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Expediente: 

Associação dos Municípios Alagoanos -AMA 

 

DIRETORIA EXECUTIVA: 

  

Presidente: Marcelo Beltrão Siqueira;  

Vice-Presidente: Jorge Silva Dantas; 

  

Secretário-Geral: André Brandão De Almeida; 
  

1° Secretário: Angela Vanessa Rocha Pereira Bezerra;  

2° Secretário: Luiz Celso Malta Brandão Filho;  

3° Secretário: Cicero Leandro Pereira Da Silva;  

1° Tesoureiro: Wladimir Araújo Wanderley;  

2° Tesoureiro: Fernando Henrique Lima Cavalcante;  
3° Tesoureiro: Antônio Telmo Noia;  

  

CONSELHO FISCAL: 

 

Titulares:  

Carlos Felipe Castro Jatobá Lins; 

José Cícero Cardoso Costa; 

Pedro Henrique De Jesus Pereira; 

  

Suplentes: 

  

Rozineide Barbosa De Araújo Camilo; 

Adalberto Antero Torres; 

Ubiratania Maria Santana; 

 

COORDENADORIAS REGIONAIS: 

  

Região Agreste Baixo São Francisco: Maurício De Vasconcelos 

Holanda;  

Região do Sertão: Dalmo Augusto De Almeida Júnior;  
Região Central: André Luiz Goes Castro;  

Região Norte: Marcela Silva Gomes De Barros;  

Região Metropolitana: André Luiz Barros Da Silva;  

Região do Litoral Norte: Daniel Mendes De Vasconcelos Ferreira;  

Região do Litoral Sul: Rymes Marinho Lessa. 

 
O Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas é uma solução voltada à 

modernização e transparência da gestão municipal. 

 
 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ANADIA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AUTORIZAÇÃO 

 

Tenho por satisfeitas as razões da Douta Procuradoria, portanto 

AUTORIZO,na forma do art. 72, Inciso VIII e parágrafo único da Lei 

14.133/2021 a Inexigibilidade de Licitação, para a CONTRATAÇÃO 

DE SHOW ARTISTICO DA ―BANDA TCHIKABUM‖, PARA AS 

FESTIVIDADES DO DIA DAS CRIANÇAS. 

Proceda assim, a contratação da empresa TOPADÃO PRODUÇÕES 

E EVENTOS LTDA., inscrita no CNPJ sob nº 18.677.855/0001-17, 

pelo valor global de R$20.000,00 (vintemil reais) 

  

Anadia/AL,06 de outubrode 2026. 

  

PAULO VICTOR PEREIRA ROCHA 
Prefeito 

Publicado por: 
Lucas Soares da Rocha 

Código Identificador:3A1DEEAC 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

90001/2026 (UASG: 982705) 

 

O Prefeito do Município de Arapiraca, Estado de Alagoas, no uso de 

suas atribuições regulamentares, torna público a homologação e 

adjudicação do Pregão Eletrônico nº 90001/2026, Processo nº 

26473/2025, que tem por objeto o Registro de Preços para futura e 

eventual Aquisição de Medicamentos a fim de atender às demandas da 

Secretaria Municipal de Saúde de Arapiraca, a qual foi realizada às 

14h34min do dia 18 de setembro de 2026 no site 

www.gov.br/compras, depois de constatada a regularidade dos atos 

procedimentais. A licitação teve como vencedora as empresas 

relacionadas a seguir: 

  

• 

MCW Produtos Médicos e Hospitalares Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 

94.389.400/0001-84, arrematante dos itens 1, 58, 106, 128, 135 e 153 

com o valor de R$ 166.014,77 (cento e sessenta e seis mil, quatorze 

reais e setenta e sete centavos); 

  

• 

F R Distribuidora de Medicamentos Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 

48.885.640/0001-52, arrematante dos itens 55, 134, 157, 221, 231 e 

264, com o valor de R$ 89.897,01 (oitenta e nove mil, oitocentos e 

noventa e sete reais e um centavo); 

  

• 

Prosper Comércio e Distribuição Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 

20.489.064/0001-05, arrematante do item 167, com o valor de R$ 

26.880,00 (vinte e seis mil, oitocentos e oitenta reais); 

  

• 

Farmácia de Manipulação Ideal Fórmulas Ltda, inscrita no CNPJ sob 

nº 04.522.343/0001-77, arrematante do item 172, com o valor de R$ 

13.600,00 (treze mil e seiscentos reais); 

  

• 

Biotec Biologia Indústria Farmacêutica Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 

10.446.719/0001-04, arrematante do item 198, com o valor de R$ 

54.300,00 (cinquenta e quatro mil, e trezentos reais); 

  

• 

Onmed Distribuidora de Medicamentos, inscrita no CNPJ sob nº 

34.707.920/0001-66, arrematante dos itens 136 e 180, com o valor de 

R$ 225.579,68 (duzentos e vinte e cinco mil, quinhentos e setenta e 

nove reais e sessenta e oito centavos); 

  

• 

Uni Hospitalar Ceara Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 21.595.464/0001-

68, arrematante dos itens 9 e 137, com o valor de R$ 218.599,20 

(duzentos e dezoito mil, quinhentos e noventa e nove reais e vinte 

centavos); 

  

• 

Innovakik Importação em Saúde Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 

39.509.826/0001-16, arrematante dos itens118 e 261, com o valor de 

R$ 80.593,02 (oitenta mil, quinhentos e noventa e três reais e dois 

centavos); 

  

• 
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Farmácia de Manipulação EOP Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 

18.201.787/0001-15, arrematante dos itens 110 e 285, com o valor de 

R$ 21.625,00 (vinte e um mil, seiscentos e vinte e cinco reais); 

  

• 

Newaris Lifesciences Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 37.407.347/0001-

63, arrematante dos itens 67 e 69, com o valor de R$ 337.562,06 

(trezentos e trinta e sete mil, quinhentos e sessenta e dois reais e seis 

centavos); 

  

• 

Exomed Comércio Atacadista de Medicamentos Ltda, inscrita no 

CNPJ sob nº 12.882.932/0001-94, arrematante dos itens 70 e 196, 

com o valor de R$ 393.785,66 (trezentos e noventa e três mil, 

setecentos e oitenta e cinco reais e sessenta e seis centavos); 

  

• 

Inovamed Hospitalar Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 12.889.035/0002-

93, arrematante dos itens 63, 130, 139, 173 e 186, com o valor de R$ 

391.271,72 (trezentos e noventa e um mil, duzentos e setenta e um 

reais e setenta e dois centavos); 

  

• 

Anjomedi Distribuidora de Medicamentos Ltda, inscrita no CNPJ sob 

nº 31.151.224/0001-28, arrematante dos itens 3, 13, 197, 215, 220, 

225, 249, 250, 251, 267, 296, 311, 313, 315, 327, 328, 339 e 342, com 

o valor de R$ 440.837,77 (quatrocentos e quarenta mil, oitocentos e 

trinta e sete reais e setenta e sete centavos); 

  

• 

Light Brasil Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 53.557.733/0001-98, 

arrematante do item 65, com o valor de R$ 84.675,30 (oitenta e quatro 

mil, seiscentos e setenta e cinco reais e trinta centavos); 

  

• 

Girassol Representações de Medicamentos e Produtos Hospitalares 

Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 56.982.062/0001-09, arrematante dos 

itens 71, 74, 75, 107, 108, 109, 112, 119, 124, 125, 131, 141, 159, 

263, 284, 301 e 302, com o valor de R$ 419.856,42 (quatrocentos e 

dezenove mil, oitocentos e cinquenta e seis reais e quarenta e dois 

centavos); 

  

• 

R P Hospitalar Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 59.903.312/0001-58, 

arrematante dos itens 19, 82, 83, 142, 143, 145, 168, 193, 194, 199, 

202, 212, 214, 216, 217, 234, 248, 254, 255, 268, 278, 282, 294, 303, 

304, 307, 312, 314, 330, 334, 335, 344, 346 e 348, com o valor de R$ 

335.646,64 (trezentos e trinta e cinco mil, seiscentos e quarenta e seis 

reais e sessenta e quatro centavos); 

  

• 

Fabmed Distribuidora Hospitalar Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 

05.400.006/0001-70, arrematante dos itens 25, 37, 44, 53, 54, 88, 97, 

99, 164, 165, 185, 189 e 209, com o valor de R$ 1.265.489,69 (um 

milhão, duzentos e sessenta e cinco mil, quatrocentos e oitenta e nove 

reais e sessenta e nove centavos); 

  

• 

Distrimix Distribuidora de Medicamentos Ltda, inscrita no CNPJ sob 

nº 01.417.694/0001-20, arrematante dos itens 28, 33, 163 e 181, com 

o valor de R$ 264.954,34 (duzentos e sessenta e quatro mil, 

novecentos e cinquenta e quatro reais e trinta e quatro centavos); 

  

• 

Multifarma Comércio e Representações Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 

21.681.325/0001-57, arrematante dos itens 26, 64, 76, 113, 121 e 140, 

com o valor de R$ 225.810,75 (duzentos e vinte e cinco mil, 

oitocentos e de reais e setenta e cinco centavos); 

  

• 

Galli e Liotto Comércio de Produtos Hospitalares Ltda, inscrita no 

CNPJ sob nº 42.092.374/0001-24, arrematante dos itens 46, 242, 275, 

283, 287 e 305, com o valor de R$ 72.458,40 (setenta e dois mil, 

quatrocentos e cinquenta e oito reais e quarenta centavos); 

• 

GMC Distribuidora de Medicamentos Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 

51.205.028/0001-04, arrematante dos itens 213, 257 e 326, com o 

valor de R$ 91.515,85 (noventa e um mil, quinhentos e quinze reais e 

oitenta e cinco centavos); 

  

• 

Eremed Distribuidora de Medicamentos Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 

41.340.103/0001-88, arrematante dos itens 43, 81, 318 e 345, com o 

valor de R$ 91.249,98 (noventa e um mil, duzentos e quarenta e nove 

reais e noventa e oito centavos); 

  

• 

Conquista Distribuidora de Medicamentos e Produtos Hospitalares 

Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 12.418.191/0001-95, arrematante dos 

itens 56, 57, 94, 98 e 174, com o valor de R$ 151.876,14 (noventa e 

um mil, duzentos e quarenta e nove reais e noventa e oito centavos); 

  

• 

F&F Distribuidora de Medicamentos Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 

28.093.678/0001-85, arrematante dos itens 29, 52 e 203, com o valor 

de R$ 77.885,43 (setenta e sete mil, oitocentos e oitenta e cinco reais e 

quarenta e três centavos); 

  

• 

Drogafonte Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 08.778.201/0001-26, 

arrematante dos itens 4, 8, 20, 23, 35, 45, 48, 59, 73, 79, 84, 91, 92, 

93, 95, 115, 122, 144, 147, 162, 169, 170, 175, 182, 184, 187, 188, 

191, 200, 201, com o valor de R$ 1.934.688,52 (um milhão, 

novecentos e trinta e quatro mil, seiscentos e oitenta e oito reais e 

cinquenta e dois centavos); 

  

• 

Erefarma Produtos para Saúde Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 

15.439.366/0001-39, arrematante do item 319 e 325, com o valor de 

R$ 38.592,96 (trinta e oito mil, quinhentos e noventa e dois reais e 

noventa e seis centavos); 

  

• 

Dimaster – Comércio de Produtos Hospitalares Ltda, inscrita no CNPJ 

sob nº 02.520.829/0001-40, arrematante dos itens 05, 10, 12, 21, 22, 

24, 30, 62, 66, 86, 103,148, 151, 156, 158, 166, 178, 179 e 205, com o 

valor de R$ 1.439.240,37 (um milhão, quatrocentos e trinta e nove 

mil, duzentos e quarenta reais e trinta e sete centavos); 

  

• 

Dimeva Distribuidora e Importadora Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 

76.386.283/0001-13, arrematante dos itens 72, 104, 123, 160 e 171, 

com o valor de R$ 306.805,50 (trezentos e seis mil, oitocentos e cinco 

reais e cinquenta centavos); 

  

• 

Pharmaplus Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 03.817.043/0002-33, 

arrematante dos itens 176 e 177, com o valor de R$ 151.387,50 (cento 

e cinquenta e um mil, trezentos e oitenta e sete reais e cinquenta 

centavos); 

  

• 

MCS Atacadista de Medicamentos e Produtos Farmacêuticos Ltda, 

inscrita no CNPJ sob nº 22.968.511/0001-34, arrematante dos itens 2, 

195, 230, 252 e 341, com o valor de R$ 68.457,74 (sessenta e oito 

mil, quatrocentos e cinquenta e sete reais e setenta e quatro centavos); 

  

• 

Exclusiva Distribuidora de Medicamentos Ltda, inscrita no CNPJ sob 

nº 14.905.502/0001-76, arrematante dos itens 6, 193 e 194, com o 

valor de R$ 8.700,00 (oito mil e setecentos reais); 

  

• 

Saudenord Comércio Hospitalar Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 

62.077.080/0001-30, arrematante dos itens 85, 105, 117, 133, 227, 

235, 239, 241, 262, 271, 274, 276, 293, 300, 308, 322 e 336, com o 

valor de R$ 223.659,92 (duzentos e vinte e três mil, seiscentos e 

cinquenta e nove reais e noventa e dois centavos); 
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• 

MS Hospitalar Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 36.191.620/0001-00, 

arrematante dos itens 11, 27, 32, 68, 116, 146, 155, 161, 183, 208, 

224, 224, 228, 237, 240, 246, 247, 259, 260, 265, 266, 269, 272, 279, 

280, 281, 286, 288, 316, 317, 323, 331, 333, 337, 343 e 350, com o 

valor de R$ 595.895,66 (quinhentos e noventa e cinco mil, oitocentos 

e noventa e cinco reais e sessenta e seis centavos); 

  

• 

PB Farma Distribuidora de Medicamentos Ltda, inscrita no CNPJ sob 

nº 05.487.170/0001-66, arrematante dos itens 17, 36, 39, 60, 61, 90, 

129 e 204, com o valor de R$ 723.313,76 (setecentos e vinte e três 

mil, trezentos e treze reais e setenta e seis centavos); 

  

• 

Mercante Distribuidor Hospitalar Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 

51.793.632/0001-90, arrematante dos itens 132 e 152, com o valor de 

R$ 105.602,40 (cento e cinco mil, seiscentos e dois reais e quarenta 

centavos); 

  

• 

Distribuidora de Medicamentos Bandeirantes Ltda, inscrita no CNPJ 

sob nº 40.328.532/0001-77, arrematante dos itens 31, 40, 96, 114, 

149, 210, 211, 219, 233, 290, 292, 306, 351 e 352, com o valor de R$ 

911.221,10 (novecentos e onze mil, duzentos e vinte e um reais e dez 

centavos); 

  

• 

Supra Distribuidora Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 14.792.179/0001-

71, arrematante dos itens 34, 120, 291, 320 e 321, com o valor de R$ 

73.388,46 (setenta e três mil, trezentos e oitenta e oito reais e quarenta 

centavos); 

  

• 

Medilar Importação e Distribuição de Produtos Médico Hospitalares 

S/A, inscrita no CNPJ sob nº 07.752.236/0001-23, arrematante dos 

itens 78, 111, 150, 190 e 192, com o valor de R$ 284.319,43 

(duzentos e oitenta e quatro mil, trezentos e dezenove reais e quarenta 

e três centavos); 

  

• 

Santana Farma Distribuidora de Medicamentos Ltda, inscrita no CNPJ 

sob nº 55.007.465/0001-66, arrematante do item 80, com o valor de 

R$ 11.250,00 (onze mil, duzentos e cinquenta reais); 

  

• 

Zafra Distribuidora de Medicamentos, inscrita no CNPJ sob nº 

41.347.974/0001-23, arrematante dos itens 18, 138, 270 e 309, com o 

valor de R$ 79.283,24 (setenta e nove mil, duzentos e oitenta e três 

reais e vinte e quatro centavos); 

  

• 

Phoenix Distribuidora e Importadora de Produtos Farmacêuticos e 

Correlatos Ltda, inscrita no CNPJ sob nº 45.107.793/0001-80, 

arrematante dos itens 298, 299 e 329, com o valor de R$ 111.082,79 

(cento e onze mil, oitenta e dois reais e setenta e nove centavos). 

  

O valor total homologado é R$ 13.314.846,64 (treze milhões, 

trezentos e quatorze mil, oitocentos e quarenta e seis reais e 

sessenta e quatro centavos). 
  

Arapiraca – AL, 06 de setembro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA 
Prefeito 

Publicado por: 
Yasmin Oliveira Kummer Souza 

Código Identificador:31E7CF15 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

EXTRATO CONTRATO Nº 26477/2026 - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 26477/2026 

 

DAS PARTES: O Município de Arapiraca/AL, CNPJ sob o no 

12.198.693/0001-58, representado pelo Prefeito do Município, JOSÉ 

LUCIANO BARBOSA DA SILVA, inscrito no CPF sob o nº 

296.681.744-53 e ASSOCIAÇÃO ESTADUAL DE ÁRBITROS DE 

FUTSAL DE ALAGOAS – AEAFAL, CNPJ/MF sob o 

n°24.854.917/0001-11, representado por seu Presidente o SR EDSON 

MARCOLINO, inscrito no CPF sob o n° 105.559.978-98. 

  

DO OBJETO: Co-Patrocínio tem por objeto A realização do XXVI 

JOGOS ESCOLARES DO MUNICÍPIO DE ARAPIRACA 2026 

  

DO VALOR: R$ 64.490,00 (sessenta e quatro mil, quatrocentos e 

noventa reais). 

  

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E FINANCEIROS: As 

despesas decorrentes deste Contrato, no exercício de 2026, correrão, 

por conta do Programa de Trabalho 06.60.12.361.1018.2139 

Manutenção das Atividades Administrativas do Ensino Fundamental. 

Elemento de Despesa 3.3.5.0.41. 025001000010 – Contribuições, no 

valor de R$ 64.490,00 (sessenta e quatro mil, quatrocentos e noventa 

reais). 

  

DA VIGÊNCIA: A execução do presente Contrato ocorrerá até 30 de 

novembro de 2026, acrescido de 30 (trinta dias) para fins de 

apresentação de prestação de contas, e sua vigência terá início na data 

da sua assinatura, podendo ser renovado mediante acordo entre as 

partes envolvidas, nos termos da Lei 14.133/2024. 

  
DOS SIGNATÁRIOS: JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA, 

inscrito no CPF 296.681.744-53 – P/Contratante / EDSON 

MARCOLINO, CPF sob o n° 105.559.978-98, P/Contratada. 

  

DA DATA DE ASSINATURA: 15 de setembro de 2026. 

Publicado por: 
Aracelly Soares Pereira de Oliveira 

Código Identificador:56864AA8 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

PREFEITURA DE ARAPIRACA AVISO DE COTAÇÃO DE 

PREÇO (REABERTURA DE PRAZO) 

 

Solicitamos cotação de preços para a composição do processo 

26380/2026 que visa a Celebração do 3° termo aditivo de mudança de 

marca e modelo do contrato n° 27399.2024/2025.1, que tem como 

objeto a aquisição de máquinas, e equipamentos agrícolas, destinados 

ao Município de Arapiraca-AL. A solicitação do formulário de 

cotação deverá ser realizada através do e-mail: 

comprasdearapiraca@gmail.com. O Prazo para recebimento dos 

formulários com as cotações será até o dia 13 de Outubro de 2026. 

  

Arapiraca, 06 de Outubro de 2026 

  

PEDRO HENRIQUE FERREIRA GOMES 
Dept° de Compras de Bens e Serviços 

Coordenação Geral de Licitações - CGL 

Publicado por: 
Maria Misleide 

Código Identificador:5E32D450 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARAPIRACA 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO – 09/2026. 

 

Publicação Original: Diário Oficial dos Municípios do Estado 

de Alagoas – AMA. 

INSTRUMENTO VINCULANTE: DECRETO 

794/2026 DE 11 DE SETEMBRO DE 2026, Edição: 2891 – 

Publicação de 14/09/2026. 

REPUBLICAÇÃO POR INCORREÇÃO: 
RETIFICAM-SE o ―valor do decreto‖. 

ONDE SE LÊ: ―1.558.861,64‖. 

LEIA-SE: ―1.557.901,64‖. 

Ratificam-se todas as demais cláusulas e condições anteriormente 

estabelecidas, tendo como único objetivo a correção do erro material. 
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O Município de Arapiraca providenciará a publicação do presente 

Termo, que é condição indispensável para sua eficácia. 

  

Arapiraca (AL), 06 de outubro de 2026. 

  

JOSÉ LUCIANO BARBOSA DA SILVA  
Prefeito  

  

DWANNE DEILOVITH PINHEIRO DA SILVA  
Superintendente de Planejamento e Orçamento 

Publicado por: 
Dwanne Deilovith Pinheiro da Silva 

Código Identificador:586D89A7 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

REAVISO DE COTAÇÃO 

 

SOLICITAÇÃO DE COTAÇÃO DE PREÇOS 

  

A Prefeitura Municipal de Atalaia-AL, inscrita no CNPJ sob o nº 

12.200.143/0001-26, representada neste ato pelo Setor de Compras, 

considerando a ausência de propostas na primeira publicação, informa 

que está recebendo cotações de preços para Aquisição de camisas para 

os jogos escolares de Atalaia: JEATA. Suprindo, portanto, as 

necessidades da Secretaria Municipal de Educação. 

O prazo para envio de cotações estará aberto a partir desta publicação, 

sendo o prazo final no dia 13 de Outubro de 2026 até às 14h. 

Mais informações e retirada do Termo de Referência: 

setordecompras.atalaia@gmail.com; ou Pessoalmente através do Setor 

de Compras, situado na Rua Fernando Gondim, 114, Centro 

Atalaia/AL (mesmo prédio da Prefeitura), das 8h às 14h de segunda à 

sexta-feira. 

  

JOÃO LUIS COSTA CUNHA. 
Diretor Setor de Compras 

Publicado por: 
Errolfrim Cassemiro da Silva 

Código Identificador:A7DCCC42 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SANTO 

ANTONIO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 04/2026 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA Nº 04/2026 

Processo Adm: Nº 20260405001 

Objeto: Contratação de empresa especializada para execução de obra 

e serviços comuns de engenharia, visando à Retomada da quadra 

coberta com vestiário no Município deBarra de Santo Antônio/AL 

Empresas vencedoras valor total: R$ 1.021.488,82 (um milhão e vinte 

e um mil e quatrocentos e oitenta e oito reais e oitenta e dois centavos) 

: 

VÉRTICE SERVIÇOS DEENGENHARIA E 

CONSULTORIA (42623135000153) com os lotes: 1 no valor total de 

R$ 1.021.488,82 (um milhão e vinte e um mil e quatrocentos e oitenta 

e oito reais e oitentae dois centavos). 

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE BARRA DE 

SANTO ANTONIO, no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o/a(s) Lei Federal 14.133/2021, e suasalterações, resolve 

HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão 

no atendimento ao objeto do processo licitatório acima especifi cado. 

  

BARRA DE SANTO ANTÔNIO (AL), terça-feira, 6 de outubro de 

2026 

  

 

LIVIA CARLA DA SILVA ALVES 
Autoridade Competente 

Publicado por: 
Thatiane Verissimo Dos Santos 

Código Identificador:D391CA2C 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

05/2026 

 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 

05/2026 

Processo Adm: Nº 20262707001 

Objeto: registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa especializada para aquisição de material de expediente, a fi m 

de atender às demandas dasSecretarias do Poder Executivo do 

Município de Barra de Santo Antônio/AL 

Empresas vencedoras valor total: R$ 1.295.709,41(um milhão e 

duzentos e noventa e cinco mil e setecentos e nove reais e quarenta e 

um centavos) 

: 

RPS DISTRIBUIDORA DEPRODUTOS LIMITADA 

(02889655000198) com os lotes: 9, 62, 71, 73, 76, 88, 103, 104, 121, 

134 no valor total de R$ 18.430,00 (dezoito mil e quatrocentos e trinta 

reais). 

SUPRIR COMERCIO E SERVICOS LTDA 

(49148932000175) com os lotes: 4, 6, 12, 17, 22, 23, 24, 27, 28, 29, 

48, 50, 58, 74, 80, 90, 91, 92, 94, 113, 114, 117 no valor total de 

R$87.922,80 (oitenta e sete mil e novecentos e vinte e dois reais e 

oitenta centavos). 

MAXCON CONSTRUÇÕES COMERCIO E SERVIÇOS LTDA 

(36401890000190) com os lotes: 3,7, 15, 21, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 

39, 40, 41, 42, 46, 47, 51, 57, 65, 69, 82, 93, 108, 144 no valor total 

de R$ 230.447,49 (duzentos e trinta mil e quatrocentos e quarenta e 

setereais e quarenta e nove centavos). 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL 

LTDA 

(40876269000150) com os lotes: 1, 2, 5, 8, 13, 14, 18, 19, 20, 30, 31, 

32, 43,44, 45, 49, 52, 54, 56, 59, 60, 63, 66, 70, 72, 75, 77, 79, 81, 83, 

84, 85, 86, 87, 89, 95, 97, 98, 99, 100, 101, 102, 105, 106, 107, 109, 

110, 111, 112, 115, 118, 119, 120, 122, 123,124, 125, 126, 129, 131, 

132, 133, 135, 136, 137, 138, 139, 140, 141, 142, 143, 145 no valor 

total de R$ 624.387,27 (seiscentos e vinte e quatro mil e trezentos e 

oitenta e setereais e vinte e sete centavos). 

LUCK ATACADO DE PRODUTOS 

(19112177000108) com os lotes: 68 no valor total de R$ 253.189,05 

(duzentos e cinquenta e três mil e cento eoitenta e nove reais e cinco 

centavos). 

COMERCIAL E CONVENIENCIA BMF LTDA 

(48371127000143) com os lotes: 10, 11, 16, 25, 26, 53, 55, 61, 64, 67, 

78, 96, 116, 127, 128,130 no valor total de R$ 81.332,80 (oitenta e um 

mil e trezentos e trinta e dois reais e oitenta centavos). 

A autoridade municipal do órgão MUNICIPIO DE BARRA DE 

SANTO ANTONIO, no uso de suas atribuições legais e de acordo 

com o/a(s) Lei Federal 14.133/2021, e suasalterações, resolve 

HOMOLOGAR o resultado dos trabalhos apresentados pela Comissão 

no atendimento ao objeto do processo licitatório acima especifi cado. 

  

BARRA DE SANTO ANTÔNIO (AL), terça-feira, 6 de outubro de 

2026 

  

LIVIA CARLA DA SILVA ALVES 
Autoridade Competente 

Publicado por: 
Thatiane Verissimo Dos Santos 

Código Identificador:E8492793 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DE SÃO MIGUEL 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 446 DE 6 DE OUTUBRO DE 2026. 
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DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DE 

COORDENADOR DE FARMÁCIA – CC3, JUNTO 

À SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DO 

MUNICÍPIO DA BARRA DE SÃO MIGUEL E DÁ 

OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BARRA DE SÃO DE 

MIGUEL, Estado de Alagoas, no uso de suas atribuições legais, que 

lhes são conferidas pela Lei Orgânica c/c a Lei Delegada n.º 1/2025, 

de 31 de janeiro de 2025, deste município;  

  

RESOLVE  

  

Art. 1º – EXONERAR o(a) Sr(a). MICAELE MORGANA 

ALBUQUERQUE DOS SANTOS, brasileira, inscrita no CPF/MF sob 

nº 077.389.224-94, do cargo em comissão de Coordenador de 

FARMÁCIA – CC3, junto à Secretaria Municipal de Saúde do 

Município da Barra de São Miguel, Estado de Alagoas. 

Art. 2º – Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Art. 3º – Encaminhe-se ao Departamento de Recursos Humanos para 

cadastramento e as devidas providências. 

Dê-se ciência. Registre-se e cumpra-se. 

  

LUIZ HENRIQUE LIMA ALVES PINTO 
Prefeito  

  

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:85B50655 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 1180/2026, 

1182/2026. 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIN., FINANÇAS E 

PLANEJAMENTO TERMO DE PUBLICAÇÃO DE 

PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS 
  

As ações fiscais realizadas pelo Município da Barra de São Miguel 

têm como objetivo assegurar o cumprimento das obrigações 

tributárias previstas no Código Tributário Municipal, especialmente 

quanto à arrecadação do IPTU, ISSQN e das taxas municipais, que 

constituem receitas indispensáveis à manutenção dos serviços 

públicos e ao desenvolvimento local. A atuação fiscal busca 

identificar omissões no pagamento de tributos, regularizar cadastros e 

promover a cobrança de créditos tributários em atraso, observando o 

devido processo legal e garantindo ao contribuinte o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. Dessa forma, o Município reafirma seu 

compromisso com a transparência, a legalidade e a justiça fiscal, em 

conformidade com os princípios da administração pública e com o 

interesse coletivo. 

Nos termos do Código Tributário do Município da Barra de São 

Miguel (Lei nº 436/2006), especialmente do artigo 20, 

§2º, fica estabelecido o prazo de 30 (trinta) dias, contados da presente 

publicação, para que os contribuintes abaixo identificados apresentem 

defesa, documentos ou regularizem as pendências apontadas nos 

respectivos Processos Administrativos Fiscais, sob pena de 

prosseguimento do feito e lançamento de ofício, sem prejuízo das 

demais sanções cabíveis. 

O presente Termo é publicado no site da Associação dos Municípios 

Alagoanos (AMA), para fins de ciência dos interessados e 

cumprimento do disposto na legislação tributária municipal vigente. 

LISTA DE PROCESSOS ADMINISTRATIVOS FISCAIS 
  

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL Nº 1180/2026 

I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nome/Razão Social: DANIELLY FELIX CABRAL 

CNPJ/CPF: 017.240.074-08 

Endereço: RUA GLEIDE PEREIRA, 31, SANTA LÚCIA, 

MACEIÓ/AL, 

CEP: 57.082-750 
  

TERMO DE INSTAURAÇÃO DE AÇÃO FISCAL  Nº 1182/2026 

I - IDENTIFICAÇÃO DO CONTRIBUINTE 

Nome/Razão Social: ANTONIO RIBEIRO DE ALMEIDA 

CNPJ/CPF: 007.286.244-00 

Endereço: R ARMINDO PEREIRA LEITE, 196, PINHEIRO, 

MACEIÓ/AL, 
CEP: 57.057-360  

Publicado por: 
Carla Lucia Guerra 

Código Identificador:E0A7F3DC 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BATALHA 

 

INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA DOS 

SERVIDORES DO MUNICIPIO DE BATALHA 

PORTARIA Nº. 013/2026, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº. 013/2026, de 01 de outubro de 2026. 
  

Dispõe sobre a concessão de aposentadoria 

voluntária. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BATALHA - ALAGOAS, no 

uso legal de suas atribuições, de acordo com a lei orgânica do 

município e a Lei municipal nº 782/2025; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – Conceder Aposentadoria Voluntária, a servidora 

VERONICA OLIVEIRA NERY SILVA, inscrita no RG/CPF nº 

227.503.394-72, ocupante do cargo de Auxiliar de Enfermagem, 

lotado na Secretaria Municipal de Saúde, portadora da matrícula n° 

63, servidora pública municipal filiada ao Instituto de Previdência 

propria dos Servidores do Município de Batalha - BATALHA PREV, 

de acordo com o artigo 3º, I, II, III. IV, da Lei Municipal nº 782/2025 

com proventos integrais e paridade, que reestruturou o Regime 

Próprio de Previdência Social do Município de Batalha/AL, conforme 

documentação constante no processo administrativo nº. 020 /2026 do 

supracitado Instituto de Previdência. 

Art. 2º - Os recursos decorrentes da aplicação desta portaria correrão 

à conta do Instituto de Previdência propria dos Servidores do 

Município de Batalha - BATALHA PREV 

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Batalha-AL, 01 de outubro de 2026 

  

WAGNEY DANTAS CORREIA CAJÉ 
Prefeito 

  

LAÍSE COSTA DE ARAÚJO BARROS 
Presidente do Batalha Prev 

Publicado por: 
Albert Leite e Silva 

Código Identificador:4C3CBD4C 

 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA DOS 

SERVIDORES DO MUNICIPIO DE BATALHA 

PORTARIA Nº. 014 /2026, DE 01 DE JULHO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº. 014 /2026, de 01 de julho de 2026. 
  

Dispõe sobre a concessão de aposentadoria 

voluntária. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BATALHA - ALAGOAS, no 

uso legal de suas atribuições, de acordo com a lei orgânica do 

município e a Lei municipal nº 782/2025; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º – Conceder Aposentadoria Voluntária, ao servidor 

SEVERINO DA SILVA, inscrito no RG nº 37747676 e CPF nº 

014.119.198-82, ocupante do cargo de Auxiliar de serviços diversos, 
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lotado na Secretaria Municipal de Saúde, portador da matricula n° 

126, servidor público municipal filiada ao Instituto de Previdência 

propria dos Servidores do Município de Batalha - BATALHA PREV, 

de acordo com o artigo 2º, I, II e III, com cálculo dos proventos pela 

média aritimética simples, sem paridade, conforme o art. 4º, §1º, 

ambos da Lei Municipal nº 782/2025, que reestruturou o Regime 

Próprio de Previdência Social do Município de Batalha/AL, conforme 

documentação constante no processo administrativo nº. 022 /2026 do 

supracitado Instituto de Previdência. 

Art. 2º - Os recursos decorrentes da aplicação desta portaria correrão à 

conta do Instituto de Previdência propria dos Servidores do Município 

de Batalha - BATALHA PREV 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Batalha-AL, 01 de outubro de 2026 

  

WAGNER DANTAS CORREIA CAJÉ 
Prefeito 

  

LAÍSE COSTA DE ARAÚJO BARROS 
Presidente do Batalha Prev 

Publicado por: 
Albert Leite e Silva 

Código Identificador:0ECDF840 

 
INSTITUTO DE PREVIDENCIA E ASSISTENCIA DOS 

SERVIDORES DO MUNICIPIO DE BATALHA 

PORTARIA Nº. 015 /2026, DE 01 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

PORTARIA Nº. 015 /2026, de 01 de outubro de 2026. 
  

Dispõe sobre a concessão de aposentadoria 

voluntária. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BATALHA - ALAGOAS, no 

uso legal de suas atribuições, de acordo com a lei orgânica do 

município e a Lei municipal nº 730/2022; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º – Conceder Aposentadoria Voluntária, a servidora JUSSARA 

FERREIRA BEZERRA MARTINS, inscrita no CPF nº 

544.214.114-34, ocupante do cargo de Professora, lotado na Secretaria 

Municipal de Educação, portadora da matricula n° 1236, servidora 

pública municipal filiada ao Instituto de Previdência propria dos 

Servidores do Município de Batalha - BATALHA PREV, de acordo 

com o artigo 21, I, II, III. IV, §1º, com calculo e reajuste dos 

proventos de aposentadoria com base no §2º, I e §3º,I, com proventos 

integrais e paridade, ambos da Lei Municipal nº 730/2022, que 

reestruturou o Regime Próprio de Previdência Social do Município de 

Batalha/AL, conforme documentação constante no processo 

administrativo nº. 024 /2026 do supracitado Instituto de Previdência. 

Art. 2º - Os recursos decorrentes da aplicação desta portaria correrão à 

conta do Instituto de Previdência propria dos Servidores do Município 

de Batalha - BATALHA PREV 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Batalha-AL, 01 de outubro de 2026 

  

WAGNEY DANTAS CORREIA CAJÉ 
Prefeito 

  

LAÍSE COSTA DE ARAÚJO BARROS 
Presidente do Batalha Prev 

Publicado por: 
Albert Leite e Silva 

Código Identificador:1778A28A 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA 

 

SECRETARIA DE GESTÃO E PATRIMÔNIO 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

PREFEITURA DE BOCA DA MATA-AL 

AVISO DE LICITAÇÃO  
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 36/2026 – Processo Administrativo Nº 

0922033/2026. Tipo: MENOR PREÇO POR ITEM – Objeto: 

REGISTRO DE PREÇOS, DE EMPRESA(S) PARA 

FORNECIMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES DE 

PROPULSÃO EXCLUSIVAMENTE ELÉTRICA, NOVOS E ZERO 

QUILÔMETRO, E ESTAÇÕES DE CARREGAMENTO 

COMPATÍVEIS, DESTINADOS AO ATENDIMENTO DAS 

DEMANDAS OPERACIONAIS, ADMINISTRATIVAS E DE 

APOIO DAS UNIDADES DA ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL. 

Data/Horário: 22 DE OUTUBRO DE 2026 às 10h (dez horas) – 

Horário de Brasília. 

  

O edital encontra-se disponível no site http://www.bnc.org.br; PNCP, 

http://www.bocadamata.al.gov.br; na sede da CPL, situada na rua 

Rosalvo Pinto Dâmaso, n° 224, Praça Padre Cícero, Boca da Mata/AL 

das 08 às 12 horas em dias úteis, e mediante solicitação enviada ao e-

mail:cplbm111158@gmail.com.  

  

LEDA MARIA CAVALCANTE DÂMASO. 
Pregoeira 

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:5CBADBF7 

 
SECRETARIA DE GESTÃO E PATRIMÔNIO 

EXTRATO AO PRIMEIRO TERMO ADITIVO À ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO N.º 03.06/2026 PE N.º 18/2025 

 

EXTRATO AO PRIMEIRO TERMO ADITIVO À ATA DE 

REGISTRO DE PREÇO N.º 03.06/2026 PE N.º 18/2025  

PREGÃO ELETRÔNICO N.º 18/2025 

PROCESSO N.º 0814004/2026  

PREFEITURA MUNICIPAL DE BOCA DA MATA/AL 
  

CONTRATADO: MR DA SILVA VIEIRA ALIMENTOS 

EIRELI – ME, inscrita no CNPJ sob o nº 20.374.994/0001-13. 

  

Objeto: O presente Termo Aditivo tem por objeto o reequilíbrio 

econômico-financeiro dos preços relativos ao fornecimento de 

gêneros alimentícios. Embora a Ata de Registro de Preços contemple 

08 (oito) itens, a empresa requereu a revisão dos preços de apenas 04 

(quatro) deles, razão pela qual o presente instrumento limitar-se-á 

exclusivamente aos itens objeto da solicitação de reequilíbrio. 

  

Valor dos itens reequilibrados: R$ 709.094,10 (setecentos e nove mil 

e noventa e quatro reais e dez centavos). 

  

Data de Assinatura: 06 de outubro de 2026. O prazo deste contrato é 

ajustado pelo período inicial de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado sucessivamente por 

igual período, de acordo com a lei nº 14.133/2021, com efeitos a 

contar da publicação do extrato do Termo Aditivo no Diário Oficial 

do Município. 

  

A íntegra do Termo Aditivo poderá ser obtida na sede do Setor de 

Licitações de Boca da Mata/AL, assim como no Portal Nacional de 

Compras Públicas - PNCP.  

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:9327CEAC 

 
SECRETARIA DE GESTÃO E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2026 - 

PE 23/2026 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 01/2026 - 

PE 23/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0702046/2026  

PREFEITURA DE BOCA DA MATA/AL 
  

CONTRATADO (A): FAZ VENDAS LTDA, inscrito no CNPJ nº 

46.983.819/0001-17. 

  

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 

ELETRODOMÉSTICOS E ELTROELETRÔNICOS, em 

atendimento as demandas apresentas pelas secretarias municipais de 

Boca da Mata/AL. 

  

Perfazendo o valor total da ata: R$ 23.902,92 (VINTE E TRÊS MIL E 

NOVECENTOS E DOIS REAIS E NOVENTA E DOIS 

CENTAVOS). 

  

Data de Assinatura: 06 de outubro de 2026. O prazo desta Ata é 

ajustado pelo período inicial de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado uma vez por igual 

período, mediante termo aditivo, respeitando os limites e as condições 

estabelecidas nos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, com efeitos a 

contar da publicação do extrato no Diário Oficial do Município. 

  

A íntegra da Ata poderá ser obtida na sede do Setor de Licitações de 

Boca da Mata/AL, assim como no Portal Nacional de Compras 

Públicas - PNCP. 

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:64EE2D1F 

 
SECRETARIA DE GESTÃO E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2026 - 

PE 23/2026 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 02/2026 - 

PE 23/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0702046/2026 

PREFEITURA DE BOCA DA MATA/AL 
  

CONTRATADO (A): W PERSOA COMERCIO E 

CONSULTORIA UNIPESSOAL LTDA, inscrito no CNPJ nº 

43.589.114/0001-21. 

  

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 

ELETRODOMÉSTICOS E ELTROELETRÔNICOS, em 

atendimento as demandas apresentas pelas secretarias municipais de 

Boca da Mata/AL. 

  

Perfazendo o valor total da ata: R$ 138.394,84 (cento e trinta e oito 

mil trezentos e noventa e quatro reais e oitenta e quatro centavos). 

  

Data de Assinatura: 06 de outubro de 2026. O prazo desta Ata é 

ajustado pelo período inicial de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado uma vez por igual 

período, mediante termo aditivo, respeitando os limites e as condições 

estabelecidas nos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, com efeitos a 

contar da publicação do extrato no Diário Oficial do Município. 

  

A íntegra da Ata poderá ser obtida na sede do Setor de Licitações de 

Boca da Mata/AL, assim como no Portal Nacional de Compras 

Públicas - PNCP.  

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:F0BD6B54 

 
SECRETARIA DE GESTÃO E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 03/2026 - 

PE 23/2026 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 03/2026 - 

PE 23/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0702046/2026  

PREFEITURA DE BOCA DA MATA/AL 
  

CONTRATADO (A): ASSUNPÇÃO TECNOLOGIA LTDA-ME, 

inscrito no CNPJ nº 04.473.960/0001-20. 

  

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 

ELETRODOMÉSTICOS E ELTROELETRÔNICOS, em 

atendimento as demandas apresentas pelas secretarias municipais de 

Boca da Mata/AL. 

  

Perfazendo o valor total da ata: R$ 9.730,45 (NOVE MIL, 

SETECENTOS E TRINTA REAIS, QUARENTA E CINCO 

CENTAVOS). 

  

Data de Assinatura: 06 de outubro de 2026. O prazo desta Ata é 

ajustado pelo período inicial de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado uma vez por igual 

período, mediante termo aditivo, respeitando os limites e as condições 

estabelecidas nos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, com efeitos a 

contar da publicação do extrato no Diário Oficial do Município. 

  

A íntegra da Ata poderá ser obtida na sede do Setor de Licitações de 

Boca da Mata/AL, assim como no Portal Nacional de Compras 

Públicas - PNCP. 

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:DCC5AC0F 

 
SECRETARIA DE GESTÃO E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2026 - 

PE 23/2026 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 04/2026 - 

PE 23/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0702046/2026  

PREFEITURA DE BOCA DA MATA/AL 
  

CONTRATADO (A): B2G PARTICIPACOES LTDA, inscrito no 

CNPJ nº 58.959.886/0001-85. 

  

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 

ELETRODOMÉSTICOS E ELTROELETRÔNICOS, em 

atendimento as demandas apresentas pelas secretarias municipais de 

Boca da Mata/AL. 

  

Perfazendo o valor total da ata: R$170.894,10 (Cento e setenta mil, 

oitocentos e noventa e quatro reais e dez centavos). 

  

Data de Assinatura: 06 de outubro de 2026. O prazo desta Ata é 

ajustado pelo período inicial de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado uma vez por igual 

período, mediante termo aditivo, respeitando os limites e as condições 

estabelecidas nos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, com efeitos a 

contar da publicação do extrato no Diário Oficial do Município. 

  

A íntegra da Ata poderá ser obtida na sede do Setor de Licitações de 

Boca da Mata/AL, assim como no Portal Nacional de Compras 

Públicas - PNCP. 

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:CA07E9F6 

 
SECRETARIA DE GESTÃO E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2026 - 

PE 23/2026 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 05/2026 - 

PE 23/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0702046/2026  
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PREFEITURA DE BOCA DA MATA/AL 
  

CONTRATADO (A): CEZÁRIOS MÓVEIS & COMÉRCIO 

LTDA- EPP, inscrito no CNPJ nº 03.016.072/000115. 

  

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 

ELETRODOMÉSTICOS E ELTROELETRÔNICOS, em 

atendimento as demandas apresentas pelas secretarias municipais de 

Boca da Mata/AL. 

  

Perfazendo o valor total da ata: R$ 78.926,04 (SETENTA E OITO 

MIL, NOVECENTOS E VINTE E SEIS REAIS E QUATRO 

CENTAVOS). 

  

Data de Assinatura: 06 de outubro de 2026. O prazo desta Ata é 

ajustado pelo período inicial de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado uma vez por igual 

período, mediante termo aditivo, respeitando os limites e as condições 

estabelecidas nos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, com efeitos a 

contar da publicação do extrato no Diário Oficial do Município. 

  

A íntegra da Ata poderá ser obtida na sede do Setor de Licitações de 

Boca da Mata/AL, assim como no Portal Nacional de Compras 

Públicas - PNCP.  

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:EC20DB64 

 
SECRETARIA DE GESTÃO E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2026 - 

PE 23/2026 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 06/2026 - 

PE 23/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0702046/2026  

PREFEITURA DE BOCA DA MATA/AL 
  

CONTRATADO (A): MERCADOMOVEIS LTDA, inscrito no 

CNPJ nº 77.500.049/0290-39. 

  

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 

ELETRODOMÉSTICOS E ELTROELETRÔNICOS, em 

atendimento as demandas apresentas pelas secretarias municipais de 

Boca da Mata/AL. 

  

Perfazendo o valor total da ata: R$: 343.500,00 (trezentos e quarenta e 

três mil e quinhentos reais). 

  

Data de Assinatura: 06 de outubro de 2026. O prazo desta Ata é 

ajustado pelo período inicial de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado uma vez por igual 

período, mediante termo aditivo, respeitando os limites e as condições 

estabelecidas nos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, com efeitos a 

contar da publicação do extrato no Diário Oficial do Município. 

  

A íntegra da Ata poderá ser obtida na sede do Setor de Licitações de 

Boca da Mata/AL, assim como no Portal Nacional de Compras 

Públicas - PNCP.  

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:36774E0B 

 
SECRETARIA DE GESTÃO E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2026 - 

PE 23/2026 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 07/2026 - 

PE 23/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0702046/2026  
PREFEITURA DE BOCA DA MATA/AL  

CONTRATADO (A): DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS 

AGRESTE MERIDIONAL LTDA, inscrito no CNPJ nº 

40.876.269/0001-50. 

  

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 

ELETRODOMÉSTICOS E ELTROELETRÔNICOS, em 

atendimento as demandas apresentas pelas secretarias municipais de 

Boca da Mata/AL. 

  

Perfazendo o valor total da ata: R$ 32.663,00 (trinta e dois mil, 

seiscentos e sessenta e três reais). 

  

Data de Assinatura: 06 de outubro de 2026. O prazo desta Ata é 

ajustado pelo período inicial de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado uma vez por igual 

período, mediante termo aditivo, respeitando os limites e as condições 

estabelecidas nos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, com efeitos a 

contar da publicação do extrato no Diário Oficial do Município. 

  

A íntegra da Ata poderá ser obtida na sede do Setor de Licitações de 

Boca da Mata/AL, assim como no Portal Nacional de Compras 

Públicas - PNCP. 

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:B715AD17 

 
SECRETARIA DE GESTÃO E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 08/2026 - 

PE 23/2026 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 08/2026 - 

PE 23/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0702046/2026  

PREFEITURA DE BOCA DA MATA/AL 
  

CONTRATADO (A): GRIEBLER E GRIEBLER LTDA, inscrito 

no CNPJ nº 30.195.733/0001-90. 

  

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 

ELETRODOMÉSTICOS E ELTROELETRÔNICOS, em 

atendimento as demandas apresentas pelas secretarias municipais de 

Boca da Mata/AL. 

  

Perfazendo o valor total da ata: R$39.947,46 (trinta e nove mil e 

novecentos e quarenta e sete reais e quarenta e seis centavos). 

  

Data de Assinatura: 06 de outubro de 2026. O prazo desta Ata é 

ajustado pelo período inicial de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado uma vez por igual 

período, mediante termo aditivo, respeitando os limites e as condições 

estabelecidas nos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, com efeitos a 

contar da publicação do extrato no Diário Oficial do Município. 

  

A íntegra da Ata poderá ser obtida na sede do Setor de Licitações de 

Boca da Mata/AL, assim como no Portal Nacional de Compras 

Públicas - PNCP. 

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:B257C97A 

 
SECRETARIA DE GESTÃO E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 09/2026 - 

PE 23/2026 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 09/2026 - 

PE 23/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0702046/2026  

PREFEITURA DE BOCA DA MATA/AL 
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CONTRATADO (A): J2LM SOLUÇÕES INTEGRADAS LTDA, 

inscrito no CNPJ nº 37.253.522/0001-05. 

  

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 

ELETRODOMÉSTICOS E ELTROELETRÔNICOS, em 

atendimento as demandas apresentas pelas secretarias municipais de 

Boca da Mata/AL. 

  

Perfazendo o valor total da ata: R$ 59.175,00 (cinquenta e nove mil, 

cento e setenta e cinco reais). 

  

Data de Assinatura: 06 de outubro de 2026. O prazo desta Ata é 

ajustado pelo período inicial de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado uma vez por igual 

período, mediante termo aditivo, respeitando os limites e as condições 

estabelecidas nos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, com efeitos a 

contar da publicação do extrato no Diário Oficial do Município. 

  

A íntegra da Ata poderá ser obtida na sede do Setor de Licitações de 

Boca da Mata/AL, assim como no Portal Nacional de Compras 

Públicas - PNCP.  

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:06727C6C 

 
SECRETARIA DE GESTÃO E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 11/2026 - 

PE 23/2026 

 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 11/2026 - 

PE 23/2026  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 23/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0702046/2026  

PREFEITURA DE BOCA DA MATA/AL 
  

CONTRATADO (A): CAMPELO & MAGALHAES 

DISTRIBUIDORA LTDA, inscrito no CNPJ nº 09.467.823/0001-04. 

  

Objeto: REGISTRO DE PREÇO PARA FUTURA CONTRATAÇÃO 

DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA AQUISIÇÃO DE 

ELETRODOMÉSTICOS E ELTROELETRÔNICOS, em 

atendimento as demandas apresentas pelas secretarias municipais de 

Boca da Mata/AL. 

  

Perfazendo o valor total da ata: R$ 349.504,60 (trezentos e quarenta e 

nove mil e quinhentos e quatro reais e sessenta centavos). 

  

Data de Assinatura: 06 de outubro de 2026. O prazo desta Ata é 

ajustado pelo período inicial de 12 (doze) meses, contados a partir da 

data de sua assinatura, podendo ser prorrogado uma vez por igual 

período, mediante termo aditivo, respeitando os limites e as condições 

estabelecidas nos arts. 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021, com efeitos a 

contar da publicação do extrato no Diário Oficial do Município. 

  

A íntegra da Ata poderá ser obtida na sede do Setor de Licitações de 

Boca da Mata/AL, assim como no Portal Nacional de Compras 

Públicas - PNCP. 

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:549058D4 

 
SECRETARIA DE GESTÃO E PATRIMÔNIO 

RESOLUÇÃO 09/2026 - CMDCA – BM 

 

RESOLUÇÃO 09/2026 - CMDCA – BM 
  

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - 

CMDCA, no uso de suas atribuições, conferidas pela Lei Municipal nº 

685, de 10 de abril de 2015 e Lei Municipal nº 875 de 31 de março de 

2023, com base no seu Regimento Interno, aprovado em Plenária 

Ordinária. 

  

CONSIDERANDO: 

- O Decreto Municipal nº 861, de 16 de fevereiro de 2017, que 

regulamenta o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente; 

- Esta Resolução CMDCA nº. 09/2026, 08 de setembro de 2026, 

regulamenta prazo e procedimentos para repasse de recursos 

financeiros a projetos de organizações não-governamentais a serem 

financiados com recursos do Fundo Municipal dos Direitos da Criança 

e do Adolescente, que tenham como objetivo ações voltadas à política 

dos direitos da criança e do adolescente e dá outras providências. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º Aprovar o projeto selecionado nos termos da Resolução 

CMDCA nº. 10/2017, sendo este: 

  

a) Projeto ―Evento Comemorativo do Dia das Crianças‖ do Instituto 

Girassol de Desenvolvimento Social, no valor de R$ 15.000,00 

(quinze mil reais); 

  

Art. 2º Aprovar o valor de R$15.000,00 (quinze mil reais), para 

execução do pro-jeto disposto no art. 1º dessa Resolução. 

  

Art. 3º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Boca da Mata – AL, 10 de setembro de 2026. 

  

VIVALDO LENON NASCIMENTO SILVA 
Presidente do CMDCA 

Publicado por: 
Laryssa Vieira da Graça Silva 

Código Identificador:0037A2C1 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BRANQUINHA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, por meio do 

Setor de Compras, vem comunicar que está disponível o Termo de 

Referência, através do e-mail compras@edu.branquinha.al.gov.br, 

referente à CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE AULAS 

PREPARATÓRIAS PARA O ENEM, destinadas aos estudantes da 

Rede Municipal de Ensino. 

Informamos que, a partir desta publicação, serão contados o prazo 

máximo de 03 (três) dias, para que as empresas interessadas enviem 

suas propostas de preços, conforme as especificações constantes no 

Termo de Referência. 

As propostas deverão ser encaminhadas para o e-mail: 

compras@edu.branquinha.al.gov.br. 

Maiores informações poderão ser obtidas através do mesmo e-mail. 

  

Branquinha/AL, 06 de outubro de 2026. 
  

EDUARDO VILAR DA ROCHA 

Chefe do Setor de Compras 

Publicado por: 
Ramon Gomes da Silva 

Código Identificador:A31D7B14 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPESTRE 

 

LICITAÇÃO 

FUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

 

A Secretaria Municipal de Educação do Município de Campestre/AL, 

no uso de suas atribuições legais, torna público que está 

recebendocotações de preços de empresas para aquisição de 

fardamento escolar para o ano de 2027, destinado às unidades 

escolares da Rede Municipal de Educação. 



Alagoas , 07 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2908 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                10 

 

O prazo para envio das propostas será de03 (três) dias úteis, contados 

a partir da data desta publicação. 

As propostas deverão ser encaminhadas para o e-

maileducacaocampestreal.licitacao@gmail.comInformações 

adicionais poderão ser obtidas presencialmente no setor da Secretaria 

Municipal de Educação, localizado na sede da Prefeitura Municipal de 

Campestre, situada na Rua Edson da Gama Peixoto, s/n, Centro, 

Campestre/AL, no horário das08h às 13h. 

  

Campestre/AL, 05 de outubro de 2026. 

  

Atenciosamente, 

JOSE CÍCERO DA SILVA 

Publicado por: 
José Cicero da Silva 

Código Identificador:28EA0157 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

NÚCLEO DE TRANSPARÊNCIA ERRATA AO EXTRATO DO 

CONTRATO. 

 

A Prefeitura do Município de Campo Alegre, Estado de Alagoas, por 

meio do Núcleo de Transparência, torna pública a presente ERRATA 

referente ao Extrato do contrato nº 01010002/2026, publicado com a 

seguinte identificação: 

Onde se lê: 

  

MARIA JASLLINNY DE ARAUJO SANTOS 

Prefeito(a) 

  

Leia-se: 

  

PAULINE DE FÁTIMA PEREIRA ALBUQUERQUE 

Prefeito(a) 

  

A presente correção faz-se necessária para ajuste, permanecendo 

inalteradas as demais informações constantes no referido Extrato do 

contrato. 

  

Campo Alegre/AL, 06 de Outubro de 2026. 

  

ALÍCIA DAYANE RAMIRES DA SILVA  
Assessora Técnica de Publicações e Transparência 

Publicado por: 
Alicia Dayane Ramires da Silva 

Código Identificador:740155C3 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAPELA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA 

 

Dispensa nº 30/2026 
O município de Capela/AL torna público, para conhecimento dos 

interessados, que pretende realizar Dispensa de Licitação, nos termos 

do art. 75 da Lei nº14.133/2021, com o objeto: CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO APOIO 

LOGISTICO E OPERACIONAL , com critério de julgamento menor 

preço, na hipótese do limite para recebimento das propostas: 09 de 

outubro de 2026, até às 13:00 horas. 

E-mail para recebimento de propostas: 

gestao.atas.contratospmc@gmail.com 

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:46C9E149 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 27 

 

AVISO DE ERRATA 

Na publicação realizada no Diário oficial dos Municípios do Estado 

de Alagoas de 30/09/2026, onde lê-se: DATA DA CELEBRAÇÃO: 

23/09/2026, leia-se: DATA DA CELEBRAÇÃO: 29/09/2026. 

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:63618A3D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 29 

 

AVISO DE ERRATA 

Na publicação realizada no Diário oficial dos Municípios do Estado 

de Alagoas de 30/09/2026, onde lê-se: DATA DA CELEBRAÇÃO: 

23/09/2026, leia-se: DATA DA CELEBRAÇÃO: 29/09/2026. 

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:4C0F1C05 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE ATA REGISTRO DE PREÇO Nº 54/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 09/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 0323/001/2026 

Partes Prefeitura Municipal de Capela - Alagoas e a empresa: 

TALUAN EVENTOS E ESTRUTURA LTDA inscrita no CNPJ: 

03.077.802/0001-98; OBJETO: Contratação de empresa para 

Prestação de Serviço para Locação de Estrutura para Eventos para 

atender as necessidades do município de Capela/AL. Vencedoras dos 

LOTES: 01 – Valor Unitário R$ 79,00, 02 – Valor Unitário R$ 95,00; 

03 – Valor Unitário R$ 765,00; 04 – Valor Unitário R$ 2.485,00; 05 – 

Valor Unitário R$ 1.850,00; 06 – Valor Unitário R$ 2,69; 07 – Valor 

Unitário R$ 2,69; 08 – Valor Unitário R$ 15,50; 09 – Valor Unitário 

R$ 15,50; 10 – Valor Unitário R$ 115,90; 11 – Valor Unitário R$ 

15,00; 13 – Valor Unitário R$ 1.978,00; 15 – Valor Unitário R$ 

1.160,00; 16 – Valor Unitário R$ 4.890,00; 17 – Valor Unitário R$ 

2.640,00; 18 – Valor Unitário R$ 1,65; 19 – Valor Unitário R$ 16,50; 

20 – Valor Unitário R$ 75,00; 21 – Valor Unitário R$ 75,00; 22 – 

Valor Unitário R$ 1.600,00; 23 – Valor Unitário R$ 13,00; 09 – Valor 

Unitário R$ 15,50; 10 – Valor Unitário R$ 115,90; 11 – Valor 

Unitário R$ 15,00; 24 – Valor Unitário R$ 980,00; 25 – Valor 

Unitário R$ 3,50; 27 – Valor Unitário R$ 1.150,00; 28 – Valor 

Unitário R$ 3.100,00; 29 – Valor Unitário R$ 3.114,00; 30 – Valor 

Unitário R$ 6.075,00; 31 – Valor Unitário R$ 10.600,00; 33 – Valor 

Unitário R$ 7.000,00; 35 – Valor Unitário R$ 2.340,00; 36 – Valor 

Unitário R$ 130,00; 37 – Valor Unitário R$ 9.900,00; 39 – Valor 

Unitário R$ 89,00; 42 – Valor Unitário R$ 130,00; 43 – Valor 

Unitário R$ 899,00; 44 – Valor Unitário R$ 899,00; 45 – Valor 

Unitário R$ 899,00; 46 – Valor Unitário R$ 890,00; 49 – Valor 

Unitário R$ 175,00; 51 – Valor Unitário R$ 250,00; 53 – Valor 

Unitário R$ 5.800,00; 54 – Valor Unitário R$ 2.500,00; 55 – Valor 

Unitário R$ 6.350,00; 56 – Valor Unitário R$ 26,90; 57 – Valor 

Unitário R$ 43,50; 58 – Valor Unitário R$ 53,50; 59 – Valor Unitário 

R$ 88,90; 60 – Valor Unitário R$ 26,90; 61 – Valor Unitário R$ 

390,00; 62 – Valor Unitário R$ 585,00; 63 – Valor Unitário R$ 80,00; 

64 – Valor Unitário R$ 6.000,00;. PRAZO: 12(meses). 

FUNDAMENTAÇÃO: Art. 6º c/c Art. 28, Lei Federal 14.133/021 c/c 

Art. 82, V, Lei 14.133/2021. Celebração: 02 de outubro de 2026. 

ASSINATURA: THIAGO MEDEIROS DE MOURA E EPIFANIO 

RITA DOS SANTOS FILHO.   

Publicado por: 
Abner da Silva Barros 

Código Identificador:ABC8F78C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHÃ PRETA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

Processo Administrativo nº 0714004/2026. Pregão Eletrônico nº 

12/2026. Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição 

de poltronas de auditório destinadas ao novo auditório da Escola 

Municipal Deputado José Medeiros. O MUNICÍPIO DE CHÃ 
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PRETA/AL, por intermédio da Autoridade Competente, no uso de 

suas atribuições legais e em conformidade com o disposto no art. 71, 

inciso IV, da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, resolve 

adjudicar e homologar o resultado do presente procedimento em favor 

da empresa: L L A FERNANDES DE SOUZA LTDA, inscrita no 

CNPJ nº 17.487.985/0001-24, vencedora do Lote 01, no valor total de 

R$ 151.060,00 (cento e cinquenta e um mil e sessenta reais). Valor 

total do processo: R$ 151.060,00 (cento e cinquenta e um mil e 

sessenta reais).  

  

Chã Preta/AL, 06 de outubro de 2026. 

  

MAURÍCIO DE VASCONCELOS HOLANDA 
Prefeito 

Publicado por: 
Jose Cicero Correia 

Código Identificador:C9117AD9 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE COLÔNIA LEOPOLDINA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

AVISO DE COTAÇÃO 

  

O Município de Colônia Leopoldina, através do Setor de Cotações, 

informa que está recebendo cotações de preços, conforme 

especificações técnicas e quantitativos contidas na planilha de 

cotações, extraída do termo de Referência elaborado pela Secretaria 

de Saúde, cujo objeto é Locação de material hospitalar, visando 

instruir processo licitatório, em razão da especificidade do objeto. 

Tal solicitação encontra amparo na Instrução Normativa nº Nº 65, DE 

07 DE JULHO DE 2021 emitida pela Ministério da 

Economia/Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e 

Governo Digital/Secretaria de Gestão, publicado no Diário Oficial da 

Uniãoem:08/07/2021. 

Informações: A planilha de itens para cotação se encontra disponível 

no setor de Cotações/Licitação, a partir da publicação deste aviso, das 

08:00h às 12:00h, à Rua 15 de Novembro, s/nº – Centro – Colônia 

Leopoldina e através do e-mail: cotacoescolonia@gmail.com, pelo 

período de 05 (cinco) dias úteis. 

  

Colônia Leopoldina, 06 de outubro de 2026. 

  

EVERLAYNE MARIA DA SILVA 
Setor de Cotações  

Publicado por: 
Jodimarco Luiz da Silva Dionizio 

Código Identificador:BF339E6A 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA N° 0772/2026 

 

PORTARIA N° 0772/2026 
  

A Prefeita do Município de DELMIRO GOUVEIA, ALAGOAS, no 

uso de suas atribuições legais, conferidas pela lei n° 860/2005, 

alterada pelas Leis nº 1.061/2012 e nº 1427/2024. 

  

RESOLVE: 
  

EXONERAR, ALINE ROSALINE SILVA NOGUEIRA LEMOS, 

portador (a) do CPF: 069.858.684-01, do 

cargo de CHEFE DE UNIDADE CH-6 da Secretaria de Educação, 

do quadro de cargos de provimento em comissão do Município de 

Delmiro Gouveia. Com efeitos administrativos e financeiros 

retroativos a 01/10/2026. 

  

Delmiro Gouveia, 06 de outubro de 2026 . 

ROSANGELLA FREIRE R. DE MENEZES COSTA 
Secretária de Administração e Recursos Humanos  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:D9C8CC52 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA Nº 005/2026. 

 

PORTARIA Nº 005/2026. 
  

Regulamenta a Gratificação de Incentivo à 

Arrecadação Municipal – GIAM dos Fiscais de 

Tributos, instituída pela Lei nº 1.459/2024, fixa os 

critérios de avaliação, apuração, cálculo e atribuição 

das Unidades de Produtividade Fiscal, disciplina os 

procedimentos de execução, comprovação e aferição 

das atividades pontuáveis, estabelece regra de 

transição, revoga as Portarias nº 0120/2025, nº 

03/2025, nº 0003/2026 e nº 004/2026 e dá outras 

providências. 

  

A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE ECONOMIA E FINANÇAS 

DO MUNICÍPIO DE DELMIRO GOUVEIA, Estado de Alagoas, 

no uso das atribuições que lhe conferem a Lei Orgânica Municipal, a 

Lei nº 1.459/2024 e o parágrafo único do art. 31 da Lei nº 1.337/2021, 

com a redação dada pela Lei nº 1.474/2025, 

RESOLVE: 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
Art. 1º Esta Portaria regulamenta o planejamento, o gerenciamento, a 

execução e os procedimentos da Fiscalização Tributária e das demais 

atividades de interesse da Administração Tributária do Município de 

Delmiro Gouveia de competência do Fiscal de Tributos, e fixa os 

critérios de avaliação para efeito de apuração, cálculo e atribuição da 

Gratificação de Incentivo à Arrecadação Municipal – GIAM, 

instituída pela Lei nº 1.459/2024, observados os princípios do 

interesse público, da legalidade, da oficialidade, da impessoalidade, da 

publicidade, da eficiência, da imparcialidade e da justiça fiscal. 

Art. 2º Será devida aos Fiscais de Tributos a GIAM, considerada a 

produtividade individual no desempenho das atividades da 

Administração Tributária, medida em Unidades de Produtividade 

Fiscal – UPF, conforme os parâmetros e critérios estabelecidos nesta 

Portaria. 

Parágrafo único. As UPF serão atribuídas aos Fiscais de Tributos 

sujeitos ao Regime de Produtividade Fiscal pelas atividades previstas 

na Tabela de Produtividade Fiscal constante do Anexo I, executadas e 

comprovadas na forma do Anexo II – Procedimentos de Execução e 

Comprovação das Atividades Pontuáveis, ambos partes integrantes 

desta Portaria. 

Art. 3º A GIAM, limitada mensalmente a 1.000 (um mil) UPF, na 

forma prevista na Lei nº 1.459/2024, será atribuída em função das 

UPF auferidas pelo Fiscal de Tributos. 

Art. 4º Para os fins desta Portaria, considera-se Trimestre Civil de 

Produção cada um dos períodos de janeiro a março, de abril a junho, 

de julho a setembro e de outubro a dezembro de cada exercício. 

CAPÍTULO II 

DA TAREFA FISCAL MÍNIMA E DA PRODUTIVIDADE 

INDIVIDUAL 
Art. 5º A Tarefa Fiscal Mínima, que consistirá na execução das 

atividades previstas no Anexo I, fica estabelecida em: 

I – 700 (setecentas) UPF no mês de produção; e 

II – 2.100 (duas mil e cem) UPF no Trimestre Civil de Produção. 

Parágrafo único. Para o cumprimento da Tarefa Fiscal Mínima, fica 

o Fiscal de Tributos autorizado a informar, em determinado mês, 

número de UPF inferior ao previsto no inciso I do caput, desde que 

atingida a quantidade mínima de UPF no mesmo Trimestre Civil de 

Produção. 

Art. 6º Fica garantida a percepção da GIAM em seu valor máximo 

estabelecido em lei ao Fiscal de Tributos que tenha alcançado, no 

Trimestre Civil de Produção, 3.000 (três mil) UPF. 

Art. 7º A produtividade fiscal individual corresponderá à soma das 

UPF: 
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I – previstas nos itens da Tabela do Anexo I relativos à execução do 

trabalho; e 

II – relativas às intercorrências, intervenções e outras atividades 

previstas na Tabela do Anexo I, quando necessárias à execução ou à 

conclusão dos trabalhos. 

Parágrafo único. O registro da produtividade fiscal individual dar-se-

á conforme o item da Tabela do Anexo I em que se enquadrar a 

atividade realizada. 

Art. 8º Somente serão computadas UPF para a atividade que, 

cumulativamente: 

I – tenha sido praticada com observância das formalidades previstas 

na Lei nº 1.382/2022 – CTM e nesta Portaria; 

II – esteja integralmente comprovada pelos documentos indicados no 

Anexo II; e 

III – tenha atingido a respectiva condição para pontuação dentro do 

Trimestre Civil de Produção a que se refere o Relatório de Atividades 

Fiscais. 

Parágrafo único. A atividade cuja condição para pontuação se 

implemente em trimestre posterior ao de sua realização será 

computada no trimestre em que a condição se implementar, vedado o 

seu cômputo em mais de um trimestre. 

CAPÍTULO III 

DA ORDEM DE SERVIÇO 
Art. 9º A lavratura de Auto de Infração relativo ao Imposto Sobre 

Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN será obrigatoriamente 

precedida de Ordem de Serviço específica, emitida pela Secretária 

Municipal de Economia e Finanças, que designe o Fiscal de Tributos 

para a execução do procedimento fiscal. 

§ 1º A Ordem de Serviço de que trata o caput conterá, no mínimo: 

I – numeração sequencial anual e data de emissão; 

II – nome e matrícula do Fiscal de Tributos designado; 

III – identificação do sujeito passivo: nome ou razão social, CPF ou 

CNPJ, inscrição no Cadastro Mercantil de Contribuintes, quando 

houver, e endereço; 

IV – o tributo objeto do procedimento (ISSQN) e a condição do 

sujeito passivo, se contribuinte, responsável ou substituto tributário; 

V – o período de apuração a ser fiscalizado, respeitado o prazo 

decadencial; 

VI – o escopo do procedimento: obrigação principal, obrigação 

acessória ou ambas; 

VII – o prazo de execução, não superior a 90 (noventa) dias, 

prorrogável uma única vez, por igual período, mediante nova Ordem 

de Serviço fundamentada; e 

VIII – a assinatura da Secretária Municipal de Economia e Finanças. 

§ 2º A Ordem de Serviço será registrada no Sistema de Gestão 

Tributária, ou em controle equivalente mantido pela Secretaria, antes 

da ciência do sujeito passivo de qualquer ato do procedimento fiscal, e 

o seu número constará obrigatoriamente do Termo de Início de 

Fiscalização, das notificações expedidas, do Auto de Infração e do 

Termo de Encerramento de Fiscalização. 

§ 3º Uma mesma Ordem de Serviço poderá abranger mais de um 

sujeito passivo, desde que todos estejam individualizados em seu 

corpo ou em anexo, com os elementos dos incisos III a VI do § 1º para 

cada um deles. 

§ 4º Não gerará pontuação o Auto de Infração de ISSQN: 

I – lavrado sem Ordem de Serviço, ou com base em Ordem de Serviço 

emitida ou registrada após o início do procedimento fiscal; 

II – lavrado com base em Ordem de Serviço genérica, que não 

identifique o sujeito passivo; 

III – que exija imposto ou penalidade de sujeito passivo, período ou 

natureza de obrigação não abrangidos pela Ordem de Serviço; 

IV – lavrado após o término do prazo de execução da Ordem de 

Serviço, sem prorrogação regular; ou 

V – lavrado por Fiscal de Tributos diverso do designado. 

Art. 10. A exigência de Ordem de Serviço restringe-se à lavratura de 

Auto de Infração de ISSQN, sendo dispensada para a expedição de 

Notificação de Lançamento e para a prática das demais atividades 

previstas no Anexo I, que serão exercidas pelo Fiscal de Tributos no 

âmbito das atribuições do cargo. 

Parágrafo único. A emissão de Ordem de Serviço não gera, por si só, 

pontuação e não dispensa a observância das formalidades legais 

próprias de cada ato. 

CAPÍTULO IV 

DAS VEDAÇÕES 

Art. 11. É vedado o cômputo de UPF: 

I – em caso de fracionamento artificial, assim entendida a lavratura de 

mais de um Auto de Infração ou a expedição de mais de uma 

Notificação de Lançamento contra o mesmo sujeito passivo, 

relativamente ao mesmo tributo, à mesma natureza de obrigação e à 

mesma Ordem de Serviço ou processo administrativo, quando as 

exigências pudessem constar de um único instrumento; 

II – pelo lançamento de crédito tributário já constituído, extinto, com 

exigibilidade suspensa ou alcançado pela decadência; 

III – por lançamentos gerados de forma massiva ou automática pelo 

sistema informatizado, a exemplo do lançamento anual do IPTU e das 

taxas cobradas conjuntamente; 

IV – por ato praticado em processo no qual o Fiscal de Tributos esteja 

impedido, inclusive a decisão, o despacho ou a revisão referentes a 

lançamento ou Auto de Infração por ele próprio lavrado; 

V – pela revisão ou pelo cancelamento de lançamento ou de Auto de 

Infração motivado por erro cometido pelo próprio Fiscal de Tributos; 

VI – por atividade registrada em mais de um Relatório de Atividades 

Fiscais ou por mais de um Fiscal de Tributos, ressalvado o disposto no 

§ 1º; e 

VII – por atividade cuja documentação comprobatória contenha 

rasura, divergência de datas ou informação inverídica. 

§ 1º Quando o procedimento for executado conjuntamente por mais de 

um Fiscal de Tributos, todos designados na mesma Ordem de Serviço 

ou, nas atividades que a dispensam, signatários do mesmo ato, a 

pontuação será dividida igualmente entre eles, desprezadas as frações. 

§ 2º A constatação de informação inverídica no Relatório de 

Atividades Fiscais implicará a glosa integral da pontuação do 

respectivo item, sem prejuízo da apuração de responsabilidade 

funcional. 

§ 3º Fica vedada a atribuição de UPF às atividades executadas em 

desacordo com as normas desta Portaria e da legislação pertinente, 

enquanto não for sanada a irregularidade. 

CAPÍTULO V 

DOS RELATÓRIOS, DA COMPROVAÇÃO, DA AFERIÇÃO E 

DO ESTORNO 
Art. 12. O Fiscal de Tributos apurará a sua produtividade fiscal e 

registrará a pontuação devida em: 

I – Relatório de Apuração da Produtividade Fiscal Mensal; e 

II – Relatório de Atividades Fiscais, relativo a cada Trimestre Civil de 

Produção. 

§ 1º O Relatório de Apuração da Produtividade Fiscal Mensal conterá, 

de forma individualizada, no mínimo: 

I – o nome completo e a matrícula do Fiscal de Tributos; 

II – a unidade administrativa de lotação; 

III – as atividades executadas e o respectivo assunto; 

IV – os números dos processos administrativos relativos às atividades 

executadas; 

V – a pontuação correspondente a cada atividade; e 

VI – a pontuação total no mês de apuração. 

§ 2º São de exclusiva responsabilidade do Fiscal de Tributos as 

informações registradas nos relatórios de produtividade fiscal. 

Art. 13. A GIAM será apurada por meio do Relatório de Atividades 

Fiscais, ao final de cada Trimestre Civil de Produção, e paga no 

trimestre subsequente. 

§ 1º O Relatório de Atividades Fiscais conterá o nome completo e a 

matrícula do Fiscal de Tributos, a unidade de lotação e a 

discriminação, a quantificação e a totalização das atividades e dos 

pontos alcançados no trimestre, e será instruído com: 

I – Planilha de Controle de Produtividade, que indicará, para cada 

atividade: o item da Tabela do Anexo I; o número da Ordem de 

Serviço, quando exigida; o número do processo no Sistema de Gestão 

Tributária; o nome e o CPF ou CNPJ do sujeito passivo; a data da 

prática do ato; a data e a forma da ciência ou do implemento da 

condição para pontuação; e a pontuação pleiteada; e 

II – cópia digital dos documentos comprobatórios exigidos no Anexo 

II para o respectivo item. 

§ 2º O Relatório de Atividades Fiscais será entregue à Secretária 

Municipal de Economia e Finanças, por meio do sistema de processo 

eletrônico adotado pela Secretaria, até o 3º (terceiro) dia útil do mês 

subsequente ao Trimestre Civil de Produção, sob pena de perda da 

GIAM no trimestre de referência. 



Alagoas , 07 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2908 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                13 

 

§ 3º A atividade informada sem os elementos do inciso I ou sem os 

documentos do inciso II do § 1º será glosada, observado o 

procedimento do art. 15. 

Art. 14. A conferência do Relatório de Atividades Fiscais compete à 

Secretária Municipal de Economia e Finanças, que poderá designar 

servidor para auxiliá-la, vedada a atribuição a Fiscal de Tributos da 

conferência de sua própria produtividade. 

§ 1º A conferência verificará, integralmente ou por amostragem, a 

existência e a autenticidade dos documentos no Sistema de Gestão 

Tributária, inclusive a vinculação do DAM ao usuário do Fiscal de 

Tributos e a efetiva liquidação bancária. 

§ 2º Havendo indício de irregularidade, a conferência abrangerá a 

totalidade das atividades informadas pelo Fiscal de Tributos no 

trimestre. 

Art. 15. Não havendo concordância com o Relatório de Atividades 

Fiscais, a glosa ou o corte de pontos será efetuado mediante 

justificativa da Secretária Municipal de Economia e Finanças, e o 

Fiscal de Tributos será comunicado até o 7º (sétimo) dia útil do mês 

subsequente ao Trimestre Civil de Produção. 

§ 1º O Fiscal de Tributos que tiver a pontuação glosada ou cortada 

poderá apresentar contestação até o 9º (nono) dia útil do mês 

subsequente ao Trimestre Civil de Produção. 

§ 2º Caberá à Secretária Municipal de Economia e Finanças a decisão 

final sobre a glosa ou o corte até o 12º (décimo segundo) dia útil do 

mês subsequente ao Trimestre Civil de Produção. 

§ 3º Os Relatórios de Atividades Fiscais serão encaminhados pela 

Secretária Municipal de Economia e Finanças, até o 15º (décimo 

quinto) dia útil do mês subsequente ao Trimestre Civil de Produção, 

ao setor responsável pelo pagamento, para inclusão na folha de 

pagamento do servidor. 

Art. 16. Serão estornadas as UPF já computadas quando o ato gerador 

da pontuação for: 

I – cancelado na forma do art. 371 do CTM; 

II – declarado nulo ou julgado totalmente improcedente por decisão 

administrativa definitiva ou por decisão judicial; 

III – revisto de ofício para exclusão integral do crédito, em razão de 

erro de fato ou de direito imputável ao autuante ou lançador; ou 

IV – considerado irregular em revisão da conferência, por não atender 

aos requisitos desta Portaria. 

§ 1º Na hipótese de procedência parcial, mantém-se a pontuação, 

salvo se a parcela mantida não corresponder à natureza de obrigação 

que fundamentou o enquadramento na Tabela, caso em que a 

atividade será reenquadrada. 

§ 2º O estorno será lançado como dedução no Trimestre Civil de 

Produção em que a decisão se tornar definitiva ou em que a 

irregularidade for constatada, assegurado ao Fiscal de Tributos o 

direito de contestação previsto no § 1º do art. 15. 

CAPÍTULO VI 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
Art. 17. A gestão e o acompanhamento do cumprimento da 

Produtividade Fiscal serão realizados pela Secretária Municipal de 

Economia e Finanças. 

Art. 18. Ressalvado o disposto no art. 19, os critérios de pontuação 

desta Portaria aplicam-se às atividades cuja condição para pontuação 

se implemente a partir de 1º de outubro de 2026. 

Parágrafo único. Os procedimentos fiscais de ISSQN iniciados sem 

Ordem de Serviço e não concluídos até 30 de setembro de 2026 

somente gerarão pontuação se o Termo de Início de Fiscalização for 

renovado após a emissão e o registro da Ordem de Serviço específica. 

Art. 19. Serão consideradas válidas e computadas as UPF referentes 

às atividades cuja condição para pontuação tenha se implementado até 

30 de setembro de 2026, desde que apuradas de acordo com os 

critérios de qualquer das seguintes normas: 

I – Portaria nº 0120/2025, com a redação do Anexo Único dada pela 

Portaria nº 03/2025, cuja aplicação foi mantida pela Portaria nº 

004/2026; 

II – Portaria nº 0003/2026; ou 

III – esta Portaria. 

§ 1º O Fiscal de Tributos indicará, na Planilha de Controle de 

Produtividade, a Portaria que fundamenta o enquadramento de cada 

atividade, vedados o cômputo da mesma atividade com base em mais 

de uma delas e a combinação de critérios de Portarias distintas para 

um mesmo ato. 

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se ao Relatório de Atividades 

Fiscais de Produção encerrado em 30 de setembro de 2026 e aos 

anteriores ainda não conferidos, ainda que apresentados ou conferidos 

após a entrada em vigor desta Portaria. 

Art. 20. Os casos omissos e as dúvidas de enquadramento serão 

resolvidos pela Secretária Municipal de Economia e Finanças, 

mediante despacho fundamentado. 

Art. 21. Ficam revogadas as Portarias nº 0120/2025, nº 03/2025, nº 

0003/2026 e nº 004/2026, ressalvado o disposto no art. 19. 

Art. 22. Esta Portaria entra em vigor em 09 de outubro de 2026. 

  

Delmiro Gouveia, 06 de outubro de 2026. 

  

WILMA GAUDÊNCIO FERREIRA DA SILVA 
Secretária Municipal de Economia e Finanças 

  

ANEXO I 

TABELA DE PRODUTIVIDADE FISCAL 
  
Item Descrição da Atividade Condição para Pontuação Pontos 

I – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 

I.1 

Notificação de Lançamento de ofício, em 

processo individualizado, para 

constituição de crédito tributário de IPTU, 

ITBI, Taxas e ISSQN. 

Por Notificação de Lançamento 

expedida pelo Fiscal de Tributos, 

com os requisitos do art. 42, § 4º, do 

CTM, e cientificada ao sujeito 

passivo. 

30 

I.2 

Notificação de Lançamento decorrente de 

revisão de lançamento anterior, de 

lançamento complementar ou de 

arbitramento da base de cálculo, com 

apuração de diferença de tributo devido e 

não recolhido. 

Por Notificação de Lançamento 

expedida pelo Fiscal de Tributos, 

acompanhada de termo de diligência 

ou relatório e de demonstrativo da 

diferença, e cientificada ao sujeito 

passivo. 

30 

II – AUTO DE INFRAÇÃO – ISSQN 

II.1 

Auto de Infração de ISSQN por 

descumprimento de obrigação principal – 

falta de recolhimento, recolhimento a 

menor, falta de retenção na fonte ou falta 

de recolhimento do imposto retido –, com 

exigência do imposto, multa de infração 

(CTM, art. 97, I, ―b‖ e ―c‖, e II a IV), 

juros e atualização monetária. 

Por Auto de Infração precedido de 

Ordem de Serviço específica (art. 

9º), com Termos de Início e de 

Encerramento de Fiscalização, 

registrado e cientificado ao autuado. 

50 

II.2 

Auto de Infração de ISSQN por 

descumprimento exclusivo de obrigação 

acessória, sem exigência de imposto – 

inscrição ou alteração cadastral fora do 

prazo, falta de escrituração, falta de 

entrega de declaração, falta de emissão de 

nota fiscal, não exibição de livros e 

documentos ou embaraço à fiscalização 

(CTM, art. 97, VI a XX). 

Por Auto de Infração precedido de 

Ordem de Serviço específica (art. 

9º), registrado e cientificado ao 

autuado. 

30 

III – COBRANÇA DA DÍVIDA ATIVA 

III.1 

Notificação extrajudicial, por meio físico 

ou eletrônico oficial, de contribuinte com 

débito inscrito em Dívida Ativa, no 

âmbito da cobrança amigável. 

Por quitação integral ou pagamento 

da primeira parcela de parcelamento, 

mediante DAM emitido pelo Fiscal 

de Tributos após a notificação. 

35 

III.2 

Inclusão de créditos inscritos em Dívida 

Ativa nos cadastros restritivos de crédito – 

SPC e/ou SERASA. 

Por CDA validamente encaminhada 

e efetivamente incluída nos 

cadastros restritivos, comprovada 

por documento da entidade. 

15 

III.3 

Protesto, em tabelionato de protesto de 

títulos competente, de crédito inscrito em 

Dívida Ativa. 

Por CDA efetivamente protestada, 

comprovada por instrumento ou 

certidão de protesto. 

30 

IV – PROCESSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 

IV.1 

Decisão ou despacho decisório ou 

saneador em processo administrativo 

tributário. 

Por decisão ou despacho 

fundamentado, proferido pelo Fiscal 

de Tributos e juntado ao processo, 

observados os limites do Anexo II. 

5 

IV.2 
Revisão ou cancelamento de lançamento 

tributário. 

Por processo em que a revisão ou o 

cancelamento for decidido de forma 

fundamentada e efetivado no 

Sistema de Gestão Tributária. 

5 

  

NOTAS EXPLICATIVAS 
1. A pontuação somente será computada mediante comprovação 

documental da atividade e da respectiva condição para pontuação, na 

forma do Anexo II, sob pena de glosa pela autoridade competente. 

2. Não será admitida a cumulação de pontos por uma mesma atividade 

enquadrada em mais de um item desta Tabela, computando-se apenas 

o item de maior pontuação aplicável ao caso concreto. 

3. O cancelamento, a anulação ou a desconstituição do ato gerador da 

pontuação importará o estorno dos pontos correspondentes, nos 

termos do art. 16 desta Portaria. 

  

ANEXO II 

PROCEDIMENTOS DE EXECUÇÃO E COMPROVAÇÃO DAS 

ATIVIDADES PONTUÁVEIS 

1. DISPOSIÇÕES COMUNS A TODOS OS ITENS 
1.1 Processo. Toda atividade pontuável será vinculada a processo 

registrado no Sistema de Gestão Tributária, no qual serão juntados, 
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em ordem cronológica, a Ordem de Serviço, quando exigida, os 

termos, os papéis de trabalho, o ato praticado e o comprovante de 

ciência ou de implemento da condição. 

1.2 Forma dos atos. Os atos e termos conterão a localidade e a 

denominação da repartição, a data, a assinatura, o nome por extenso, o 

cargo e a matrícula do servidor (CTM, art. 344, II), sem espaços em 

branco, entrelinhas, rasuras ou emendas não ressalvadas (CTM, art. 

343). 

1.3 Numeração. Ordens de Serviço, Termos de Início e de 

Encerramento de Fiscalização, Autos de Infração e Notificações de 

Lançamento receberão numeração sequencial anual em controle único 

da Secretaria, vedada a reutilização de números. 

1.4 Ciência. A ciência do sujeito passivo será feita pessoalmente, por 

via postal com aviso de recebimento, por meio eletrônico com prova 

de recebimento ou, quando improfícuos esses meios ou declarada 

inapta a inscrição, por edital (CTM, arts. 42 e 394). A data da ciência, 

que define o trimestre da pontuação, será a prevista no art. 42, § 5º, do 

CTM para a Notificação de Lançamento e no art. 394, § 2º, do CTM 

para o Auto de Infração. A ciência por edital somente será aceita com 

a prova da tentativa frustrada pelos demais meios. 

1.5 Verificação prévia. Antes de qualquer lançamento, autuação ou 

medida de cobrança, o Fiscal de Tributos juntará ao processo extrato 

do Sistema de Gestão Tributária que demonstre a inexistência, para o 

mesmo fato gerador e período, de lançamento anterior, pagamento, 

parcelamento, suspensão de exigibilidade, decadência ou prescrição. 

2. ITEM I.1 – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO DE OFÍCIO  
2.1 Cabimento. Lançamento de ofício individual (CTM, art. 49) de 

IPTU, ITBI, Taxas, ISSQN de profissional autônomo ou ISSQN por 

estimativa (CTM, arts. 137 a 141), originado de requerimento, 

diligência, cadastramento de ofício (CTM, art. 147) ou constatação 

fiscal. 

2.2 Procedimento. 
a) instaurar ou vincular o processo no Sistema de Gestão Tributária e 

juntar os elementos que fundamentam o lançamento, como boletim 

cadastral, termo de vistoria, registro fotográfico, documentos do 

sujeito passivo e memória de cálculo; 

b) realizar a verificação prévia do item 1.5; 

c) emitir a Notificação de Lançamento com o nome e o domicílio 

tributário do sujeito passivo, a denominação do tributo e o exercício, a 

base de cálculo, a alíquota e o valor, o prazo para pagamento ou 

impugnação e o campo de comprovação de recebimento (CTM, art. 

42, § 4º); 

d) promover a ciência do sujeito passivo na forma do item 1.4 e 

registrar a respectiva data na Planilha de Controle de Produtividade. 

2.3 Documentos comprobatórios. Processo no Sistema de Gestão 

Tributária; extrato da verificação prévia; memória de cálculo; 

Notificação de Lançamento assinada; comprovante de ciência. 

2.4 Não pontua: 
a) o lançamento anual ou massivo gerado pelo sistema, a reemissão de 

guia ou a emissão de segunda via; 

b) a emissão de guia de ITBI ou de taxa a requerimento do 

contribuinte, com base em sua própria declaração; e 

c) a atualização cadastral que não resulte em lançamento de crédito 

novo. 

3. ITEM I.2 – NOTIFICAÇÃO DE LANÇAMENTO 

DECORRENTE DE REVISÃO OU ARBITRAMENTO  
3.1 Cabimento. Revisão de ofício de lançamento anterior nas 

hipóteses do art. 49 do CTM (por exemplo, área construída não 

declarada, ampliação ou alteração de padrão construtivo), lançamento 

complementar (CTM, art. 43) ou arbitramento da base de cálculo 

(CTM, arts. 44 e 45, inclusive do ITBI), com apuração de diferença de 

tributo a recolher. 

3.2 Procedimento. Além das providências do item 2.2, o Fiscal de 

Tributos deverá: 

a) reduzir a termo a diligência ou a análise documental, com a 

descrição do fato novo, do erro ou da omissão que autoriza a revisão e 

a indicação do inciso do art. 49 do CTM em que se funda; 

b) no arbitramento, fundamentar a omissão ou a inidoneidade dos 

elementos declarados e indicar os parâmetros utilizados, como Planta 

Genérica de Valores, pesquisa de mercado ou avaliação, ressalvada ao 

sujeito passivo a avaliação contraditória (CTM, art. 44); 

c) elaborar demonstrativo comparativo entre o valor originalmente 

lançado e o valor revisto, com a diferença apurada por exercício; 

d) observar o prazo decadencial e a vedação de alteração de critério 

jurídico para fatos geradores anteriores (CTM, art. 46). 

3.3 Documentos comprobatórios. Os do item 2.3, acrescidos do 

termo ou relatório de diligência, do registro fotográfico ou laudo, 

quando houver, e do demonstrativo da diferença. 

3.4 Não pontua: a revisão que não resulte em diferença a recolher, 

que poderá enquadrar-se no item IV.2; e a revisão motivada por erro 

do próprio Fiscal de Tributos (art. 11, V, desta Portaria). 

4. ITEM II.1 – AUTO DE INFRAÇÃO DE ISSQN – 

OBRIGAÇÃO PRINCIPAL  
4.1 Cabimento. Constatação, em ação fiscal, de falta de recolhimento 

ou de recolhimento a menor do ISSQN próprio, de falta de retenção 

pelo responsável ou substituto tributário (CTM, arts. 127 e 128) ou de 

falta de recolhimento do imposto retido (CTM, arts. 150, II, e 363). 

4.2 Planejamento e Ordem de Serviço. O Fiscal de Tributos 

apresentará à Secretária Municipal de Economia e Finanças proposta 

de fiscalização fundamentada em indícios objetivos, como cruzamento 

de notas fiscais de serviço com recolhimentos, declarações do Simples 

Nacional, contratos com órgãos públicos ou declarações do art. 168 do 

CTM. Acolhida a proposta, será emitida e registrada a Ordem de 

Serviço específica (art. 9º desta Portaria). 

4.3 Início da fiscalização. Lavratura do Termo de Início de 

Fiscalização (CTM, arts. 357, II, e 360), com o número da Ordem de 

Serviço, o dia e a hora da lavratura, o período fiscalizado, a relação 

dos livros e documentos requisitados e o prazo para apresentação, não 

inferior a 10 (dez) dias (CTM, art. 348), com entrega de cópia ao 

sujeito passivo mediante recibo. O início do procedimento exclui a 

espontaneidade do sujeito passivo (CTM, art. 357, § 2º). 

4.4 Execução. 
a) examinar livros, notas fiscais, contratos, declarações e demais 

documentos, lavrando termo de retenção quando examinados fora do 

estabelecimento (CTM, art. 163, § 4º); 

b) lavrar termo de embaraço quando houver recusa ou omissão na 

exibição de documentos (CTM, art. 362, III), hipótese em que a 

infração correspondente integrará o Auto de Infração da obrigação 

principal; 

c) proceder ao arbitramento, quando cabível, com a fundamentação 

exigida pelos arts. 44 e 45 do CTM; 

d) verificar a opção do sujeito passivo pelo Simples Nacional. 

4.5 Apuração. Elaboração de demonstrativo por competência 

contendo a data de ocorrência, a base de cálculo, a alíquota (CTM, art. 

136), o imposto devido, o imposto recolhido, a diferença, o percentual 

da multa aplicável (CTM, art. 97, I a IV), o valor histórico e o valor 

atualizado até a data da autuação (CTM, art. 364, IV), deduzidos os 

recolhimentos efetuados. 

4.6 Lavratura. O Auto de Infração: 

a) conterá todos os requisitos do art. 364, I a VIII, do CTM, inclusive 

a intimação para pagamento ou impugnação em 30 (trinta) dias, com 

indicação das reduções de multa previstas no art. 98 do CTM; 

b) será único por sujeito passivo e por Ordem de Serviço, abrangendo 

todas as competências e infrações de ISSQN apuradas, vedada a 

inclusão de tributo diverso (CTM, art. 367); 

c) será acompanhado dos demonstrativos e levantamentos 

indispensáveis ao esclarecimento dos fatos (CTM, art. 365) e lavrado 

em, no mínimo, 2 (duas) vias (CTM, art. 368). 

4.7 Registro, ciência e encerramento. O Auto de Infração será 

registrado na repartição fiscal antes da ciência, através do Sistema de 

Gestão Tributária (CTM, art. 369). A ciência será feita na forma do 

item 1.4, com entrega de cópia de todos os termos, demonstrativos e 

levantamentos (CTM, art. 370, parágrafo único). Concluída a ação 

fiscal, será lavrado o Termo de Encerramento de Fiscalização com os 

requisitos do art. 359 do CTM, inclusive o número da Ordem de 

Serviço e a declaração de que foi lavrado Auto de Infração. 

4.8 Documentos comprobatórios. Ordem de Serviço e comprovante 

de seu registro; Termo de Início de Fiscalização com recibo; 

notificações expedidas e respostas; papéis de trabalho e demonstrativo 

de apuração; Auto de Infração com número de registro; comprovante 

de ciência; Termo de Encerramento de Fiscalização. 

4.9 Não pontua o Auto de Infração: 
a) enquadrado em qualquer das hipóteses do § 4º do art. 9º desta 

Portaria; 

b) lavrado sem Termo de Início de Fiscalização ou sem Termo de 

Encerramento de Fiscalização; 
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c) cancelado pela autoridade competente antes do registro (CTM, art. 

371); 

d) que exija crédito já constituído por lançamento ou autuação 

anterior, ou recolhido ou parcelado antes do início do procedimento 

fiscal; 

e) desdobrado por competência, por nota fiscal ou por 

estabelecimento, quando as exigências pudessem constar de um único 

Auto de Infração (art. 11, I, desta Portaria). 

5. ITEM II.2 – AUTO DE INFRAÇÃO DE ISSQN – 

OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA  
5.1 Cabimento. Infração exclusivamente acessória relativa ao ISSQN, 

sem imposto a exigir no mesmo procedimento, tipificada no art. 97, 

VI a XX, do CTM, como inscrição ou alteração cadastral fora do 

prazo, falta ou irregularidade de escrituração, falta de entrega de 

declaração (CTM, art. 168), não apresentação de elementos no prazo 

concedido, embaraço à fiscalização, uso indevido de documento fiscal 

e prestação de serviço sem emissão de nota fiscal. 

5.2 Procedimento. 
a) emissão e registro prévios da Ordem de Serviço específica (art. 9º 

desta Portaria); 

b) dispensado o Termo de Início de Fiscalização (CTM, art. 361), será 

obrigatória a prévia notificação do sujeito passivo, com prazo não 

inferior a 10 (dez) dias (CTM, art. 348), sempre que a infração 

consistir no não atendimento de exigência fiscal, como a não 

apresentação de elementos ou o embaraço (CTM, art. 97, XII e XIV), 

juntando-se o comprovante de ciência e a certificação do decurso do 

prazo; 

c) comprovação documental da infração, como relatório do sistema de 

notas fiscais, extrato cadastral ou termo de embaraço; 

d) comprovação do porte do sujeito passivo que fundamenta o valor 

da multa fixa, mediante consulta ao CNPJ, às declarações do Simples 

Nacional ou a outro documento idôneo; 

e) gradação fundamentada da multa quando houver agravantes ou 

atenuantes (CTM, arts. 97, § 2º, 100 e 101); 

f) lavratura de Auto de Infração único por Ordem de Serviço, 

reunindo todas as infrações acessórias apuradas, com os requisitos do 

art. 364 do CTM, registro e ciência na forma dos itens 1.4 e 4.7. 

5.3 Documentos comprobatórios. Ordem de Serviço e comprovante 

de registro; notificação prévia, comprovante de ciência e certificação 

do decurso do prazo, quando exigidos; prova da infração; 

comprovante do porte; Auto de Infração com número de registro; 

comprovante de ciência. 

5.4 Não pontua: 
a) o Auto de Infração lavrado em procedimento no qual também se 

apurou infração à obrigação principal, hipótese em que as infrações 

acessórias integrarão o Auto de Infração do item II.1, computando-se 

exclusivamente este; 

b) a lavratura de mais de um Auto de Infração de obrigação acessória 

na mesma Ordem de Serviço; 

c) a autuação por não atendimento de exigência fiscal sem a prévia 

notificação e o decurso do prazo previstos na alínea ―b‖ do item 5.2. 

6. ITEM III.1 – NOTIFICAÇÃO DE COBRANÇA DA DÍVIDA 

ATIVA  
6.1 Cabimento. Cobrança amigável (CTM, art. 317, I) de crédito 

regularmente inscrito em Dívida Ativa (CTM, art. 316), vencido e 

sem exigibilidade suspensa. 

6.2 Procedimento. 
a) extrair do Sistema de Gestão Tributária a relação de débitos 

inscritos e realizar a verificação prévia do item 1.5; 

b) expedir notificação individual, com identificação do devedor, das 

CDAs, dos valores atualizados, do prazo e dos canais de pagamento 

ou parcelamento, por meio físico com recibo ou aviso de recebimento, 

ou por meio eletrônico oficial da Secretaria (e-mail institucional, 

aplicativo de mensagens institucional ou Domicílio Tributário 

Eletrônico), vedado o uso de número ou conta pessoal do Fiscal de 

Tributos; 

c) registrar a notificação no Sistema de Gestão Tributária, com data e 

hora, antes da emissão do DAM; 

d) emitir o DAM no sistema com o usuário pessoal do Fiscal de 

Tributos, vinculado à notificação; 

e) confirmar a liquidação bancária do DAM de quitação integral ou da 

primeira parcela do parcelamento, a cujo pagamento se condiciona a 

eficácia deste (CTM, art. 58). 

6.3 Unidade de pontuação. A pontuação será computada uma única 

vez por devedor notificado, ainda que a quitação ou o parcelamento 

abranja várias CDAs ou gere mais de um DAM. 

6.4 Documentos comprobatórios. Notificação com data e 

comprovante de envio ou recebimento; extrato do DAM com 

identificação do usuário emissor; comprovante de liquidação bancária; 

termo de parcelamento, quando for o caso. 

6.5 Não pontua: 
a) o pagamento ou parcelamento sem notificação prévia registrada, ou 

com DAM emitido antes da notificação; 

b) o atendimento a devedor que tenha comparecido espontaneamente 

ou protocolado pedido de pagamento ou parcelamento antes da 

notificação; 

c) o DAM emitido por usuário diverso do Fiscal de Tributos que 

realizou a notificação; 

d) o parcelamento sem pagamento da primeira parcela; 

e) o reparcelamento de débito que já tenha gerado pontuação nos 12 

(doze) meses anteriores (CTM, art. 58, § 8º); 

f) o débito não inscrito em Dívida Ativa. 

7. ITEM III.2 – INCLUSÃO EM CADASTROS RESTRITIVOS 

DE CRÉDITO  
7.1 Cabimento. Crédito tributário vencido e inscrito em Dívida Ativa 

(CTM, art. 65, IV). 

7.2 Procedimento. 
a) conferir a regularidade da inscrição e da CDA, que deverá conter os 

requisitos do art. 316, § 3º e parágrafo único, do CTM, e realizar a 

verificação prévia do item 1.5, inclusive quanto à prescrição; 

b) conferir os dados de identificação do devedor (nome, CPF ou CNPJ 

e endereço); 

c) encaminhar a CDA pelo canal oficial do convênio com a entidade, 

observada a comunicação prévia ao devedor por ela exigida; 

d) obter o comprovante de efetiva inclusão emitido pela entidade; 

e) promover a exclusão do registro no prazo de 5 (cinco) dias úteis 

contados da quitação integral ou da formalização do parcelamento 

com pagamento da primeira parcela, sob pena de estorno da 

pontuação. 

7.3 Unidade de pontuação. As CDAs de um mesmo devedor 

encaminhadas na mesma data serão consideradas uma única inclusão. 

A CDA pontuada neste item não será pontuada no item III.3, e vice-

versa, computando-se apenas a medida de maior pontuação (Nota 2 do 

Anexo I). 

7.4 Documentos comprobatórios. CDA; extrato da verificação 

prévia; comprovante de encaminhamento; comprovante de inclusão; 

comprovante de exclusão, quando for o caso. 

7.5 Não pontua: a inclusão de crédito com exigibilidade suspensa, 

pago, parcelado, prescrito ou com vício de inscrição; a inclusão 

rejeitada pela entidade; e a inclusão posteriormente cancelada por erro 

de identificação do devedor. 

8. ITEM III.3 – PROTESTO DE CDA 
8.1 Cabimento. CDA regularmente emitida, relativa a crédito vencido 

e inscrito em Dívida Ativa (CTM, art. 65, IV; Lei Federal nº 

9.492/1997, art. 1º, parágrafo único). 

8.2 Procedimento. 
a) adotar as providências das alíneas ―a‖ e ―b‖ do item 7.2; 

b) apresentar a CDA ao tabelionato competente, diretamente ou por 

meio da central eletrônica conveniada, e juntar ao processo o 

protocolo de apresentação; 

c) acompanhar a intimação do devedor e o decurso do prazo legal para 

pagamento no tabelionato; 

d) obter o instrumento ou a certidão de protesto; 

e) providenciar a carta de anuência ou o pedido de cancelamento após 

a quitação ou o parcelamento. 

8.3 Documentos comprobatórios. CDA; extrato da verificação 

prévia; protocolo de apresentação; instrumento ou certidão de 

protesto. 

8.4 Não pontua: a CDA devolvida ou recusada pelo tabelionato; o 

título pago no tabelionato antes da lavratura do protesto; o protesto 

sustado judicialmente ou cancelado por vício de inscrição ou erro de 

identificação; e a CDA já pontuada no item III.2. 

9. ITEM IV.1 – DECISÃO OU DESPACHO EM PROCESSO 

ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO 
9.1 Cabimento. Ato proferido por Fiscal de Tributos, no âmbito de 

sua competência, em processo administrativo tributário regularmente 

instaurado. 
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9.2 Atos pontuáveis. 
a) decisão de primeira instância em impugnação ou reclamação 

(CTM, arts. 424 a 426); 

b) decisão em pedido de restituição ou de reconhecimento de 

benefício fiscal (CTM, arts. 383 a 392), bem como em pedido de 

baixa ou de retificação cadastral; 

c) despacho saneador ou decisório, assim entendido o que defere ou 

indefere provas, diligências ou perícias (CTM, art. 413, I e II), intima 

para regularização ou juntada de documentos (CTM, art. 348), 

certifica a revelia (CTM, art. 395, parágrafo único) ou determina o 

arquivamento por intempestividade, ilegitimidade, inépcia ou 

ineficácia (CTM, arts. 337, § 1º, 351 e 396). 

9.3 Requisitos. O ato será fundamentado, sob pena de nulidade 

(CTM, art. 352, III), conterá os elementos do item 1.2 e será juntado 

ao processo no Sistema de Gestão Tributária. A decisão conterá 

relatório, fundamentos legais, conclusão e ordem de intimação (CTM, 

art. 426). 

9.4 Limite. Serão computados, por processo, no máximo 1 (uma) 

decisão e 1 (um) despacho em cada Trimestre Civil de Produção. 

9.5 Documentos comprobatórios. Cópia do ato com o número do 

processo e a data de juntada. 

9.6 Não pontua: o despacho de mero expediente, como 

encaminhamento, juntada, vista, remessa, numeração de folhas ou 

ciência; o despacho que repita conteúdo de ato anterior no mesmo 

processo; e o ato proferido em processo no qual o Fiscal de Tributos 

esteja impedido, inclusive o relativo a lançamento ou Auto de 

Infração por ele lavrado (art. 11, IV, desta Portaria). 

10. ITEM IV.2 – REVISÃO OU CANCELAMENTO DE 

LANÇAMENTO  
10.1 Cabimento. Revisão de ofício nas hipóteses do art. 49 do CTM, 

ou cancelamento de lançamento indevido (por exemplo, duplicidade, 

imunidade ou isenção reconhecida, erro cadastral de terceiro ou 

inexistência do fato gerador), em processo administrativo, por Fiscal 

de Tributos, no âmbito de sua competência. 

10.2 Procedimento. Instauração ou vinculação do processo no 

Sistema de Gestão Tributária; informação fiscal que indique a 

hipótese legal e os fatos que a fundamentam; demonstrativo da 

situação anterior e posterior; decisão fundamentada; efetivação da 

alteração no Sistema de Gestão Tributária; ciência ao sujeito passivo. 

10.3 Unidade de pontuação. A pontuação será computada uma única 

vez por processo, independentemente do número de exercícios ou de 

lançamentos revistos. 

10.4 Documentos comprobatórios. Informação fiscal; 

demonstrativo; decisão; extrato do sistema após a efetivação; 

comprovante de ciência. 

10.5 Não pontua: a revisão ou o cancelamento de ato lavrado pelo 

próprio Fiscal de Tributos em razão de erro seu, que também 

acarretará o estorno da pontuação originária (art. 16, III, desta 

Portaria); a simples baixa de pagamento por conciliação bancária; e a 

revisão da qual resulte diferença a recolher, que se enquadra 

exclusivamente no item I.2. 

  

Delmiro Gouveia, 06 de outubro de 2026. 

  

WILMA GAUDÊNCIO FERREIRA DA SILVA 
Secretária Municipal de Economia e Finanças 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:137C3F7D 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

RESOLUÇÃO Nº 46, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

RESOLUÇÃO Nº 46, DE 15 DE SETEMBRO DE 2026. 
  

O CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA E 

DO ADOLESCENTE – CMDCA/DELMIRO GOUVEIA, no uso 

de suas atribuições previstas na Lei Federal Nº 8069/90 – Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA) e na Lei Municipal 977/2009 e sua 

alteração Lei 1.267/2019, no exercício de sua função deliberativa e 

controladora das ações da Política de Atendimento dos Direitos da 

Criança e do Adolescente no município de Delmiro Gouveia. 

  

CONSIDERANDO art.7º. O CMDCA é órgão com total autonomia 

decisória quanto às matérias de sua competência, nos termos do inciso 

II do art. 88 da Lei Federal 8.069 – ECA e suas alterações posteriores. 

  

CONSIDERANDO art.8º. O Conselho Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente – CMDCA será composta por 05 (cinco) 

representantes governamentais e 05 (cinco) representantes não-

governamentais, sendo que para cada titular haverá um suplente. 

  

CONSIDERANDO o edital 05/2026, que dispõe sobre o processo de 

escolha dos representantes da sociedade civil para compor o Conselho 

Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Delmiro 

Gouveia – AL, para o biênio 2026 a 2028. 

  

CONSIDERANDO o deliberado em reunião extraordinária da 

Assembleia Geral do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 

do Adolescente do Município de Delmiro Gouveia/AL (CMDCA), 

realizada em 15 de setembro de 2026. 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - Aprovar a nova composição dos membros representantes da 

Sociedade Civil do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente do Município de Delmiro Gouveia/AL. 

Representantes do Instituto Presbiteriano Crianças do Brasil – 

IPCB 
Titular: Leonice Ramalho Santos CPF: 704.323.714-94 

Suplente: Alessandro de Lucena CPF: 019.166.174-09 

Representantes do Instituto Crescer Cidadão (ICC) Titular: 

Rosilane Brasiliano de Mendonça CPF: 032.124.184-35 Suplente: 

Wellitânia Alves da Silva Marques CPF: 483.078.584-53 

Representantes da Associação Beneficente Nossa Senhora do 

Rosário (ABNSR) Titular: Erivan Rodrigues Lima CPF: 

677.399.464-00 Suplente: João Marcos Vieira dos Santos CPF: 

121.485.744-26 

Representantes do Centro de Ação Social para Crianças e 

Adolescentes - CASCA Titular: Albertino Teixeira de Souza CPF: 

604.394.244-53 

Suplente: Maria Cleonice da Silva Clemente CPF: 052.672.144-85 

Representantes da Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais 

(APAE) Titular: Vania Lucia Silva CPF: 258.910.495-20 Suplente: 

Iram Leandro Ferreira da Silva CPF: 100.324.454-82 

Art. 2º - Esta resolução entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Delmiro Gouveia-AL, 15 de setembro de 2026. 

 

LEONICE RAMALHO SANTOS 
Presidente do CMDCA 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:1B1565CE 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO Nº 

009/2026 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

  

TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO TEMPORÁRIO Nº 

009/2026 
  

DATA DE ADMISSÃO: 22/09/2026 MATRÍCULA: 26139 
  

Através do presente, fica rescindido antecipadamente, a pedido do 

CONTRATADO, o contrato temporário para atender a excepcional 

interesse público da Srª. FLAVIO GOMES DE SOUZA, portador do 

CPF de nº 986.751.765-20, a partir do dia 05/10/2026. 

  

Delmiro Gouveia, 05 de outubro de 2026.  

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:D445FC18 

 



Alagoas , 07 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2908 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                17 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 

 

Face aos constantes nos autos do procedimento de Contratação Direta 

Por Dispensa de Licitação nº DV00011/2026, referente ao Processo 

Administrativo nº 0608001/2026. Objeto: Aquisição de fardamento 

destinados aos agentes comunitários de saúde do município de Dois 

Riachos/AL, sob os fundamentos do artigo 75, II da Lei Federal nº 

14.333/2021, para que se produzam os devidos efeitos legais, em prol 

da empresa: CAMISA DEZ SUBLIMACAO & SERIGRAFIA LTDA 

(CNPJ/MF 54.788.330/0001-12) Valor Total: R$ 48.300,00 (quarenta 

e oito mil e trezentos reais). 

  

Extrato do Contrato 
  

Face aos constantes nos autos do procedimento de Contratação Direta 

Por Dispensa de Licitação nº DV00011/2026, referente ao Processo 

Administrativo nº 0608001/2026. Objeto: Aquisição de fardamento 

destinados aos agentes comunitários de saúde do município de Dois 

Riachos/AL, sob os fundamentos do artigo 75, II da Lei Federal nº 

14.333/2021, para que se produzam os devidos efeitos legais, em prol 

da empresa: CAMISA DEZ SUBLIMACAO & SERIGRAFIA LTDA 

(CNPJ/MF 54.788.330/0001-12) Valor Total: R$ 48.300,00 (quarenta 

e oito mil e trezentos reais). 

  

ROZINEIDE BARBOSA DE ARAUJO CAMILO 
Prefeita 

Publicado por: 
Dvison Gustavo da Silva 

Código Identificador:8C94F34A 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 

 

Face aos constantes nos autos do procedimento de Contratação Direta 

Por Dispensa de Licitação nº DV00014/2026, referente ao Processo 

Administrativo nº 0810008/2026. Objeto: contratação de licença de 

uso, instalação, parametrização, customização e treinamento do 

Sistema de Administração Pública SIAP, com o objetivo de integrar e 

gerenciar de forma eficiente os processos de gestão financeira, 

orçamentária, patrimonial e de recursos humanos do órgão público no 

município de Dois Riachos/AL, sob os fundamentos do artigo 75, II 

da Lei Federal nº 14.333/2021, para que se produzam os devidos 

efeitos legais, em prol da empresa: TC DESENVOLVIMENTO DE 

SOFTWARE LTDA (CNPJ/MF 07.141.996/0001-02) Valor Total: R$ 

24.000,00 (vinte e quatro mil reais). 

  

Extrato do Contrato 
  

Face aos constantes nos autos do procedimento de Contratação Direta 

Por Dispensa de Licitação nº DV00014/2026, referente ao Processo 

Administrativo nº 0810008/2026. Objeto contratação de licença de 

uso, instalação, parametrização, customização e treinamento do 

Sistema de Administração Pública SIAP, com o objetivo de integrar e 

gerenciar de forma eficiente os processos de gestão financeira, 

orçamentária, patrimonial e de recursos humanos do órgão público no 

município de Dois Riachos/AL, sob os fundamentos do artigo 75, II 

da Lei Federal nº 14.333/2021, para que se produzam os devidos 

efeitos legais, em prol da empresa: TC DESENVOLVIMENTO DE 

SOFTWARE LTDA (CNPJ/MF 07.141.996/0001-02) Valor Total: R$ 

24.000,00 (vinte e quatro mil reais). 

  

ROZINEIDE BARBOSA DE ARAUJO CAMILO 
Prefeita 

Publicado por: 
Dvison Gustavo da Silva 

Código Identificador:EC0BAA27 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DOIS RIACHOS 

AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA POR DISPENSA DE 

LICITAÇÃO 

 

Face aos constantes nos autos do procedimento de Contratação Direta 

Por Dispensa de Licitação nº DV00015/2026, referente ao Processo 

Administrativo nº 0907001/2026. Objeto: Aquisição de fardamento 

destinados aos agentes comunitários de saúde do município de Dois 

Riachos/AL, sob os fundamentos do artigo 75, II da Lei Federal nº 

14.333/2021, para que se produzam os devidos efeitos legais, em prol 

da empresa: VIDA OXIGENIO LTDA (CNPJ/MF 44.735.857/0001-

25) Valor Total: R$ 26.150,00 (vinte e seis mil e cento e cinquenta 

reais). 

  

Extrato do Contrato 
  

Face aos constantes nos autos do procedimento de Contratação Direta 

Por Dispensa de Licitação nº DV00015/2026, referente ao Processo 

Administrativo nº 0907001/2026. Objeto: Aquisição de fardamento 

destinados aos agentes comunitários de saúde do município de Dois 

Riachos/AL, sob os fundamentos do artigo 75, II da Lei Federal nº 

14.333/2021, para que se produzam os devidos efeitos legais, em prol 

da empresa: VIDA OXIGENIO LTDA (CNPJ/MF 44.735.857/0001-

25) Valor Total: R$ 26.150,00 (vinte e seis mil e cento e cinquenta 

reais). 

  

ROZINEIDE BARBOSA DE ARAUJO CAMILO 
Prefeita 

  

Publicado por: 
Dvison Gustavo da Silva 

Código Identificador:1232387A 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ESTRELA DE ALAGOAS 

 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO  

AVISO DE INTENÇÃO DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

O Município de Estrela de Alagoas/AL através da Comissão de 

Contratação comunica que realizará licitação registro de preços para 

Aquisição de Material de Informática, destinado a atender as 

demandas da Secretaria Municipal de Administração, nas 

especificações constantes no Formulário de Participação. A Comissão 

de Contratação atuará como órgão gerenciador da Ata de Registro de 

Preços, servindo o presente para verificar se os órgãos e entidades que 

compõem a administração pública direta e indireta do município de 

Estrela de Alagoas/AL possui interesse em atuarem como 

participantes na futura aquisição. Para registrar sua intenção de 

participação, o órgão interessado deverá preencher o Formulário de 

Participação, informando seu quantitativo estimado e justificando essa 

estimativa. O Formulário de Participação deverá ser entregue 

devidamente assinado e carimbado pela autoridade competente e pelo 

responsável pelas informações, no prazo máximo de 08 (oito) dias 

úteis, contados desta publicação, no endereço sede da Prefeitura 

localizada na rua Praça Luiz Duarte, nº 110, Bairro Centro, CEP 

57.625-000, Estrela de Alagoas/AL, em dias úteis, no horário das 08 

às 13 horas, ou por meio eletrônico, mediante solicitação enviada ao 

e-mail: comprasestreladealagoas@gmail.com. A ausência de 

resposta ao presente convite no prazo informado será entendida 

como inexistência de interesse do Órgão na futura contratação. 

  

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

Publicado por: 
Isadora Almeida Melo 

Código Identificador:1D9AE5F1 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FLEXEIRAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

CONTROLE 

NOTIFICAÇÃO 
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NOTIFICAÇÃO 
  

Servidor(a): Carlos André Cordeiro Gomes de Lima 

CPF: XXX.445.224-XX 

Cargo: Assistente Administrativo 

Lotação: Secretaria Municipal de Educação 

  

Sirvo-me do presente expediente para solicitar a V.Sr(a). CARLOS 

ANDRÉ CORDEIRO GOMES DE LIMA, que compareça no prazo 

de 10 (dez) dias ao Departamento de Recursos Humanos da Prefeitura 

Municipal de Flexeiras, em face de sua ausência injustificada e 

continua ao serviço, considerando a necessidade de seu retorno ao 

trabalho. Sob pena de sofrer as implicações administrativas e legais, 

em conformidade com o Regime Jurídico Único dos Servidores do 

Município de Flexeiras e leis correlatas. 

  

Flexeiras/AL, 06 de outubro de 2026 

  

SILVANA MARIA CAVALCANTE DA COSTA PINTO 
Prefeita 

Publicado por: 
Ana Lúcia Santos de Lira 

Código Identificador:E916D6C3 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE GIRAU DO PONCIANO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

A Secretaria Municipal de Educação através da Gerência de Compras 

e Pesquisa de Mercado do município de Girau do Ponciano, solicita 

cotações de preços referente à CONTRATAÇÃO DE INSTITUIÇÃO 

ESPECIALIZADA PARA ORGANIZAÇÃO E EXECUÇÃO DE 

PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO PARA A 

CONTRATAÇÃO DE SERVIDORES TEMPORÁRIOS PARA 

ATUAREM NAS UNIDADES DE ENSINO DO MUNICÍPIO DE 

GIRAU DO PONCIANO/AL. Os interessados devem entrar em 

contato com a Gerência de Compras e Pesquisa de Mercado do 

município para obter o Termo de Referência pelo e-mail: 

comprasgppm@gmail.com, respeitando o prazo ate o dia 

13/10/2026. 

  

Girau do Ponciano, AL, 06 de outubro de 2026. 

  

LEDSON LUIS NUNES PINHEIRO 
Gerente de Compras e Pesquisa de Mercado 

 

Publicado por: 
Gislaine de Oliveira Amorim 

Código Identificador:A15EFB6C 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PÚBLICA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

Processo Administrativo nº 993/2026 

Processo Apensado: 1520/2023 

Espécie: 3º Termo de Aditivo ao Contrato de Inexigibilidade nº 

054/2023, firmado em 06/09/2023 com a empresa ESCRITÓRIO 

JURÍDICO DANTAS & DELGADO S.S. 

Objeto: Prorrogação da vigência do Contrato de Inexigibilidade nº 

054/2023, através do 3º Termo Aditivo para a contratação de pessoa 

jurídica especializada para Prestação de Serviços de assessoria e 

consultoria jurídica nas esferas judiciais e extrajudiciais acerca da 

retenção de IRRF na defesa dos interesses do Município de Girau do 

Ponciano/AL. 

Fundamentação Legal: Lei 14.133/2021 e alterações. 

Contratante: Município de Girau do Ponciano, por intermédio da 

Secretaria Municipal de Fazenda. 

Contratado: ESCRITÓRIO JURÍDICO DANTAS & DELGADO S.S. 

Vigência: 06/09/2026 a 06/09/2027. 

  

Publicado por: 
Gislaine de Oliveira Amorim 

Código Identificador:5C7820A2 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IBATEGUARA 

 

SECRETAARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE ATAS DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 016/2026 
  

PROC. ADM. nº 07210011/2026. OBJETO: Contratação de 

empresa especializada no fornecimento de bens permanentes, 

compreendendo instrumentos musicais, equipamentos 

eletroeletrônicos, mobiliário, artigos esportivos e lúdicos e utensílios 

diversos, destinados ao aparelhamento, modernização e fortalecimento 

da infraestrutura física e operacional do Centro de Referência de 

Assistência Social – CRAS e do Centro de Referência Especializado 

de Assistência Social – CREAS. ÓRGÃO GERENCIADOR: 

Prefeitura Municipal de Ibateguara. FORNECEDORAS 

REGISTRADAS: RORIZ COMÉRCIO E IMPORTAÇÃO 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 08.979.527/0001-11, sediada a Av. do 

Líbano, 663, Jardim Santo Antonio, Quadra 47, Lote 01, CEP: 

74.853-050, Goiânia/GO, que apresentou o menor preço para o lote 

01 do certame, perfazendo o valor global de R$ 61.679,35 (sessenta e 

um mil seiscentos e setenta e nove reais e trinta e cinco centavos), 

DISTRIBUIDORA DE PRODUTOS AGRESTE MERIDIONAL 

LTDA, inscrita no CNPJ nº 40.876.269/0001-50, sediada a Rua 

Sargento Silvino Macedo, Bairro: São José, CEP: 55.295-280, 

Garanhuns/PE, que apresentou o menor preço para os lotes 02, 04, 05 

e 07 do certame, perfazendo o valor global de R$ 86.343,39 (oitenta e 

seis mil trezentos e quarenta e três reais e trinta e nove centavos), 

CEZÁRIOS MÓVEIS E COMÉRCIO LTDA, inscrita no CNPJ nº 

03.016.072/0001-15, sediada a Rua Marechal Roberto Ferreira, 145, 

Centro, CEP: 57.020-590, Maceió/AL, que apresentou o menor preço 

para o lote 03 do certame, perfazendo o valor global de R$ 29.900,00 

(vinte e nove mil e novecentos reais) e LAURA CRISTINA 

DALLAZEN INFORMÁTICA LTDA, inscrita no CNPJ nº 

55.417.815/0001-62, sediada a Rua 15 de novembro, Centro: CEP: 

99.770-000, Aratiba/RS, que apresentou o menor preço para o lote 06 

do certame, perfazendo o valor global de R$ 25.000,00 (vinte e cinco 

mil reais). RECURSOS: Próprio. PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (um) 

ano. 

  

MANOEL GERAERTES ALVES CRUZ 
Prefeito 

Publicado por: 
Daniele Firmino Adriano 

Código Identificador:D49E2AFC 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE IGREJA NOVA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA 

EXTRATO DE CONTRATO 
  

PARTES: MUNICÍPIO DE IGREJA NOVA - AL, inscrito no 

CNPJ sob nº 12.242.350/0001-43, e SICONCARD 

ADMINISTRADORA E SERVIÇOS LTDA - ME, inscrita no 

CNPJ nº. 15.313.362/0001-00. 

SIGNATÁRIOS: Tiago Gomes dos Santos, Prefeito(a), e Marco 

Aurélio Pavan, sócio administrador; 

OBJETO: Constitui objeto deste contrato, o comodato para cessão 

NÃO ONEROSA do licenciamento de uso, pela CEDENTE ao 

CESSIONÁRIO, do sistema SICONCARD Módulos do 

Administrador, Lojistas e beneficiários, de propriedade da 

CEDENTE a fim de possibilitar a operacionalização e controle do 

meio de pagamento do Programa Municipal Bolsa EJAI, para os seus 

beneficiários no âmbito da Administração Direta, Indireta, Fundos e 
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Autarquias do CESSIONÁRIO, junto aos beneficiários e 

estabelecimentos credenciados contratantes do sistema, bem como a 

prestação dos serviços técnicos e especializados em instalação, 

manutenção e suporte ao referido sistema SEM ÔNUS quaisquer para 

o CESSIONÁRIO e seus colaboradores. 

FUNDAMENTO LEGAL: Lei 14.133/2021 

VALOR: SEM ÔNUS financeiro. 

VIGÊNCIA: O presente termo vigorará pelo prazo de 60 (sessenta) 

meses, contados a partir da data de sua assinatura. 

  

Igreja Nova, 27 de agosto de 2026. 

  

TIAGO GOMES DOS SANTOS  
Prefeito(a) 

Publicado por: 
Irã Cesar de Araújo Barbosa 

Código Identificador:080E2FE3 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE INHAPI 

PORTARIA Nº 100/2026, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026 

 

Nomeia a Comissão Intersetorial do Programa Bolsa 

Família, instituída pelo decreto Nº 11 de Setembro de 

2026 e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE INHAPI- AL, de acordo com 

as atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Municipio. 
  

CONSIDERANDO a Lei Federal Nº 14.601 de 19 de junho de 2023 

que institui o Programa Bolsa Família; 

  

CONSIDERANDO o Decreto Federal nº 12.064 de 17 de junho de 

2024 que regulamenta o Programa Bolsa Família e dá outras 

providencias e a Portaria MDS nº 1.041/2024 que institui o índice de 

Gestão Descentralizada do programa Bolsa Família e do Cadastro 

Único; 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. Nomear a Comissão Intersetorial do Programa Bolsa Família 

do município de Inhapi/AL 

  

Art. 2º. Compõe a Comissão Intersetorial do Programa Bolsa Família 

os seguintes membros: 

  

I – Representante da Secretaria Municipal de Assistência Social: 

Taís Silva de Lima Oliveira – CPF: 094.075.504-19 
  

– Representante da Secretaria Municipal de Educação: 

- Edilson Oliveira da Silva – CPF: 008.668.534-13 

  

–Representante da Secretaria Municipal de Saúde: 

Vanildo Jucá de Melo Júnior – CPF:143.248.914-35 

  

Art. 3º. A coordenação da Comissão Intersetorial do Programa Bolsa 

Família será exercida pela Sra. Taís Silva de Lima Oliveira , inscrita 

no CPF: 094.075.504-19, representante da Secretaria Municipal de 

Assistência Social, conforme o disposto no art. 4º, do Decreto nº 11 

de setembro de 2026. 
  

Art. 4º. A Comissão Intersetorial do Programa Bolsa Família terá 

como atribuições: 

  

§1º. Coordenar as ações intersetoriais no âmbito do Programa Bolsa 

Família, como objetivo de alcance dos seguintes índices, conforme 

estabelecido nas legislações pertinentes: 

Índice de Gestão Decentralizada Municipal – IGD-M, composta pela 

Taxa de Atualização Cadastral TAC e Taxa de Acompanhamento de 

Condicionalidade do Programa Bolsa Família. 

Taxa de Acompanhamento da Frequência Escolar – TAFE 

Taxa de Acompanhamento da Agenda da Saúde – TAAS 

§2º. Promover ações de divulgação das condicionalidades do 

Programa Bolsa Família, a saber: Cadastro Único atualizado, 

frequência escola mínima por faixa etária, pesagem de crianças e 

realização de pré-natal para mulheres grávidas, conforme os critérios 

do PBF. 

§3º. Promover ações para acompanhamento eficaz das 

condicionalidades do Bolsa Família; 

§4º. Promover interlocução permanente com a Instância de Controle 

Social do Programa Bolsa Família, bem como com os conselhos 

municipais de educação e saúde, visando subsidiá-los e informá-los 

em questão inerentes ao Programa; 

§5º. Fomentar junto à Instância de Controle Social do Programa Bolsa 

Família da instalação de Comissão específica para acompanhamento, 

controle e fiscalização das ações relacionadas ao Programa Bolsa 

Família; 

§6º. Submeter, anualmente, o planejamento Intersetorial e o relatório 

de sua execução à Instancia de Controle Social do programa Bolsa 

Família; 

§7º. Monitorar a evolução do acompanhamento/cumprimento das 

condicionalidades do Programa assim como o registro nos Sistemas 

específicos; 

§8º. Fomentar a implementação de ações complementares para os 

beneficiários do Programa Bolsa Família; 

§9º. Atualizar anualmente os dados referentes à Comissão no Sistema 

de Gestão do Programa Bolsa Família; 

§10º. Realizar reuniões trimestrais para análise dos resultados obtidos 

e elaborar planos para cumprimento das condicionalidades do 

Programa Bolsa Família; 

§11º. Desenvolver atividades de capacitação que subsidiem o trabalho 

das equipes. 

§12º. Participar do planejamento anual das ações do Cadastro Único e 

da Gestão do Programa Bolsa Família. 

  

Art 5º. Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

  

Inhapi/AL, de 06 de outubro de 2026 

  

GILSON TENÓRIO CAVALCANTE 
Prefeito  

Publicado por: 
Relden Rafael Barros Tenorio Soares 

Código Identificador:EB0EDA11 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO Nº. 069-2026 PROC. ADM. 

0903.009/2026 S. M. DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

 

O Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Inhapi/AL, 

convida as EMPRESAS especializada em serviço de opinião pública 

a fornecerem proposta de preço, visando atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Assistência Social do município de 

Inhapi/AL, conforme termo de referência que deverá ser solicitado 

através do e-mail (comprasinhapi@gmail.com). As cotações deverão 

ser enviadas no prazo de 3 (três) dias úteis.  

  

Inhapi/AL, 06 de outubro de 2026. 

  

JÚLIO FRAGÔSO MALTA FERREIRA 
Diretor do Departamento de Compras, Licitação e Contratos  

 

Publicado por: 
Jose Flavio Lisboa da Silva 

Código Identificador:A66B4ABE 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JACARÉ DOS HOMENS 

 

SECRET. MUN. DE CONTROLE, FINANÇAS E 

ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

EXTRATO DE REGISTRO DE PREÇOS 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 007/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 08250007/2026 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 028/2026 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE JACARÉ 

DOS HOMENS/AL, inscrita no CNPJ nº 12.250.999/0001-06, com 

sede na Rua José Alves Feitosa, S/N, Centro, Jacaré dos Homens, 

Alagoas, neste ato representado pela Prefeita Municipal, Senhora 

MARIA DO SOCORRO MELO DA SILVA. 

CONTRATADA: D E A FARMA DISTRIBUIDORA DE 

PRODUTOS FARMACÊUTICOS EIRELI, inscrita no CNPJ sob o nº 

04.362.282/0001-28, representada pelo(a) Sr.(a) FERNANDO 

ANTONIO FERNANDES ARAGAO. 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição 

parcelada de medicamentos controlados, destinado a atender as 

necessidades da secretaria Municipal de Saúde e seus órgãos do 

município de Jacaré dos Homens/AL, propiciando um melhor 

desempenho de suas atividades e uma maior eficiência na prestação 

dos serviços de interesse público, conforme especificações e 

exigências estabelecidas no anexo I do Edital do Pregão Eletrônico 

SRP n° 007/2026. 

VALOR TOTAL REGISTRADO: R$ 30.829,54 (trinta mil 

oitocentos e vinte e nove reais e cinquenta e quatro centavos). 

VIGÊNCIA: A vigência da presente ata de registro de preços será de 

12 (doze) meses, a partir da sua assinatura, podendo ser prorrogada 

uma única vez, por igual período. 

Data da Assinatura: 06 de outubro de 2026. 

  

Jacaré dos Homens/AL, 06 de outubro de 2026 

  

MARIA DO SOCORRO MELO DA SILVA 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Franssoal Monteiro do Carmo 

Código Identificador:A7B7F661 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE JEQUIÁ DA PRAIA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

Ata de Registro de Preços nº PE 17/2026-2 – Processo nº 

0427004/2026, Pregão Eletrônico nº 17/2026, Fundamentação Legal: 

Lei Federal nº 14.133/2021– Fornecedor: ASSUNPÇÃO 

TECNOLOGIA COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS LTDA - 

ME, inscrita no CNPJ sob o 04.473.960/0001-20, Objeto: Registro de 

preços para futura e eventual aquisição de colchões e lençóis, com 

itens exclusivos para ME e EPP, especificado(s) nos itens 04 e 05, 

do Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão 17/2026 – O 

valor global desta ata é de R$ 4.702,00 (quatro mil setecentos e dois 

reais), Vigência: 12 (doze) meses.  

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:FE1F795B 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

Ata de Registro de Preços nº PE 17/2026-3 – Processo nº 

0427004/2026, Pregão Eletrônico nº 17/2026, Fundamentação Legal: 

Lei Federal nº 14.133/2021– Fornecedor: FORMITEXTIL 

COMERCIAL LTDA, inscrita no CNPJ sob o 67.152.830/0001-05, 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 

colchões e lençóis, com itens exclusivos para ME e EPP, 

especificado(s) nos itens 07, 08 e 09, do Termo de Referência, anexo I 

do edital de Pregão 17/2026 – O valor global desta ata é de R$ 

37.420,00 (trinta e sete mil, quatrocentos e vinte reais), Vigência: 

12 (doze) meses.  

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:4B5F1BFF 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

Ata de Registro de Preços nº PE 17/2026-4 – Processo nº 

0427004/2026, Pregão Eletrônico nº 17/2026, Fundamentação Legal: 

Lei Federal nº 14.133/2021– Fornecedor: TOP MOVEIS LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o 05.269.798/0001-95, Objeto: Registro de 

preços para futura e eventual aquisição de colchões e lençóis, com 

itens exclusivos para ME e EPP, especificado(s) nos itens 01, 02, 

03, 10 e 11, do Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão 

17/2026 – O valor global desta ata é de R$ 137.340,00 (cento e trinta 

e sete mil, trezentos e quarenta reais), Vigência: 12 (doze) meses.  

 

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:74656F3A 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

Ata de Registro de Preços nº PE 17/2026 -1 – Processo nº 

0427004/2026, Pregão Eletrônico nº 17/2026, Fundamentação Legal: 

Lei Federal nº 14.133/2021– Fornecedor: ANTONIO JOSE DE 

SANTANA NETO, inscrita no CNPJ sob o 03.819.903/0001-97, 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 

colchões e lençóis, com itens exclusivos para ME e EPP, 

especificado(s) nos itens 06 e 12, do Termo de Referência, anexo I do 

edital de Pregão 17/2026 – O valor global desta ata é de R$ 68.700,00 

(sessenta e oito mil e setecentos reais), Vigência: 12 (doze) meses.  

 

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:4FF76DAF 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

Ata de Registro de Preços nº PE 13/2026-1 – Processo nº 

0515001/2026, Pregão Eletrônico nº 13/2026, Fundamentação Legal: 

Lei Federal nº 14.133/2021– Fornecedor: DELICIAS COMERCIAL 

DE ALIMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o 52.300.955/0001-

68, Objeto: REGISTRO DE PREÇOS VISANDO EVENTUAL E 

FUTURA AQUISIÇÃO DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS – 

MERENDA ESCOLAR, COM EXCLUSIVIDADE DE ITENS 

PARA ME E EPP, especificado(s) nos itens 01, 02, 04, 05, 09, 13, 

14, 15, 16, 27, 28, 31, 32, 34, 36, 37, 39, 43, 44, 45, 46, 51, 52, 57, 60, 

61, 62, 66, 67, 69, 70, 72, 73, 75, 76, 77, 78, 79, 82, 83, 84, 85, 89, 91, 

93, 94, 95, 96, 97, 98, 100, 102, 105, 106, 107 e 108, do Termo de 

Referência, anexo I do edital de Pregão 13/2026 – O valor global 

desta ata é de R$ 425.292,05 (quatrocentos e vinte e cinco mil, 

duzentos e noventa e dois reais e cinco centavos), Vigência: 12 

(doze) meses. 

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:8683C261 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

Ata de Registro de Preços nº PE 13/2026-2 – Processo nº 

0515001/2026, Pregão Eletrônico nº 13/2026, Fundamentação Legal: 

Lei Federal nº 14.133/2021– Fornecedor: SSJ Comercio LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o 61.769.341/0001-10, Objeto: REGISTRO DE 

PREÇOS VISANDO EVENTUAL E FUTURA AQUISIÇÃO DE 

GÊNEROS ALIMENTÍCIOS – MERENDA ESCOLAR, COM 

EXCLUSIVIDADE DE ITENS PARA ME E EPP, especificado(s) 

nos itens 07, 08, 10, 11, 12, 20, 21, 22, 23, 25, 26, 29, 30, 33, 40, 41, 

42, 47, 48, 49, 50, 53, 54, 55, 56, 58, 64, 65, 68, 74, 80, 81, 86, 87, 88, 

90, 99, 101, 104 e 109, do Termo de Referência, anexo I do edital de 

Pregão 13/2026 – O valor global desta ata é de R$ 616.928,50 

(seiscentos e dezesseis mil, novecentos e vinte e oito reais e 

cinquenta centavos), Vigência: 12 (doze) meses. 

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:36399E81 
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COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

Ata de Registro de Preços nº PE 23/2026-1 – Processo nº 

0706014/2026, Pregão Eletrônico nº 23/2026, Fundamentação Legal: 

Lei Federal nº 14.133/2021– Fornecedor: J F B LESSA LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o 28.942.178/0001-70, Objeto: Registro de 

preços para futura e eventual aquisição de pneus, Câmaras e 

Protetores, exclusivo para ME e EPP, especificado(s) nos itens 01, 

03, 04, 05, 06, 07, 08, 14, 15, 16, 17, 19, 20, 21, 22, 23, 26, 27, 28, 29, 

30, 31, 32, 35 e 36, do Termo de Referência, anexo I do edital de 

Pregão 23/2026 – O valor global desta ata é de R$ 195.259,00 (cento 

e noventa e cinco mil, duzentos e cinquenta e nove reais), 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:640E393D 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

Ata de Registro de Preços nº PE 23/2026-2 – Processo nº 

0706014/2026, Pregão Eletrônico nº 23/2026, Fundamentação Legal: 

Lei Federal nº 14.133/2021– Fornecedor: MAXIMA PRODUTOS E 

SERVICOS LTDA, inscrita no CNPJ sob o 52.799.081/0001-35, 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 

pneus, Câmaras e Protetores, exclusivo para ME e EPP, 

especificado(s) nos itens 33 e 34, do Termo de Referência, anexo I do 

edital de Pregão 23/2026 – O valor global desta ata é de R$ 27.634,80 

(vinte e sete mil, seiscentos e trinta e quatro reais e oitenta 

centavos), Vigência: 12 (doze) meses. 

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:DAF48323 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

 

Ata de Registro de Preços nº PE 23/2026-3 – Processo nº 

0706014/2026, Pregão Eletrônico nº 23/2026, Fundamentação Legal: 

Lei Federal nº 14.133/2021– Fornecedor: PV PNEUS EIRELLI-ME, 

inscrita no CNPJ sob o 21.848.971/0001-66, Objeto: Registro de 

preços para futura e eventual aquisição de pneus, Câmaras e 

Protetores, exclusivo para ME e EPP, especificado(s) nos itens 12, 

13, 18, 24 e 25, do Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão 

23/2026 – O valor global desta ata é de R$ 38.440,40 (trinta e oito 

mil, quatrocentos e quarenta reais e quarenta centavos), Vigência: 

12 (doze) meses. 

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:69134DB0 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Contrato nº DISP – 01-0813011/2026 – Processo 0813011/2026, 

procedimento Dispensa de Licitação – Fundamentação Legal: Art. 75, 

II, da Lei Federal nº 14.133/2021 – Empresa Contratada: O. S 

Distribuidora LTDA, inscrita no CNPJ sob nº 32.975.060/0001-16 – 

Objeto Contratual: Contratação de Empresa para aquisição de 

Equipamentos destinados a pesagem dos alimentos e refeições 

ofertadas nas alimentações Escolar, bem como a avaliação 

antropométrica e ao acompanhamento nutricional dos estudantes da 

rede pública de ensino. 

Valor Global: 7.004,54 (sete mil, quatro reais e cinquenta e quatro 

centavos). 

Vigência: O prazo de vigência do Contrato será até 06 (seis)meses.  

 

Publicado por: 
Jose Fabiano da Silva Santos 

Código Identificador:18F5E893 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA GP Nº 616/2026 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE JEQUIÁ DA PRAIA, Estado 

de Alagoas, no uso de suas atribuições legais, que lhes são conferidas 

pelo Art. 43, § 1° da Lei Orgânica deste município. RESOLVE: 

  

Art. 1º Conceder ao servidor público, JOHNY EWERTON DA 

SILVA NASCIMENTO, professor de educação física, inscrito no 

CPF sob nº. 121.518.944-36, que a serviço do Município se deslocará 

para outro Estado, 5 (cinco) diárias no valor de R$ 200,00 (duzentos 

reais), totalizando o valor de R$ 1.000,00 (mil reais), uma vez que o 

servidor se ausentará nos dias 18 a 23 de outubro de 2026, a Foz do 

Iguaçu - PR, a viagem é de interesse deste município, com prévia 

autorização do Gestor Municipal, para participar dos JOGOS DA 

JUVENTUDE 2026, em Foz do Iguaçu - PR. 

  

Art. 2º A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes da Lei nº 174/2013. 

  

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se! 

  

Gabinete do Prefeito de Jequiá da Praia – AL, 06 de outubro de 2026. 

  

CARLOS FELIPE CASTRO JATOBÁ LINS 
Prefeito 

  

A presente portaria foi publicada, registrada e arquivada na Secretaria 

Municipal de Administração e Gestão Pública desta municipalidade 

em 06 de outubro de 2026. 

  

LUIZ CÉSAR SOARES TEIXEIRA JÚNIOR 
Secretário Municipal de Administração e Gestão Pública  

 

Publicado por: 
Luana Mayara da Silva Santos 07433856404 

Código Identificador:1A7CA5CB 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAGOA DA CANOA 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

EXTRATO DO TERMO DE CONTRATO N° 072/2026 - 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 037/2026 
  

Processo administrativo nº 20260202.047/2026. Fund. Legal: Art. 74, 

inciso III, alínea ―e‖ da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

legislação Vigente. Partes: MUNICÍPIO DE LAGOA DA CANOA 

– AL, CNPJ/MF n° 12.207.551/0001-00, e a Empresa CAMILA 

RODRUIGUES DA SILVA – SOCIEDADE INDIVIDUAL DE 

ADVOCACIA, inscrita no CNPJ sob o nº 45.656.426/0002-17. 

Objeto: Contratação de escritório advocatícios especializado para 

análise da formação e da aplicação do coeficiente do Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM), com adoção e acompanhamento 

das medidas administrativas e judiciais cabíveis, visando ao eventual 

reconhecimento de coeficiente superior e ao recebimento das 

diferenças financeiras devidas ao Município de Lagoa/AL, pelo prazo 

de 24 meses, com atualizações para adequações a Lei 14.133/20021. 

Data de assinatura: 05/10/2026. Vigência: 24 (vinte e quatro) 

meses, a partir da data de assinatura. Signatários: Edilza Alves de 

Souza pela Contratante e Camila Rodrigues da Silva, pela Contratada.  

  

Em Lagoa da Canoa/AL, 05 de outubro de 2026.   

 

Publicado por: 
Rivaldo Pereira Cajú Júnior 

Código Identificador:7F6718B2 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAGOGI 
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DIRETORIA DE LICITAÇÃO E CONTRATO - CPL 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

AVISO DE ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 008/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 060/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.557/2026 – 1DOC 
O MUNICÍPIO DE MARAGOGI, Estado de Alagoas, por intermédio 

da autoridade competente, torna pública a ADJUDICAÇÃO E 

HOMOLOGAÇÃO do resultado da Concorrência Eletrônica nº 

008/2026, cujo objeto é a contratação de empresa especializada para 

fornecimento, transporte, instalação, fundeio, georreferenciamento, 

testes operacionais e entrega em funcionamento de sistema de 

balizamento náutico de uso restrito nas praias do Município de 

Maragogi/AL. 

Concluído o procedimento licitatório, fica adjudicado o objeto, 

correspondente ao item 0001, à empresa FW CONSTRUCOES E 

SERVICOS MARITIMOS LTDA, inscrita no CNPJ nº 

18.235.967/0001-18, pelo valor global de R$ 1.627.777,00 (um 

milhão, seiscentos e vinte e sete mil, setecentos e setenta e sete reais), 

ficando homologado o resultado, conforme os termos de adjudicação e 

homologação emitidos e assinados pela autoridade competente. 

  

Maragogi/AL, 06 de outubro de 2026. 

  

DANIEL MENDES DE VASCONCELOS FERREIRA 
Prefeito 

Publicado por: 
José Daniel Brasileiro Feliciano Filho 

Código Identificador:9EB0A2BD 

 
DIRETORIA DE LICITAÇÃO E CONTRATO - CPL 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 155/2026 

 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 155/2026 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: nº 1.679/2026. 

PROCESSO LICITATÓRIO: nº 035/2026. 

MODALIDADE: Concorrência Eletrônica nº 005/2026. 

CONTRATANTE: Município de Maragogi/AL, inscrito no CNPJ nº 

12.248.522/0001-96. 

CONTRATADA: J I CONSTRUTORA LTDA, inscrita no CNPJ nº 

10.567.417/0001-94. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada de engenharia para 

execução das obras de construção de contenções de encostas no 

Município de Maragogi/AL, vinculadas ao Termo de Compromisso nº 

965406/2024/MCIDADES/CAIXA. 

VALOR GLOBAL: R$ 1.993.955,34 (um milhão, novecentos e 

noventa e três mil, novecentos e cinquenta e cinco reais e trinta e 

quatro centavos). 

PRAZOS: Vigência de 12 (doze) meses e execução de 05 (cinco) 

meses, contados da assinatura do contrato. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 e 

Decreto Municipal nº 001/2025. 

DATA DA ASSINATURA: 06 de outubro de 2026. 

SIGNATÁRIOS: Daniel Mendes de Vasconcelos Ferreira, pelo 

contratante, e João Carlos Silva dos Santos, pela contratada. 

 

Publicado por: 
José Daniel Brasileiro Feliciano Filho 

Código Identificador:39922A2E 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARAVILHA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 112 DE 06 DE OUTUBRO DE 2026 

 

PORTARIA Nº 112 DE 06 DE OUTUBRO DE 2026 
  

―Promove a nomeação dos membros para 

composição do Conselho de Alimentação Escolar – 

CAE, e dá outras providências‖ 

  

O Prefeito do Município de Maravilha, Estado de Alagoas, no uso 

das atribuições legais, e tendo em vista o que dispõe o Art. 42 que lhe 

confere a Lei Orgânica do Município; 

  

CONSIDERANDO os termos da Resolução FNDE n° 06, de 08 de 

maio de 2022, da Lei n° 11.947, de 16 de junho de 2009 e a Lei 

Municipal n° 477, de 08 de abril de 2022; 

RESOLVE: 
  

NOMEAR para compor o CONSELHO DE ALIMENTAÇÃO 

ESCOLAR – CAE, do Município de Maravilha – Alagoas, os 

respectivos membros: 

  

REPRESENTANTES DO PODER EXECUTIVO: 
Titular: José Yuri Araujo Ritir CPF: 159.195.894-69 

Suplente: João Marcos Rodrigues Barbosa CPF: 103.042.704-66 

  

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES DA 

EDUCAÇÃO E DISCENTES: 
Titular: Edilane Silva Alencar CPF: 803.761.344-53 

Suplente: Ronildo Rodrigues de Lima CPF: 024.229.664-54 

Titular: Maria de Fátima Alves de Souza CPF: 265.613.928-76 

Suplente: Evanise Arruda de Souza CPF: 060.510.084-54 

  

REPRESENTANTES DOS PAIS DE ALUNOS: 
Titular: Josy Oliveira Silva CPF:056.082.424-67 

Suplente: Taina Alves de OliveiraCPF: 118.583.434-61 

Titular: Mariana de Almeida CostaCPF 136.282.974-94 

Suplente: Maria Anacleuma Vilela da Silva CPF: 057.199.194-94 

  

REPRESENTANTES DA SOCIEDADE CIVIL: 
  

Titular: Maria Simone GomesCPF Nº 063.543.574-80 

Suplente: Fabricia da Silva Gomes Lima CPF: 057.831.794-00 

Titular: Maria José Lopes RochaCPF: 483.052.434-00 

Suplente: José Damon Menezes Vilarins CPF: 056.082.424-67 

  

A presente portaria entra em vigor na data de sua publicação, ficando 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Dê-se Ciência. 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

Gabinete da Prefeito do Município de Maravilha/Al, em 06 de outubro 

de 2026. 

  

ANTÔNIO JORGE RODRIGUES 
Prefeito 

  

CERTIFICO que a presente PORTARIA foi publicada no quadro de 

avisos deste Poder Executivo e no Diário Oficial da Associação dos 

Municípios Alagoanos – AMA, em 06 de outubro de 2026. 

(http://www.diariomunicipal.com.br/ama) 

  

HELLEN THAYS RAMALHO DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Administração 

Publicado por: 
Juan Rocha Soares 

Código Identificador:1A292349 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MARECHAL DEODORO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 471 DE, 01º DE OUTUBRO DE 2026 

 

CONCEDE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 

POR IDADE E TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, 

ESPECIAL DE MAGISTÉRIO, COM PROVENTOS 

INTEGRAIS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO/AL, 

no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, Tendo em vista o 

que consta no Processo Administrativo N.º 09170020/2026, 
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RESOLVE conceder Aposentadoria Voluntária por Idade e 

Tempo de Contribuição/Especial de Magistério, com tempo de 

serviço/contribuição de 35 anos, 04 meses e 04 dias trabalhados neste 

município, em favor da Sra. CICERA SILVIA DOS SANTOS 

ROCHA, CPF n.º xxx.262.xxx-20, PROFESSORA "A", 

enquadrada no Nível – II ESPECIALIZAÇÃO, Classe I, com 

jornada de trabalho de 40 horas semanais, Matrícula nº: 6096, da 

Secretaria Municipal de Educação, do Quadro de Servidores de 

Provimento Efetivo do Poder Executivo Municipal, com proventos 

integrais, calculados com base na última remuneração contributiva, 

na forma da lei, com paridade total, de acordo com o art. 6º da 

Emenda Constitucional n.º 41 de 19 de dezembro de 2003, publicada 

no DOU em 31 de dezembro de 2003, c/c art. 6º, da Lei 

Complementar n° 01, de 28 de dezembro de 2022; acrescidos de 06 

(Seis) quinquênios, conforme o art. 69, da Lei Municipal nº 563/92, 

de 01 de junho de 1992, Publicada na Secretaria Geral da Prefeitura 

Municipal de Marechal Deodoro, ao primeiro dia do mês de junho de 

mil novecentos e noventa e dois. 

  

Dê-se Ciência. 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

PALÁCIO PROVINCIAL, em Marechal Deodoro, em 01º de 

Outubro de 2026, 435º anos de Fundação do Município. 
  

ANDRÉ LUIZ BARROS DA SILVA 
Prefeito 

  

ROMMEL DA CUNHA LIMA JÚNIOR 
Presidente – FAPEN 

Publicado por: 
Josefa Silva Santos 

Código Identificador:B0B58A5F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 472 DE, 01º DE OUTUBRO DE 2026. 

 

CONCEDE APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA 

POR IDADEE TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO, 

COM PROVENTOS INTEGRAIS. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO/AL, 

no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, 

  

Tendo em vista o que consta no Processo Administrativo N.º 

07220016/2026, RESOLVE conceder Aposentadoria Voluntária 

por Idade e Tempo de Contribuição, com tempo de 

serviço/contribuição de 36 anos e 02 meses e 01 dia trabalhados neste 

município, em favor da Sra. MONICA DOS SANTOS, CPF n.º 

xxx.293.xxx-59, AUXILIAR DE SERVIÇOS DIVERSOS, com 

jornada de trabalho de 40 horas semanais, enquadrado no Nível – 

I, Classe I, Matrícula nº 5011, da Secretaria Municipal de Cultura, 

do Quadro de Servidores de Provimento Efetivo do Poder Executivo 

Municipal, com proventos integrais, calculados com base na última 

remuneração contributiva, na forma da lei, com paridade total, de 

acordo com o art. 6º da Emenda Constitucional n.º 41 de 19 de 

dezembro de 2003; em conformidade ainda com o art. 6º, da Lei 

Complementar Municipal n.º 01/2022, de 28 de dezembro de 2022, 

acrescidos de 05 (cinco) quinquênios, conforme o art. 69, da Lei 

Municipal nº 563/92, de 01 de junho de 1992, Publicada na Secretaria 

Geral da Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro, ao primeiro dia 

do mês de junho de mil novecentos e noventa e dois. 

  

Dê-se Ciência. 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

PALÁCIO PROVINCIAL, em Marechal Deodoro, em 01º de 

Outubro de 2026, 435º anos de Fundação do Município. 
  

ANDRÉ LUIZ BARROS DA SILVA 
Prefeito 

  

ROMMEL DA CUNHA LIMA JÚNIOR 
Presidente – FAPEN 

Publicado por: 
Josefa Silva Santos 

Código Identificador:C8FC2976 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 473, DE 01º DE OUTUBRO DE 2026. 

 

CONCEDE PENSÃO POR MORTE. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO no 

uso de suas atribuições e prerrogativas legais, 

  

Tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 

083100205/2026, RESOLVE conceder Pensão por Morte, com 100% 

das cotas de pensão, ao beneficiário ANTÔNIO JOSÉ DOS 

SANTOS, CPF n° xxx.616.xxx-04, na condição de COMPANHEIRO 

da Ex-Servidora, SRA. MARIA JOSÉ DA COSTA, CPF: 

xxx.886.xxx-87, a qual era APOSENTADA no cargo de 

PROFESSORA, da Secretaria Municipal de Educação, pertencente ao 

quadro de pessoal permanente desta Prefeitura Municipal de Marechal 

Deodoro, falecida em 09 de março de 2026. O Benefício está 

fundamentado no art. 40, § 7º da Constituição Federal, c/c Art. 5°, da 

Lei Complementar 01/2022, provento integral, com base na 

Remuneração do Provento, cota familiar de 50% da aposentadoria ou 

sobre como se aposentado por incapacidade permanente, acrescida de 

cotas de 10% por dependente, até o máximo de 100%, sem paridade. 

Esta Portaria tem efeitos retroativos à data de 31/08/2026, data do 

requerimento, conforme art. 74, II da Lei n° 8.213 de 24 de julho de 

1991. 

  

Dê-se Ciência. 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

PALÁCIO PROVINCIAL, em Marechal Deodoro, em 01º de Outubro 

de 2026, 435º anos de Fundação do Município. 

  

ANDRÉ LUIZ BARROS DA SILVA 
Prefeito 

  

ROMMEL DA CUNHA LIMA JÚNIOR 
Diretor Presidente – FAPEN 

Publicado por: 
Josefa Silva Santos 

Código Identificador:1A17E167 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 474, DE 01º DE OUTUBRO DE 2026. 

 

CONCEDE PENSÃO POR MORTE. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO no 

uso de suas atribuições e prerrogativas legais, 

  

Tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 

09290017/2026, RESOLVE conceder Pensão por Morte, com 100% 

das cotas de pensão, ao beneficiário ANÍZIO LOPES NETO, CPF n° 

xxx.896.xxx-87, na condição de CÔNJUGE da Ex-Servidora, SRA. 

MARLENE BATISTA LOPES, CPF: xxx.867.xxx-30, a qual era 

APOSENTADA no cargo de PROFESSORA, da Secretaria Municipal 

de Educação, pertencente ao quadro de pessoal permanente desta 

Prefeitura Municipal de Marechal Deodoro, falecida em 25 de 

setembro de 2026. O Benefício está fundamentado no art. 40, § 7º da 

Constituição Federal, c/c Art. 5°, da Lei Complementar 01/2022, 

provento integral, com base na Remuneração do Provento, cota 

familiar de 50% da aposentadoria ou sobre como se aposentado por 

incapacidade permanente, acrescida de cotas de 10% por dependente, 

até o máximo de 100%, sem paridade. Esta Portaria tem efeitos 

retroativos à data de 25/09/2026, data do óbito, conforme art. 74, I da 

Lei n° 8.213 de 24 de julho de 1991. 

  

Dê-se Ciência. 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 
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PALÁCIO PROVINCIAL, em Marechal Deodoro, em 01º de Outubro 

de 2026, 435º anos de Fundação do Município. 

  

ANDRÉ LUIZ BARROS DA SILVA 
Prefeito 

  

ROMMEL DA CUNHA LIMA JÚNIOR 
Diretor Presidente – FAPEN  

Publicado por: 
Josefa Silva Santos 

Código Identificador:9386C908 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 475, DE 01º DE OUTUBRO DE 2026. 

 

CONCEDE PENSÃO POR MORTE. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO no 

uso de suas atribuições e prerrogativas legais, 

  

Tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 

09150012/2026, RESOLVE conceder Pensão por Morte, com 100% 

das cotas de pensão, o beneficiário MARCOS ANTÔNIO DOS 

SANTOS, CPF n° xxx.058.xxx-81, na condição de COMPANHEIRO 

da Ex-Servidora, SRA. MARINEIDE PEREIRA, CPF: xxx.135.xxx-

49, a qual era Servidora no cargo de AUXILIAR DE SERVIÇOS 

GERAIS, da Secretaria Municipal de Educação, pertencente ao 

quadro de pessoal permanente desta Prefeitura Municipal de Marechal 

Deodoro, falecida em 19 de fevereiro de 2025. O Benefício está 

fundamentado no art. 40, § 7º da Constituição Federal, c/c Art. 5°, da 

Lei Complementar 01/2022, provento integral, com base nos 60% da 

média simples + 2% por ano que exceder 20 anos de contribuição, 

sem paridade. Esta Portaria tem efeitos retroativos à data de 

15/09/2026, data do requerimento, conforme art. 74, II da Lei n° 

8.213 de 24 de julho de 1991. 

  

Dê-se Ciência. 

Publique-se, Registre-se e Cumpra-se. 

  

PALÁCIO PROVINCIAL, em Marechal Deodoro, em 01º de Outubro 

de 2026, 435º anos de Fundação do Município. 

  

ANDRÉ LUIZ BARROS DA SILVA 
Prefeito 

  

ROMMEL DA CUNHA LIMA JÚNIOR 
Diretor Presidente – FAPEN  

Publicado por: 
Josefa Silva Santos 

Código Identificador:C617F06B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE COTAÇÃO 

 

AVISO DE COTAÇÃO 
  

A Secretaria Municipal de Administração, através do Departamento 

Geral de Aquisição de Bens e Serviços, informa que está recebendo 

cotações para o processo abaixo descrito: 

  

Processo nº: 09280022/2026 – Secretaria Municipal de Assistência 

Social 
  

Prazo para envio das propostas: 03 (três) dias úteis a partir desta 

publicação. 

  

Objeto: Contratação de empresa especializada para o 

fornecimento transporte, descarga, montagem (quando 

necessária) e garantia de: Camas tipo Beliche e Colchões. 
  

Maiores informações no endereço: Rua Dr. Tavares Bastos, 203– 

Centro – Marechal Deodoro - AL - CEP 57160-000, Fone: (82) 

99311-1938 ou pelo e-mail: setordecomprasmd@gmail.com 

  

EDSON CABRAL DA SILVA 
Diretor de Compras 

  

Publicado por: 
Maria José Barbosa da Silva Filha 

Código Identificador:E233479F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA 

 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 004/2026 - Objeto: Aquisição de 

fertilizante a base de NPK para campo de futebol. Tipo: Menor preço. 

Data da realização: 15 de outubro de 2026. 

DISPENSA ELETRÔNICA Nº 005/2026 - Objeto: Aquisição de 

porta-retratos e serviços de impressão de fotografia 10x15. Tipo: 

Menor preço. Data da realização: 15 de outubro de 2026. 

Horário da fase de lances: 08h às 14h. Local: Banco Nacional de 

Compras - BNC. Os editais encontram-se à disposição dos 

interessados através do site da Prefeitura Municipal de Marechal 

Deodoro e na plataforma eletrônica do BNC. Dúvidas através do e-

mail (licitacoesmarechaldeodoro@gmail.com). 

  

Marechal Deodoro/AL, 06 de outubro de 2026 

  

LEANDRO BITTENCOURT MIRANDA 
Agente de Contratação  

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:3149B57F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

CONTRATO Nº 0210.001/2026 

 

CREDENCIAMENTO Nº 001/2026 

PARTES: 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO 

André Luiz Barros da Silva 

ANTONIO MARQUES DA SILVA, inscrito no CNPJ Nº 

49.574.416/0001-02 

Antonio Marques da Silva 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO – GERENCIADOR 

Rahiran Torres Braga 

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 

material de construção em geral com desconto sobre a tabela (SINAPI 

E NA SUA FALTA A REFÊNCIA ORSE). 

VALOR: Aplicará desconto linear de 5% (cinco por cento) sobre os 

preços unitários constantes da tabela SINAPI. 

DATA DE ASSINATURA: 02 de outubro de 2026 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência até o dia 31 de dezembro do 

corrente ano, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado 

conforme legislação vigente. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: Lei nº 14.133/2021 

  

CONTRATO nº 0210.002/2026 
CREDENCIAMENTO Nº 001/2026 

PARTES: 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO 

André Luiz Barros da Silva 

BETTON DISTRIBUIDORA LTDA, inscrito no CNPJ Nº 

19.233.163/0001-42 

Rafael Leonardo Ferreira da Silva 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO – GERENCIADOR 

Rahiran Torres Braga 

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 

material de construção em geral com desconto sobre a tabela (SINAPI 

E NA SUA FALTA A REFÊNCIA ORSE). 

VALOR: Aplicará desconto linear de 5% (cinco por cento) sobre os 

preços unitários constantes da tabela SINAPI. 

DATA DE ASSINATURA: 02 de outubro de 2026 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência até o dia 31 de dezembro do 

corrente ano, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado 

conforme legislação vigente. 
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FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: Lei nº 14.133/2021 

  

CONTRATO nº 0210.003/2026 
CREDENCIAMENTO Nº 001/2026 

PARTES: 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO 

André Luiz Barros da Silva 

MAYARA XAVIER LOPES SILVA LTDA, inscrito no CNPJ 

31.356.540/0001-36 

Mayara Xavier Lopes Silva 

SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS, INFRAESTRUTURA E 

DESENVOLVIMENTO URBANO – GERENCIADOR 

Rahiran Torres Braga 

OBJETO: Contratação de empresa especializada no fornecimento de 

material de construção em geral com desconto sobre a tabela (SINAPI 

E NA SUA FALTA A REFÊNCIA ORSE). 

VALOR: Aplicará desconto linear de 5% (cinco por cento) sobre os 

preços unitários constantes da tabela SINAPI. 

DATA DE ASSINATURA: 02 de outubro de 2026 

VIGÊNCIA: O prazo de vigência até o dia 31 de dezembro do 

corrente ano, a partir de sua assinatura, podendo ser prorrogado 

conforme legislação vigente. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: Lei nº 14.133/2021  

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:112D38E9 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ARP Nº 027.4/2026 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N 027/2026 

  

PARTES: 

MUNICÍPIO DE MARECHAL DEODORO 
André Luiz Barros da Silva 

RUMO CLIMATIZACAO LTDA, CNPJ nº 20.481.118/0001-96 
Felipe Altamiro Espindola 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO – 

Gerenciador 
Arykoerne Lima Barbosa 

São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços 

todos os órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta do 

município licitante – participantes. 

OBJETO: Registro de preços para futura e eventual aquisição de 

eletrodomésticos. 

VALOR TOTAL: R$ 57.559,80 (cinquenta e sete mil, quinhentos e 

cinquenta e nove reais e oitenta centavos) 

DATA DE ASSINATURA: 06 de maio de 2026. 

VIGÊNCIA: A presente ARP terá vigência de 1 (um) ano a contar da 

data de sua assinatura. 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA: Na lei 14.133/2021. 

Publicado por incorreção*  

Publicado por: 
Letícia Maria de Lima e Silva 

Código Identificador:06229418 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MATA GRANDE 

 

LICITAÇÃO  

TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 20260729.007 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 19/2026 
CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de 

Dispensa de Licitação que foi deidamente justificado, tanto pela razão 

da escolha do forncedor, quanto pela jusitifcativa dos preços, vez que 

a pessoa física apresentou o menor preço global; 

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos e 

requisitos que comprovam que a contratada possui habilitação e 

qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme preconizado 

no artigo 72 e seus respectivos incisos da Lei Federal 14.133/2021; 

CONSIDERANDO que o Parecer Jurídico e Parecer do controle 

Interno que prevê qua a Dispensa de Licitação está em conformidade 

ao disposto no artio 72 c/c artigoo 75, inciso II da Lei Federal 

14.133/2021; 

No uso das atribuições que me foram conferidas, em especial ao 

disposto no artigo 72, VIII da Lei Federal 14.133/2021, AUTORIZO 

A DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 19/2026 nos termos descrito 

abaixo: 

  

OBJETO: 
Contratação de empresa para Aquisição de GPS portátil e trena a 

laser. 

CONTRATADO 1 
O. S. DISTRIBUIDORA LTDA, inscrito no CNPJ de nº 

32.975.060/0001-16 

VALOR GLOBAL: 
R$ 2.758,32 (Dois mil setecentos e cinquenta e oito reais e trinta e 

dois centavos). 

VIGÊNCIA: (Contada a partir da 

ordem de fornecimento). 
12(doze) meses. 

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 75, Inciso II da lei federal nº 14.133/2021. 

  

DETERMINO, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao 

contrato, em atendimento ao preceito do artigo 72, parágrafo único da 

Lei 14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial. 

  

Mata Grande/AL, 29 de setembro de 2026. 

  

MARIA FABIANA FARIAS DE ALENCAR 
Prefeita Municipal 

Publicado por: 
Faberlan de Souza Rodrigues 

Código Identificador:D0947227 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MINADOR DO NEGRÃO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

REPUBLICAÇÃO AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
  

Processo nº: 120260308006/2026 – Secretaria Municipal de 

Administração. 

Modalidade: Dispensa de Licitação – Fundamentação: Art. 75, II, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

A Secretaria Municipal de Administração de Minador do Negrão, 

através do Departamento de compras, Licitação e contratos, informa 

que está recebendo cotações para o processo descrito abaixo: 

CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS PARA EXECUÇÃO DAS 

ATIVIDADES PREVENTIVAS DE DEDETIZAÇÃO, 

DESCUPINIZAÇÃO, DESINSETIZAÇÃO E DESRATIZAÇÃO, 

COM FORNECIMENTO DOS MATERIAIS RESPECTIVOS, 

PERANTE AS ÁREAS INTERNAS E EXTERNAS DAS 

UNIDADES ADMINISTRATIVAS. 
Prazo para envio das propostas: 03 (três) dias úteis a partir desta 

publicação. 

Solicitação do Termo de Referência: Rua Belarmino Vieira Barros, 32 

– Centro – Minador do Negrão - AL - CEP 57615-000, Fone: (82) 

99304-4054 ou (82) 99301-1038 ou pelo Email: 

comprasminador2021@gmail.com. 

  

Minador do negrão/AL, 06 de outubro de 2026. 

  

FELIPE DA SILVA SANTANA 
Gerente de Compras 

Publicado por: 
Felipe da Silva Santana 

Código Identificador:F0703AE2 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
  

Processo nº: 520262109040/2026 – Secretaria Municipal de 

Assistência Social. 

Modalidade: Dispensa de Licitação – Fundamentação: Art. 75, II, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 
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A Secretaria Municipal de Assistência Social de Minador do Negrão, 

através do Departamento de compras, Licitação e contratos, informa 

que está recebendo cotações para o processo descrito abaixo: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE TURISMO E LAZER, EM 

ESTABELECIMENTO DO TIPO BALNEÁRIO, NA 

MODALIDADE DAY USE, COM FORNECIMENTO DE 

ALIMENTAÇÃO, PARA 60 (SESSENTA) PESSOAS IDOSAS 

ATENDIDAS PELO CENTRO DE REFERÊNCIA DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL (CRAS), NO ÂMBITO DO SERVIÇO 

DE CONVIVÊNCIA E FORTALECIMENTO DE VÍNCULOS 

(SCFV).  
Prazo para envio das propostas: 03 (três) dias úteis a partir desta 

publicação. 

Solicitação do Termo de Referência: Rua Belarmino Vieira Barros, 32 

– Centro – Minador do Negrão - AL - CEP 57615-000, Fone: (82) 

99304-4054 ou (82) 99301-1038 ou pelo Email: 

comprasminador2021@gmail.com. 

  

Minador do negrão/AL, 06 de outubro de 2026. 

  

FELIPE DA SILVA SANTANA 
Gerente de Compras 

Publicado por: 
Felipe da Silva Santana 

Código Identificador:B880FD10 

 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

AVISO DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO  
  

Processo nº: 520262809002/2026 – Secretaria Municipal de 

Assistência Social. 

Modalidade: Dispensa de Licitação – Fundamentação: Art. 75, II, da 

Lei Federal nº 14.133/21. 

A Secretaria Municipal de Assistência Social de Minador do Negrão, 

através do Departamento de compras, Licitação e contratos, informa 

que está recebendo cotações para o processo descrito abaixo: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE LOCAÇÃO DE 

EQUIPAMENTOS RECREATIVOS E DE 

ENTRETENIMENTO, INCLUINDO TRANSPORTE, 

MONTAGEM, INSTALAÇÃO, DISPONIBILIZAÇÃO DE 

MONITORES E OPERADORES, ACOMPANHAMENTO 

OPERACIONAL, DESMONTAGEM E RETIRADA DOS 

EQUIPAMENTOS, DESTINADOS À REALIZAÇÃO DA 

FESTA DAS CRIANÇAS, PROMOVIDA PELO MUNICÍPIO 

DE MINADOR DO NEGRÃO/AL, MEDIANTE AÇÃO 

INTEGRADA DAS SECRETARIAS MUNICIPAIS DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL, EDUCAÇÃO E CULTURA, A SER 

REALIZADA EM UM ÚNICO DIA. 
Prazo para envio das propostas: 03 (três) dias úteis a partir desta 

publicação. 

Solicitação do Termo de Referência: Rua Belarmino Vieira Barros, 32 

– Centro – Minador do Negrão - AL - CEP 57615-000, Fone: (82) 

99304-4054 ou (82) 99301-1038 ou pelo Email: 

comprasminador2021@gmail.com. 

  

Minador do negrão/AL, 06 de outubro de 2026. 

  

FELIPE DA SILVA SANTANA 
Gerente de Compras 

Publicado por: 
Felipe da Silva Santana 

Código Identificador:6897A825 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OLIVENÇA 

 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - 

OLIVENÇAPREV 

PORTARIA Nº. 10/2025, DE 01 DE JUNHO DE 2025. 

 

Dispõe sobre a concessão de aposentadoria por 

incapacidade permanente. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OLIVENÇA - ALAGOAS, 

no uso legal de suas atribuições, de acordo com a lei orgânica do 

município e a Lei municipal nº 02/2023; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º – Conceder Aposentadoria por idade e tempo de contribuição, 

ao servidor CLEIA NOGUEIRA, inscrito no RG sob o nº 918102 

SSP/AL e CPF nº 648.203.274-53, ocupante do cargo de Professoa, 

lotado na Secretaria Municipal de Educação, portador da matricula n° 

391, servidora pública municipal filiada ao Instituto Municipal de 

Previdência Social dos Servidores Municipais de Olivença/AL - 

OLIVENÇA PREV, de acordo com o artigo 21, I, II, III, IV, da Lei 

Municipal nº 02/2023, com forma de cálculo nos termos do art. 21 

caput e §2º,I e §3º, I com proventos calculados por meio de na última 

remuneração da ativa e paridade com a ativa, ambos da Lei Municipal 

nº 02/2023 que reestruturou o Regime Próprio de Previdência Social 

do Município de Olivença/AL, conforme documentação constante no 

processo administrativo nº. 010/2025 do supracitado Instituto de 

Previdência. 

Art. 2º - Os recursos decorrentes da aplicação desta portaria correrão à 

conta do Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores 

Municipais de Olivença/AL - OLIVENÇA PREV. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 01/06/2025 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Olivença-AL, 01 de junho de 2025 

  

JOSIMAR DIONÍSIO 
Prefeito 

  

JAMESSON CAVALCANTE DE GUSMÃO JUNIOR 
Diretor Presidente Olivença PREV 

Publicado por: 
Jamesson Cavalcante de Gusmão Junior 

Código Identificador:0CB6ADE4 

 
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDENCIA SOCIAL - 

OLIVENÇAPREV 

PORTARIA Nº. 11/2025, DE 01 DE JULHO DE 2025. 

 

Dispõe sobre a concessão de aposentadoria por 

incapacidade permanente. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OLIVENÇA - ALAGOAS, 

no uso legal de suas atribuições, de acordo com a lei orgânica do 

município e a Lei municipal nº 02/2023; 

  

RESOLVE: 
Art. 1º – Conceder Aposentadoria por idade e tempo de contribuição, 

ao servidor(a) SIVERANIA FIRMINO DA SILVA, inscrito no RG 

sob o nº 918126 SSP/AL e CPF nº 679.448.254-15, ocupante do cargo 

de Professora, lotado na Secretaria Municipal de Educação, servidora 

pública municipal filiada ao Instituto Municipal de Previdência Social 

dos Servidores Municipais de Olivença/AL - OLIVENÇA PREV, de 

acordo com o artigo 21, I, II, III, IV, da Lei Municipal nº 02/2023, 

com forma de cálculo nos termos do art. 21 caput e §2º,I e §3º, I com 

proventos calculados por meio de na última remuneração da ativa e 

paridade com a ativa, ambos da Lei Municipal nº 02/2023 que 

reestruturou o Regime Próprio de Previdência Social do Município de 

Olivença/AL, conforme documentação constante no processo 

administrativo nº. 013/2025 do supracitado Instituto de Previdência. 

Art. 2º - Os recursos decorrentes da aplicação desta portaria correrão à 

conta do Instituto Municipal de Previdência Social dos Servidores 

Municipais de Olivença/AL - OLIVENÇA PREV. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com 

efeitos retroativos a 01/07/2025 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 
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Olivença-AL, 01 de julho de 2025 

  

JOSIMAR DIONÍSIO 
Prefeito 

  

JAMESSON CAVALCANTE DE GUSMÃO JUNIOR 
Diretor Presidente Olivença PREV 

Publicado por: 
Jamesson Cavalcante de Gusmão Junior 

Código Identificador:0DE8D092 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 39/2026- NLLC 

 

O Município de Olivença, em conformidade como art. 75, § 3º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, torna público que a Administração pretende realizar 

a contratação abaixo descrita, Objeto: Contratação de empresa 

especializada no fornecimento de medicamentos. 

Prazo para envio das propostas: Eventuais interessados podem 

apresentar proposta de preço no prazo de 03 (três) dias úteis, 

oportunidade em que a Administração escolherá a mais vantajosa. 

Propostas deverão ser encaminhadas ao Setor de compras até 09 de 

Outubro, de 2026, para o e-mail: compras.olivenca@gmail.com. 

INFORMAÇÕES: Interessados o edital estará disponível no portal do 

município, site: https://transparencia.olivenca.al.gov.br/licitacao, mais 

informações disponíveis no departamento de compras do Município 

de Olivença- AL, de segunda a sexta das 8h ás 13h. 

  

Olivença- AL, 06 de Outubro, de 2026. 

  

AUGUSTO FILHO 
Departamento de Compras 

Publicado por: 
Jose Augusto Gonzaga Filho 

Código Identificador:FA5550C2 

 
SECRETARIA DE ADMINISTRACAO E RECURSOS 

HUMANOS 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 40/2026- NLLC 

 

O Município de Olivença, em conformidade como art. 75, § 3º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, Nova Lei de Licitações e Contratos 

Administrativos, torna público que a Administração pretende realizar 

a contratação abaixo descrita, Objeto: Contratação de empresa 

especializada na realização de exames. 

Prazo para envio das propostas: Eventuais interessados podem 

apresentar proposta de preço no prazo de 03 (três) dias úteis, 

oportunidade em que a Administração escolherá a mais vantajosa. 

Propostas deverão ser encaminhadas ao Setor de compras até 09 de 

outubro, de 2026, para o e-mail: compras.olivenca@gmail.com. 

INFORMAÇÕES: Interessados o edital estará disponível no portal do 

município, site: https://transparencia.olivenca.al.gov.br/licitacao, mais 

informações disponíveis no departamento de compras do Município 

de Olivença- AL, de segunda a sexta das 8h ás 13h. 

  

AUGUSTO FILHO 

Departamento de Compras 

  

Olivença- AL, 06 de Outubro, de 2026.  

Publicado por: 
Jose Augusto Gonzaga Filho 

Código Identificador:B03713F4 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE OURO BRANCO 

 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE OURO 

BRANCO - OURO PREV 

PORTARIA Nº 43, DE 18 DE SETEMBRO DE 2018. 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OURO BRANCO, ESTADO 

DE ALAGOAS, usando das atribuições legais, e nos termos do art. 

12, Ili, a) c/c §3°, da Lei Municipal nº 492/2017. 

  

RESOLVE: 
  

Art.1°. Conceder, a pedido, aposentadoria por idade e tempo de 

contribuição, à servidora MARIA ZOLEIDE SIQUEIRA 

GOMES, ocupante do cargo de Auxiliar de Contabilidade, do 

quadro de provimento efetivo deste Município, com proventos 

integrais,. calculados na forma do art. 12,111, a), c/c art.§3°, da 

Lei Municipal nº 492/2017. 
  

Art. 2°. Esta portaria entra em vigor na ta de sua assinatura, 

retroagindo seus efeitos a contar de 17/09/2018, condicion da a sua 

validade à publicação no mural da sede do OUROPREV. 

  

Registre-se, publique-se. 
  

Ouro Branco/AL, 18 de setembro de 2018 

  

EDIMAR BARBOSA SANTOS 
Prefeito  

  

FRANCISCA DE ASSIS CABRAL MONTEIRO 

Presidente do OUROPREV 

Publicado por: 
Francys Lany de Melo Farias 

Código Identificador:6DDA4979 

 
INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE OURO 

BRANCO - OURO PREV 

PORTARIA RPPS Nº020/2013 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OURO BRANCO - AL, 

em conjunto com o Diretor Presidente do INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA MUNICIPAL - OUROPREV, no uso das suas 

atribuições legais que lhes são conferidas por lei. 

  

Considerando todo o teor do Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou no OUROPREV. 

  

RESOLVE: 
Art. 1° - Conceder, Aposentadoria por Idade e tempo de contribuição, 

na forma do Art. 6° da EC 41/2003 c/c art. 32, da Lei Municipal nº 

426/2011, a servidora MARILENE ALVES DA SILVA, matricula 

nº 161, Professora, Nível Ili, 25 horas, Classe 1, inscrita no CPF nº 

040.837.824-71 e portadora do RG nº 195058 - SSP/AL. 

  

Art. 2° Os proventos serão integrais, de acordo com a última 

remuneração, e com paridade total com os servidores ativos. 

  

Art. 3° Seus proventos equivalerão ao Vencimento Base recebido no 

último pagamento enquanto na ativa, acrescido de 30% (trinta por 

cento) de adicional por tempo de serviço, com base no artigo 60, §1O 

da Lei Municipal nº 426/2011. 

  

Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Cumpre-se e Publique-se. 

  

Ouro Branco/AL, 02 de dezembro de 2013. 

  

ATEVALDO CABRAL SILVA 
Prefeito 

  

FRANCISCA DE ASSIS CABRAL MONTEIRO 
Diretora-Presidente OUROPREV 

  

Publicado por: 
Francys Lany de Melo Farias 

Código Identificador:416EEA38 

 



Alagoas , 07 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2908 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                28 

 

INSTITUTO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE OURO 

BRANCO - OURO PREV 

PORTARIA RPPS Nº021/2013 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE OURO BRANCO - AL, 

em conjunto com o Diretor Presidente do INSTITUTO DE 

PREVIDÊNCIA MUNICIPAL -OUROPREV, no uso das suas 

atribuições legais que lhes são conferidas por lei. 

  

Considerando todo o teor do Processo Administrativo instaurado e 

que tramitou no OUROPREV. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1° - Conceder, Aposentadoria por Idade e tempo de contribuição, 

na forma do ,A.rt. 6°_ da E,Ç 41/2003 c/c art. 32, da Lei Municipal 

0426/2011, a servidora MARIA ZOLEIDE DE SIQUEIRA 

GOMES, matricula nº 111, Professora, Nível Ili, 25 horas, Classe 1, 

inscrita no CPF nº 453.653.504-72 e portadora do RG nº 545314 - 

SSP/AL. 

  

Art. 2° Os proventos serão integrais, de acordo com a última 

remuneração, e com paridade total com os servidores ativos. 

  

Art. 3° Seus proventos equivalerão ao Vencimento Base recebido no 

último pagamento enquanto na ativa, acrescido de 25% (vinte e cinco 

por cento) de adicional por tempo de serviço, com base no artigo 60, 

§1O da Lei Municipal nº 426/2011 . 

  

Art. 4° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Cumpre-se e Publique-se. 

  

Ouro Branco/AL, 02 de dezembro de 2013. 

  

ATEVALDO CABRAL SILVA 
Prefeito 

  

FRANCISCA DE ASSIS CABRAL MONTEIRO  
Diretora-Presidente OUROPREV  

Publicado por: 
Francys Lany de Melo Farias 

Código Identificador:F130D768 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

A Prefeitura Municipal de Ouro Branco, CNPJ nº 12.258.141/0001-

98, Rua Coronel Lucena, nº 744, Bairro Luiz Gonzaga de Carvalho, 

Ouro Branco/AL, torna público que requereu ao IMA/AL a sua 

Autorização Ambiental para construção de 11 (onze) passagens 

molhadas no município de Ouro Branco/AL, localizadas nos 

povoados de Barragem Cícero Ferro, Betel I, Betel II, Brasilinha, 

Capelinha, Faustino, Lajedo Alto, Ribeira I, Ribeira II, Várzea do 

Marinho e Viração. 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:D30D473A 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

A Prefeitura Municipal de Ouro Branco, CNPJ nº 12.258.141/0001-

98, Rua Coronel Lucena, nº 744, Bairro Luiz Gonzaga de Carvalho, 

Ouro Branco/AL, torna público que requereu ao IMA/AL a sua 

Autorização Ambientalpara as obras de construção da Creche Tipo 2 

do Povoado Várzea do Marinho, Zona Rural, com área construída de 

775,85 m², no município de Ouro Branco/AL. 

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:EAD79E50 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

AVISO DE LICITAÇÃO 

 

A Prefeitura Municipal de Ouro Branco, CNPJ nº 12.258.141/0001-

98, Rua Coronel Lucena, nº 744, Bairro Luiz Gonzaga de Carvalho, 

Ouro Branco/AL, torna público que requereu ao IMA/AL a sua 

Autorização Ambiental para construção de ginásio poliesportivo no 

município de Ouro Branco/AL.  

Publicado por: 
Fernanda Layanne Ferreira 

Código Identificador:D04B0DEC 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PARICONHA 

 

CÂMARA MUNICIPAL DE PARICONHA 

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 

A Câmara Municipal de Pariconha/AL, por intermédio de seu 

Presidente, em conformidade com o art. 75, inciso I, e § 3º, da Lei 

Federal nº 14.133/2021, torna público que realizará Dispensa de 

Licitação, tendo por objeto a: 

  

1. OBJETO: 

Contratação de Empresa Especializada para Execução de serviços de 

manutenção preventiva e corretiva na Sede da Câmara de Vereadores 

de Pariconha/AL. 

  

2. FUNDAMENTO LEGAL: 

Art. 75, inciso I, e § 3º, da Lei Federal nº 14.133/2021, observadas as 

demais disposições legais aplicáveis. 

  

3. VALOR ESTIMADO: 

O valor estimado da contratação está no levatamento e projetos 

executivos, realizado pelo setor de engenharia. 

  

4. PRAZO PARA ENVIO DAS PROPOSTAS: 

Os interessados poderão apresentar suas propostas junto dos projetos 

de execução e documentação de habilitação no período de 08 de 

outubro de 2026 a 13 de outubro de 2026 às 23h59min. 

  

5. FORMA DE ENVIO: 

As propostas e documentos deverão ser encaminhados para o e-mail: 

cplcmpariconha@gmail.com. 

  

6. DOCUMENTAÇÃO: 

Os interessados deverão apresentar a documentação necessária à 

habilitação jurídica, fiscal, social, trabalhista, qualificação enonômica-

financeira, qualificação técnica e demais documentos exigidos no 

Termo de Referência. 

  

7. CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Será considerada vencedora a proposta que apresentar o maior 

desconto no projeto básico, desde que atendidas integralmente as 

condições, especificações e exigências estabelecidas no Termo de 

Referência. 

  

O Termo de Referência e demais informações relativas à contratação 

poderão ser obtidos junto à Câmara Municipal de Pariconha/AL, 

situada na Rua Padre Nicodemos, nº 78, Bairro: Centro do Município 

de Pariconha/AL – CEP: 57.475-000 ou pelo e-mail 

cplcmpariconha@gmail.com ou presencialmente, no endereço acima 

indicado. 

  

Pariconha/AL, 06 de Outubro de 2026. 

  

Câmara Municipal de Pariconha/AL 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 
  

Publicado por: 
Gilmar Jose da Silva 

Código Identificador:E8991A82 
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ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSO DE CAMARAGIBE 

 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 21/2026 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 21/2026 
  

Pregão Eletrônico 06/2026 
Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 112 de 19 de janeiro de 2024, Lei Complementar n° 123, 

de 14 de dezembro de 2006 e demais legislação aplicável; 

Órgão gerenciador: PREFEITURA MUNICIPAL DE PASSO DE 

CAMARAGIBE/AL 

  

Fornecedora registrada: FB COMERCIO DE ENXOVAIS E 

ACESSORIOS LTDA, CNPJ nº 43.086.200/0001-11. 

  

Objeto: Registro de Preços para Aquisição de KITS DE ENXOVAIS 

para atender as demandas da Secretaria Municipal de Assistência 

Social do Poder Executivo de Passo de Camaragibe/AL. 

VIGENCIA: 12 (doze) meses. 

Valor Total Registrado: R$ 71.125,00 (setenta e um mil, cento e vinte 

e cinco reais). 

Firmado em: 06/10/2026 

Signatários: ELLISSON SANTOS DA SILVA e CONCEIÇÃO 

APARECIDA BARBOSA DA COSTA MATHIAS MORAIS. 

  

Publicado por: 
Neilton Amaro de Barros Junior 

Código Identificador:203B37A5 

 
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PARECER Nº 003/2026 COMED INTERESSADO 

SECRETARIA MUNICPAL DE EDUCAÇÃO 

 

PARECER Nº 003/2026 COMED 

INTERESSADO SECRETARIA MUNICPAL DE EDUCAÇÃO 

ASSUNTO APRECIAÇÃO DA NORMATIVA DA ―POLÍTICA DE 

EDUCAÇÃO EM TEMPO INTEGRAL NA PERSPECTIVA DA 

EDUCAÇÃO INTEGRAL DA REDE DE ENSINO MUNICIPAL DE 

PASSO DE CAMARAGIBE/AL 

RELATORES: 

LUCIANA CRISTHINE VERÇOSA 

DIMECART DE OLIVEIRA PONTES 

APROVADO EM PLENARIA 02/07/2026 

  

I – RELATÓRIO 
O Conselho Municipal de Educação – CME, no exercício de suas 

atribuições normativas, consultivas, deliberativas e fiscalizadoras, 

recebeu da Secretaria Municipal de Educação do Município de Passo 

de Camaragibe/AL, para apreciação e manifestação, a Política 

Municipal de Educação em Tempo Integral, instrumento orientador 

destinado a estabelecer princípios, diretrizes, objetivos, organização, 

implementação, acompanhamento e avaliação da oferta da educação 

em tempo integral no âmbito da Rede Municipal de Ensino. 

A matéria foi encaminhada a este Conselho para análise quanto à sua 

pertinência educacional, fundamentação pedagógica, coerência com a 

legislação educacional vigente e adequação às necessidades e 

especificidades da Rede Municipal de Ensino. 

Após o recebimento do documento, a matéria foi submetida à 

apreciação do(a) Relator(a) e, posteriormente, discutida no âmbito da 

Câmara/Comissão competente, observando-se os princípios da gestão 

democrática, da garantia do direito à educação, da equidade, da 

qualidade social da educação e da formação integral dos estudantes. 

A Política apresentada contempla diretrizes para a ampliação 

progressiva da jornada escolar, buscando superar a compreensão de 

tempo integral como mera ampliação do período de permanência do 

estudante na escola. Propõe, em perspectiva pedagógica, a articulação 

entre tempo, espaços, currículo, práticas educativas, profissionais, 

comunidade e território, com vistas ao desenvolvimento integral dos 

estudantes. 

É o relatório. 

II – FUNDAMENTAÇÃO 

A apreciação da Política Municipal de Educação em Tempo Integral 

deve considerar que a ampliação da jornada escolar constitui 

estratégia vinculada à garantia do direito à educação e à promoção do 

desenvolvimento integral dos estudantes. 

A proposta apresentada pelo Município encontra fundamento nos 

princípios constitucionais da educação, especialmente na garantia do 

pleno desenvolvimento da pessoa, no exercício da cidadania e na 

preparação para o trabalho, bem como nas disposições da legislação 

nacional que orientam a organização da educação brasileira. 

Nesse sentido, a educação em tempo integral deve ser compreendida 

como uma concepção de educação que considera o estudante em suas 

múltiplas dimensões — intelectual, física, emocional, social, cultural e 

ética, articulando experiências educativas diversificadas e 

intencionalmente planejadas. 

A Política Municipal apresentada demonstra preocupação com a 

construção de uma proposta pedagógica que ultrapasse a simples 

extensão da jornada diária, estabelecendo mecanismos para a 

integração das atividades curriculares e complementares, a utilização 

pedagógica dos diferentes espaços educativos e a articulação da escola 

com a comunidade e o território. 

Também se observa a necessidade de que a implementação da política 

ocorra de maneira planejada, progressiva e compatível com as 

condições pedagógicas, administrativas, físicas e orçamentárias da 

Rede Municipal de Ensino, assegurando-se padrões adequados de 

qualidade. 

III – ANÁLISE DO MÉRITO 
Após análise do conteúdo apresentado, os relatores entendem que a 

Política Municipal de Educação em Tempo Integral do Município de 

Passo de Camaragibe/AL, apresenta mérito educacional e 

institucional, uma vez que estabelece diretrizes capazes de orientar a 

expansão e a consolidação da educação em tempo integral na Rede 

Municipal de Ensino. 

No aspecto pedagógico, a proposta mostra-se pertinente por 

reconhecer que a ampliação da jornada escolar deve estar associada à 

ampliação das oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento dos 

estudantes. A política e o devido plano de expansão, portanto, não 

reduz o tempo integral à permanência prolongada na escola, mas o 

compreende como uma estratégia de formação integral. 

Destaca-se, ainda, como aspecto positivo, a valorização da integração 

entre o currículo e as diferentes experiências formativas, 

possibilitando a articulação de componentes curriculares, projetos, 

atividades culturais, esportivas, artísticas, científicas e de convivência, 

conforme as características e necessidades dos estudantes. 

No aspecto da equidade, a política apresenta relevância social ao 

possibilitar a ampliação das oportunidades educacionais, 

especialmente para estudantes que se encontram em contextos de 

maior vulnerabilidade social, contribuindo para a redução das 

desigualdades educacionais e para a garantia de condições mais 

equitativas de aprendizagem. 

No âmbito da gestão educacional, considera-se adequada a previsão 

de responsabilidades dos diferentes sujeitos e órgãos envolvidos na 

implementação da política, ressaltando-se a importância da atuação 

articulada da Secretaria Municipal de Educação, das unidades 

escolares, dos profissionais da educação, das famílias, dos estudantes 

e da comunidade. 

Quanto à infraestrutura, recursos humanos e financiamento, este 

Conselho ressalta que a implementação da educação em tempo 

integral deverá observar a disponibilidade e a adequação dos espaços 

escolares, dos equipamentos, dos materiais pedagógicos, da 

alimentação escolar, do transporte, quando necessário, e do quadro de 

profissionais, de modo a assegurar condições efetivas para o 

funcionamento da proposta. 

Da mesma forma, entende-se imprescindível que a expansão da oferta 

seja acompanhada por mecanismos permanentes de monitoramento e 

avaliação, permitindo ao Sistema Municipal de Ensino identificar 

avanços, dificuldades e necessidades de aperfeiçoamento da política. 

A Política Municipal de Educação em Tempo Integral deverá, 

portanto, ser compreendida como instrumento de planejamento e 

orientação da ação educacional do Município, articulada ao 

planejamento da Rede Municipal de Ensino e aos respectivos 

instrumentos de gestão e planejamento educacional. 

Este Conselho recomenda, ainda, que a implementação da política 

preserve a autonomia pedagógica das unidades escolares, respeitados 

os princípios e diretrizes do Sistema Municipal de Ensino, 



Alagoas , 07 de Outubro de 2026   •   Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas   •    ANO XIV | Nº 2908 

 

www.diariomunicipal.com.br/ama                                                                                30 

 

promovendo-se a participação da comunidade escolar na construção e 

no acompanhamento dos projetos pedagógicos relacionados à 

educação em tempo integral. 

Diante da análise realizada, verifica-se que a proposta apresenta 

coerência com os princípios da educação integral, pertinência 

pedagógica, relevância social e condições para constituir-se como 

instrumento orientador da política educacional municipal, desde que 

sua implementação observe a legislação vigente e seja acompanhada 

de planejamento, monitoramento, avaliação e garantia das condições 

necessárias ao seu desenvolvimento. 

IV – VOTO DOS RELATORES 
Considerando o relatório apresentado, a análise técnica e pedagógica 

realizada, a relevância da educação em tempo integral para a garantia 

do direito à educação e para o desenvolvimento integral dos 

estudantes, bem como a compatibilidade da proposta com os 

princípios e diretrizes da educação brasileira, VOTAMOS 

FAVORAVELMENTE à aprovação da Política Municipal de 

Educação em Tempo Integral do Município Passo de Camaragibe/AL, 

apresentada pela Secretaria Municipal de Educação, recomendando 

sua implementação de forma planejada, progressiva, participativa e 

articulada às demais políticas educacionais do Município. 

Recomendo, ainda, que a Secretaria Municipal de Educação: 

  

• assegure as condições pedagógicas, administrativas, físicas, 

financeiras e de recursos humanos necessárias à implementação da 

política; 

• promova formação continuada dos profissionais da educação 

envolvidos na oferta de educação em tempo integral; 

• garanta a articulação da Política Municipal de Educação em Tempo 

Integral com os Projetos Político-Pedagógicos das unidades escolares; 

• estabeleça mecanismos permanentes de acompanhamento, 

monitoramento e avaliação da política e de seus resultados 

educacionais; 

• assegure a participação da comunidade escolar e dos diferentes 

segmentos da sociedade na implementação e avaliação das ações; 

• observe as especificidades territoriais, sociais, culturais e 

educacionais do município, garantindo equidade na expansão da 

oferta; 

• promova a articulação intersetorial necessária ao atendimento 

integral dos estudantes, quando pertinente. 

  

Dessa forma, manifesto-me pela APROVAÇÃO da Política Municipal 

de Educação em Tempo Integral do Município Passo de 

Camaragibe/AL, nos termos apresentados e observadas as 

recomendações constantes deste Parecer. 

É o voto. 

V – DECISÃO DO CONSELHO 
O Conselho Municipal de Educação de Município Passo de 

Camaragibe/AL, reunido em sessão plenária, após apreciação e 

discussão do presente Parecer, APROVA, favoravelmente à 

aprovação da Política Municipal de Educação em Tempo Integral do 

município de Passo de Camaragibe/AL. 

Em consequência, fica aprovada a referida Política, devendo sua 

implementação observar as disposições constantes do documento 

aprovado, deste Parecer e da legislação educacional vigente.  

____________________________ 
Presidente do Conselho Municipal de Educação  

___________________________ 

Conselheiro(a) Relator(a) 

______________________________ 

Conselheiro(a) Relator(a) 

Publicado por: 
Neilton Amaro de Barros Junior 

Código Identificador:16E33388 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR 

 

DIRETORIA ESPECIAL DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DO CONTRATO DE Nº 086-2026 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO DE Nº 0922-0010/2026 

 

DAS PARTES: O MUNICÍPIO DE PILAR - CNPJ: 

12.200.150/0001-28 como CONTRATANTE, a SECRETARIA 

MUNICIPAL DE TURISMO E EVENTOS como 

INTERVENIENTE e a empresa 31.632.000 JOSE ALEX 

PEIXOTO DE ASSIS - CNPJ sob nº 31.XXX.XXX/0001-38 como 

CONTRATADA. DO OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

RESPONSÁVEL PELA APRESENTAÇÃO MUSICAL DA TURMA 

DO RUANITO em comemoração ao DIA DAS CRIANÇAS, DO 

VALOR: O valor do contrato é de R$ 16.500,00 (dezesseis mil e 

quinhentos reais), com base no termo de adjudicação e homologação. 

DA VIGÊNCIA: A vigência do contrato será de 30 (trinta) dias. DA 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art. 74, inc. II da Lei Federal 

14.133/21. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 0013 - 

SECRETARIA MUNICIPAL DE TURISMO E 

EVENTOS;13.122.0001.2014; 

2014 - GESTÃO DAS AÇÕES DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

TURISMO;3.3.9.0.39 – OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – 

PESSOA JURÍDICA. DOS SIGNATARIOS: pela 

CONTRATANTE, a Sra. Maria de Fátima Resende Rocha Oiticica - 

CPF nº 111.XXX.XXX-68 e o Sr. Tasso Ramon Duarte – CPF: 

094.XXX.XXX-88, e pela CONTRATADA, Sr. José Alex Peixoto de 

Assis - CPF nº 061.XXX.XXX-54. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Lidiane Maria do Nascimento Reis 

Código Identificador:B67FFCC5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA DE Nº 114, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, no uso de suas 

atribuições e prerrogativas legais, e em conformidade com o Decreto 

nº 38/202, de 29de outubro de 2025, resolve conceder diária(s) em 

favor do(a) senhor(a) a seguir mencionado(s), tendo em vista 

deslocamento a serviço, conforme especificações abaixo: 

  

Nome do(a) beneficiário(a): Wilker dos Santos Leite 

CPF:023.642.334-70 

Matrícula:25991 

Cargo: Secretário de Finanças 

Quantidade total de diárias: 2 (duas) 

Valor total das diárias: R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais) 

Período de deslocamento: 08/10/2026 à 09/10/2026 

Destino: Arapiraca/AL 

Objetivo do deslocamento: II Encontro Alagoano de CASP – 5° 

Prêmio Medalha de Qualidade da Informação Contábil 

Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária: 06 – SECRETARIA 

MUNICIPAL DE FINANÇAS; Funcional Programática: 

04.122.0001.2007; Projeto/Atividade: 2007 – GESTÃO DAS AÇÕES 

DA SECRETARIA MUNICPAL DE FINANÇAS; Elemento de 

Despesa: 3.3.9.0.14.00 – DIARIAS – PESSOA CIVIL. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita  

Publicado por: 
Veridiana de Almeida 

Código Identificador:E73FF0E5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA DE Nº 115, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, no uso de suas 

atribuições e prerrogativas legais, e em conformidade com o Decreto 

nº 38/2025 , de 29de outubro de 2025, resolve conceder diária(s) em 

favor do(a) senhor(a) a seguir mencionado(s), tendo em vista 

deslocamento a serviço, conforme especificações abaixo: 

  

Nome do(a) beneficiário(a): Alisson Antunes de Andrade 

CPF:047.692.724-21 

Matrícula: 27142 

Cargo: Contador 

Quantidade total de diárias: 2 (duas) 

Valor total das diárias: R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais) 

Período de deslocamento: 08/10/2026 à 09/10/2026 
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Destino: Arapiraca/AL 

Objetivo do deslocamento: II Encontro Alagoano de CASP – 5° 

Prêmio Medalha de Qualidade da Informação Contábil 

Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária: 06 – SECRETARIA 

MUNICIPAL DE FINANÇAS; Funcional Programática: 

04.122.0001.2007; Projeto/Atividade: 2007 – GESTÃO DAS AÇÕES 

DA SECRETARIA MUNICPAL DE FINANÇAS; Elemento de 

Despesa: 3.3.9.0.14.00 – DIARIAS – PESSOA CIVIL. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita 

Publicado por: 
Veridiana de Almeida 

Código Identificador:A678FBAC 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRACAO 

PORTARIA DE Nº 116, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PILAR, no uso de suas 

atribuições e prerrogativas legais, e em conformidade com o Decreto 

nº 38/2025, de 29de outubro de 2025, resolve conceder diária(s) em 

favor do(a) senhor(a) a seguir mencionado(s), tendo em vista 

deslocamento a serviço, conforme especificações abaixo: 

  

Nome do(a) beneficiário(a): Romualdo Vasconcelos Alves 

CPF:889.497.614-91 

Matrícula: 26073 

Cargo: Assistente de diretoria 

Quantidade total de diárias: 2 (duas) 

Valor total das diárias: R$ 240,00 (duzentos e quarenta reais) 

Período de deslocamento: 08/10/2026 à 09/10/2026 

Destino: Arapiraca/AL 

Objetivo do deslocamento: II Encontro Alagoano de CASP – 5° 

Prêmio Medalha de Qualidade da Informação Contábil 

Dotação orçamentária: Unidade Orçamentária: 06 – SECRETARIA 

MUNICIPAL DE FINANÇAS; Funcional Programática: 

04.122.0001.2007; Projeto/Atividade: 2007 – GESTÃO DAS AÇÕES 

DA SECRETARIA MUNICPAL DE FINANÇAS; Elemento de 

Despesa: 3.3.9.0.14.00 – DIARIAS – PESSOA CIVIL. 

  

MARIA DE FÁTIMA RESENDE ROCHA OITICICA 
Prefeita  

Publicado por: 
Veridiana de Almeida 

Código Identificador:862C61C8 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 

 

RESULTADO PRELIMINAR DA ETAPA DE SELEÇÃO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2026 – 

ARTHUR RAMOS 
  

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 

CULTURA – PNAB – CICLO II 
  

A PREFEITURA MUNICIPAL DE PILAR/AL, por intermédio da 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA – 

DIRETORIA DE CULTURA, torna público o RESULTADO 

PRELIMINAR DA ETAPA DE SELEÇÃO DO EDITAL DE 

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 05/2026 – ARTHUR RAMOS, 

destinado à seleção de projetos culturais para celebração de Termo de 

Execução Cultural com recursos da Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura – PNAB, instituída pela Lei Federal nº 

14.399/2022, observadas as disposições da Lei Federal nº 

14.903/2024, do Decreto Federal nº 11.740/2023, do Decreto Federal 

nº 11.453/2023 e do respectivo instrumento convocatório. 

  

O Resultado Preliminar contém a relação das propostas aptas, não 

aptas, não contempladas em razão do número de vagas e aptas 

por remanejamento, conforme as pontuações consolidadas pela 

Comissão de Seleção e os critérios estabelecidos no Edital e em seus 

anexos. 

  

Registra-se que não houve inscrições na categoria Cultura dos 

Povos Originários, cujo valor previsto era de R$ 9.000,00 (nove mil 

reais), razão pela qual foi aplicado o item 8 do Edital, relativo ao 

remanejamento de recursos entre categorias, resultando na utilização 

de R$ 8.000,00 (oito mil reais) em propostas aptas e não 

contempladas originalmente, permanecendo saldo remanescente de 

R$ 1.000,00 (mil reais), cuja destinação observará as disposições do 

instrumento convocatório. O Edital autoriza expressamente o 

remanejamento quando houver inexistência ou insuficiência de 

propostas aptas em determinada categoria. 

  

Registra-se, ainda, a aplicação do item 2.7 do Edital, segundo o qual 

cada agente cultural poderá concorrer com, no máximo, 02 (dois) 

projetos, podendo ser contemplado com, no máximo, 01 (um) 

projeto, regra observada na consolidação do Resultado Preliminar. 

Fica aberto o prazo para interposição de recursos no período de 07 a 

09 de outubro de 2026, os quais deverão ser dirigidos à Comissão de 

Seleção e apresentados presencialmente na Casa da Cultura e 

Museu Arthur Ramos, situada na Avenida Professor Arthur 

Ramos, nº 145, Centro, Pilar/AL, ou encaminhados para o e-mail 

casadeculturaemuseu@gmail.com, conforme previsto no Edital. 

  

O Resultado Preliminar completo, contendo a relação nominal dos 

proponentes, respectivas pontuações e situações, estará disponível no 

Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Pilar/AL, 

para conhecimento dos interessados. 

  

Pilar/AL, 06 de outubro de 2026. 
  

RUTHNEA CORREIA CAMELO 
Diretora de Cultura 

Município de Pilar/AL 

Publicado por: 
Alicia Gabriela Silva Coimbra 

Código Identificador:F4056E1C 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRANHAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 10/2026 

 

Modalidade: Dispensa Eletrônica n.º 10/2026 Processo n.º 

09220011/2026 - Tipo: Menor preço por Global - Disponibilidade: 

www.licitanet.com.br.Objeto: Contratação de empresa especializada 

para elaborar e executar o Projeto de Trabalho Social (PTS) do 

empreendimento habitacional vinculado ao Programa Minha Casa 

Minha Vida, na modalidade FNHIS Sub-50. 

Data de realização: 15 de outubro de 2026, às 8h. Informações: 

licitacoes@piranhas.al.gov.br 

  

WELLINGTON PINTO OLIVEIRA 
Presidente da Comissão de Contratação 

  

AVISO DE LICITAÇÃO 

  

Modalidade: Pregão Eletrônico n.º 17/2026 

Processo n.º 09140012/2026 

Tipo: menor preço por item 

Disponibilidade: www.licitanet.com.br 

Objeto: Abertura de Processo Licitatório para REGISTRO DE 

PREÇOS de FORNECIMENTO PARCELADO DE AR-

CONDICIONADOS, destinado a atender as necessidades das 

secretarias municipais. 

Data de realização: 20 de outubro de 2026, às 09h30. 

Informações: licitacoes@piranhas.al.gov.br. 

  

JOSÉ FERREIRA DE LIMA NETO 
Agente de Contratação 

  

AVISO DE LICITAÇÃO 

  

Modalidade: Pregão Eletrônico n.º 18/2026 

Processo n.º 09150007/2026 
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Tipo: menor preço por item 

Disponibilidade: www.licitanet.com.br 

Objeto: REGISTRO DE PREÇOS DE FORNECIMENTO 

PARCELADO DE MATERIAIS DE INFORMÁTICA), destinado 

a atender as necessidades das secretarias municipais. 

Data de realização: 20 de outubro de 2026, às 10h. 

Informações: licitacoes@piranhas.al.gov.br. 

  

JOSÉ FERREIRA DE LIMA NETO 
Agente de Contratação 

Publicado por: 
Wellington Pinto Oliveira 

Código Identificador:0C424CFC 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO CALVO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 202604140015.01 

  

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o 

MUNICÍPIO DE PORTO CALVO, pessoa jurídica de direito público 

interno, inscrito no CNPJ sob o nº 12.366.720/0001-54, com sede 

administrativa na Rua Dr. Antônio Dorta, nº 18, Centro, Porto 

Calvo/AL, CEP 57.900-000, neste ato representado pela Prefeita 

Municipal, Sra. ERONITA SPOSITO LEÃO E LIMA, por meio da 

Comissão de Seleção designada pela Portaria nº 115/2026, publicada 

no Diário Oficial dos Municípios do Estado de Alagoas no dia 17 de 

julho de 2026, realiza chamamento público para a seleção de 

organização da sociedade civil para a celebração de parceria, nos 

termos da Lei nº 13.019/2014, do Decreto nº 8.726/2016, e conforme 

as exigências estabelecidas neste Edital. 

  

1 - DO OBJETO 

CELEBRAÇÃO DE PARCERIA JUNTO À ORGANIZAÇÃO DA 

SOCIEDADE CIVIL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EM 

ELABORAÇÃO DE PROJETO DE TRABALHO SOCIAL e 

EXECUÇÃO DE PROJETO DE TRABALHO SOCIAL JUNTO ÀS 

96 FAMÍLIAS CONTEMPLADAS COM UNIDADES 

HABITACIONAIS NO EMPREENDIMENTO PROMOTOR 

SÉRGIO SIMÕES / PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA – 

FAR MEDIANTE CONVÊNIO ASSINADO ENTRE A CAIXA 

ECONÔMICA FEDERAL E O MUNICÍPIO DE PORTO 

CALVO/ALAGOAS. 

  

2 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS E VALOR GLOBAL 

  
PROJETO DE TRABALHO SOCIAL R$ 

VALOR TOTAL CONTEMPLADO PARA ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO PTS R$268.669,86 

30% INVESTIDOS NO PRÉ-OCUPAÇÃO R$80.600,00 

70% INVESTIDOS NO PÓS-OCUPAÇÃO R$188.069,86 

  

FUNCIONAL PROGRAMÁTICA 

2 - Seguridade Social 

14 - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

0100 - Fundo Municipal de Assistência Social 

08 - ASSISTÊNCIA SOCIAL 

122 - ADMINISTRAÇÃO GERAL 

0001 - Gestão Administrativa da Assistência Social 

7.015 - MANUTENÇÃO DA SECRETARIA MUNICIPAL DE 

ASSISTÊNCIA SOCIAL 

NATUREZA DA DESPESA 

3.3.9.0.39.00.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA 

JURÍDICA 

2.1 Em conformidade com o art. 46 da Lei nº 13.019/2014, 

combinado com a aplicação subsidiária do art. 39, inciso V, do 

Decreto Federal nº 8.726/2016, o Plano de Trabalho poderá prever 

despesas para o custeio da elaboração do projeto e da proposta 

apresentada neste chamamento público. 

2.1.1. O valor destinado a essa finalidade fica estritamente limitado a 

5% (cinco por cento) do valor de repasse de cada fase de execução, 

respeitando a seguinte distribuição: 

2.1.1.1. Fase Pré-Ocupação: Limite de 5% sobre os recursos desta 

fase; 

2.1.1.2. Fase Pós-Ocupação: Limite de 5% sobre os recursos desta 

fase. 

2.3. É vedado o remanejamento deste limite de uma fase para a outra, 

devendo a comprovação do gasto constar nas respectivas prestações 

de contas de cada etapa. 

3 - DA FORMA, LOCAL E PRAZOS DE APRESENTAÇÃO DAS 

PROPOSTAS 

A entrega das propostas deve ser feita exclusivamente via email, para 

o endereço eletrônico smaspc2021@hotmail.com, das 8h. de 17 de 

agosto de 2026 à 23h59min de 17 de setembro de 2026, sem 

pendências documentais, considerando que o não cumprimento dessa 

prerrogativa incidirá diretamente na ilegibilidade da organização 

proponente a participar do processo seletivo previsto neste edital. 

  

4 - DA PARTICIPAÇÃO E IMPEDIMENTOS 

4.1. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

4.1.1. Para celebrar a parceria objeto deste Chamamento Público, a 

Organização da Sociedade Civil (OSC) deverá comprovar o 

atendimento aos seguintes requisitos obrigatórios: 

4.1.1.1. Possuir, no mínimo, 1 (um) ano de existência, com cadastro 

ativo, comprovado por meio de documentação emitida pela Secretaria 

da Receita Federal do Brasil, com base no Cadastro Nacional da 

Pessoa Jurídica (CNPJ)(Art. 33, inciso V, alínea "a", da Lei nº 

13.019/2014). 

4.1.1.2. Ser regida por normas de organização interna que prevejam, 

expressamente, objetivos voltados à promoção de atividades e 

finalidades de relevância pública e social (Art. 33, inciso I, da Lei nº 

13.019/2014). 

4.1.1.3. Possuir previsão expressa em seu estatuto de que, em caso de 

dissolução da entidade, o respectivo patrimônio líquido seja 

transferido a outra pessoa jurídica de igual natureza que preencha os 

requisitos legais e cujo objeto social seja, preferencialmente, o mesmo 

da entidade extinta (Art. 33, inciso III, da Lei nº 13.019/2014). 

4.1.1.4. Prever em suas normas internas a escrituração de acordo com 

os princípios fundamentais de contabilidade e com as Normas 

Brasileiras de Contabilidade (Art. 33, inciso IV, da Lei nº 

13.019/2014). 

4.1.1.5. Possuir experiência prévia na realização, com efetividade, do 

objeto da parceria ou de natureza semelhante (Art. 33, inciso V, alínea 

"b", da Lei nº 13.019/2014). 

4.1.1.6. Possuir instalações, condições materiais e capacidade técnica 

e operacional para o desenvolvimento das atividades ou projetos 

previstos na parceria e o cumprimento das metas estabelecidas (Art. 

33, inciso V, alínea "c", da Lei nº 13.019/2014). 

4.2. DAS VEDAÇÕES E IMPEDIMENTOS 

4.2.1. Ficará impedida de participar deste Chamamento Público e de 

celebrar o Termo de Colaboração a Organização da Sociedade Civil 

que incorra em qualquer das seguintes hipóteses restritivas: 

4.2.1.1. Não esteja regularmente constituída ou, se estrangeira, não 

esteja autorizada a funcionar no território nacional (Art. 39, inciso I, 

da Lei nº 13.019/2014). 

4.2.1.2. Esteja omissa no dever de prestar contas de parceria 

anteriormente celebrada (Art. 39, inciso II, da Lei nº 13.019/2014). 

4.2.1.3. Tenha como dirigente membro de Poder ou do Ministério 

Público, ou dirigente de órgão ou entidade da administração pública 

da mesma esfera governamental na qual será celebrado o termo de 

colaboração (Art. 39, inciso III, da Lei nº 13.019/2014), estando tal 

vedação estendida aos respectivos cônjuges ou companheiros, bem 

como parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o segundo 

grau (Art. 39, inciso III, da Lei nº 13.019/2014). 

4.2.1.4. Tenha tido as contas rejeitadas pela administração pública nos 

últimos 5 (cinco) anos, exceto se a irregularidade houver sido sanada e 

os débitos quitados, se a decisão tiver sido reconsiderada ou revista, 

ou se a apreciação das contas estiver pendente de decisão sobre 

recurso com efeito suspensivo (Art. 39, inciso IV, alíneas "a", "b" e 

"c", da Lei nº 13.019/2014). 

4.2.1.5. Tenha sido punida com sanção de suspensão de participação 

em licitação e impedimento de contratar com a administração (Art. 39, 

inciso V, alínea "a", da Lei nº 13.019/2014). 

4.2.1.6. Tenha sido punida com declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar com a administração pública (Art. 39, inciso V, 

alínea "b", da Lei nº 13.019/2014). 
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4.2.1.7. Tenha sido punida com suspensão temporária da participação 

em chamamento público ou declaração de inidoneidade para participar 

de chamamento público no âmbito das parcerias do MROSC, pelo 

período que durar a penalidade (Art. 39, inciso V, alíneas "c" e "d", 

c/c Art. 73, incisos II e III, da Lei nº 13.019/2014). 

4.2.1.8. Tenha tido contas de parceria julgadas irregulares ou 

rejeitadas por Tribunal ou Conselho de Contas de qualquer esfera da 

Federação, em decisão irrecorrível, nos últimos 8 (oito) anos (Art. 39, 

inciso VI, da Lei nº 13.019/2014). 

4.2.1.9. Tenha entre seus dirigentes pessoa cujas contas relativas a 

parcerias tenham sido julgadas irregulares ou rejeitadas por Tribunal 

ou Conselho de Contas em decisão irrecorrível nos últimos 8 (oito) 

anos (Art. 39, inciso VII, alínea "a", da Lei nº 13.019/2014). 

4.2.1.10. Tenha entre seus dirigentes pessoa julgada responsável por 

falta grave e inabilitada para o exercício de cargo em comissão ou 

função de confiança, enquanto durar a inabilitação (Art. 39, inciso 

VII, alínea "b", da Lei nº 13.019/2014). 

4.2.1.11. Tenha entre seus dirigentes pessoa considerada responsável 

por ato de improbidade, enquanto durarem os prazos legais de 

suspensão de direitos (Art. 39, inciso VII, alínea "c", da Lei nº 

13.019/2014). 

  

5 - DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

  

Critérios de Julgamento Metodologia de Pontuação 

Pontuação 

Máxima por 

Item 

(A) Informações sobre ações a serem 

executadas, metas a serem atingidas, 

indicadores que aferirão o cumprimento das 

metas e prazos para a execução das ações e 

para o cumprimento das metas 

•Grau pleno de atendimento (3,0 pontos) 

•Grau satisfatório de atendimento (1,0 

pontos) 

•O não atendimento ou o atendimento 

insatisfatório (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota ―zero‖ neste 

critério implica eliminação da proposta. 

4,0 

(B) Adequação da proposta aos objetivos da 

política, do plano, do programa ou da ação 

em que se insere a parceria 

•Grau pleno de adequação (1,0) 

•Grau satisfatório de adequação (1,0) 

•O não atendimento ou o atendimento 

insatisfatório do requisito de adequação 

(0,0). 

OBS.: A atribuição de nota ―zero‖ neste 

critério implica a eliminação da proposta. 

2,0 

(C) Descrição da realidade objeto da parceria 

e do nexo entre essa realidade e a atividade 

ou projeto proposto 

•Grau pleno da descrição (1,0) 

•Grau satisfatório da descrição (0,0) 

•O não atendimento ou o atendimento 

insatisfatório (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota ―zero‖ neste 

critério implica eliminação da proposta 

1,0 

(D) Adequação da proposta ao valor de 

referência constante do Edital, com menção 

expressa ao valor global da proposta 

•O valor global proposto é, pelo menos, 

10% (dez por cento) mais baixo do que o 

valor de referência (1.0); 

•O valor global proposto é igual ou até 10% 

(dez por cento), exclusive, mais baixo do 

que o valor de referência (0,0); 

•O valor global proposto é superior ao valor 

de referência (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota ―zero‖ neste 

critério NÃO implica a eliminação da 

proposta, haja vista que, nos termos de 

colaboração, o valor estimado pela 

administração pública é apenas uma 

referência, não um teto. 

1,0 

(E) Capacidade técnico-operacional da 

instituição proponente, por meio de 

experiência comprovada no portfólio de 

realizações na gestão de atividades ou 

projetos relacionados ao objeto da parceria 

ou de natureza semelhante 

•Grau pleno de capacidade técnico-

operacional (1,0). 

•Grau satisfatório de capacidade técnico-

operacional (0,0). 

•O não atendimento ou o atendimento 

insatisfatório do requisito de capacidade 

técnico-operacional (0,0). 

OBS.: A atribuição de nota ―zero‖ neste 

critério implica eliminação da proposta. 

1,0 

(F) Credenciamento junto a Caixa 

Econômica Federal com Execução de PTS 

habitacional 

•Grau de capacidade de execução de PTS 

habitacional e estabelecimento de convênio 
1,0 

Pontuação Máxima Global   10,0 

  

5.1 Não será permitida a atuação de OSC em rede. 

  

5.1.1 Para a celebração do termo de colaboração, a OSC deverá 

atender aos seguintes requisitos: 

  

a) Ter objetivos estatutários ou regimentais voltados à promoção de 

atividades e finalidades de relevância pública e social, bem como 

compatíveis com o objeto do instrumento a ser pactuado. Estão 

dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as sociedades 

cooperativas; 

  

b) Ser regida por normas de organização interna que prevejam 

expressamente que, em caso de dissolução da entidade, o respectivo 

patrimônio líquido será transferido a outra pessoa jurídica de igual 

natureza que preencha os requisitos da Lei nº 13.019/14, e cujo objeto 

social seja, preferencialmente, o mesmo da entidade extinta. Estão 

dispensadas desta exigência as organizações religiosas e as sociedades 

cooperativas; 

  

c) Ser regida por normas de organização interna que prevejam, 

expressamente, escrituração de acordo com os princípios 

fundamentais de contabilidade e com as Normas Brasileiras de 

Contabilidade; 

  

d) Possuir, no momento da apresentação do plano de trabalho, no 

mínimo 1 (um) ano de existência, com cadastro ativo, comprovados 

por meio de documentação emitida pela Secretaria da Receita Federal 

do Brasil, com base no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ; 

  

6 - DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

6.1. DAS CONDIÇÕES E PRAZOS PARA RECURSO 

6.1.1. Em cumprimento à obrigatoriedade legal de garantia do 

contraditório (Art. 24, § 1º, inciso VIII, da Lei nº 13.019/2014), as 

Organizações da Sociedade Civil (OSCs) participantes poderão 

interpor recurso administrativo contra o resultado preliminar do 

julgamento das propostas ou contra o resultado da etapa de verificação 

documental (habilitação). 

6.1.2. O prazo para interposição de recurso será de 5 (cinco) dias 

úteis, contados da publicação oficial da respectiva decisão preliminar 

(Art. 18, caput, do Decreto nº 8.726/2016). 

6.2. DA FORMA E LOCAL DE PROTOCOLO 

6.2.1. Os recursos administrativos deverão ser apresentados 

formalmente, por escrito, e instruídos com as razões e documentos 

que comprovem a alegação da OSC recorrente. 

6.2.2. Local e Formato de Entrega: Os recursos deverão ser enviados 

exclusivamente via email, para o endereço eletrônico 

smaspc2021@hotmail.com da Secretaria Municipal de Assistência 

Social Porto Calvo – Alagoas, em formato PDF sem pendências e 

com legibilidade, sem obstrução de dados ou informações. 

6.2.3. Não serão conhecidos recursos enviados fora do prazo legal, 

apócrifos ou encaminhados por vias diversas da estabelecida neste 

edital. 

6.3. DO RITO DE JULGAMENTO 

6.3.1. Interposto o recurso, este será dirigido à Comissão de Seleção 

responsável por proferir a decisão, que avaliará as razões 

apresentadas. 

6.3.2. A Comissão de Seleção terá o prazo de 5 (cinco) dias, contados 

do recebimento, para reconsiderar a sua decisão (Art. 18, § 1º, do 

Decreto nº 8.726/2016). 

6.3.3. Caso a Comissão de Seleção não reconsidere a sua decisão no 

prazo estipulado, o recurso deverá ser imediatamente encaminhado à 

autoridade competente (Secretário(a) Municipal) para proferir a 

decisão final (Art. 18, § 1º, do Decreto nº 8.726/2016). 

6.3.4. Não caberá novo recurso administrativo contra a decisão final 

proferida pela autoridade competente (Art. 18, § 4º, do Decreto nº 

8.726/2016). 

6.4. DO EFEITO DO RECURSO 

6.4.1. Via de regra, o recurso não suspende o andamento do certame. 

Contudo, havendo justo receio de prejuízo de difícil ou incerta 

reparação, a autoridade recorrida ou a autoridade superior poderá, de 

ofício ou a pedido da OSC, conceder efeito suspensivo ao recurso 

(Art. 18, § 1º-A, do Decreto nº 8.726/2016). 

6.5. DA HOMOLOGAÇÃO 

6.5.1. Após o julgamento de todos os recursos interpostos, ou o 

transcurso do prazo sem interposição de recursos, o órgão ou a 

entidade pública municipal homologará e divulgará o resultado 

definitivo do processo de seleção, tanto em seu sítio eletrônico oficial 

quanto no respectivo diário oficial (Art. 19 do Decreto nº 8.726/2016). 

7 - DA VERIFICAÇÃO DOCUMENTAL E HABILITAÇÃO 

7.1. DA INVERSÃO DE FASES E CONVOCAÇÃO 

7.1.1. Em estrita observância ao Marco Regulatório das Organizações 

da Sociedade Civil (MROSC), a etapa de habilitação não se confunde 

com rotinas de licitação pública. 

7.1.2. Somente depois de encerrada a etapa competitiva (avaliação do 

Plano de Trabalho) e ordenadas as propostas, a administração pública 

procederá à verificação dos documentos de habilitação (Art. 28, caput, 

da Lei nº 13.019/2014). 
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7.1.3. A verificação documental abrangerá exclusivamente a 

Organização da Sociedade Civil (OSC) que for classificada em 

primeiro lugar (Art. 28, caput, da Lei nº 13.019/2014). 

7.1.4. Na hipótese de a OSC selecionada em primeiro lugar não 

atender aos requisitos documentais exigidos, aquela imediatamente 

mais bem classificada poderá ser convidada a aceitar a celebração de 

parceria nos termos da proposta por ela apresentada (Art. 28, § 1º, da 

Lei nº 13.019/2014). 

7.2. DAS CERTIDÕES E DOCUMENTOS EXIGIDOS 

7.2.1. Para a celebração da parceria, a OSC convocada deverá 

apresentar a seguinte documentação comprobatória de sua 

regularidade jurídica e fiscal: 

7.2.1.1. Certidões de regularidade fiscal, previdenciária, tributária, de 

contribuições e de dívida ativa, de acordo com a legislação aplicável 

(Art. 34, inciso II, da Lei nº 13.019/2014), compreendendo: 

7.2.1.1.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal (Certidão 

Conjunta da Receita Federal e PGFN) (Art. 26, inciso IV, do Decreto 

nº 8.726/2016). 

7.2.1.1.2. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio 

ou sede da entidade. 

7.2.1.1.3. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do 

domicílio ou sede da entidade. 

7.2.1.1.4. Certificado de Regularidade do Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço - CRF/FGTS (Art. 26, inciso V, do Decreto nº 

8.726/2016). 

7.2.1.1.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT (Art. 26, 

inciso VI, do Decreto nº 8.726/2016). 

7.2.1.2. Certidão de existência jurídica expedida pelo cartório de 

registro civil ou cópia do estatuto registrado e de eventuais alterações 

(Art. 34, inciso III, da Lei nº 13.019/2014). 

7.2.1.3. Cópia da ata de eleição do quadro dirigente atual (Art. 34, 

inciso V, da Lei nº 13.019/2014). 

7.2.1.4. Relação nominal atualizada dos dirigentes da entidade, com 

endereço, número e órgão expedidor da carteira de identidade e 

número de registro no Cadastro de Pessoas Físicas - CPF de cada um 

deles (Art. 34, inciso VI, da Lei nº 13.019/2014). 

7.2.1.5. Comprovação de que a organização da sociedade civil 

funciona no endereço por ela declarado (ex: conta de consumo ou 

contrato de locação) (Art. 34, inciso VII, da Lei nº 13.019/2014). 

7.3. DO SANEAMENTO DE FALHAS 

7.3.1. Serão consideradas regulares as certidões positivas que 

possuam efeito de negativas (Art. 26, § 2º, do Decreto nº 8.726/2016). 

7.3.2. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos 

apresentados, ou se alguma certidão estiver com o prazo de vigência 

expirado, a OSC será notificada para, no prazo de 15 (quinze) dias, 

regularizar a documentação, sob pena de não celebração da parceria 

(Art. 28 do Decreto nº 8.726/2016). 

  

8 - DO PLANO DE TRABALHO 

8.1. O Plano de Trabalho deverá ser enviado de forma física, 

descrevendo o processo de execução das ações, acompanhado do 

cronograma físico-financeiro, adjacente a descrição das metas 

propostas mantendo a compatibilidade com a aplicabilidade dos 

recursos, e os custos com cada ação executada no período pré e pós 

ocupacional. 

9 - DO MONITORAMENTO, AVALIAÇÃO E PRESTAÇÃO DE 

CONTAS 

9.1. O monitoramento, a avaliação e prestação de contas, serão 

acompanhadas por equipe técnica composta por Humberto dos Santos 

Lins, Lucineire Valentim dos Santos e Edcléa da Silva nomeados sob 

a portaria 115/2026 pelo município de Porto Calvo (Art. 61 e Art. 2º, 

inciso XI, Lei nº 13.019/2014); 

9.2. Do Formato dos Relatórios de Execução Técnica (Objeto): A 

Organização da Sociedade Civil (OSC) deverá apresentar 

mensalmente e ao final do exercício relatórios técnicos que 

comprovem a execução do Trabalho Social. A prestação de contas 

dar-se-á, via de regra, mediante a apresentação do Relatório de 

Execução do Objeto (Art. 66, inciso I, da Lei nº 13.019/2014). O 

relatório elaborado pela OSC deverá conter, no mínimo (Art. 66, 

inciso I, da Lei nº 13.019/2014 e Art. 55 do Decreto nº 8.726/2016): 

9.2.1. A descrição sumária das atividades e projetos desenvolvidos; 

9.2.2. A demonstração do alcance das metas por meio de um 

comparativo entre as metas propostas e os resultados efetivamente 

alcançados; 

9.2.3. Os documentos de comprovação material do cumprimento do 

objeto, tais como: listas de presença assinadas pelos beneficiários, 

registro fotográfico de todo o trabalho com legendas (onde seja 

possível visualizar a equipe técnica), vídeos, atas e materiais 

pedagógicos produzidos; 

9.2.4. A avaliação do grau de satisfação do público-alvo (Art. 55, § 1º, 

inciso II, do Decreto nº 8.726/2016); 

9.2.5. Justificativas documentadas para atividades não realizadas e a 

previsão de sua realização ou substituição. 

9.3. Das Fases e Prazos da Prestação de Contas: Considerando que a 

execução do Projeto de Trabalho Social (PTS) abrange as etapas pré e 

pós-ocupação, excedendo a duração de 1 (um) ano, a prestação de 

contas será dividida em duas fases obrigatórias (Art. 69, caput, da Lei 

nº 13.019/2014): 

9.3.1. Prestação de Contas Anual: A OSC deverá apresentar a 

prestação de contas (Relatório Parcial de Execução do Objeto) ao final 

de cada exercício (entendido como cada período de 12 meses contados 

da primeira liberação de recursos), para fins de monitoramento do 

cumprimento das metas (Art. 69, caput, da Lei nº 13.019/2014 e Art. 

59, § 2º, do Decreto nº 8.726/2016). 

9.3.2. Prestação de Contas Final: A OSC está obrigada a prestar as 

contas finais da boa e regular aplicação dos recursos no prazo de até 

90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria (Art. 69, 

caput, da Lei nº 13.019/2014). 

9.4. Da Exigência do Relatório de Execução Financeira: Em estrita 

observância ao MROSC, a análise financeira é subsidiária à análise de 

resultados. 

9.4.1. A OSC somente será obrigada a apresentar o Relatório de 

Execução Financeira (com cópia de notas fiscais, recibos, folhas de 

pagamento e extratos bancários) na hipótese de descumprimento de 

metas e resultados estabelecidos no Plano de Trabalho ou quando 

houver indício de ato irregular (Art. 66, inciso II, da Lei nº 

13.019/2014 e Art. 56, caput, do Decreto nº 8.726/2016). 

9.5. Do Prazo de Análise pela Administração Pública: A 

Administração Pública Municipal apreciará a prestação final de contas 

e emitirá o parecer técnico conclusivo no prazo de até 150 (cento e 

cinquenta) dias, contados da data de seu recebimento ou do 

cumprimento de diligência por ela determinada, prorrogável 

justificadamente por igual período (Art. 71, caput, da Lei nº 

13.019/2014). 

10 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

10.1. DAS PENALIDADES APLICÁVEIS 

10.1.1. Pela execução da parceria em desacordo com o Plano de 

Trabalho e com as normas da Lei nº 13.019/2014 e da legislação 

específica, a Administração Pública Municipal poderá, garantida a 

prévia defesa, aplicar à Organização da Sociedade Civil (OSC) 

parceira as seguintes sanções (Art. 73, caput, da Lei nº 13.019/2014): 

10.1.1.1. Advertência; (Art. 73, inciso I, da Lei nº 13.019/2014); 

10.1.1.2. Suspensão Temporária: Suspensão temporária da 

participação em chamamento público e impedimento de celebrar 

parceria ou contrato com órgãos e entidades da esfera de governo da 

administração pública sancionadora, por prazo não superior a 2 (dois) 

anos; (Art. 73, inciso II, da Lei nº 13.019/2014); 

10.1.1.3. Declaração de Inidoneidade: Declaração de inidoneidade 

para participar de chamamento público ou celebrar parceria ou 

contrato com órgãos e entidades de todas as esferas de governo, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que 

seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou 

a penalidade (Art. 73, inciso III, da Lei nº 13.019/2014). 

10.1.1.3.1. A reabilitação será concedida sempre que a OSC ressarcir 

a administração pública municipal pelos prejuízos resultantes e após 

decorrido o prazo da sanção de suspensão aplicada com base no inciso 

anterior (Art. 73, inciso III, da Lei nº 13.019/2014). 

10.2. DO CONTRADITÓRIO, AMPLA DEFESA E 

COMPETÊNCIA 

10.2.1. Para a aplicação de qualquer das sanções elencadas no item 

11.1, será instaurado processo administrativo, assegurando-se o 

contraditório e a ampla defesa à entidade. 

10.2.2. É facultada a defesa da OSC interessada no respectivo 

processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista (Art. 73, § 1º, 

da Lei nº 13.019/2014). 

10.2.3. A aplicação das sanções mais graves, previstas nos itens 

10.1.1.2. (Suspensão Temporária) e 10.1.1.3. (Declaração de 

Inidoneidade), é de competência exclusiva do(a) Secretário(a) 
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Municipal responsável pela pasta, facultando-se à entidade requerer a 

reabilitação após 2 (dois) anos de aplicação da penalidade (Art. 73, § 

1º, da Lei nº 13.019/2014). 

10.3. DA PRESCRIÇÃO 

10.3.1. As ações punitivas da Administração Pública Municipal 

prescrevem em 5 (cinco) anos, contados a partir da data da 

apresentação da prestação de contas, para a aplicação de penalidade 

decorrente de infração relacionada à execução da parceria (Art. 73, § 

2º, da Lei nº 13.019/2014). 

10.3.2. A prescrição será interrompida com a edição de ato 

administrativo voltado à apuração da infração (Art. 73, § 3º, da Lei nº 

13.019/2014). 

11 - DOS ANEXOS 

Anexo I – Modelo de Declaração Unificada 

Anexo II - Modelo de Plano de Ação 

Anexo III - Modelo de Termo de Colaboração 

Anexo IV - Termo de Referência 

  

Porto Calvo/AL, 06 de outubro de 2026. 

 

ERONITA SPOSITO LEÃO E LIMA 
Prefeita do Município de Porto Calvo 

  

ANEXO I 

  

MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA 

(Atendimento aos Requisitos, Capacidade Material e Inexistência de 

Impedimentos) 

  

CHAMAMENTO PÚBLICO Nº [Inserir Número]/[Ano] 

ÓRGÃO REALIZADOR: [Inserir o nome da Secretaria/Prefeitura] 

  

Eu, [Nome Completo do Representante Legal], portador(a) do RG nº 

[Número do RG] e inscrito(a) no CPF sob o nº [Número do CPF], 

residente e domiciliado(a) na [Endereço Completo do Representante], 

na qualidade de representante legal da Organização da Sociedade 

Civil (OSC) denominada [Nome da OSC], inscrita no CNPJ sob o nº 

[Número do CNPJ], com sede na [Endereço Completo da OSC], para 

fins de habilitação no Chamamento Público em epígrafe, DECLARO, 

sob as penas da lei, que a referida entidade: 

  

1. DA INEXISTÊNCIA DE VEDAÇÕES E IMPEDIMENTOS 

Declaro que a organização da sociedade civil e seus dirigentes NÃO 

incorrem em nenhuma das vedações previstas no art. 39 da Lei nº 

13.019/2014, e que, portanto (Art. 26, inciso IX, do Decreto nº 

8.726/2016): 

  

• 

Está regularmente constituída e autorizada a funcionar no território 

nacional (Art. 39, inciso I, da Lei nº 13.019/2014); 

  

• 

Não está omissa no dever de prestar contas de parceria anteriormente 

celebrada (Art. 39, inciso II, da Lei nº 13.019/2014); 

  

• 

Não teve contas de parcerias rejeitadas pela administração pública nos 

últimos 5 (cinco) anos (Art. 39, inciso IV, da Lei nº 13.019/2014); 

  

• 

Não está punida com suspensão de participação em licitação, 

impedimento de contratar com a administração, declaração de 

inidoneidade, ou suspensão temporária no âmbito do MROSC (Art. 

39, inciso V, da Lei nº 13.019/2014); 

  

• 

Não teve contas de parceria julgadas irregulares ou rejeitadas por 

Tribunal ou Conselho de Contas em decisão irrecorrível, nos últimos 

8 (oito) anos, e não possui dirigentes nesta situação (Art. 39, incisos 

VI e VII, alínea "a", da Lei nº 13.019/2014); 

  

• 

Não possui entre seus dirigentes pessoa inabilitada para o exercício de 

cargo em comissão ou função de confiança, ou considerada 

responsável por ato de improbidade (Art. 39, inciso VII, alíneas "b" e 

"c", da Lei nº 13.019/2014). 

  

2. DA INEXISTÊNCIA DE CONFLITO DE INTERESSES E 

NEPOTISMO 

Declaro, para os devidos fins de regularidade moral e probidade 

administrativa (Art. 27, incisos I, II e III, do Decreto nº 8.726/2016), 

que a organização: 

  

• 

Não possui em seu quadro de dirigentes membro de Poder, do 

Ministério Público, ou dirigente de órgão ou entidade da 

administração pública da mesma esfera governamental na qual será 

celebrado o termo de colaboração, estendendo-se a vedação aos 

respectivos cônjuges ou companheiros, bem como parentes em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o segundo grau (Art. 39, inciso III, 

da Lei nº 13.019/2014); 

  

• 

Não contratará e não remunerará, a qualquer título, com recursos da 

parceria, servidor ou empregado público, inclusive aquele que exerça 

cargo em comissão ou função de confiança, do órgão ou entidade da 

administração pública municipal celebrante, bem como seus 

respectivos cônjuges, companheiros ou parentes até o segundo grau 

(Art. 45, inciso II, da Lei nº 13.019/2014); 

  

• 

Não remunerará, com os recursos repassados, pessoas naturais 

condenadas pela prática de crimes contra a administração pública ou 

contra o patrimônio público, crimes eleitorais, e crimes de lavagem ou 

ocultação de bens. 

  

3. DA CAPACIDADE TÉCNICA E INSTALAÇÕES MATERIAIS 

Declaro que a organização possui instalações, condições materiais e 

capacidade técnica e operacional para o desenvolvimento das 

atividades e projetos previstos na parceria e o cumprimento das metas 

estabelecidas (Art. 33, inciso V, alínea "c", da Lei nº 13.019/2014). 

  

Caso a entidade não possua a capacidade material instalada neste 

momento, declaro que há previsão de contratar ou adquirir tais 

condições estruturais utilizando os recursos da própria parceria 

repassados pelo Município, conforme expressamente autorizado pela 

legislação pertinente (Art. 26, inciso X e § 1º, do Decreto nº 

8.726/2016). 

  

Por ser expressão da verdade, firmo a presente declaração, ciente de 

que a falsidade nas informações acima implicará nas sanções 

administrativas, civis e penais cabíveis, incluindo a imediata 

inabilitação neste certame. 

  

[Local - Município/UF], [Dia] de [Mês] de [Ano].  

____________________ 

[NOME COMPLETO DO REPRESENTANTE LEGAL DA OSC] 

CPF nº [Inserir CPF] 

Cargo: [Inserir Cargo, ex: Presidente] 

Publicado por: 
Yago Melo Cezar Alvez 

Código Identificador:9081A764 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 161 DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre a nomeação dos membros do Conselho 

Municipal de Saúde, triênio 2026/2029. 

  

A PREFEITA DO MUNICÍPIO DE PORTO CALVO, Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições legais que lhes são conferidas pela 

Lei Orgânica do Município de Porto Calvo/AL. 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º- Nomear os membros do Conselho Municipal de Saúde, 

conforme a composição prevista na Lei Municipal de nº 1235 de 25 de 

março de 2025, para o triênio de 2026 a 2029. 
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REPRESENTANTES DO GOVERNO 

MUNICIPAL/PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SAÚDE: 06 

(sendo, 03 titulares e 03 suplentes). 

Secretaria Municipal de Saúde 
Titular: WICTOR RENATO DE CARVALHO SOUZA 

Suplente: MARIA INÊS FERREIRA NETO BRANDÃO 

Secretaria Municipal de Assistência Social 
Titular: MARIA PATRÍCIA DO NASCIMENTO 

Suplente: CAMILLA DE BRITO SILVA 

Prestador de Serviços de Saúde 
Titular: LUCAS COTINGUIBA REGO 

Suplente: BÁRBARA RAFAELA DA SILVA SOUZA 

  

REPRESENTANTES DOS TRABALHADORES DE SAÚDE: 06 

(sendo 03 titulares e 03 suplentes) 
Titular: FLÁVIA Mª MARCIELA DE ALMEIDA MEDEIROS 

Suplente: MARCOS GOMES DA SILVA 

Titular: KAIO ERICK MACHADO SABINO CHAGAS 

Suplente: LUCIAN JOSÉ DA SILVA GOLVEIA 

Titular: LEIDIANE PESSOA ALVES 

Suplente: ARQUIMEDES CEDRIM A. JUNIOR 

  

REPRESENTANTES DOS USUÁRIOS: 12 (sendo 06 titulares e 

06 suplentes) 
  

Titular: QUITÉRIA GOMES DA SILVA - (Associação das 

Agricultoras e Artesãs Familiares do Leste e Litoral de Alagoas 

(Mulheres Mil) 

Suplente: AMARA BETÂNIA DOS SANTOS - (Associação das 

Agricultoras e Artesãs Familiares do Leste e Litoral de Alagoas 

(Mulheres Mil) 

Titular: JULIANA DE SOUZA SILVA – (Assembleia de 

Deus/congregação da Mangazala) 

Suplente: EDILEMA MARIA DOS SANTOS – (Assembleia de Deus 

sede) 

Titular: MARIA DE LOURDES BARROS – (Associação das 

Costureiras de Porto Calvo) 

Suplente: VILMA MARIA DE SOUZA – (Associação das 

Costureiras de Porto Calvo) 

Titular: BERINALDA DOS SANTOS REGO – (Igreja Católica) 

Suplente: DULCICLEA DOS SANTOS SILVA – (Igreja Católica) 

Titular: PATRÍCIA WANDERLEY SILVA - (Associação dos 

agricultores Nova Conceição do Assentamento Conceição) 

Suplente: CÍCERO ELIAS DOS SANTOS SILVA - (Associação dos 

agricultores Nova Conceição do Assentamento Conceição) 

Titular: DANILO FERNANDES DO NASCIMENTO - (Associação 

dos Produtores de Cana de Açúcar do Litoral Norte de Alagoas) 

Suplente: DÉBORA CRISTINA DO NASCIMENTO -(Associação 

dos Produtores de Cana de Açúcar do Litoral Norte de Alagoas) 

Art. 2º- As funções exercidas pelos membros nomeados por esta 

Portaria são consideradas de relevante interesse público. 

Parágrafo único. O desempenho das atribuições de Conselheiro não 

será remunerado a qualquer título e não constituirá vínculo 

empregatício, estatutário ou funcional com a Administração Pública 

Municipal. 

  

Art. 3º- Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação. 

Registre-se, 

Publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete da Prefeita do Município de Porto Calvo, 22 de setembro de 

2026. 

  

ERONITA SPOSITO LEÃO E LIMA 
Prefeita 

  

A presente portaria foi registrada e publicada, na Secretaria Municipal 

de Administração, em 22 de setembro de 2026. 

  

ANTONIO SPÓSITO DE LIMA NETO 
Secretário Municipal de Administração 

 

Publicado por: 
Yago Melo Cezar Alvez 

Código Identificador:5ED53563 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO REAL DO COLÉGIO 

 

SETOR DE LICITAÇÕES 

EXTRATO DE ATA REGISTRO DE PREÇOS - PE N° 13/2026 

ADM 

 

EXTRATO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 
  

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 13/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 0001.009.0707-2026  
OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA 

EEVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESAESPECIALIZADA 

OU PESSOA FÍSICA PARA OFORNECIMENTO PARCELADO E 

SOB DEMANDA DESALGADOS, DOCES VARIADOS, 

SANDUÍCHES, REFEIÇÕES PRONTAS E DEMAIS 

ITENSCORRELATOS, DESTINADOS AO ATENDIMENTODAS 

NECESSIDADES DOS EVENTOS OFICIAIS, INSTITUCIONAIS, 

CULTURAIS, COMEMORATIVOS ETRADICIONAIS 

PROMOVIDOS PELO MUNICÍPIO DEPORTO REAL DO 

COLÉGIO/AL, BEM COMO DASAÇÕES DESENVOLVIDAS 

PELAS SECRETARIASMUNICIPAIS. 

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PORTO 

REAL DO COLÉGIO/ AL, inscrito no CNPJ 12.207.429/0001-33. 

  

CONTRATADAS: 
  

• ARP. 09.23.0001/2026 - 67.559.909 VALQUIRIA ALMEIDA 

FELIX, CNPJ: 67.559.909/0001-55, com valor total da 

contratação de R$ 510.400,00(QUINHENTOS E DEZ MIL E 

QUATROCENTOS REAIS).  
• PRAZO: A validade desta Ata de Registro de Preços é até 12 

MESES, a contar do diade sua assinatura. 

  

HIGOR JOSÉ SANTOS FREITAS 
Prefeito Municipal 

Contratante 

Publicado por: 
Wilker Rodrigues Lima 

Código Identificador:70D1DA83 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUEBRANGULO 

 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

EXTRATO DO CONTRATO Nº 38/2026 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07150022/2026. ADESÃO Nº 

003/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 065/2024 – PREFEITURA 

MUNICIPAL DE CAMPO ALEGRE/AL. CONTRATANTE: 

Município de Quebrangulo/AL, CNPJ nº 12.241.675/0001-01. 

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de Saúde. 

CONTRATADA: Moreira Distribuidora de Medicamentos Ltda, 

CNPJ nº 37.246.456/0001-46. OBJETO: Contratação de empresa 

especializada para aquisição de medicamentos em geral, conforme 

condições, especificações e quantitativos estabelecidos no instrumento 

contratual. VALOR GLOBAL: R$ 2.136.844,29 (dois milhões cento e 

trinta e seis mil oitocentos e quarenta e quatro reais e vinte e nove 

centavos). VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, contados da assinatura do 

contrato. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 07 – 0771 – 

07.0771.10.122.0011.6012 – 3390300000/150001002;  

07 – 0771 – 07.0771.10.302.0011.6005 – 3390300000/150001002 – 

3390300000/160000000 – 3390300000/160003130 / 

3390300000/162103210;  

0771 – 07.0771.10.303.0011.6014 – 3390320000/150001002 - 

3390320000/160000000 – 3390320000/162100000. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Lei Federal nº 14.133/2021 e demais 

normas aplicáveis. DATA DA ASSINATURA: 06 de outubro de 

2026. 
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Quebrangulo/AL, 06 de outubro de 2026. 

  

MANOEL COSTA TENÓRIO 
Prefeito 

Contratante 

  

IGOR TENÓRIO BRANDÃO 
Secretário Municipal de Saúde 

Interveniente 

  

MOREIRA DISTRIBUIDORA DE MEDICAMENTOS LTDA. 
Contratada  

Publicado por: 
Lucivan Alexandrino de Barros 

Código Identificador:CE227AB7 

 
FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE 

QUEBRANGULO 

PORTARIA Nº 13 DE 01 DE OUTUBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUEBRANGULO - AL, em 

conjunto com o Diretor Presidente do FUNDO DE MUNICIPAL DE 

PREVIDÊNCIA DE QUEBRANGULO, no uso das suas atribuições 

legais que lhes são conferidas por lei. Considerando todo o teor do 

Processo Administrativo nº 03300003/2026 instaurado e que tramitou 

no FUNDO MUNICIPAL DE PREVIDÊNCIA DE 

QUEBRANGULO. 

RESOLVE: 
  

Art. 1º - Conceder o benefício de Aposentadoria Voluntária Por Idade 

e Tempo de Contribuição, ao servidor JOSEFA FERREIRA DOS 

SANTOS, inscrita no CPF sob o nº 957.944.174-04 e RG nº 1398870 

SESP-AL, matrícula de nº 450, ocupante do cargo efetivo de Auxiliar 

Administrativo Educacional, lotado na Secretaria Municipal de 

Educação, nos termos do art. 10 da Emenda constitucional nº 

103/2019 e art. 3º e 4º da Lei Municipal de nº 06/2022. 

  

Art. 2º Os proventos serão proporcionais ao tempo de contribuição, à 

razão de 10167/10950, correspondente a 60% (sessenta por cento) da 

média aritmética, acréscimo de 2 (dois) pontos percentuais para cada 

ano de contribuição que exceder o tempo de 20 (vinte) anos de 

contribuição, com 25% de quinquênio já inclusos na 

proporcionalidade, e sem paridade, na forma do art. 26, § 2º da EC 

103/2019 c/c ao art. 3º e 4º da lei municipal de nº 06/2022. 

  

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

  

Quebrangulo/AL, 01 de outubro de 2026. 

  

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

MANOEL COSTA TENÓRIO 
Prefeito 

  

CARLOS FELLIPE DE ALMEIDA SOUZA 
Diretor Presidente – FMPQ 

Publicado por: 
Alex Ferreira de Assis 

Código Identificador:74F64EFE 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 87 DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre garantia funcional de servidor em 

cumprimento à sentença proferida na Ação Civil 

Pública nº 0800016-14.2025.8.02.0033. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUEBRANGULO, ESTADO 

DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais disposições legais 

aplicáveis, 

CONSIDERANDO que o servidor MARCOS ANTÔNIO 

MENDONÇA LOPES, inscrito no CPF nº 957.683.004-49, ocupante 

do cargo efetivo de MOTORISTA, lotado na Secretaria Municipal 

Saúde; 

CONSIDERANDO que o referido servidor passou a exercer 

atribuições inerentes ao cargo de GUARDA MUNICIPAL, 

caracterizando situação de desvio de função; 

CONSIDERANDO a sentença proferida nos autos da Ação Civil 

Pública nº 0800016-14.2025.8.02.0033, que determinou o retorno do 

servidor às atribuições próprias de seu cargo de origem; 

CONSIDERANDO a necessidade de cumprimento da determinação 

judicial e de regularização da situação funcional do servidor no 

âmbito da Administração Pública Municipal; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica CESSADO, a partir da publicação desta Portaria, o 

exercício pelo servidor MARCOS ANTÔNIO DE MENDONÇA 

LOPES, ocupante do cargo efetivo de MOTORISTA, das 

atribuições próprias do cargo de GUARDA MUNICIPAL, ficando 

encerrada a situação de desvio de função. 

Art. 2º Determina-se o RETORNO IMEDIATO do servidor 

MARCOS ANTÔNIO DE MENDONÇA LOPES, ao exercício das 

atribuições inerentes ao seu cargo efetivo de MOTORISTA, 

observada sua lotação e as necessidades da Administração Pública 

Municipal. 

Art. 3º Fica a Secretaria Municipal de Administração, 

Planejamento e Recursos Humanos incumbida de adotar todas as 

providências administrativas necessárias ao fiel cumprimento desta 

Portaria, inclusive quanto à atualização dos assentamentos funcionais 

do servidor. 

Art. 4º O servidor deverá apresentar-se ao setor competente da 

Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Recursos 

Humanos, para ciência e imediato cumprimento de seu retorno às 

atribuições do cargo de origem. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

MANOEL COSTA TENÓRIO 
Prefeito Municipal 

  

Publicado por: 
Rodolfo Lopes de Souza 

Código Identificador:2C8D5CD0 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 88 DE 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre garantia funcional de servidor em 

cumprimento à sentença proferida na Ação Civil 

Pública nº 0800016-14.2025.8.02.0033. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUEBRANGULO, ESTADO 

DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais disposições legais 

aplicáveis, 

CONSIDERANDO que o servidor JOSÉ DA ROCHA, inscrito no 

CPF nº 025.059.984-85, ocupante do cargo efetivo de AUXILIAR 

DE SERVIÇOS GERAIS, lotado na Secretaria Municipal 

Administração, Planejamento e Recursos Humanos; 

CONSIDERANDO que o referido servidor passou a exercer 

atribuições inerentes ao cargo de GUARDA MUNICIPAL, 

caracterizando situação de desvio de função; 

CONSIDERANDO a sentença proferida nos autos da Ação Civil 

Pública nº 0800016-14.2025.8.02.0033, que determinou o retorno do 

servidor às atribuições próprias de seu cargo de origem; 

CONSIDERANDO a necessidade de cumprimento da determinação 

judicial e de regularização da situação funcional do servidor no 

âmbito da Administração Pública Municipal; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica CESSADO, a partir da publicação desta Portaria, o 

exercício pelo servidor JOSÉ DA ROCHA, ocupante do cargo 

efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, das atribuições 

próprias do cargo de GUARDA MUNICIPAL, ficando encerrada a 

situação de desvio de função. 

Art. 2º Determina-se o RETORNO IMEDIATO do servidor JOSÉ 

DA ROCHA, ao exercício das atribuições inerentes ao seu cargo 
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efetivo de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, observada sua 

lotação e as necessidades da Administração Pública Municipal. 

Art. 3º Fica a Secretaria Municipal de Administração, 

Planejamento e Recursos Humanos incumbida de adotar todas as 

providências administrativas necessárias ao fiel cumprimento desta 

Portaria, inclusive quanto à atualização dos assentamentos funcionais 

do servidor. 

Art. 4º O servidor deverá apresentar-se ao setor competente da 

Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Recursos 

Humanos, para ciência e imediato cumprimento de seu retorno às 

atribuições do cargo de origem. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

MANOEL COSTA TENÓRIO 
Prefeito Municipal  

Publicado por: 
Rodolfo Lopes de Souza 

Código Identificador:5544C62A 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 89 DE 02 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Dispõe sobre garantia funcional de servidor em 

cumprimento à sentença proferida na Ação Civil 

Pública nº 0800016-14.2025.8.02.0033. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE QUEBRANGULO, ESTADO 

DE ALAGOAS, no uso de suas atribuições legais que lhe são 

conferidas pela Lei Orgânica Municipal e demais disposições legais 

aplicáveis, 

CONSIDERANDO que o servidor JOSÉ NOVAIS TOLEDO 

JÚNIOR, inscrito no CPF nº 011.471.254-90, ocupante do cargo 

efetivo de MOTORISTA, lotado na Secretaria Municipal 

Assistência Social; 

CONSIDERANDO que o referido servidor passou a exercer 

atribuições inerentes ao cargo de GUARDA MUNICIPAL, 

caracterizando situação de desvio de função; 

CONSIDERANDO a sentença proferida nos autos da Ação Civil 

Pública nº 0800016-14.2025.8.02.0033, que determinou o retorno do 

servidor às atribuições próprias de seu cargo de origem; 

CONSIDERANDO a necessidade de cumprimento da determinação 

judicial e de regularização da situação funcional do servidor no 

âmbito da Administração Pública Municipal; 

RESOLVE: 
Art. 1º Fica CESSADO, a partir da publicação desta Portaria, o 

exercício pelo servidor JOSÉ NOVAIS TOLEDO JÚNIOR, 

ocupante do cargo efetivo de MOTORISTA, das atribuições próprias 

do cargo de GUARDA MUNICIPAL, ficando encerrada a situação 

de desvio de função. 

Art. 2º Determina-se o RETORNO IMEDIATO do servidor JOSÉ 

NOVAIS TOLEDO JÚNIOR ao exercício das atribuições inerentes 

ao seu cargo efetivo de MOTORISTA, observada sua lotação e as 

necessidades da Administração Pública Municipal. 

Art. 3º Fica a Secretaria Municipal de Administração, 

Planejamento e Recursos Humanos incumbida de adotar todas as 

providências administrativas necessárias ao fiel cumprimento desta 

Portaria, inclusive quanto à atualização dos assentamentos funcionais 

do servidor. 

Art. 4º O servidor deverá apresentar-se ao setor competente da 

Secretaria Municipal de Administração, Planejamento e Recursos 

Humanos, para ciência e imediato cumprimento de seu retorno às 

atribuições do cargo de origem. 

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 

produzindo seus efeitos a partir de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

  

MANOEL COSTA TENÓRIO 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Rodolfo Lopes de Souza 

Código Identificador:7B0EB139 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

ESTADO DE ALAGOAS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 026/2026 – 003. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

OBJETO: Aquisição de Tablets, Smartphones, Notebooks e 

Nobreaks. 

CONTRATADA: 

P H COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 

68.258.153/0001-77, R$ 486.500,00 (quatrocentos e oitenta e seis mil 

e quinhentos reais); 

CELEBRAÇÃO: 06/10/2026. Vigência: 01 (um) ano, contados da 

data da publicação. Fundamentação legal: Lei Federal n° 14.133/2021 

e suas alterações posteriores. A íntegra da ata de registro de preços 

poderá ser obtida na sede Administrativa da Prefeitura Municipal de 

Rio Largo/AL. 

  

Rio Largo/AL, 06 de outubro de 2026. 

  

MARILIA GABRIELLA PEREIRA DA SILVA 
Gestora de Contratos  

Publicado por: 
Marília Gabriella Pereira da Silva 

Código Identificador:89D40806 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

ESTADO DE ALAGOAS 

EXTRATO DE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

  

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 026/2026 – 001. 

CONTRATANTE: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

OBJETO: Aquisição de Tablets, Smartphones, Notebooks e 

Nobreaks. 

CONTRATADA: 

LICITA INFORMATICA LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 

56.607.352/0001-64, R$ 510.926,07 (quinhentos e dez mil, 

novecentos e vinte e seis reais e sete centavos); 

CELEBRAÇÃO: 06/10/2026. Vigência: 01 (um) ano, contados da 

data da publicação. Fundamentação legal: Lei Federal n° 14.133/2021 

e suas alterações posteriores. A íntegra da ata de registro de preços 

poderá ser obtida na sede Administrativa da Prefeitura Municipal de 

Rio Largo/AL. 

  

Rio Largo/AL, 06 de outubro de 2026. 

  

MARILIA GABRIELLA PEREIRA DA SILVA 
Gestora de Contratos 

  

Publicado por: 
Marília Gabriella Pereira da Silva 

Código Identificador:680BF8F5 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

ESTADO DE ALAGOAS 

EXTRATO DE CONTRATO 

  

CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEL 
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CONTRATO N° 70/2026 

PROCESSO N° 08280031/2026 

  

LOCATÁRIO: Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. ÓRGÃO 

INTERVENIENTE: Secretaria Municipal de Educação. 

LOCADOR: MARIA ELIZA ALVES DA SILVA, inscrita no CPF 

sob o nº 190.809.644-68. OBJETO: Locação de Imóvel destinado para 

abrigar as instalações da Secretaria Municipal de Educação. Vigência: 

12 (doze) meses, contados da data da assinatura. CELEBRAÇÃO: 

29/09/2026. Valor mensal: R$ 8.000,00 (oito mil reais) tendo um total 

de R$ 96.000,00 (noventa e seis mil reais). Fundamentação Legal: art. 

74, V, da Lei Federal n° 14.133/2021 e Lei Federal n° 8.245/1991 e 

suas alterações posteriores. A íntegra do Contrato poderá ser obtida na 

sede da Prefeitura Municipal de Rio Largo/AL. 

  

Rio Largo/AL, 06 de outubro de 2026. 

  

DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de Contratos 

Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:976DFC0B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E 

RECURSOS HUMANOS 

EXTRATO DE RESCISÃO CONSENSUAL 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO LARGO 

EXTRATO DE RESCISÃO CONSENSUAL 

  

DISTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE RIO 

LARGO/AL. DISTRATADO: V. R. P. VEIGA LTDA, inscrita no 

CNPJ sob nº 40.760.055/0001-14. OBJETO: fica distratado o 

Contrato nº 37/2026, cujo objeto era a locação de imóvel 

destinado para abrigar as instalações do Centro Especializado de 

Referência (CER), conforme publicação em Diário Oficial dos 

Municípios Alagoanos – AMA, de 28/05/2026, edição n° 2815. 

CELEBRAÇÃO: 24/09/2026. Vigência: a rescisão passa a ter 

vigência contado da data de assinatura. A presente rescisão tem como 

fundamentação legal o art. 138, II, §1º da Lei Federal n° 14.133/2021. 

Informações: e-mail: gestor.contratosrl@gmail.com 

  

Rio Largo/AL, 06 de outubro de 2026. 

  

DERILÂNDIA KAROLINE MARQUES DA SILVA 
Gestora de contratos  

Publicado por: 
Derilândia Karoline Marques da Silva 

Código Identificador:EE0B83A3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

EDITAL DE AUDIÊNCIA PÚBLICA 

 

A Prefeitura de Rio Largo, por meio da Secretaria Municipal de Saúde 

- SMS, convida toda a população para participar da Audiência Pública 

para apreciação das metas fiscais em Saúde do Município de Rio 

Largo referente ao 2º quadrimestre de 2026. 

• Local: Plenário da Câmara Municipal de Vereadores 

• Data: 13 de outubro de 2026 

• Horário: 10:30H 

A participação da sociedade e das instituições é fundamental para 

garantir a transparência e o fortalecimento do planejamento 

governamental do nosso município. 

Contamos com a colaboração e a presença de todos.  

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:85B51446 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

EXTRATO DO TERMO DE DOAÇÃO 

 

EXTRATO DO TERMO DE DOAÇÃO 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 09300002/2026. TERMO DE 

DOAÇÃO E TRANSFERÊNCIA GRATUITA DE BEM MÓVEL. 

DOADOR: MUNICÍPIO DE RIO LARGO/AL. DONATÁRIO: 

EDIVALDO DE OLIVEIRA MINERVINO. OBJETO: doação de 01 

(uma) motocicleta adquirida para premiação do Programa Dia das 

Mães, decorrente do sorteio realizado em 10/05/2026, identificada 

pelo chassi nº 99HR1F125TS002705, conforme documentação de 

trânsito constante dos autos. FUNDAMENTO: Lei Municipal nº 

1.836/2019 e art. 76, II, ―a‖, da Lei nº 14.133/2021. VALOR DE 

AVALIAÇÃO: R$ 12. DATA DA ASSINATURA: 05/10/2026. 

SIGNATÁRIOS: Pedro Carlos da Silva Neto, pelo Município de Rio 

Largo, e Edivaldo de Oliveira Minervino, donatário. 

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:766584D3 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

PORTARIA N° 1930/2026 

 

PORTARIA N° 1930/2026 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO LARGO, Estado de 

Alagoas, no uso de suas atribuições e prerrogativas legais, 

  

RESOLVE: 
  

Art. 1º. NOMEAR o (a) Sr. (a) CLARA MORGANA TORRES DA 

ROCHA SILVA, inscrito (a) sob o CPF de n° 095.177.854-45, para 

exercer o cargo em comissão de SECRETÁRIO MUNICIPAL, 

símbolo SM, da SECRETARIA MUNICIPAL DE CIDADANIA, 

ASSISTÊNCIA, DESENVOLVIMENTO SOCIAL E HABITAÇÃO, 

com base 

na Lei Delegada n° 001/2024, que dispõe sobre a Estrutura 

Administrativa deste Município. 

  

Art. 2º Os efeitos desta Portaria retroagem à data de 01 de Outubro 

de 2026, revogam-se as demais disposições em contrário. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

Gabinete do Prefeito, Rio Largo/AL, 06 de Outubro de 2026. 

  

PEDRO CARLOS DA SILVA NETO 
Prefeito de Rio Largo/AL 

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:C83E748E 

 
SECRETARIA MUNICIPAL GERAL DE GOVERNO 

RATIFICAÇÃO 

 
PROCESSO: 08280031/2026 

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. 

  

RATIFICAÇÃO 
  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE RIO LARGO/AL, no uso de suas 

atribuições legais e em cumprimento a Lei Federal Nº 14.133/2021, 

resolve RATIFICAR a Inexigibilidade n° 08280031/2026 – Locação 

de Imóvel destinado para abrigar as instalações da sede da Secretaria 

Municipal de Educação, processo administrativo nº 08280031/2026, 

tendo como Locador a Sr.ª Maria Eliza Alves da Silva, inscrita no 

CPF sob o nº 190.809.644-68, com um período de 12 (doze) meses, 

no valor mensal de R$ 8.000,00 (oito mil reais) totalizando R$ 

96.000,00 (noventa e seis mil reais). Com base no parecer referencial 

n° 011/2024/PGM/RL emitido pela Procuradoria Geral e parecer 

normativo da Controladoria Geral deste Município, considerando sua 

plena regularidade. Fundamentação Legal: art. 74, V, da Lei Federal 

n° 14.133/2021. 

  

Remeto os autos à Gestão de Contratos para elaboração de contrato e 

demais providências que fizerem necessárias. 

  

Rio Largo/AL, 29 de setembro de 2026. 
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PEDRO CARLOS DA SILVA NETO 
Prefeito de Rio Largo/AL 

Publicado por: 
Rithie Kennedy Ferreira Soares 

Código Identificador:B53EE1D5 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO NORTE 

 

GABINETE PREFEITO 

EXTRATO DO CONTRATO ADMINISTRATIVO 

 

EXTRATO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO 

  

Contrato Administrativo N° 09250005/2026 

Inexigibilidade de Licitação Nº 20/2026 

Processo Administrativo Nº: 0925.0005/2026 

Objeto: Aquisição dos projetos pedagógicos ―Minhas Primeiras 

Finanças‖, ―Escolar Sustentável‖ e ―Transitando na Escola‖ 

Interessado: Secretaria Municipal de Educação. 

Espécie: Inexigibilidade de Licitação Nº 13/2026 - Art. 74, I, da Lei 

14.133/2021 

Empresa:ESPIRAL EDITORA E DISTRIBUIDORA DE LIVROS 

UNIPESSOAL LTDA. – EPP 

CNPJ nº: 19.717.260/0001-00 

Valor da contratação: R$ 837.394,00 

Celebrado: 02/10/2026 

Vigência: 12 (doze) meses. 

Signatários: 

Francis Correia Barros de Araújo – Prefeito 

Maria Luíza Romeiro Vasconcellos- Secretária 

Gerson Luiz Fernandes– Representante Legal 

Publicado por: 
Givanilda Maria Nascimento Araujo 

Código Identificador:A78096E0 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO IPANEMA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

AVISO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

 

Processo nº 09.29.0043/2026 

Em cumprimento ao Art.74 da Lei Federal nº 14.133/2021, 

considerando o que consta dos autos do presente processo, RATIFICO 

A INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO para a contratação da 

atração artística – Hugo Santos, através da empresa KELLY 

KAROLINE MARQUES ZANETTO, inscrita no CNPJ sob nº 

30.432.046/0001-40, para a realização das Festividades de São 

Cristóvão, no valor de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), com 

fulcro na inteligência Art.74, II, do mesmo diploma legal. 

  

JOÃO EDUARDO BULHÕES PORTELA DE MELO 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:59E8B34F 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

 

5º Termo Aditivo ao Contrato nº CC 02/2024 – Processo nº 

09.02.0030/2026 – Procedimento de Contratação: Concorrência n° 

02/2024 (Processo n° 03.18.0045/2024) – Fundamentação Legal: Lei 

Federal nº 14.133/2021 (Art. 124, I, a e b) – Contratada: RNS 

CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 

16.970.437/0001-98 – Objeto contratual: Prestação de serviços de 

engenharia civil para a execução de obra de pavimentação e drenagem 

de vias no Município de Santana do Ipanema/AL – Cláusulas 

Aditivas: CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO; CLÁUSULA 

SEGUNDA – DA RETIFICAÇÃO DA PLANILHA DE SERVIÇOS, 

QUANTITATIVOS E PREÇOS- CLÁUSULA TERCEIRA - DA 

ALTERAÇÃO DO VALOR CONTRATADO E CLÁUSULA 

QUARTA – DA INALTERABILIDADE.  

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:472CFD69 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE ADITIVO CONTRATUAL 

 

1º Termo Aditivo a Ata de Registro de Preços n° PE 02/2026-1 – 

Processo nº 08.11.0016/2026 – Procedimento de Contratação: Pregão 

Eletrônico n° 02/2026 - SRP (Processo n° 07.08.0029/2025) – 

Fundamentação Legal: Lei Federal nº 14.133/21 (Art. 124, II, d) – 

Contratada M A LEMOS (CNPJ nº 12.083.692/0001-68) – Objeto 

contratual: Aquisição de óleos e lubrificantes – Cláusulas Aditivas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO; CLÁUSULA SEGUNDA 

– DA INALTERABILIDADE  

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:8C2BA53B 

 
SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO DE PESSOAS, 

LOGÍSTICA E PATRIMÔNIO 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Contrato nº 09.29.0043/2026– Processo nº 09.29.0043/2026 – 

Inexigibilidade de Licitação – Fundamentação Legal: Art. 74 II, da 

Lei Federal nº 14.133/21 – Contratado: KELLY KAROLINE 

MARQUES ZANETTO PRODUCAO (CNPJ nº 30.432.046/0001-

40 – Objeto: Contratação de atração artística – Hugo Santos, para 

a realização das Festividades de São Cristóvão – Valor global: R$ 

50.000,00 (cinqüenta mil reais) – Vigência: 31 de dezembro de 

2026. 
  

Publicado por: 
Kelyson Henrique de Oliveira Defensor 

Código Identificador:A7493433 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTANA DO MUNDAÚ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO 

Nº 033/2024 

 

Extrato de Segundo Termo Aditivo do Contrato nº 033/2024. Partes: 

O MUNICÍPIO DE SANTANA DO MUNDAÚ, inscrita no CNPJ sob 

o nº 12.332.979/0001-84 e MIRAMAR CONSTRUTORA LTDA, 

inscrita no CNPJ sob o nº 11.035.491/0001-22. Objeto: 1.1. O objeto 

do Termo Aditivo é a alteração do Contrato 033/2024. 1.1.1. O prazo 

de vigência contratual fica prorrogado por mais 12 (doze) meses 

consecutivos e ininterruptos, contados a partir da data do término do 

prazo anteriormente acordado. Data da assinatura: 17/04/2026. 

Signatários: André Luiz Góes Castro, Prefeito e Paulo Guilherme 

Ataíde Acioli, Representante Legal.  

  

Santana do Mundaú/AL, 17 de abril de 2026.  

  

ANDRÉ LUIZ GÓES CASTRO. 
Prefeito. 

  

PUBLIQUE-SE  

Publicado por: 
Isabelle Nunes de Lima 

Código Identificador:05E5DD09 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO SEBASTIÃO 

 

GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO 
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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 107/2026 

ASSUNTO: Celebração dos Primeiros Termos Aditivos de 

Prorrogação de Prazo dos Contratos nº 108-E1/2024 a 108-E5/2024. 

  

CONSIDERANDO a solicitação apresentada pela Secretaria 

Municipal de Gestão Pública, devidamente fundamentada na 

necessidade de continuidade dos serviços de locação de veículos 

automotores; 

CONSIDERANDO a manifestação favorável do Setor de Compras 

quanto à vantajosidade da prorrogação pretendida, acompanhada da 

pesquisa e análise de preços realizada no âmbito do Processo 

Administrativo nº 107/2026; 

CONSIDERANDO a existência e ratificação de dotação 

orçamentária para cobertura das despesas decorrentes da prorrogação 

contratual; 

CONSIDERANDO a anuência das empresas contratadas quanto à 

prorrogação por mais 12 (doze) meses, com manutenção dos mesmos 

preços unitários atualmente praticados, bem como a comprovação da 

regularidade fiscal, trabalhista e demais condições de habilitação; 

CONSIDERANDO o parecer jurídico favorável emitido pela 

Procuradoria Municipal quanto à legalidade da prorrogação e da 

minuta padrão do Termo Aditivo; 

CONSIDERANDO o parecer técnico favorável da Controladoria 

Interna do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e, por fim, o interesse público devidamente demonstrado 

nos autos; 

  

AUTORIZO a celebração dos Primeiros Termos Aditivos de 

Prorrogação de Prazo dos Contratos nº 108-E1/2024, nº 108-

E2/2024, nº 108-E3/2024, nº 108-E4/2024 e nº 108-E5/2024, 

oriundos do Processo Administrativo originário nº 108/2024 e do 

Pregão Eletrônico nº 26/2024, pelo prazo adicional de 12 (doze) 

meses, com vigência de 10 de outubro de 2026 a 10 de outubro de 

2027, mantendo-se os mesmos preços unitários atualmente praticados 

e inalteradas as demais cláusulas e condições não modificadas pelos 

respectivos Termos Aditivos. 

  

Encaminhem-se os autos ao Setor de Licitações e Contratos para 

elaboração dos instrumentos definitivos individualizados por empresa, 

colheita das assinaturas e adoção das demais providências cabíveis, 

inclusive divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas - 

PNCP e nos demais meios oficiais exigidos. 

  

São Sebastião/AL, 06 de outubro de 2026. 

  

CHARLES NUNES REGUEIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Clebson Ferreira de Lima 

Código Identificador:57558E7F 

 
GABINETE DO PREFEITO 

TERMO DE AUTORIZAÇÃO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2026 

ASSUNTO: Celebração dos Primeiros Termos Aditivos de 

Prorrogação de Prazo dos Contratos nº 86-E1/2025, nº 86-E2/2025 e 

nº 86-E3/2025. 

  

CONSIDERANDO a solicitação apresentada pela Secretaria 

Municipal de Gestão Pública, devidamente fundamentada na 

necessidade de continuidade dos serviços de locação de veículos leves 

e máquinas pesadas;  

CONSIDERANDO a manifestação favorável do Setor de Compras 

quanto à vantajosidade da prorrogação pretendida, acompanhada da 

pesquisa e análise de preços realizada no âmbito do Processo 

Administrativo nº 110/2026; 

CONSIDERANDO a existência e ratificação de dotação 

orçamentária para cobertura das despesas decorrentes da prorrogação 

contratual; 

CONSIDERANDO a anuência das empresas contratadas quanto à 

prorrogação por mais 12 (doze) meses, com manutenção dos mesmos 

preços unitários atualmente praticados, bem como a comprovação da 

regularidade fiscal, trabalhista e demais condições de habilitação; 

CONSIDERANDO o parecer jurídico favorável emitido pela 

Procuradoria Municipal quanto à legalidade da prorrogação e da 

minuta padrão do Termo Aditivo; 

CONSIDERANDO o parecer técnico favorável da Controladoria 

Interna do Município; 

CONSIDERANDO o disposto no art. 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021 e, por fim, o interesse público devidamente demonstrado 

nos autos; 

  

AUTORIZO a celebração dos Primeiros Termos Aditivos de 

Prorrogação de Prazo dos Contratos nº 86-E1/2025, nº 86-E2/2025 e 

nº 86-E3/2025, decorrentes do Processo Administrativo nº 86/2025 do 

Município de São Sebastião/AL, instaurado para adesão a itens 

provenientes do Pregão Eletrônico nº 06/2025 do Município de 

Traipu/AL, pelo prazo adicional de 12 (doze) meses, com vigência de 

20 de outubro de 2026 a 20 de outubro de 2027, mantendo-se os 

mesmos preços unitários atualmente praticados e inalteradas as 

demais cláusulas e condições não modificadas pelos respectivos 

Termos Aditivos. 

  

Encaminhem-se os autos à Comissão de Contratação para elaboração 

dos instrumentos definitivos individualizados por contrato, colheita 

das assinaturas e adoção das demais providências cabíveis, inclusive 

divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP e 

nos demais meios oficiais exigidos. 

  

São Sebastião/AL, 06 de outubro de 2026. 

  

CHARLES NUNES REGUEIRA 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Clebson Ferreira de Lima 

Código Identificador:80DC5050 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SENADOR RUI PALMEIRA 

 

GABINETE DA PREFEITA 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Processo nº: 07010023/2026 

Ata de Registro de Preços nº: 014/2026 

Pregão Eletrônico - SRP nº: 010/2026 

Objeto: Registro de preços para futura e eventual contratação de 

empresa para o fornecimento parcelado de gêneros alimentícios, 

destinados ao atendimento dos serviços de copa das Secretarias 

Municipais e dos programas desenvolvidos pela Secretaria Municipal 

de Assistência Social e Combate à Fome do Município de Senador 

Rui Palmeira – AL. 

Detentora: M O OPORTUNIDADES LTDA, inscrita no CNPJ (MF) 

sob o nº 28.322.418/0001-34 vencedoras dos lotes 01, 02, 03, 04, 06, 

07, 08 e 09 no valor da proposta de R$ 142.662,21 (cento e quarenta e 

dois mil, seiscentos e sessenta e dois reais e vinte e um centavos). 

Vigência: 01/10/2026 a 01/ 10/2027. 

O inteiro teor desta Ata se encontra à disposição dos interessados 

mediante solicitação.  

  

Senador Rui Palmeira - AL, 01 de outubro de 2026. 

  

JOÃO CARLOS RODRIGUES 
Prefeito  

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:4E41F57E 

 
GABINETE DA PREFEITA 

EXTRATO DE CONTRATO 

 

Processo nº: 08130015/20026 

Inexigibilidade de Licitação nº: 021/2026 
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Objeto: Contratação de apresentação musical do cantor Zé Vaqueiro, a 

ser realizada durante as comemorações da Festa do Feijão, no 

Município de Senador Rui Palmeira – 

Contratante: Município de Senador Rui Palmeira - AL. 

Contratado: Zé Vaqueiro Original Music Ltda, inscrita no CNPJ (MF) 

sob o nº39.415.957/0001-34. 

Fundamentação Legal: Lei Federal nº 14.133/2021 

Vigência: até dia 31 de dezembro de 2026 

Contratante: João Carlos Rodrigues 

Contratada: Diogo Duarte Soares 

Data da Assinatura: 09 de setembro de 2026. 

  

Senador Rui Palmeira - AL, 09 de setembro de 2026. 

  

JOÃO CARLOS RODRIGUES 
Prefeito  

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:C366B165 

 
GABINETE DA PREFEITA 

EXTRATO DE TERMO ADITIVO 

 

EXTRATO DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DE 

PRORROGAÇÃO AO CONTRATO Nº 005/2025-ARP 

(fornecimento de Cestas Básicas) 

CONTRATANTE: Município de Senador Rui Palmeira/AL, CNPJ nº 

12.421.137/0001-07. CONTRATADA: OLHOS D’ÁGUA 

COMÉRCIO DE PRODUTOS EM GERAL LTDA, CNPJ nº 

53.964.859/0001-87. OBJETO DO CONTRATO: fornecimento de 

cestas básicas. OBJETO DO TERMO ADITIVO: prorrogação do 

prazo de vigência do Contrato nº 005/2025-ARP por mais 12 (doze) 

meses, em razão da continuidade da necessidade administrativa e da 

caracterização do objeto como fornecimento contínuo. VIGÊNCIA 

PRORROGADA: de 24/09/2026 a 23/09/2027. 

FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: art. 107 da Lei Federal nº 

14.133/2021, observadas as condições estabelecidas no contrato e a 

demonstração da vantajosidade da manutenção da contratação. 

RATIFICAÇÃO: permanecem inalteradas e ratificadas as demais 

cláusulas e condições do Contrato nº 005/2025-ARP que não tenham 

sido expressamente modificadas pelo presente Termo Aditivo, 

referente ao Processo Administrativo: nº 09010042/2025.. DATA DA 

ASSINATURA: 23/09/2026. PELA CONTRATANTE: João Carlos 

Rodrigues – Prefeito. PELA CONTRATADA: João Vitor Soares 

Gomes – Representante Legal. 

  

Senador Rui Palmeira/AL, 23 de setembro de 2026. 

  

JOÃO CARLOS RODRIGUES 
Prefeito 

  

Publicado por: 
Jaime Nunes 

Código Identificador:8D1C19F6 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TANQUE D´ARCA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADM E FINANÇAS 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO EXTRATO DE ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

 

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO 

Extrato de Ata de Registro de Preços 
Face ao constante nos autos do procedimento licitatório Pregão 

Eletrônico nº 05/2026-1, Tipo Menor Preço Por Item, referente ao 

Processo nº 4444454/2026, HOMOLOGO, com fundamento no 

Artigo 4º, Inciso XXII, da Lei Federal nº 10.520/2002, a presente 

licitação para que a Adjudicação nela contida produza seus efeitos 

jurídicos e legais. Tanque D’arca/AL, 30 de setembro de 2026. 

Juvenil Lopes de Oliveira/Prefeito 

Ata de Registro de Preços nº 05/2026-1– Processo nº 44444/2026 – 

Pregão Eletrônico nº 05/2026-1 – Fundamentação Legal: Lei Federal 

nº 10.520/2002, Lei Federal nº 8.666/93 e Decreto Municipal nº 

08/2013 – Fornecedor Registrado: MELO PNEUS LTDA-

EPP(CNPJ nº 28.995.139/0001--31) – Objeto: Registro de Preços 

para aquisição de continua de pneus, câmara de ar e afins– Valor 

global: R$ 115.379,68(Cento e quinze mil trezentos e setenta e 

nove reais e sessenta e oito centavos) Vigência: 12 (doze) mês(es). 

 

Publicado por: 
Francisco Carlos de Morais Almeida 

Código Identificador:F82029B7 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TEOTONIO VILELA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DECRETO N° 077, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

Institui o Comitê Estratégico Municipal da Política de 

Alfabetização de Teotônio Vilela, estabelece sua 

finalidade, composição, competências e 

funcionamento, e dá outras providências. 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, Estado de 

Alagoas, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica 

Municipal, 

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 205, 206 e 211 da 

Constituição Federal, que estabelecem a educação como direito de 

todos, orientada pelos princípios da igualdade de condições de acesso 

e permanência, da qualidade da educação e do regime de colaboração 

entre os entes federativos; 

CONSIDERANDO o disposto na Lei Federal nº 9.394, de 20 de 

dezembro de 1996 – Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

– LDB, especialmente quanto à garantia do direito à educação, à 

aprendizagem e ao desenvolvimento dos estudantes; 

CONSIDERANDO o disposto no Decreto Federal nº 11.556, de 12 

de junho de 2023, que institui o Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada – CNCA, com a finalidade de garantir o direito à 

alfabetização das crianças brasileiras e estabelece a governança e a 

gestão da política de alfabetização como eixo estruturante do 

Compromisso; 

CONSIDERANDO a necessidade de fortalecer, no âmbito municipal, 

mecanismos permanentes de planejamento, articulação, 

acompanhamento, monitoramento e avaliação das políticas, 

programas e ações voltados à alfabetização; 

CONSIDERANDO a importância do regime de colaboração entre 

União, Estado e Município para a implementação de ações destinadas 

à garantia da alfabetização e à recomposição das aprendizagens em 

leitura e produção de texto; 

CONSIDERANDO os princípios da gestão democrática da educação 

pública, da participação social, da corresponsabilidade, da equidade, 

da transparência e da garantia do direito de aprendizagem; 

CONSIDERANDO a necessidade de articular as ações da Secretaria 

Municipal de Educação, das instituições educacionais, dos 

profissionais da educação e da comunidade escolar em torno de 

objetivos comuns para a alfabetização; 

D E C R E T A: 

CAPÍTULO I 

DA INSTITUIÇÃO, FINALIDADE E PRINCÍPIOS 
Art. 1º - Fica instituído, no âmbito da Secretaria Municipal de 

Educação de Teotônio Vilela – SEMED, o Comitê Estratégico 

Municipal da Política de Alfabetização, como instância colegiada 

de governança, articulação, acompanhamento, monitoramento e 

avaliação da Política Municipal de Alfabetização. 

Parágrafo único. O Comitê atuará em articulação com as diretrizes 

da Política Municipal de Alfabetização, com o Plano Municipal de 

Educação – PME, com as ações do Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada – CNCA e com as demais políticas educacionais 

desenvolvidas pelo Município. 

Art. 2º - O Comitê tem por finalidade fortalecer a governança da 

Política Municipal de Alfabetização, promovendo a articulação entre a 

Secretaria Municipal de Educação, as instituições educacionais, os 

profissionais da educação, os órgãos colegiados e a comunidade 

escolar, com vistas à garantia do direito à alfabetização e à 

aprendizagem de todas as crianças. 

Art. 3º A atuação do Comitê observará os seguintes princípios: 
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I – garantia do direito à alfabetização e à aprendizagem; 

II – gestão democrática e participação social; 

III – equidade e redução das desigualdades educacionais; 

IV – regime de colaboração e articulação interinstitucional; 

V – valorização dos profissionais da educação; 

VI – utilização de evidências e dados educacionais para subsidiar a 

tomada de decisões; 

VII – acompanhamento sistemático da aprendizagem e da trajetória 

escolar dos estudantes; 

VIII – identificação precoce das dificuldades de aprendizagem e 

organização de estratégias de intervenção e recomposição; 

IX – transparência na gestão e divulgação das informações pertinentes 

à política de alfabetização; e 

X – reconhecimento e compartilhamento de práticas pedagógicas e de 

gestão que contribuam para a melhoria da alfabetização. 

CAPÍTULO II 

DAS COMPETÊNCIAS 
Art. 4º - Compete ao Comitê Estratégico Municipal da Política de 

Alfabetização: 

I – propor diretrizes, estratégias e ações destinadas à garantia da 

alfabetização das crianças, especialmente no período correspondente à 

Educação Infantil e aos Anos Iniciais do Ensino Fundamental; 

II – acompanhar o desenvolvimento das metas e estratégias 

relacionadas à alfabetização estabelecidas no Plano Municipal de 

Educação e nos instrumentos de planejamento da Secretaria Municipal 

de Educação; 

III – acompanhar os resultados das avaliações internas e externas 

relacionadas à alfabetização; 

IV – analisar indicadores de aprendizagem, fluxo escolar, participação 

e equidade, propondo ações para o enfrentamento das desigualdades 

educacionais; 

V – propor estratégias de identificação, acompanhamento e 

recomposição das aprendizagens dos estudantes que apresentem 

dificuldades em leitura e escrita; 

VI – acompanhar a implementação das ações de formação continuada 

dos profissionais da educação relacionadas à alfabetização; 

VII – promover a articulação entre Educação Infantil e Ensino 

Fundamental, visando à continuidade das aprendizagens e à transição 

entre as etapas; 

VIII – acompanhar a disponibilização e utilização de materiais 

didáticos, recursos pedagógicos, tecnologias educacionais e demais 

insumos necessários à alfabetização; 

IX – estimular a adoção de práticas pedagógicas fundamentadas em 

evidências e adequadas às necessidades dos estudantes; 

X – acompanhar ações destinadas à equidade e à inclusão 

educacional, especialmente para estudantes que apresentem maiores 

barreiras à aprendizagem e à participação; 

XI – propor estratégias de mobilização e participação das famílias e 

da comunidade escolar nas ações de alfabetização; 

XII – acompanhar a execução das ações pactuadas no âmbito do 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada; 

XIII – articular-se com as instâncias estadual e federal responsáveis 

pela implementação e acompanhamento das políticas de alfabetização; 

XIV – sistematizar informações e elaborar relatórios periódicos sobre 

a implementação da Política Municipal de Alfabetização; 

XVI – propor medidas de aperfeiçoamento das políticas, programas e 

ações de alfabetização, com base nos resultados do monitoramento; 

XVI – promover o registro e a disseminação de experiências e práticas 

exitosas desenvolvidas pelas instituições educacionais; 

XVII – acompanhar as ações de recomposição das aprendizagens em 

leitura e escrita dos estudantes que não tenham consolidado as 

habilidades esperadas para a etapa ou ano escolar; e 

XVIII – exercer outras atribuições relacionadas à governança da 

Política Municipal de Alfabetização que lhe sejam atribuídas pela 

Secretaria Municipal de Educação. 

  

CAPÍTULO III 

DA COMPOSIÇÃO 
Art. 5º - O Comitê será composto por representantes dos seguintes 

segmentos: 

I - 01 (um) Articulador Municipal do Compromisso Nacional Criança 

Alfabetizada, que exercerá a Presidência; 

II – 03 (três) representantes da equipe técnica da Diretoria de Gestão 

do Ensino, sendo 01 (um) da Coordenação Geral de Alfabetização e 

02 (dois) da Coordenação Geral de Práticas Pedagógicas; 

III – 01 (um) representantes da equipe técnica da Diretoria de Gestão 

Educacional da Secretaria Municipal de Educação; 

IV – 02 (dois) representantes dos professores, sendo 01 (um) da 

educação infantil e 01 (um) do ciclo de alfabetização; 

V – 02 (dois) representantes dos gestores escolares, sendo 01 (um) da 

educação infantil e 01 (um) dos anos iniciais do ensino fundamental; 

VI – 02 (dois) representantes de coordenadores pedagógicos, sendo 01 

(um) da educação infantil e 01 (um) dos anos iniciais do ensino 

fundamental; 

VII– 01 (um) representante do Conselho Municipal de Educação – 

CME; 

VIII – 01 (um) representante do Fórum Municipal de Educação – 

FME; e 

IX –01 (um) representante da comunidade escolar. 

§ 1º A composição prevista neste artigo deverá assegurar, sempre que 

possível, representação dos diferentes segmentos e territórios da Rede 

Municipal de Ensino, contemplando escolas urbanas e do campo. 

§ 2º Os membros do Comitê serão designados através de Portaria 

do(a) Secretário(a) Municipal de Educação, mediante indicação dos 

respectivos órgãos, segmentos ou instituições. 

Art. 6º - A participação no Comitê Estratégico Municipal da 

Política de Alfabetização será considerada serviço público relevante 

e não será remunerada. 

  

CAPÍTULO IV 

DA PRESIDÊNCIA E DA SECRETARIA EXECUTIVA 
Art. 7º - Compete à Presidência do Comitê Estratégico Municipal 

da Política de Alfabetização : 

I – convocar e presidir as reuniões; 

II – representar o Comitê institucionalmente; 

III – assegurar a articulação do Comitê com os demais setores da 

Secretaria Municipal de Educação; 

IV – promover o cumprimento das deliberações e encaminhamentos 

aprovados pelo Comitê; e 

V – exercer outras atribuições necessárias ao funcionamento do órgão. 

CAPÍTULO V 

DO FUNCIONAMENTO 
Art. 9º - O Comitê reunir-se-á, ordinariamente, uma vez a cada 

trimestre e, extraordinariamente, sempre que convocado pela 

Presidência ou por requerimento de, no mínimo, um terço de seus 

membros. 

Art. 10 - As reuniões do Comitê poderão ocorrer de forma presencial 

ou por meio de plataformas digitais, observadas as condições técnicas 

necessárias. 

Art. 11 - As deliberações do Comitê serão registradas em ata e 

encaminhadas aos setores competentes para conhecimento e adoção 

das providências cabíveis. 

Art. 12 - O Comitê poderá constituir grupos de trabalho, câmaras ou 

comissões temporárias para tratar de temas específicos relacionados à 

alfabetização. 

  

CAPÍTULO VI 

DO PLANEJAMENTO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 
  

Art. 13 - O Comitê deverá acompanhar periodicamente indicadores 

relacionados à alfabetização, considerando, entre outros: 

I – resultados das avaliações de aprendizagem; 

II – níveis de proficiência em leitura e escrita; 

III – estudantes em situação de risco de não alfabetização; 

IV – evolução dos estudantes submetidos às ações de recomposição 

das aprendizagens; 

V – frequência e participação escolar; 

VI – fluxo escolar; 

VII – desigualdades de aprendizagem entre diferentes grupos, 

territórios e unidades escolares; 

VIII – participação dos profissionais nas ações de formação 

continuada; e 

IX – execução das estratégias e ações previstas na Política Municipal 

de Alfabetização. 
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Art. 14 - O monitoramento deverá subsidiar a tomada de decisões 

pedagógicas e de gestão, possibilitando a revisão e o aperfeiçoamento 

das estratégias implementadas. 

Art. 15 - O Comitê deverá elaborar, anualmente, relatório de 

acompanhamento da Política Municipal de Alfabetização, contendo: 

I – ações realizadas; 

II – resultados alcançados; 

III – principais desafios identificados; 

IV – estratégias de intervenção e recomposição implementadas; 

V – indicadores de aprendizagem e equidade; e 

VI – recomendações para o período subsequente. 

  

CAPÍTULO VII 

DA ARTICULAÇÃO COM O COMPROMISSO NACIONAL 

CRIANÇA ALFABETIZADA 
  

Art. 16 - O Comitê atuará de forma articulada às ações do 

Compromisso Nacional Criança Alfabetizada – CNCA, 

observando suas diretrizes e os mecanismos de cooperação e 

colaboração estabelecidos entre os entes federativos. 

Art. 17 - Na implementação da Política Municipal de Alfabetização, o 

Município observará, de forma integrada, os seguintes eixos: 

I – governança e gestão da política de alfabetização; 

II – formação dos profissionais da educação e melhoria das práticas 

pedagógicas e de gestão escolar; 

III – melhoria e qualificação da infraestrutura física e dos insumos 

pedagógicos; 

IV – avaliação e monitoramento da aprendizagem; e 

V – reconhecimento e compartilhamento de boas práticas. 

Parágrafo único. Os eixos previstos neste artigo deverão orientar o 

planejamento, a execução, o monitoramento e a avaliação das ações 

municipais de alfabetização, respeitadas as especificidades da Rede 

Municipal de Ensino. 

  

CAPÍTULO VIII 

DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL E DA TRANSPARÊNCIA 
Art. 18 - A governança da Política Municipal de Alfabetização 

observará os princípios da gestão democrática, da participação social, 

da corresponsabilidade e da transparência. 

Art. 19 - O Comitê promoverá mecanismos de escuta e participação 

dos profissionais da educação, estudantes, famílias e demais 

integrantes da comunidade escolar, especialmente nos processos de 

planejamento, acompanhamento e avaliação das ações de 

alfabetização. 

Art. 20 - As informações relativas ao planejamento, ao 

acompanhamento e aos resultados da Política Municipal de 

Alfabetização poderão ser divulgadas pelos canais institucionais da 

Prefeitura e da Secretaria Municipal de Educação, observadas as 

normas relativas à proteção de dados pessoais. 

CAPÍTULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
Art. 21 - A Secretaria Municipal de Educação fornecerá o suporte 

técnico e administrativo necessário ao funcionamento do Comitê 

Estratégico Municipal da Política de Alfabetização. 

Art. 22 - Os casos omissos neste Decreto serão resolvidos pela 

Secretaria Municipal de Educação, observadas a legislação vigente e 

as diretrizes do Plano Municipal de Educação e do Compromisso 

Nacional Criança Alfabetizada. 

Art. 23 - A Secretaria Municipal de Educação poderá expedir normas 

complementares necessárias à execução deste Decreto. 

Art. 24 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 25 - Revogam-se as disposições em contrário. 

  

Dê-se ciência, publique-se, registre-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 06 de outubro 

de 2026. 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Weslane Marques da Silva Lima 

Código Identificador:0C51F69B 

 

GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°495, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder a servidora pública, Sra. ELIENE DE OLIVEIRA 

SANTOS, como Secretária Adjunta de Educação, designada pela 

Secretaria Municipal de Educação, inscrita no CPF/MF sob o nº. 

###.202.4##-##, que a serviço do Município se deslocará para outra 

cidade, 03 (três) diárias no valor de R$130,00 (cento e trinta reais), 

totalizando o valor de R$ 390,00, onde a servidora se ausentará nos 

dias 06 a 08 de outubro de 2026, para participar de um evento ― II 

SEMINÁRIO ESTADUAL DA PNEERQ DA UNIME ALAGOAS‖ 

em Japaratinga-AL. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 06 de outubro 

de 2026 

  

PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Ecledja Dos Santos Rodrigues Cavalcante 

Código Identificador:F8E64495 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA N°496, DE 06 DE OUTUBRO DE 2026 

 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE TEOTÔNIO VILELA, PEDRO 

HENRIQUE DE JESUS PEREIRA, usando das atribuições que lhes 

são conferidas pela Lei Orgânica do Município e demais Diplomas 

Legais, com fundamento na Lei Municipal nº 933/2015, bem como na 

Lei n° 1312/2024, que dispõe sobre a concessão de diárias aos 

servidores públicos do Município de Teotônio Vilela para custeio de 

despesas em viagens a serviço, regulamentado pelo Decreto n° 040 de 

11 de abril de 2024. 

  

R E S O L V E: 
  

Art. 1º. Conceder a servidora pública, Sra. NOEMIA MARIA 

BARROSO PEREIRA SANTOS, como Secretária Municipal de 

Educação, designada pela Secretaria Municipal de Educação, inscrita 

no CPF/MF sob o nº. ###.764.5##-##, que a serviço do Município se 

deslocará para outra cidade, 03 (três) diárias no valor de R$150,00 

(cento e cinquenta reais), totalizando o valor de R$ 450,00, onde a 

servidora se ausentará nos dias 06 a 08 de outubro de 2026, para 

participar de um evento ― II SEMINÁRIO ESTADUAL DA PNEERQ 

DA UNIME ALAGOAS‖ em Japaratinga-AL. 

  

Art. 2º. A concessão de que trata o art. 1º desta portaria deverá ser 

feita nos moldes do Decreto nº 040/2024. 

  

Art. 3º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Dê-se ciência, registre-se, publique-se e cumpra-se. 

  

GABINETE DO PREFEITO em Teotônio Vilela – AL, 06 de outubro 

de 2026 
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PEDRO HENRIQUE DE JESUS PEREIRA 
Prefeito  

Publicado por: 
Ecledja Dos Santos Rodrigues Cavalcante 

Código Identificador:3475556D 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIPÚ 

 

GABINETE DO PREFEITO 

EXTRATO DE TERMO DE CONTRATO Nº 12/2026/CE 

 

Concorrência Eletrônica Nº 07/2026 

  

Fundamento Legal: Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto 

Municipal nº 18, de 28 de dezembro de 2023 e demais legislação 

aplicável; 

  

Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE TRAIPU/AL 

  

Contratada: SOL LOCAÇÕES E SERVIÇOS LTDA, CNPJ nº 

47.638.423/0001-03 

  

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de 

serviços de engenharia na execução de pavimentação em 

paralelepípedo de vias públicas nos Povoados Olho d´água do Campo, 

Uruçu, Sítio Quixaba e Bom Caradá, localizados na Zona Rural de 

Traipu/AL. 

  

VIGÊNCIA: 360 (trezentos e sessenta) dias. 

  

Valor Total: R$ 3.526.700,00 (três milhões e quinhentos e vinte e 

seis mil e setecentos reais) 
  

Firmado em: 02/10/2026 

  

Signatários: Manuel Lucas Kummer Freitas dos Santos e José 

Teófilo Souto 

Publicado por: 
Vitor Ribeiro Dos Santos Cavalcanti 

Código Identificador:E2BF25F8 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

DISPENSA DE LICITAÇÃO – 39/2026 

 

DESPACHO 

Processo nº 09150003/2026 

ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO – 39/2026 
  

CONSIDERANDO os elementos contidos no presente processo de 

dispensa de licitação, que foi devidamente justificado, tanto pela razão 

da escolha do prestador de serviços, quanto pela justificativa dos 

preços, vez que a empresa apresentou o menor preço global; 

CONSIDERANDO que o processo foi instruído com os documentos 

e requisitos que comprovam que o contratado possui habilitação e 

qualificação mínima para celebrar o contrato, conforme preconizado 

no artigo 95 §2º da Lei Federal 14.133/2021; e regulamento municipal 

nº 141/2024. 

CONSIDERANDO que o PARECER do Controle Interno, com base 

no decreto municipal nº 141/2024, regulamenta a dispensa prevista no 

art. 95, § 2º da lei nº 14.133/2021. 

No uso das atribuições que me foram conferidas, AUTORIZO A 

DISPENSA DE LICITAÇÃO – 39/2026, nos termos descritos 

abaixo: 

OBJETO A SER CONTRATADO: Serviços de cronometragem 

eletrônica, chips e número de peito em corrida de rua. 

CONTRATADO: JOSEFA REJANE DA SILVA SANTOS – CNPJ: 

nº 61.035.089/0001-16. 

VALOR TOTAL: R$ 12.950,00 (doze mil, novecentos e cinquenta 

reais). 

FUNDAMENTO LEGAL: Artigo 95, § 2º da Lei Federal 

14.133/2021 e decreto municipal 141/2024. 

Determino, ainda, que seja dada a devida publicidade legal ao 

contrato, em observancia legais as diretrizes escritas na Lei Federal 

14.133/2021, para que fique à disposição do público em sítio 

eletrônico oficial. 

  

Viçosa/AL, 06 de outubro de 2026. 

  

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS 
Prefeito do Município de Viçosa/AL 

  

Publicado por: 
Yuri Costa Amorim Ávila 

Código Identificador:23034971 

 
GABINETE DO PREFEITO 

PORTARIA Nº 411/2026, 05 DE OUTUBRO DE 2026. 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE VIÇOSA 

GABINETE DO PREFEITO 
  

PORTARIA Nº 411/2026, 05 DE OUTUBRO DE 2026.  
  

Dispõe sobre a nomeação dos membros que irão 

compor a Comissão Intersetorial - Técnicos/ 

Mobilizadores do Município de Viçosa da Edição do 

Selo UNICEF 2025/2028 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE VIÇOSA-ALAGOAS, no uso 

de suas atribuições e prerrogativas legais, que lhe são conferidas pela 

Lei Orgânica do Município de Viçosa, 

  

RESOLVE:  
  

Art. 1º - NOMEAR os membros que irão compor a comissão 

intersetorial 2025-2028: 

1. Articulador/a Municipal do Selo UNICEF - Edição 2025-2028 

Maria Zelma dos Santos 

CPF: 861.004.244-87 

  

2. Mobilizadora Municipal de Adolescentes e Jovens (NUCA) 

Polyana Marcia Cavalcante Tenório 

CPF: 0024.472.494-62 

  

3. Presidente do CMDCA 

Samara da Silva Ferreira 

CPF: 077.201.324-16 

  

4. Mobilizadora responsável pelo Plano Plurianual PPA 

Francine Maria dos Santos Silva 

CPF: 123.050.914-35 

  

5. Mobilizadora de Políticas para Crianças, Juventude OU 

EQUIVALENTE 

Maria Flávia Gomes Santana de Melo 

CPF:043.802.854-64 

  

6. Mobilizadora do Resultado Sistêmico 1 (Saúde &amp; Nutrição) 

Thays Fernandes Cavalcante Santos 

CPF: 055.546.034-75 

  

7. Mobilizadora do Resultado Sistêmico 2 (Educação) 

Maria Madalena Leão Galvão 

CPF: 454.213.154-87 

  

8. Mobilizadora do Resultado Sistêmico 3 (Proteção Contra 

Violências) 

Samara da Silva Ferreira 

CPF: 077.201.324-16 

  

9. Mobilizadora do Resultado Sistêmico 4 (Água, Saneamento, 

Higiene e Mudanças Climáticas) 
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Amanda de Melo Mascarenhas 

CPF: 046.428.534-80 

  

10. Mobilizadora do Resultado Sistêmico 5 (Proteção Social) 

Brena Aléxia Almeida de Lima Barbosa 

CPF: 117.250.144-08 

  

11. Mobilizadora do Resultado Sistêmico 6 (IgualdadeÉtnico-Racial) 

Olies Alves da Silva 

CPF: 074.060.834.75 

  

12. Jovem Representante do NUCA 

Maria Eduarda Pereira de Oliveira 

CPF: 143.174.414-03 

  

13. Jovem Representante do NUCA 

Pedro Henrique da Silva de Macena 

CPF: 170.068.674-79 

  

14. Representante do Conselho Tutelar 

José Vitor da Silva 

CPF: 499.659.994-49 

  

15. Representante da ASCOM 

Alexandra Lourenço da Silva Nascimento 

CPF: 096.985.374.22 

  

Viçosa/AL, 05 de outubro de 2026. 

  

JOÃO VICTOR CALHEIROS AMORIM SANTOS 
Chefe do Poder Executivo Municipal 

  

Publicada no átrio da prefeitura municipal de Viçosa/AL, registrada e 

arquivada na secretaria desta prefeitura. 

  

CLÓVIS JÚNIOR DE ARAÚJO LOURENÇO  
Secretário de Administração, Finanças, Planejamento e Orçamento 

  

Republicada por incorreção.  

Publicado por: 
Yuri Costa Amorim Ávila 

Código Identificador:3FBB1019 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ATALAIA 

 

GABINETE DO PREFEITO 

LEI Nº 1.278/2026, DE 22 DE SETEMBRO DE 2026. 

 

“DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DE VAGAS E CARGOS PARA O MUNICÍPIO DE ATALAIA, A SEREM PREENCHIDOS 

MEDIANTE PROVIMENTO DE CONCURSO PÚBLICO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.” 

  

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ATALAIA, Estado de Alagoas, no uso das atribuições que lhe são conferidas, faço saber que o Poder 

Legislativo aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 
  

Art. 1º- Ficam criados no quadro de Pessoal da estrutura administrativa do Município de Atalaia – Alagoas, os cargos abaixo especificados, para 

preenchimento dos quantitativos de vagas mediante provimento de concurso público: 

  
CARGO QUANTIDADE DE VAGAS JORNADA DE TRABALHO REMUNERAÇÃO 

Assistente Administrativo Educacional 02 40h R$ 2.007,72 

Assistente Social 01 30h R$ 2.696,03 

Auxiliar de Serviços Administrativos Educacionais (Serviços Gerais) 05 40h R$ 1.841,40 

Auxiliar de Sala 05 40h R$ 2.156,22 

Nutricionista 01 40h R$ 3.594,70 

Merendeira Escolar 04 40h R$ 1.841,40 

Motorista Escolar 01 40h R$ 2.417,58 

Professor da Educação Infantil 10 25h R$ 3.252,34 

Professor do Ensino Fundamental I (1º ao 5º ano) 10 25h R$ 2.867,52 

Professor de Matemática do Ensino Fundamental II (6º ao 9º ano) 01 20h R$ 2.294,02 

Professor de Língua Portuguesa do Ensino Fundamental II (6º ao 9º ano) 01 20h R$ 2.294,02 

Professor de Ciências Biológicas do Ensino Fundamental II (6º ao 9º 

ano) 
02 20h R$ 2.294,02 

Professor de Geografia do Ensino Fundamental II (6º ao 9º ano) 02 20h R$ 2.294,02 

Professor de História do Ensino Fundamental II (6º ao 9º ano) 02 20h R$ 2.294,02 

Professor de Artes do Ensino Fundamental II (6º ao 9º ano) 02 20h R$ 2.294,02 

Professor de Educação Física do Ensino Fundamental II (6º ao 9º ano) 02 20h R$ 2.294,02 

Professor de Língua Inglesa do Ensino Fundamental II (6º ao 9º ano) 02 20h R$ 2.294,02 

Professor de Filosofia do Ensino Fundamental II (6º ao 9º ano) 01 20h R$ 2.294,02 

Psicólogo 01 30h R$ 3.433,32 

Secretário Escolar 02 40h R$ 2.007,72 

Vigilante Escolar 04 40h R$ 1.841,40 

Médico 1 40h R$ 3.490,00 

Enfermeiro 1 40h R$ 3.490,00 

Odontólogo 1 40h R$ 3.490,00 

Odontólogo 1 20h R$ 1.745,00 

Nutricionista 3 30h R$ 2.617,50 

Motorista de ambulância 3 40h R$ 1.518,00 

Técnico em enfermagem 12 40h R$ 1.518,00 

Vigilante 8 40h R$ 1.518,00 

Auxiliar de Serviços Gerais 8 40h R$ 1.518,00 

Assistente Administrativo 5 40h R$ 1.518,00 

Guarda Municipal 05 40h R$ 1.518,00 

Agente de Trânsito 05 40h R$ 1.518,00 

  

Parágrafo único- As descrições dos cargos ainda não existentes na estrutura administrativa e suas respectivas referências serão estabelecidas em 

Decreto Municipal, no prazo máximo de 90 (noventa) dias. 

  

Art. 2º- As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de dotações próprias, consignadas no orçamento vigente, 

suplementadas, caso necessário. 
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Art. 3°- Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

  

Prefeitura de Atalaia/AL, aos 22 dias do mês de setembro do ano de 2026. 

  

NICOLLAS VON MEYNARD THEOTONIO COSTA 
Prefeito 

  

Esta Lei foi registrada na Secretaria Municipal de Administração e Recursos Humanos, aos 22 dias do mês setembro do ano de 2026, devendo ser 

publicada de acordo com as normas legais. 

  

EMANUEL HENRIQUE EMILIANO DOS SANTOS 
Secretário Municipal de Administração e Recursos Humanos 

Portaria nº 01/2025 

Publicado por: 
Daynara Maria Teixeira Santos 

Código Identificador:2952C8AA 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CRAÍBAS 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA - EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 

 

PRÊMIO DE RECONHECIMENTO CULTURAL 

―SEVERINO BAIXINHO‖ 

PREMIAÇÃO PARA AGENTES CULTURAIS COM RECURSOS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 

CULTURA – PNAB – LEI Nº 14.399/2022 
Olá, Agentes Culturais do Município de Craíbas/AL! 

Estamos muito felizes com o seu interesse em participar deste chamamento público. 

Este Edital é realizado com recursos do Governo Federal repassados pelo Ministério da Cultura, por meio da Política Nacional Aldir Blanc de 

Fomento à Cultura – PNAB. Aqui você encontrará as regras do Edital e as orientações necessárias para realizar sua inscrição. 

Boa leitura. 

Desejamos sucesso! 

1. POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À CULTURA 
A Lei nº 14.399/2022 instituiu a Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB, baseada na parceria entre a União, os Estados, o 

Distrito Federal, os Municípios e a sociedade civil no setor cultural, bem como no respeito à diversidade, à democratização e à universalização do 

acesso à cultura. 

A Política Nacional Aldir Blanc objetiva, ainda, estruturar o sistema federativo de financiamento à cultura mediante repasses continuados da União 

aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios. 

O presente Edital destina-se à premiação de agentes culturais atuantes no Município de Craíbas/AL, reconhecendo sua contribuição para o 

desenvolvimento artístico e cultural local. 

Deste modo, a Secretaria Municipal de Lazer, Esporte, Cultura e Turismo – SELCET torna público o presente Edital, elaborado com fundamento na 

Lei nº 14.399/2022 – Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura, na Lei nº 14.903/2024 – Marco Regulatório do Fomento à Cultura, no 

Decreto nº 11.740/2023 e suas alterações, no Decreto nº 11.453/2023, na Instrução Normativa MinC nº 10/2023, na Lei Municipal nº 538/2023 e nas 

demais normas aplicáveis. 

2. INFORMAÇÕES GERAIS 

2.1. Objeto do Edital 
O objeto deste Edital é a premiação de agentes culturais que tenham prestado relevante contribuição ao desenvolvimento artístico ou cultural do 

Município de Craíbas/AL, observadas as categorias descritas no Anexo I. 

Trata-se de reconhecimento pela contribuição cultural já realizada pelo agente cultural no Município de Craíbas/AL. 

O prêmio possui natureza jurídica de doação sem encargo, sendo realizado mediante pagamento direto ao contemplado, sem estabelecimento de 

obrigações futuras, sem exigência de contrapartida e sem prestação de contas, mediante assinatura do Termo de Premiação Cultural, constante do 

Anexo V. 

2.2. Quantidade de agentes culturais a serem premiados 
Serão premiados 111 agentes culturais. 

Havendo disponibilidade orçamentária e financeira, saldo de recursos da Política Nacional Aldir Blanc oriundo de outros editais ou rendimentos e 

interesse público devidamente justificado, o número de vagas poderá ser ampliado, observadas as regras deste Edital e a legislação aplicável. 

2.3. Valor da premiação 
Cada agente cultural selecionado receberá a premiação correspondente à categoria prevista no Anexo I. 

A incidência tributária sobre os valores recebidos observará a legislação tributária aplicável à natureza jurídica do beneficiário e à premiação cultural 

prevista na Lei nº 14.903/2024. 

O valor total deste Edital é de R$ 171.038,28 (cento e setenta e um mil, trinta e oito reais e vinte e oito centavos). 

A despesa correrá à conta da seguinte Dotação Orçamentária: 

16.1616.13.392.9007.1052 – Manutenção das Ações de Execução da Lei Aldir Blanc e Paulo Gustavo. 

2.4. Prazo de inscrição 
As inscrições serão realizadas das 08h do dia 07/10/2026 até as 13h do dia 13/10/2026. 

2.5. Quem pode participar 
Pode se inscrever neste Edital qualquer agente cultural com atuação ou contribuição artística ou cultural no Município de Craíbas/AL há pelo menos 

02 (dois) anos. 

Agente Cultural é toda pessoa ou grupo de pessoas responsável por criar, produzir, preservar, promover ou difundir manifestações culturais, como 

artistas, músicos, escritores, cineastas, dançarinos, artesãos, curadores, produtores culturais, gestores de espaços culturais, entre outros. 

O agente cultural pode ser: 

I – pessoa física ou Microempreendedor Individual – MEI; 

II – pessoa jurídica com fins lucrativos; 
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III – pessoa jurídica sem fins lucrativos, como associação, fundação ou cooperativa; 

IV – coletivo ou grupo sem CNPJ representado por pessoa física. 

Na hipótese de agentes culturais que atuem como grupo ou coletivo cultural sem constituição jurídica, será indicada pessoa física responsável pela 

representação e pela assinatura do Termo de Premiação Cultural. 

A representação será formalizada por declaração assinada pelos demais integrantes do grupo ou coletivo, conforme modelo constante do Anexo IV. 

2.6. Quem NÃO pode participar 
Não poderão se inscrever neste Edital agentes culturais que: 

I – tenham se envolvido diretamente na elaboração do Edital, na análise das candidaturas ou no julgamento dos recursos; 

II – sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de servidor público do órgão responsável 

pelo Edital, quando o referido servidor tiver atuado diretamente na elaboração do Edital, na análise das candidaturas ou no julgamento dos recursos; 

III – sejam Chefes do Poder Executivo, Secretários de Estado ou de Município, membros do Poder Legislativo, do Poder Judiciário, dos Tribunais de 

Contas ou do Ministério Público, observada a legislação aplicável. 

Atenção! O agente cultural integrante de Conselho Municipal de Cultura poderá concorrer neste Edital, desde que não se enquadre nas situações de 

impedimento previstas neste item. 

Quando se tratar de pessoa jurídica, o impedimento será aplicado quando seus sócios, diretores ou administradores se enquadrarem nas situações 

descritas neste item. 

A participação de agentes culturais em audiências, consultas públicas ou outros mecanismos de participação social não caracteriza participação 

direta na elaboração do Edital. 

2.7. Em quantas categorias cada agente cultural pode se inscrever? 
Cada agente cultural poderá concorrer em, no máximo, 01 (uma) categoria e poderá ser contemplado com, no máximo, 01 (uma) premiação. 

3. ETAPAS 
Este Edital será composto pelas seguintes etapas: 

I – Inscrição: etapa de apresentação da candidatura e dos documentos relativos à trajetória cultural; 

II – Seleção: etapa em que a Comissão de Seleção analisa e classifica as candidaturas; 

III – Resultado provisório da seleção; 

IV – Recursos da etapa de seleção; 

V – Contrarrazões, quando cabíveis; 

VI – Resultado final da etapa de seleção; 

VII – Habilitação: etapa em que os agentes culturais selecionados apresentam os documentos necessários à habilitação; 

VIII – Resultado provisório da habilitação; 

IX – Recursos da etapa de habilitação; 

X – Contrarrazões, quando cabíveis; 

XI – Resultado final da habilitação; 

XII – Assinatura do Termo de Premiação Cultural; 

XIII – Pagamento da premiação. 

4. INSCRIÇÕES 

4.1. Como se inscrever 
A inscrição será realizada presencialmente na sede da Secretaria Municipal de Lazer, Esporte, Cultura e Turismo, mediante apresentação da seguinte 

documentação: 

a) Formulário de Inscrição – Anexo II; 

b) materiais que comprovem a atuação cultural do agente no Município de Craíbas/AL, tais como cartazes, folders, fotografias, vídeos, folhetos, 

matérias de jornal, publicações em sítios eletrônicos, certificados, premiações ou outros materiais físicos ou digitais, relacionados à categoria na qual 

estiver inscrito; 

c) Declaração de Representação, no caso de coletivo ou grupo sem CNPJ – Anexo IV; 

d) Autodeclaração Étnico-racial – Anexo VI, quando concorrer às cotas para pessoas negras ou indígenas; 

e) Autodeclaração de Pessoa com Deficiência – Anexo VII, quando concorrer às vagas destinadas às pessoas com deficiência. 

Atenção! O agente cultural é responsável pelos documentos apresentados, pela qualidade dos arquivos, pela veracidade das informações prestadas e 

pelo conteúdo de sua inscrição. 

Ao se inscrever, o agente cultural declara conhecer e aceitar as regras deste Edital e a legislação aplicável à Política Nacional Aldir Blanc. 

5. COTAS 

5.1. Categorias de cotas 
Ficam garantidas cotas em todas as categorias deste Edital, observados os percentuais mínimos previstos na legislação aplicável: 

a) 25% para pessoas negras – pretas e pardas; 

b) 10% para pessoas indígenas; 

c) 5% para pessoas com deficiência – PCD. 

Os quantitativos destinados a cada categoria constam do Anexo I. 

Os percentuais acima constituem mínimos, sendo admitida reserva superior quando prevista neste Edital. 

Para concorrer às cotas, o agente cultural deverá preencher a respectiva autodeclaração. 

A autodeclaração poderá ser apresentada por escrito ou por outros formatos acessíveis admitidos pela regulamentação aplicável. 

5.2. Concorrência concomitante 
Os agentes culturais que optarem pelas cotas concorrerão concomitantemente às vagas da ampla concorrência e às vagas reservadas. 

O candidato cotista que obtiver classificação suficiente para ocupar vaga da ampla concorrência será classificado nesta modalidade, sem ocupar vaga 

reservada, que permanecerá disponível ao próximo candidato cotista, observada a ordem de classificação. 

5.3. Desistência de candidato cotista 
Em caso de desistência de candidato aprovado em vaga reservada, a vaga será ocupada pelo próximo candidato da respectiva modalidade de cota, 

observada a ordem de classificação. 

5.4. Remanejamento das cotas 
Na hipótese de não haver candidatos aptos em número suficiente para o preenchimento das vagas de determinada modalidade de cota, as vagas 

remanescentes serão destinadas às demais modalidades de cotas, observada a regulamentação aplicável. 

Persistindo vagas não preenchidas, estas poderão ser destinadas aos candidatos da ampla concorrência, observada a ordem de classificação. 

5.5. Aplicação das cotas para pessoas jurídicas e coletivos 
As pessoas jurídicas e os coletivos sem CNPJ poderão concorrer às cotas, desde que preencham alguma das seguintes condições: 

I – pessoa jurídica em que mais da metade dos sócios pertença ao público beneficiário da respectiva cota; 
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II – pessoa jurídica, grupo ou coletivo sem CNPJ que possua pessoas pertencentes ao público beneficiário em posições de liderança na candidatura 

ou atuação cultural; 

III – pessoa jurídica, grupo ou coletivo cuja composição assegure participação majoritária ou protagonismo do público beneficiário; 

IV – outras formas de composição admitidas pela regulamentação federal que assegurem o protagonismo de pessoas negras, indígenas ou com 

deficiência. 

As pessoas físicas cuja condição seja utilizada para enquadramento da pessoa jurídica, grupo ou coletivo deverão apresentar a respectiva 

autodeclaração. 

6. ETAPA DE SELEÇÃO 

6.1. Quem analisa as candidaturas 
Uma Comissão de Seleção avaliará as candidaturas. 

Todas as atividades e deliberações relevantes serão registradas em ata. 

A Comissão será designada por ato da autoridade competente, devidamente publicado. 

Os membros da Comissão de Seleção e seus substitutos ficam impedidos de participar da avaliação de candidatura quando: 

I – tiverem interesse direto ou indireto na matéria; 

II – no caso de pessoa jurídica, grupo ou coletivo, tenham integrado seu quadro societário ou participado do grupo ou coletivo nos últimos dois anos, 

inclusive quando tais situações ocorrerem em relação ao cônjuge, companheiro ou parente até o terceiro grau; 

III – sejam parte em processo judicial ou administrativo em face do agente cultural, seu cônjuge ou companheiro; 

IV – estejam em qualquer outra situação capaz de comprometer sua imparcialidade. 

O membro que identificar situação de impedimento ou suspeição deverá comunicar imediatamente à Comissão e se afastar da análise da respectiva 

candidatura. 

6.2. Análise das candidaturas 
A etapa de seleção será composta pela análise da trajetória do agente cultural e de sua relevante contribuição ao desenvolvimento artístico ou cultural 

do Município de Craíbas/AL. 

A avaliação será realizada mediante atribuição fundamentada de notas aos critérios descritos no Anexo III. 

A análise compreenderá os critérios individuais da candidatura, seus impactos e sua relevância social em relação aos demais inscritos na mesma 

categoria. 

Após a análise, será divulgado o resultado provisório da etapa de seleção. 

6.3. Recursos na etapa de seleção 
O resultado provisório da etapa de seleção será divulgado no Diário Oficial dos Municípios Alagoanos – AMA e no Portal da Transparência da 

Prefeitura Municipal de Craíbas/AL. 

Contra o resultado provisório caberá recurso dirigido à Comissão de Seleção, no prazo de 03 (três) dias úteis, contado do primeiro dia útil seguinte à 

publicação. 

Quando o recurso puder repercutir na classificação ou situação jurídica de outro candidato, será assegurado aos interessados prazo de 02 (dois) dias 

úteis para apresentação de contrarrazões. 

Os recursos apresentados fora do prazo não serão conhecidos. 

Após o julgamento dos recursos e, quando cabíveis, das contrarrazões, será divulgado o resultado final da etapa de seleção. 

7. REMANEJAMENTO DE VAGAS 
Caso alguma categoria não tenha todas as vagas preenchidas, as vagas e os recursos correspondentes poderão ser remanejados para outra categoria 

que possua candidatos classificados além do número de vagas, observados: 

I – a ordem de classificação; 

II – as regras relativas às cotas; 

III – a disponibilidade orçamentária e financeira; 

IV – o interesse público. 

Caso não sejam preenchidas todas as vagas deste Edital, os recursos remanescentes poderão ser utilizados em outro edital ou ação da Política 

Nacional Aldir Blanc, observada a legislação aplicável. 

8. ETAPA DE HABILITAÇÃO 
Somente os agentes culturais selecionados serão convocados para apresentar os documentos de habilitação. 

8.1. Prazo e documentos de habilitação 
Os agentes culturais selecionados deverão apresentar a documentação de habilitação no prazo estabelecido no cronograma deste Edital, de forma 

presencial, na sede da Secretaria Municipal de Lazer, Esporte, Cultura e Turismo. 

8.1.1. Pessoa física 
Deverá apresentar: 

I – documento oficial de identificação contendo CPF, ou documento de identificação acompanhado do CPF; 

II – comprovante de residência no Município de Craíbas/AL ou declaração de residência assinada pelo agente cultural; 

III – comprovante de dados bancários de conta de titularidade do beneficiário. 

A comprovação de residência será dispensada nas hipóteses legalmente admitidas, especialmente quando se tratar de agente cultural: 

I – pertencente a comunidade indígena, quilombola, cigana ou circense; 

II – pertencente a população nômade ou itinerante; 

III – em situação de rua. 

8.1.2. Pessoa jurídica 
Deverá apresentar: 

I – documento oficial de identificação e CPF do representante legal; 

II – comprovante de inscrição e situação cadastral no CNPJ; 

III – contrato social, ato constitutivo ou estatuto, conforme a natureza jurídica; 

IV – ata de eleição da diretoria vigente, quando aplicável; 

V – comprovante dos dados bancários de conta de titularidade da pessoa jurídica. 

8.1.3. Grupo ou coletivo sem personalidade jurídica – sem CNPJ 
Deverá apresentar: 

I – documento oficial de identificação e CPF do representante; 

II – Declaração de Representação – Anexo IV; 

III – comprovante de residência ou declaração de residência do representante; 

IV – comprovante dos dados bancários da conta de titularidade do representante. 

Na hipótese de inabilitação de agente cultural selecionado, será convocado o próximo candidato, observada a ordem de classificação, a respectiva 

categoria e as regras de cotas. 
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8.2. Recursos da etapa de habilitação 
Contra o resultado provisório da habilitação caberá recurso no prazo de 03 (três) dias úteis, contado do primeiro dia útil seguinte à publicação. 

Quando o recurso puder repercutir na situação jurídica de outro candidato, será assegurado aos interessados prazo de 02 (dois) dias úteis para 

apresentação de contrarrazões. 

Os recursos apresentados fora do prazo não serão conhecidos. 

Após o julgamento dos recursos e das eventuais contrarrazões, será publicado o resultado final da habilitação no Diário Oficial dos Municípios 

Alagoanos – AMA e no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Craíbas/AL. 

9. ASSINATURA DO TERMO DE PREMIAÇÃO CULTURAL 
Finalizada a etapa de habilitação, o agente cultural contemplado será convocado para assinar o Termo de Premiação Cultural – Anexo V. 

O Termo de Premiação Cultural formalizará a premiação e produzirá efeito de recibo do pagamento direto realizado pela Administração Pública. 

O pagamento será efetuado em conta bancária de titularidade do beneficiário indicada no processo. 

10. DISPOSIÇÕES FINAIS 

10.1. Acompanhamento das etapas do Edital 
O presente Edital e seus anexos estarão disponíveis no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Craíbas/AL. 

O acompanhamento das etapas e a observância dos prazos serão de responsabilidade dos agentes culturais, que deverão acompanhar as publicações 

no Diário Oficial dos Municípios Alagoanos – AMA e no Portal da Transparência. 

Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital, será excluído o dia do início e incluído o dia do vencimento. 

Quando o prazo estiver expressamente fixado em dias úteis, somente serão computados os dias de expediente administrativo. 

10.2. Informações adicionais 
Demais informações poderão ser obtidas diretamente na Secretaria Municipal de Lazer, Esporte, Cultura e Turismo. 

Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria Municipal de Lazer, Esporte, Cultura e Turismo, por meio do titular da pasta, observadas a 

legislação aplicável, as regras da Política Nacional Aldir Blanc e os princípios que regem a Administração Pública. 

10.3. Validade do resultado deste Edital 
O resultado deste chamamento público terá validade de até 120 (cento e vinte) dias após a publicação do resultado final. 

Durante esse período poderão ser convocados candidatos classificados, nas hipóteses de desistência, inabilitação ou disponibilidade superveniente de 

recursos, observadas a ordem de classificação e as regras deste Edital. 

10.4. Cronograma 
  
Etapa Data 

Período de inscrições 07/10/2026 a 13/10/2026 

Resultado preliminar da seleção 16/10/2026 

Recursos da seleção 19/10/2026 a 21/10/2026 

Contrarrazões, quando cabíveis 22/10/2026 a 23/10/2026 

Resultado final da seleção 26/10/2026 

Habilitação 27/10/2026 a 30/10/2026 

Resultado preliminar da habilitação 03/11/2026 

Recursos da habilitação 04/11/2026 a 06/11/2026 

Contrarrazões, quando cabíveis 09/11/2026 a 10/11/2026 

Resultado final da habilitação 11/11/2026 

Assinatura do Termo de Premiação 12/11/2026 a 13/11/2026 

Período de pagamento 16/11/2026 a 18/11/2026 

  

ANEXOS DO EDITAL 
Integram o presente Edital: 

Anexo I – Categorias 

Anexo II – Formulário de Inscrição 

Anexo III – Critérios de Seleção e Bônus de Pontuação 

Anexo IV – Declaração de Representação de Grupo ou Coletivo Cultural 

Anexo V – Termo de Premiação Cultural 

Anexo VI – Autodeclaração Étnico-racial 

Anexo VII – Autodeclaração para Pessoa com Deficiência 

Anexo VIII – Formulário de Recurso da Etapa de Seleção 

Anexo IX – Formulário de Recurso da Etapa de Habilitação 

  

ANEXO I 

CATEGORIAS 
O presente Edital possui valor total de R$ 171.038,28 (cento e setenta e um mil, trinta e oito reais e vinte e oito centavos). 

Serão disponibilizadas 111 vagas, distribuídas da seguinte forma: 

  
Categoria Ampla concorrência Pessoas negras Pessoas indígenas PCD Total Valor individual Valor total 

Grupos culturais 2 1 1 1 5 R$ 3.000,00 R$ 15.000,00 

Banda musical 2 1 1 1 5 R$ 3.000,00 R$ 15.000,00 

Artista Solo 7 4 2 2 15 R$ 1.300,00 R$ 19.500,00 

Artesanato 10 5 2 1 18 R$ 1.172,28 R$ 21.101,04 

Artista circense 3 2 1 1 7 R$ 1.000,00 R$ 7.000,00 

Músico 23 11 4 4 42 R$ 1.500,00 R$ 63.000,00 

Grupo de capoeira 2 1 1 1 5 R$ 3.000,00 R$ 15.000,00 

Outros trabalhadores da cultura 2 1 1 1 5 R$ 1.132,78 R$ 5.663,90 

Artista Plástico 1 1 1 1 4 R$ 1.150,01 R$ 4.600,04 

Cultura Afro 2 1 1 1 5 R$ 1.034,66 R$ 5.173,30 

TOTAL 54 28 15 14 111   R$ 171.038,28 

  

ANEXO II 

FORMULÁRIO DE INSCRIÇÃO 

1. INFORMAÇÕES DO AGENTE CULTURAL 

Você é: 
( ) Pessoa Física 

( ) Microempreendedor Individual – MEI 
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( ) Pessoa Jurídica 

( ) Grupo ou coletivo sem CNPJ 

Vai concorrer às cotas? 
( ) Não 

( ) Sim – cotas para pessoas negras 

( ) Sim – cotas para pessoas indígenas 

( ) Sim – cotas para pessoas com deficiência 

Caso concorra às cotas, deverá apresentar a respectiva autodeclaração. 

DADOS BANCÁRIOS PARA RECEBIMENTO DO PRÊMIO 
Banco: __________________________ 

Agência: ________________________ 

Conta: __________________________ 

Tipo: ( ) Corrente ( ) Poupança 

A conta bancária deverá estar em nome do beneficiário ou representante indicado, conforme o caso. 

CATEGORIA EM QUE IRÁ CONCORRER 
_________________________ 

PARA PESSOA FÍSICA 
Nome completo: ______________________________________ 

Nome social, se houver: _______________________________ 

Nome artístico: ______________________________________ 

CPF: ________________________________________________ 

Data de nascimento: __________________________________ 

Gênero: 
( ) Mulher cisgênero 

( ) Homem cisgênero 

( ) Mulher transgênero 

( ) Homem transgênero 

( ) Pessoa não binária 

( ) Prefiro não informar 

Pessoa com deficiência: 
( ) Sim 

( ) Não 

Em caso positivo: 
( ) Auditiva 

( ) Física 

( ) Intelectual 

( ) Múltipla 

( ) Visual 

( ) Outra: ________________________ 

Endereço: ___________________________________________ 

CEP: ________________________________________________ 

Cidade: _____________________________________________ 

Estado: _____________________________________________ 

E-mail: _____________________________________________ 

Telefone: ___________________________________________ 

Se agente cultural indígena: 
Território, comunidade ou endereço onde reside: __________ 

Cidade: _____________________________________________ 

Estado: _____________________________________________ 

Representa coletivo sem CNPJ? 
( ) Não 

( ) Sim 

Nome do coletivo: ___________________________________ 

Ano de criação: _____________________________________ 

Número de integrantes: ______________________________ 

Nome e CPF dos integrantes: 

___________________________ 

PARA PESSOA JURÍDICA 
Razão social: _______________________________________ 

Nome fantasia: ______________________________________ 

CNPJ: ______________________________________________ 

Endereço da sede: ___________________________________ 

Cidade: _____________________________________________ 

Estado: _____________________________________________ 

Nome do representante legal: ________________________ 

CPF do representante legal: _________________________ 

E-mail: _____________________________________________ 

Telefone: ___________________________________________ 

2. INFORMAÇÕES SOBRE A TRAJETÓRIA CULTURAL 

2.1. Quais são suas principais ações e atividades culturais realizadas? 
Descreva as atividades realizadas, a área ou segmento cultural em que atua, onde desenvolve suas ações e sua relação com a comunidade. 

_______________________ 

2.2. Como e quando começou sua trajetória cultural? 
Descreva como iniciou sua atuação cultural e há quanto tempo desenvolve suas atividades. 
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_______________________ 

2.3. Como suas ações culturais contribuem para sua comunidade? 
Informe quem é beneficiado e quais os principais impactos de sua atuação. 

_____________________ 

2.4. Sua trajetória cultural possui integração com outras áreas, como educação, saúde, meio ambiente, esporte ou assistência social? 
____________________ 

2.5. Desenvolveu ações destinadas a públicos em situação de vulnerabilidade social? 
( ) Sim 

( ) Não 

Em caso positivo, descreva: 

________________________ 

3. DOCUMENTAÇÃO COMPROBATÓRIA 
Junte documentos que comprovem sua atuação cultural, como cartazes, folders, fotografias, vídeos, matérias jornalísticas, certificados, premiações, 

material digital ou outros documentos. 

Nome: ______________________________________________ 

Assinatura: _________________________________________ 

  

Data: ____/____/2026 

  

ANEXO III 

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO E BÔNUS DE PONTUAÇÃO 
  
Critério Ausente Pouco Suficiente Bom Muito bom 

1. Reconhecida atuação do agente cultural no Município de Craíbas 0 3 5 7 10 

2. Integração e inovação com outras esferas do conhecimento e da vida social, como cultura e educação, 

cultura e saúde e cultura e meio ambiente 
0 3 5 7 10 

3. Contribuição para populações em situação de vulnerabilidade social 0 3 5 7 10 

4. Contribuição do agente cultural para a comunidade em que atua 0 3 5 7 10 

  

PONTUAÇÃO MÁXIMA DOS CRITÉRIOS OBRIGATÓRIOS: 40 PONTOS 

Pontuação extra 
  
Critério Pontuação 

Agente cultural do gênero feminino 5 pontos 

Apresentação de atestado de capacidade técnica, certificado de participação em fórum cultural, capacitação na categoria, diploma de especialização na área ou documento oficial de 

reconhecimento profissional 
5 pontos 

  

A apresentação de um ou mais documentos previstos no segundo critério dará direito a pontuação única de 5 pontos, vedada a acumulação dentro do 

mesmo critério. 

PONTUAÇÃO EXTRA MÁXIMA: 10 PONTOS 

PONTUAÇÃO TOTAL MÁXIMA: 50 PONTOS 
Será desclassificado o agente cultural que obtiver pontuação final inferior a 20 pontos. 

Em caso de empate, terá preferência o candidato que obtiver maior pontuação, sucessivamente, nos critérios 1, 2, 3 e 4. 

Persistindo o empate, será realizado sorteio público, registrado em ata. 

  

ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE REPRESENTAÇÃO DE GRUPO OU COLETIVO ARTÍSTICO-CULTURAL 
Esta declaração deverá ser preenchida exclusivamente por agentes culturais integrantes de grupo ou coletivo sem personalidade jurídica – sem CNPJ. 

GRUPO OU COLETIVO: _________________________________ 

REPRESENTANTE: ____________________________________ 

CPF: ________________________________________________ 

RG: _________________________________________________ 

E-mail: _____________________________________________ 

Telefone: ___________________________________________ 

Os declarantes abaixo identificados, integrantes do grupo ou coletivo acima mencionado, elegem a pessoa indicada como REPRESENTANTE, 

conferindo-lhe poderes para praticar os atos necessários à participação neste Edital, incluindo inscrição, apresentação de documentos e recursos, 

acompanhamento das etapas, assinatura do Termo de Premiação Cultural e recebimento da premiação em nome do coletivo. 

Declaramos, ainda, que não incorremos nas hipóteses de impedimento previstas no Edital. 

  
Nome do integrante CPF Assinatura 

      

      

      

      

      

      

      

      

  

Craíbas/AL, ____ de __________ de 2026. 

  

ANEXO V 

TERMO DE PREMIAÇÃO CULTURAL 

EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 01/2026 – PRÊMIO DE RECONHECIMENTO CULTURAL ―SEVERINO BAIXINHO‖ 
Nome do agente cultural: ______________________________ 

CPF/CNPJ: ___________________________________________ 

Categoria: __________________________________________ 
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Valor da premiação: R$ _______________________________ 

Dados bancários: 
Banco: ______________________________________________ 

Agência: ____________________________________________ 

Conta: ______________________________________________ 

O presente Termo de Premiação Cultural possui natureza jurídica de doação sem encargo e tem por objeto reconhecer a relevante contribuição 

cultural do agente acima identificado, nos termos da Lei nº 14.903/2024 e do Edital de Chamamento Público nº 01/2026. 

O agente cultural declara receber a importância de R$ __________ (__________________), referente à premiação para a qual foi selecionado, sem 

imposição de obrigação futura, contrapartida ou prestação de contas. 

O presente Termo produzirá efeito de recibo do pagamento direto realizado pela Administração Pública. 

  

Craíbas/AL, ____ de __________ de 2026. 

_____________________________________________ 

AGENTE CULTURAL 
_____________________________________________ 

MUNICÍPIO DE CRAÍBAS 
  

ANEXO VI 

AUTODECLARAÇÃO ÉTNICO-RACIAL 
Para agentes culturais concorrentes às cotas destinadas às pessoas negras ou indígenas. 

Eu, _______________________, CPF nº ______________________, RG nº ______________________, DECLARO, para fins de participação no 

Edital de Chamamento Público nº 01/2026 – Prêmio de Reconhecimento Cultural ―Severino Baixinho‖, que sou: 

( ) pessoa negra – preta ou parda; 

( ) pessoa indígena. 

Declaro estar ciente de que a prestação de informação falsa poderá acarretar a desclassificação do Edital e demais consequências legalmente 

cabíveis. 

  

Craíbas/AL, ____ de __________ de 2026. 

_____________________________________________ 

ASSINATURA DO DECLARANTE 
  

ANEXO VII 

AUTODECLARAÇÃO PARA PESSOA COM DEFICIÊNCIA 
Eu, ________________________________________________________, CPF nº ______________________, RG nº ______________________, 

DECLARO, para fins de participação no Edital de Chamamento Público nº 01/2026 – Prêmio de Reconhecimento Cultural ―Severino Baixinho‖, que 

sou pessoa com deficiência. 

Declaro estar ciente de que a prestação de informação falsa poderá acarretar a desclassificação do Edital e demais consequências legalmente 

cabíveis. 

  

Craíbas/AL, ____ de __________ de 2026. 

_____________________________________________ 

ASSINATURA DO DECLARANTE 
  

ANEXO VIII 

FORMULÁRIO DE RECURSO DA ETAPA DE SELEÇÃO 
Nome do agente cultural: ______________________________ 

CPF/CNPJ: ___________________________________________ 

Categoria: __________________________________________ 

À Comissão de Seleção, 
Com fundamento no Edital de Chamamento Público nº 01/2026 – Prêmio de Reconhecimento Cultural ―Severino Baixinho‖, venho apresentar 

recurso contra o resultado provisório da etapa de seleção, pelas razões a seguir: 

JUSTIFICATIVA: 
________________________ 

  

Craíbas/AL, ____ de __________ de 2026. 

____________________________ 

ASSINATURA DO AGENTE CULTURAL 
Nome completo: ______________________________________ 

  

ANEXO IX 

FORMULÁRIO DE RECURSO DA ETAPA DE HABILITAÇÃO 
Nome do agente cultural: ______________________________ 

CPF/CNPJ: ___________________________________________ 

Categoria: __________________________________________ 

À Secretaria Municipal de Lazer, Esporte, Cultura e Turismo, 
Com fundamento no Edital de Chamamento Público nº 01/2026 – Prêmio de Reconhecimento Cultural ―Severino Baixinho‖, venho apresentar 

recurso contra o resultado provisório da etapa de habilitação, pelas razões a seguir: 

JUSTIFICATIVA: 
____________________________ 

  

Craíbas/AL, ____ de __________ de 2026. 

_____________________________________________ 

ASSINATURA DO AGENTE CULTURAL 
Nome completo: ______________________________________ 
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Publicado por: 
Robson Simplício Santos 

Código Identificador:CBADC418 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE DELMIRO GOUVEIA 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 

EDITAL Nº27/2026- PUBLICAÇÃO DAS INSCRIÇÕES DEFERIDAS E DO RESULTADO PRELIMINAR DA ANÁLISE 

CURRICULAR E DOCUMENTAL 

 

EDITAL Nº27/2026- PUBLICAÇÃO DAS INSCRIÇÕES DEFERIDAS E DO RESULTADO PRELIMINAR DA ANÁLISE 

CURRICULAR E DOCUMENTAL 
  

A SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, INFÂNCIA, MULHER E DIREITOS HUMANOS DO MUNICÍPIO DE DELMIRO 

GOUVEIA/AL, por meio da Comissão Especial responsável pelo Processo Seletivo Simplificado, designada pela Portaria nº 681/2026, no uso de 

suas atribuições e em conformidade com as disposições do Edital de Processo Seletivo Simplificado nº 26/2026, destinado à contratação temporária 

de Oficineiro(a) de Corte e Costura para atuação no Centro Especializado de Atendimento à Mulher – CEAM, torna pública a relação das inscrições 

deferidas e o resultado preliminar da análise curricular e documental dos candidatos inscritos. 

A análise curricular e documental foi realizada pela Comissão Especial, observando os documentos apresentados pelos candidatos no ato da 

inscrição e os critérios de avaliação e pontuação estabelecidos no item 6 do Edital nº 26/2026. 

1. DAS INSCRIÇÕES DEFERIDAS E DO RESULTADO PRELIMINAR 

Após a análise da documentação apresentada, ficam divulgados os candidatos com inscrições deferidas e suas respectivas pontuações: 

  

Nº Candidato(a) CPF 
Qualificação Curso de 

Corte e Costura 

Experiência Profissional em 

Corte e Costura 

Experiência com Ensino/Orientação 

de Oficinas 
Pontuação Total Classificação Preliminar 

01 
Maria Jose de Queiroz de 

Souza 

  

***.773.324-** 
10 60 00 70 1º 

02 Maria Ivonete Gomes ***.344.214-** 00 60 5 65 2º 

  

A classificação preliminar observa a ordem decrescente da pontuação total obtida e, quando aplicável, os critérios de desempate previstos no item 

6.11 do Edital nº 26/2026. 

2. DAS INSCRIÇÕES INDEFERIDAS 

Após a análise da documentação apresentada, não foram identificadas inscrições passíveis de indeferimento. 

3. DOS RECURSOS 

Nos termos do item 7.6 do Edital nº 26/2026, o candidato poderá interpor recurso contra o resultado da análise curricular no prazo de 02 (dois) dias 

úteis, correspondente aos dias 08 e 09 de outubro de 2026, conforme estabelecido no Anexo I – Cronograma. 

O recurso deverá ser apresentado de forma fundamentada, indicando objetivamente o item ou critério questionado, não sendo aceitos recursos 

apresentados fora do prazo estabelecido. 

Após a análise dos recursos, será publicado o respectivo resultado, observando-se o cronograma estabelecido no Edital nº 26/2026. 

  

Delmiro Gouveia/AL, 07 de outubro de 2026. 

  

JOELMA MELO DA SILVA COSTA 
Presidente da Comissão Especial do Processo Seletivo Simplificado 

Comissão Especial Do Processo Seletivo Simplificado 

Portaria Nº 681/2026 

Publicado por: 
Lucinea Lopes Santos Silva 

Código Identificador:21C18E5F 

 

ESTADO DE ALAGOAS 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FELIZ DESERTO 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PROPOSTA PEDAGÓGICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL 

 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO 

PROPOSTA PEDAGÓGICA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL 

Feliz Deserto: território educativo vivo 
  

Feliz Deserto — Alagoas 

2026 

  

1. IDENTIFICAÇÃO, APRESENTAÇÃO E PROCESSO DE CONSTRUÇÃO 

1.1 Identificação institucional 
  
Elemento Identificação 

Município Feliz Deserto — Alagoas 

Órgão responsável Secretaria Municipal de Educação 

Documento Proposta Pedagógica Municipal de Educação Integral em Tempo Integral 

Ano de atualização 2026 

Abrangência Unidades educacionais da rede municipal que ofertam educação em tempo integral 

Etapas contempladas Educação Infantil e Ensino Fundamental 

Referência curricular Referencial Curricular Municipal de Feliz Deserto 
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Coordenação da implementação Secretaria Municipal de Educação 

Desenvolvimento nas unidades Equipes gestoras, coordenações pedagógicas, professores e demais profissionais, conforme suas atribuições 

Documentos escolares articulados Projetos Político-Pedagógicos, regimentos escolares, planos de ensino e registros pedagógicos 

Acompanhamento e revisão Acompanhamento contínuo e avaliação anual, com atualização sempre que necessária 

  

1.2 Apresentação 
A Proposta Pedagógica Municipal de Educação Integral em Tempo Integral de Feliz Deserto expressa o compromisso da rede municipal com uma 

educação pública que reconhece cada estudante como sujeito de direitos e assegura oportunidades de aprender, participar, criar e desenvolver-se. 

Educar integralmente implica compreender que a aprendizagem envolve conhecimentos, corpo, emoções, relações sociais e cultura. Essa 

compreensão orienta a organização do currículo, as práticas pedagógicas, o cuidado cotidiano e as condições de participação dos estudantes. 

Em Feliz Deserto, a formação integral encontra no território uma referência para o trabalho educativo. As paisagens litorâneas, as memórias 

comunitárias, a pesca, a agricultura, o artesanato, as manifestações artísticas e os saberes transmitidos entre gerações constituem possibilidades de 

investigação e aprendizagem. Em diálogo com os conhecimentos científicos, artísticos e tecnológicos, essas experiências ampliam o repertório dos 

estudantes e fortalecem sua relação com a comunidade. 

A proposta assume a concepção de Feliz Deserto como território educativo vivo, presente no Referencial Curricular Municipal. Nessa perspectiva, a 

escola integra uma rede de relações e conhecimentos: acolhe as experiências dos estudantes, estabelece diálogos com as famílias e a comunidade e 

oferece condições para compreender o território e suas conexões com outras realidades. 

A ampliação da jornada escolar deverá corresponder à ampliação das oportunidades educativas. Sua organização exige intencionalidade, 

continuidade e equilíbrio entre estudo, investigação, leitura, produção, arte, movimento, convivência e cuidado. Cada experiência deverá contribuir 

para um percurso formativo comum, respeitando as características das etapas atendidas. 

Esta proposta atualiza o documento municipal de Educação Integral em Tempo Integral de 2024, preservando sua identidade e seus campos de 

atuação. Incorpora os cadernos do Referencial Curricular Municipal, as orientações normativas do sistema, os documentos curriculares 

encaminhados para 2026/2027 e o aprofundamento das práticas de inclusão, saúde mental, desenvolvimento socioemocional e proteção integral. 

Elaborada e atualizada em 2026, esta proposta estabelece o desenho pedagógico que orientará a organização da Educação Integral em Tempo 

Integral de Feliz Deserto a partir do ano letivo de 2027. O período de preparação compreenderá o estudo pelas equipes, a contextualização nos 

Projetos Político-Pedagógicos, o planejamento curricular e a organização das condições necessárias à implementação. 

Sua finalidade é orientar a organização pedagógica da rede e apoiar as unidades educacionais na atualização de seus Projetos Político-Pedagógicos. 

O documento estabelece compromissos comuns e oferece referências para o planejamento, reconhecendo a autonomia das escolas para 

contextualizar as experiências conforme suas comunidades. 

1.3 Finalidade e abrangência 
A Proposta Pedagógica Municipal estabelece como a concepção de educação integral será concretizada no cotidiano das unidades educacionais. 

Apresenta as escolhas relativas à formação dos estudantes, ao currículo, à jornada, às metodologias, à avaliação, à participação e às condições de 

oferta. 

Sua abrangência contempla a Educação Infantil e o Ensino Fundamental atendidos em tempo integral, considerando as especificidades de cada etapa 

e a transversalidade da Educação Especial. As orientações também reconhecem as características dos estudantes e das comunidades do campo, 

urbanas e litorâneas. 

  
Campo de orientação Finalidade na proposta 

Formação integral Explicitar a formação humana que a rede pretende assegurar 

Currículo Articular as aprendizagens essenciais aos conhecimentos e às experiências do território 

Jornada e rotina Organizar tempos, espaços e situações educativas adequados às etapas 

Inclusão e equidade Identificar barreiras e orientar os apoios necessários 

Práticas pedagógicas Desenvolver experiências com objetivos, mediação e continuidade 

Avaliação Acompanhar aprendizagens e orientar intervenções 

Gestão e participação Definir responsabilidades e espaços de construção coletiva 

Formação profissional Apoiar as equipes diante dos desafios do trabalho educativo 

Monitoramento Acompanhar a implementação e orientar melhorias 

  

1.4 Percurso de construção e atualização 
A atualização da proposta parte dos documentos e das experiências já sistematizados pelo município. O PEITI de 2024 constitui sua referência 

inicial, especialmente pela presença do acompanhamento pedagógico, da leitura e produção textual, do conhecimento matemático, das práticas 

esportivas e recreativas, da cultura, da arte, da educação ambiental, da cidadania e da saúde. 

O Referencial Curricular Municipal amplia essa base ao apresentar concepções, princípios, organizadores curriculares e orientações metodológicas e 

avaliativas vinculadas ao território. Seus cadernos registram um processo de elaboração coletiva, com comissão de estudos e trabalho, participação 

de profissionais da educação e assessoramento pedagógico. 

A presente atualização articula esse patrimônio pedagógico às orientações nacionais da educação integral e aos documentos municipais 

encaminhados. O trabalho documental subsidia as escolhas da proposta, enquanto sua discussão e contextualização nas escolas constituem etapas 

necessárias à implementação. 

A participação das comunidades escolares deverá acompanhar todo o percurso. Gestores, coordenadores, professores, demais profissionais, 

estudantes e famílias contribuirão para identificar necessidades, avaliar experiências e definir encaminhamentos. Os registros dessas contribuições 

permitirão acompanhar as decisões e dar continuidade ao processo. 

  
Movimento Desenvolvimento Registro 

Reconhecimento do percurso municipal Análise do PEITI de 2024 e das experiências sistematizadas Síntese das referências utilizadas 

Articulação curricular Relação com o Referencial Municipal e os documentos de 2026 Organização curricular e planos de trabalho 

Discussão nas unidades Estudo da proposta e identificação de necessidades Registros das reuniões e contribuições 

Participação da comunidade Escuta de estudantes, famílias e profissionais Sínteses das escutas 

Contextualização escolar Atualização dos PPPs e organização das experiências PPP e planejamento escolar 

Acompanhamento Análise da implementação e das aprendizagens Registros pedagógicos e relatórios 

Revisão Incorporação das evidências e dos encaminhamentos Avaliação anual e atualização do documento 

  

1.5 Articulação com a política municipal, o Referencial e os PPPs 
A educação integral requer coerência entre os documentos que orientam a rede. A política municipal define compromissos e diretrizes; a 

normatização do sistema estabelece as regras de oferta; o Referencial Curricular orienta as aprendizagens; e a proposta pedagógica explicita a 

organização do trabalho educativo. 
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O Projeto Político-Pedagógico de cada unidade concretiza essas referências em sua realidade. Nele deverão estar presentes a caracterização da 

comunidade, as necessidades dos estudantes, a organização da jornada, os projetos, os apoios à inclusão, as práticas avaliativas e as 

responsabilidades da equipe. 

Essa articulação permite que a rede mantenha compromissos comuns e que cada escola desenvolva uma proposta contextualizada, com participação 

e responsabilidade pedagógica. 

  
Documento Função na organização municipal 

Política municipal de educação integral Estabelecer compromissos e orientar o planejamento da oferta 

Normatização do sistema de ensino Disciplinar a organização e o funcionamento 

Referencial Curricular Municipal Orientar concepções, aprendizagens, metodologias e avaliação 

Proposta pedagógica municipal Explicitar como a educação integral será desenvolvida na rede 

Projeto Político-Pedagógico escolar Contextualizar as orientações para cada comunidade 

Planos de ensino e projetos Organizar objetivos, experiências, mediação e avaliação 

Registros pedagógicos Acompanhar os processos e fundamentar o replanejamento 

  

1.6 Compromisso com a implementação 
A efetivação desta proposta depende do compromisso compartilhado entre a Secretaria Municipal de Educação e as unidades educacionais. O 

planejamento deverá ser acompanhado de formação, recursos, condições de atendimento e apoio às equipes. 

A implementação será orientada pela escuta das comunidades, pelo acompanhamento das aprendizagens e pela análise das condições de 

participação. As decisões deverão responder às necessidades dos estudantes e preservar seu direito a uma educação inclusiva, acolhedora e 

socialmente referenciada. 

A proposta será utilizada como documento de trabalho: orientará o planejamento, apoiará as práticas e será revisitada pelas equipes. Sua atualização 

considerará os resultados da avaliação institucional, as mudanças normativas e as necessidades identificadas na rede. 

O compromisso de Feliz Deserto é construir uma jornada educativa na qual cada estudante tenha acesso aos conhecimentos, encontre oportunidades 

de expressão e participação e receba os apoios necessários para aprender e desenvolver-se. 

2. CARACTERIZAÇÃO DO TERRITÓRIO E DIAGNÓSTICO DA REDE MUNICIPAL 

2.1 Feliz Deserto: território, identidades e possibilidades educativas 
A organização da Educação Integral em Tempo Integral de Feliz Deserto parte do reconhecimento de que o território participa da formação dos 

estudantes. As relações com a natureza, as formas de trabalho, as memórias, as manifestações culturais e os vínculos comunitários constituem 

referências para compreender a realidade e produzir conhecimentos. 

O Referencial Curricular Municipal apresenta Feliz Deserto como território educativo vivo, valorizando o encontro entre os conhecimentos escolares 

e as experiências das comunidades. Essa concepção orienta uma educação contextualizada, na qual os estudantes investigam o lugar onde vivem, 

reconhecem diferentes saberes e estabelecem relações com questões regionais, nacionais e globais. 

As paisagens litorâneas, a pesca, a agricultura, o artesanato, a alimentação e as expressões artísticas oferecem possibilidades para experiências de 

leitura, escrita, investigação científica, pensamento matemático, criação e participação social. Seu tratamento pedagógico deverá envolver 

observação, pesquisa, comparação de fontes e diálogo com pessoas da comunidade. 

A valorização territorial também exige reconhecer a diversidade de experiências e condições de vida. Os estudantes possuem diferentes trajetórias, 

pertencimentos, necessidades e formas de participação. A escola deverá acolher essas diferenças e assegurar que todos tenham acesso aos 

conhecimentos e às experiências curriculares. 

As tradições e manifestações religiosas presentes nas memórias locais poderão ser estudadas como expressões históricas e culturais, respeitando a 

liberdade de consciência, a diversidade religiosa e o caráter público da educação. 

2.2 Potencialidades do território para a formação integral 
O território será incorporado ao planejamento por meio de questões e experiências vinculadas às aprendizagens previstas no Referencial Curricular 

Municipal. Sua presença deverá favorecer a compreensão dos conteúdos, a ampliação dos repertórios e a participação dos estudantes. 

  
Referência do território Possibilidades de investigação e aprendizagem Integração curricular 

Paisagens litorâneas e ambientes naturais Observar a biodiversidade, estudar mudanças na paisagem e discutir conservação Ciências, Geografia, Matemática, Língua Portuguesa e Arte 

Pesca e conhecimentos das comunidades Investigar práticas de trabalho, alimentação, instrumentos e relações ambientais Ciências, História, Geografia, Matemática e Linguagens 

Agricultura e cultivo Acompanhar ciclos de vida, analisar solo e água e compreender a produção de alimentos Ciências, Matemática, Geografia e educação alimentar 

Artesanato Conhecer materiais, técnicas, formas de criação e transmissão de conhecimentos Arte, História, Matemática e Língua Portuguesa 

Memórias e narrativas locais Realizar entrevistas, comparar relatos e produzir registros História, Geografia, Língua Portuguesa e Cultura Digital 

Música, dança e manifestações populares Ampliar repertórios e investigar relações entre expressão, identidade e cultura Arte, Educação Física, Corpo e Movimento e Linguagens 

Alimentação e saberes culinários Estudar cultura alimentar, medidas, hábitos e escolhas de consumo Ciências, Matemática, História e Cuidado, Saúde e Práticas Protetivas 

Espaços e serviços públicos Compreender direitos, responsabilidades e formas de participação Ciências Humanas, Linguagens e projetos interdisciplinares 

  

A participação de moradores, trabalhadores, artistas e outros detentores de saberes será organizada com objetivos definidos e mediação pedagógica. 

As contribuições comunitárias deverão ser reconhecidas e relacionadas aos conhecimentos curriculares. 

2.3 Caracterização educacional e referências de atendimento 
A caracterização da rede deverá considerar as etapas e modalidades atendidas, as matrículas, a organização das jornadas e as condições de oferta das 

unidades educacionais. 

Como referência para esta proposta, utiliza-se o relatório territorial de Feliz Deserto encaminhado para análise, gerado em agosto de 2026 e com 

dados educacionais de 2025. O documento apresenta informações do conjunto das redes existentes no município e indicadores específicos da rede 

municipal. 

  
Indicador Informação apresentada Abrangência e referência 

Matrículas totais 1.223 Conjunto das redes do município, 2025 

Matrículas em creche 112 Atendimento registrado no território, 2025 

Matrículas em pré-escola 153 Atendimento registrado no território, 2025 

Matrículas nos anos iniciais do Ensino Fundamental 340 Atendimento registrado no território, 2025 

Matrículas nos anos finais do Ensino Fundamental 289 Atendimento registrado no território, 2025 

Percentual de matrículas em tempo integral 70,81% Rede municipal, 2025 

  

Fonte: relatório territorial de Feliz Deserto encaminhado para análise, com dados educacionais de 2025. 

O percentual registrado evidencia a presença expressiva da jornada integral no atendimento municipal. A continuidade dessa oferta requer 

acompanhamento das condições pedagógicas, materiais e humanas, para que a ampliação do tempo corresponda à ampliação das oportunidades de 

formação. 

Os registros atualizados da Secretaria Municipal de Educação e das escolas complementarão essa referência histórica. O acompanhamento deverá 

identificar matrículas por unidade, etapa, modalidade e jornada, preservando a correspondência entre informação, fonte e período. 
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2.4 Trajetória pedagógica e potencialidades da rede 
A Educação Integral em Tempo Integral de Feliz Deserto possui uma base documental que reúne concepções, experiências e orientações para o 

trabalho escolar. 

O PEITI de 2024 apresenta campos de atividades relacionados ao acompanhamento pedagógico, à leitura e produção textual, ao conhecimento 

matemático, ao esporte, à recreação, à arte, à cidadania, à sustentabilidade e à saúde. Esses campos constituem referências para a continuidade e o 

aprofundamento da proposta. 

O Referencial Curricular Municipal amplia essa organização ao apresentar princípios, organizadores curriculares, orientações metodológicas e 

avaliativas e relações entre os conhecimentos escolares e o território. Também contempla inclusão, dimensão emocional, documentação pedagógica 

e integração da Computação. 

As ementas encaminhadas para 2026 contribuem para explicitar objetivos e percursos dos componentes Trilhas de Leitura e Escrita, Corpo e 

Movimento e Cuidado, Saúde e Práticas Protetivas. 

A existência desses documentos oferece condições para um planejamento comum da rede. Sua efetividade dependerá da articulação com os PPPs, os 

planos de ensino, as práticas realizadas e os registros de acompanhamento. 

  
Potencialidade identificada nos documentos Contribuição para a proposta Encaminhamento 

Concepção territorial do Referencial Fortalece contextualização e pertencimento Relacionar aprendizagens às questões da comunidade 

Diversidade de experiências no PEITI de 2024 Amplia possibilidades formativas Integrar atividades ao percurso curricular 

Organizadores curriculares Orientam progressão das aprendizagens Utilizá-los nos planos de ensino 

Ementas dos componentes integradores Explicitam objetivos e práticas Articular componentes e avaliação 

Orientações de inclusão Reconhecem diferentes necessidades Organizar acessibilidade e apoios 

Dimensão emocional na Educação Infantil Valoriza vínculos e cuidado Desenvolver práticas adequadas às etapas 

Computação integrada ao currículo Amplia conhecimentos tecnológicos Acompanhar cobertura e progressão 

Orientações avaliativas Favorecem acompanhamento processual Utilizar evidências no replanejamento 

  

2.5 Condições de oferta e necessidades de acompanhamento 
A qualidade da educação integral depende das condições em que os estudantes permanecem, aprendem e convivem. O diagnóstico deverá examinar 

os espaços físicos, a acessibilidade, a alimentação, o transporte, os materiais e a organização dos profissionais. 

A existência de um espaço ou recurso não assegura, por si só, sua utilização pedagógica. O acompanhamento deverá considerar conservação, 

disponibilidade, acessibilidade e adequação às necessidades das etapas atendidas. 

Os levantamentos serão realizados por unidade, permitindo identificar prioridades e planejar providências. As necessidades encontradas deverão ser 

relacionadas ao planejamento administrativo, pedagógico e orçamentário. 

  
Dimensão Aspectos a acompanhar Finalidade 

Espaços físicos Conservação, ventilação, iluminação e adequação Assegurar condições de permanência e aprendizagem 

Acessibilidade Barreiras físicas, comunicacionais, pedagógicas e digitais Garantir participação 

Alimentação Atendimento à jornada, organização e necessidades alimentares Promover cuidado e segurança alimentar 

Transporte Percursos, horários e condições de atendimento Favorecer acesso e permanência 

Leitura Acervo, acesso e utilização Ampliar experiências literárias 

Práticas corporais Espaços, materiais e adaptações Assegurar movimento e participação 

Tecnologias Recursos, conectividade, segurança e acessibilidade Apoiar aprendizagens de Computação 

Profissionais Composição das equipes e organização do trabalho Garantir mediação e acompanhamento 

Planejamento Tempos e condições de articulação Qualificar a integração curricular 

Higiene e descanso Ambientes e organização da rotina Respeitar necessidades de cuidado 

  

2.6 Perfil dos estudantes e acompanhamento das necessidades 
O diagnóstico pedagógico deverá reconhecer os estudantes em suas trajetórias e condições de participação. A análise das aprendizagens será 

articulada à frequência, às experiências escolares, aos apoios oferecidos e às barreiras identificadas. 

As informações serão produzidas por observação, atividades diagnósticas, produções, registros docentes e diálogo com estudantes e famílias. Seu 

uso deverá orientar o ensino e o cuidado, evitando classificações que reduzam os sujeitos às dificuldades apresentadas. 

  
Campo de acompanhamento Informações relevantes Utilização pedagógica 

Aprendizagens Conhecimentos, estratégias e necessidades Planejar intervenções 

Participação Formas de expressão e envolvimento Diversificar experiências 

Frequência Regularidade e motivos de ausência Organizar apoio 

Acessibilidade Barreiras e recursos necessários Adequar condições de participação 

Convivência Relações, pertencimento e conflitos Desenvolver mediação e prevenção 

Bem-estar Necessidades observadas ou comunicadas Acolher e articular atendimento 

Interesses Perguntas, experiências e preferências Contextualizar propostas 

  

Dados pessoais e informações sensíveis serão tratados com responsabilidade, utilizando apenas o necessário para o acompanhamento educacional e a 

proteção dos estudantes. 

2.7 Desafios para a consolidação da educação integral 
A atualização da proposta exige aprofundar a relação entre os documentos curriculares e o cotidiano das escolas. Os campos de atividades precisam 

constituir percursos com objetivos, continuidade, mediação e avaliação. 

A integração curricular será um compromisso central. Os componentes comuns, os componentes integradores e os projetos deverão contribuir para a 

formação dos mesmos estudantes, compartilhando informações e articulando intervenções. 

A recomposição das aprendizagens também requer atenção contínua. O acompanhamento deverá identificar necessidades específicas e organizar 

apoios, preservando o acesso às experiências artísticas, corporais, culturais e ambientais. 

A inclusão, a saúde mental e a convivência exigem atuação coletiva. Sua efetivação depende de relações respeitosas, recursos acessíveis, formação 

profissional e articulação com os serviços competentes. 

  
Desafio Resposta prevista na proposta 

Integrar as experiências da jornada Planejamento compartilhado e acompanhamento dos percursos 

Atender diferentes necessidades de aprendizagem Diagnóstico, intervenções e reavaliação 

Ampliar leitura e escrita Literatura cotidiana, produção e autoria 

Desenvolver pensamento matemático Problemas, investigação e análise de estratégias 

Efetivar a Computação Planejamento por ano e registro das aprendizagens 

Assegurar inclusão Identificação de barreiras e organização de apoios 

Promover convivência e saúde mental Acolhimento, prevenção e articulação intersetorial 

Qualificar o trabalho profissional Formação vinculada às práticas 
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Melhorar condições de oferta Levantamentos e planejamento de providências 

Utilizar os resultados do acompanhamento Devolutivas e revisão das ações 

  

2.8 Problema central e prioridades pedagógicas 
O problema orientador desta proposta é a necessidade de consolidar a integração entre currículo, jornada, cuidado e condições de oferta, assegurando 

que a educação em tempo integral amplie as oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento de todos os estudantes. 

A resposta a esse desafio será organizada pelas seguintes prioridades: 

  
Prioridade Direção do trabalho 

Integração curricular Construir continuidade entre componentes e experiências 

Alfabetização e letramentos Fortalecer o ensino e acompanhar a progressão 

Pensamento matemático Desenvolver compreensão, raciocínio e resolução de problemas 

Inclusão e equidade Assegurar recursos e apoios conforme as necessidades 

Saúde mental e proteção Qualificar relações e acesso ao cuidado 

Cultura e território Ampliar investigação, repertório e participação 

Formação e planejamento Apoiar os profissionais na implementação 

Monitoramento Fundamentar decisões em evidências 

  

2.9 Atualização e utilização do diagnóstico 
O diagnóstico será acompanhado ao longo do ano e consolidado anualmente pela Secretaria Municipal de Educação, com participação das unidades 

escolares. 

As informações deverão orientar decisões sobre planejamento, formação, materiais, acessibilidade, organização dos serviços e apoio pedagógico. As 

devolutivas às escolas permitirão analisar avanços, reconhecer experiências e definir necessidades de intervenção. 

  
Momento Ação 

Planejamento inicial Analisar dados disponíveis e definir prioridades 

Acompanhamento periódico Examinar frequência, aprendizagens e participação 

Análise das condições de oferta Registrar necessidades e providências 

Avaliação anual Consolidar resultados e encaminhamentos 

Planejamento seguinte Incorporar as decisões aos planos da rede e das escolas 

  

O diagnóstico constitui uma base para a ação. Sua atualização deverá manter a relação entre a realidade observada, as decisões pedagógicas e as 

condições necessárias para assegurar o direito à educação integral. 

3. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL, CONCEPÇÃO E OBJETIVOS DA EDUCAÇÃO INTEGRAL 

3.1 Fundamentos do direito à educação e à formação integral 
A Proposta Pedagógica Municipal de Educação Integral em Tempo Integral de Feliz Deserto fundamenta-se no direito à educação e no compromisso 

com o desenvolvimento dos estudantes, a participação social e a proteção integral. 

A Constituição Federal estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado e da família, promovida com a colaboração da sociedade. Sua 

finalidade envolve o desenvolvimento da pessoa, o exercício da cidadania e a qualificação para o trabalho. Esses compromissos orientam uma 

formação que articula conhecimentos, relações, valores e possibilidades de participação. 

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional organiza as responsabilidades educacionais e reconhece a relação entre educação escolar, trabalho 

e práticas sociais. Também estabelece a articulação entre a formação comum e a parte diversificada do currículo, considerando as características 

regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos estudantes. 

O Estatuto da Criança e do Adolescente reforça a condição de crianças e adolescentes como sujeitos de direitos. Na organização escolar, essa 

perspectiva exige respeito, escuta, proteção e condições para o acesso, a permanência e a aprendizagem. 

A educação integral de Feliz Deserto será desenvolvida a partir desses fundamentos. A ampliação da jornada deverá contribuir para efetivar direitos, 

ampliar experiências e enfrentar barreiras que limitam a participação dos estudantes. 

3.2 Referências nacionais e municipais 
A fundamentação da proposta articula as normas nacionais às escolhas curriculares e pedagógicas do município. 

As Diretrizes Operacionais Nacionais instituídas pela Resolução CNE/CEB nº 7/2025 e os Parâmetros Nacionais de Qualidade e Equidade 

instituídos pela Resolução CNE/CEB nº 4/2026 constituem referências para a organização e o acompanhamento da educação integral em tempo 

integral. 

No âmbito municipal, o Referencial Curricular e as resoluções encaminhadas orientam a contextualização das aprendizagens, a inclusão, a avaliação 

e a integração da Computação. 

  
Referência Relação com a proposta pedagógica 

Constituição Federal de 1988 Direito à educação, desenvolvimento da pessoa, igualdade de condições e gestão democrática 

Lei nº 9.394/1996 — LDB Organização educacional, currículo, proposta pedagógica, avaliação e ampliação da jornada 

Lei nº 8.069/1990 — ECA Proteção integral, respeito e direitos de crianças e adolescentes 

Base Nacional Comum Curricular Aprendizagens essenciais e compromisso com a formação integral 

Lei nº 14.640/2023 Programa Escola em Tempo Integral 

Resolução CNE/CEB nº 7/2025 e alterações posteriores Diretrizes Operacionais Nacionais da Educação Integral em Tempo Integral 

Resolução CNE/CEB nº 4/2026 Parâmetros Nacionais de Qualidade e Equidade 

Lei nº 13.146/2015 Direitos, acessibilidade e inclusão da pessoa com deficiência 

Leis nº 10.639/2003 e nº 11.645/2008 História e cultura afro-brasileira, africana e indígena no currículo 

Lei nº 14.533/2023 e Resolução CNE/CEB nº 1/2022 Educação digital e Computação na Educação Básica 

Lei nº 14.819/2024 Atenção psicossocial nas comunidades escolares 

Resolução CME nº 02/2026 Instituição e implementação do Referencial Curricular Municipal 

Resolução CME nº 03/2026 Organização da Computação no Sistema Municipal de Ensino 

Pareceres CME nº 01/2026 e nº 02/2026 Fundamentação das orientações curriculares municipais 

Referencial Curricular Municipal de Feliz Deserto Concepções, progressão das aprendizagens, contextualização territorial e orientações metodológicas e avaliativas 

  

As normas específicas das etapas e modalidades serão consideradas nos respectivos planejamentos. A atualização normativa deverá ser 

acompanhada pela Secretaria Municipal de Educação e pelas instâncias competentes do sistema de ensino. 

3.3 Concepção de Educação Integral em Tempo Integral 
A educação integral constitui uma concepção de formação humana que reconhece a relação entre conhecimento, corpo, emoções, cultura e vida 

social. Nessa perspectiva, aprender envolve compreender, experimentar, expressar, relacionar-se e participar. 

O estudante será reconhecido como sujeito de direitos, com história, conhecimentos e possibilidades de criação. O trabalho pedagógico deverá 

considerar suas experiências e, ao mesmo tempo, assegurar acesso a conhecimentos e repertórios que ampliem sua compreensão do mundo. 
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A educação em tempo integral organiza condições para aprofundar essa formação por meio da ampliação da jornada. O tempo disponível deverá ser 

acompanhado de planejamento, mediação, diversidade de experiências e condições adequadas de atendimento. 

A jornada será compreendida como um percurso educativo integrado. Os componentes curriculares, os projetos, as práticas artísticas e corporais, as 

investigações e as vivências de convivência deverão estabelecer relações entre si. 

A formação integral requer equilíbrio entre experiências e respeito às necessidades dos estudantes. Tempos de concentração, movimento, criação, 

interação, alimentação e descanso serão organizados conforme a etapa, a faixa etária e as características das turmas. 

A educação integral assegura a todos os estudantes oportunidades de ampliar conhecimentos, construir conceitos, desenvolver habilidades e produzir 

novas formas de compreender e participar do mundo. O planejamento contemplará tanto os apoios necessários quanto experiências de 

aprofundamento, investigação e criação. 

A construção de conceitos envolverá observação, comparação, formulação de perguntas, experimentação, discussão e sistematização. A mediação 

docente ajudará os estudantes a relacionar suas experiências aos conhecimentos científicos, artísticos, culturais e tecnológicos. 

O esporte, a literatura, a música, a dança, a ciência e as tecnologias constituem campos de conhecimento com valor formativo próprio. Seu 

desenvolvimento deverá permitir experimentar, compreender, analisar e criar, em diálogo com as diferentes dimensões da formação humana. 

A recomposição das aprendizagens integrará o trabalho pedagógico conforme as necessidades identificadas. A organização da jornada assegurará, 

simultaneamente, o acesso de todos à diversidade de conhecimentos e experiências. 

3.4 — Dimensões do desenvolvimento humano 

A formação integral compreende dimensões que se constituem nas relações entre o estudante, os conhecimentos, as pessoas e os ambientes. Essas 

dimensões serão consideradas conjuntamente no planejamento. Uma experiência esportiva, por exemplo, envolve movimento e compreensão de 

estratégias, mas também expressão das emoções, relações de cooperação e conhecimentos culturais. Uma experiência literária mobiliza linguagem, 

imaginação, sensibilidade e reflexão sobre diferentes formas de viver. 

O planejamento deverá identificar essas relações sem atribuir cada dimensão exclusivamente a um componente. 

  
Dimensão Sentido formativo Desenvolvimento nas experiências 

Cognitiva e intelectual Compreender, construir conceitos, argumentar e resolver problemas Investigar, comparar, explicar e sistematizar 

Física e corporal Conhecer possibilidades de movimento, expressão e cuidado Experimentar práticas e desenvolver habilidades 

Emocional Reconhecer e expressar emoções, construir vínculos e buscar apoio Vivenciar desafios, criação e relações com mediação 

Social Participar, cooperar e compreender responsabilidades Negociar regras, tomar decisões e atuar coletivamente 

Cultural Conhecer produções humanas, reconhecer identidades e criar Estudar, apreciar e produzir manifestações diversas 

  

A ética, a sustentabilidade e a cidadania atravessarão essas experiências. O acompanhamento considerará oportunidades oferecidas, conhecimentos 

construídos e formas de participação, respeitando as singularidades dos estudantes. 

 

3.5 Currículo, território e formação integral 
O Referencial Curricular Municipal orienta a relação entre as aprendizagens essenciais e a realidade de Feliz Deserto. A contextualização deverá 

permitir que os estudantes compreendam conceitos a partir de questões significativas e estabeleçam conexões com outras realidades. 

Os conhecimentos do território serão abordados com investigação e diálogo. As narrativas comunitárias, as práticas de trabalho e as manifestações 

culturais poderão contribuir para formular perguntas, comparar informações e produzir registros. 

A valorização local será acompanhada da ampliação dos repertórios. Os estudantes terão acesso a produções científicas, artísticas e culturais de 

diferentes povos, tempos e lugares. 

  
Relação curricular Orientação pedagógica 

Aprendizagens essenciais e território Contextualizar sem reduzir os direitos de aprendizagem 

Conhecimento científico e saberes comunitários Investigar relações, diferenças e contribuições 

Cultura local e diversidade cultural Fortalecer pertencimento e ampliar repertórios 

Experiência e sistematização Relacionar vivências à construção de conceitos 

Componentes e projetos Planejar objetivos e contribuições específicas 

Aprendizagem e participação Criar oportunidades de expressão e atuação 

  

3.6 Princípios orientadores 
Os princípios da proposta deverão estar presentes nas decisões pedagógicas, na organização da oferta e nas relações escolares. 

  
Princípio Concretização no cotidiano 

Direito à aprendizagem Objetivos definidos, ensino, acompanhamento e intervenções 

Equidade Apoios adequados às diferentes necessidades 

Inclusão e acessibilidade Identificação e enfrentamento de barreiras 

Respeito à diversidade Valorização das identidades e intervenção diante de discriminações 

Gestão democrática Escuta, participação e decisões compartilhadas 

Integração curricular Continuidade entre componentes e experiências 

Contextualização territorial Presença dos conhecimentos e das questões da comunidade 

Proteção integral Ambientes seguros, acolhimento e articulação com os serviços competentes 

Sustentabilidade Investigação e cuidado com os ambientes 

Valorização profissional Formação, planejamento e apoio ao trabalho 

Avaliação formativa Uso das evidências para orientar o ensino 

Continuidade das aprendizagens Articulação entre turmas, anos e etapas 

  

3.7 Cuidado, saúde mental e desenvolvimento socioemocional 
O cuidado integra a organização pedagógica e as relações escolares. Envolve atenção às necessidades, respeito à dignidade, acolhimento e condições 

para aprender e participar. 

A saúde mental será considerada em relação aos vínculos, ao pertencimento, à convivência e ao acesso ao apoio. As ações escolares serão articuladas 

à rede de saúde e proteção social, conforme a Política Nacional de Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares. 

O desenvolvimento socioemocional será favorecido por situações de cooperação, expressão, diálogo e resolução de conflitos. O planejamento deverá 

respeitar as diferentes formas de comunicação e evitar a exposição de experiências íntimas. 

  
Compromisso Encaminhamento pedagógico 

Fortalecer vínculos Organizar acolhimento e acompanhamento 

Ampliar expressão Oferecer linguagens e formas variadas de participação 

Promover convivência Desenvolver cooperação e mediação 

Prevenir violências Enfrentar bullying, racismo e discriminações 

Favorecer busca de ajuda Apresentar pessoas e serviços de referência 
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Apoiar profissionais Promover diálogo, formação e condições de trabalho 

  

3.8 Objetivo geral 
Assegurar uma jornada educativa integrada que amplie as oportunidades de aprendizagem e desenvolvimento dos estudantes da rede municipal de 

Feliz Deserto, com equidade, inclusão, cuidado, participação e valorização do território. 

3.9 Objetivos específicos 
  
Campo Objetivo específico 

Organização curricular Integrar componentes, projetos e experiências em um percurso formativo contínuo 

Alfabetização e letramentos Fortalecer leitura, escrita, oralidade e compreensão, com acompanhamento da progressão 

Pensamento matemático Desenvolver raciocínio, argumentação e resolução de problemas 

Investigação científica Ampliar observação, formulação de perguntas, análise de evidências e construção de explicações 

Computação Assegurar progressão das aprendizagens nos eixos Pensamento Computacional, Mundo Digital e Cultura Digital 

Arte e cultura Ampliar repertórios e oportunidades de expressão e criação 

Corpo e movimento Desenvolver práticas corporais acessíveis, cooperativas e culturalmente diversificadas 

Educação ambiental Investigar relações socioambientais e desenvolver práticas de sustentabilidade 

Saúde e proteção Promover autocuidado, saúde mental, convivência e reconhecimento das formas de apoio 

Inclusão Assegurar acessibilidade, adaptações e recursos necessários à participação 

Recomposição Identificar necessidades e organizar intervenções oportunas 

Participação Fortalecer a escuta dos estudantes e o diálogo com famílias e comunidade 

Formação profissional Apoiar as equipes na implementação e avaliação das práticas 

Monitoramento Utilizar evidências para orientar decisões e aprimorar a oferta 

  

3.10 Relação entre os objetivos e o diagnóstico 
Os objetivos serão desenvolvidos em resposta às necessidades identificadas na rede. Sua realização deverá ser acompanhada por evidências das 

práticas e das aprendizagens. 

  
Necessidade do diagnóstico Objetivos relacionados Evidências de acompanhamento 

Integração da jornada Continuidade curricular e planejamento compartilhado Planos, projetos e registros 

Diferentes necessidades de aprendizagem Alfabetização, recomposição e pensamento matemático Produções e resultados das intervenções 

Implementação da Computação Progressão e cobertura das aprendizagens Planejamento por ano e produções 

Barreiras à participação Inclusão e equidade Apoios oferecidos e participação 

Convivência e bem-estar Saúde mental, proteção e participação Escutas, ações e encaminhamentos 

Ampliação dos repertórios Arte, cultura, ciência e território Experiências e produções 

Qualificação profissional Formação e planejamento Estudos e aplicação nas práticas 

  

3.11 Compromisso formativo da rede 
A formação pretendida pela rede municipal deverá oferecer condições para que os estudantes compreendam conhecimentos, expressem ideias, 

investiguem questões, convivam com respeito e participem de sua comunidade. 

A autonomia será desenvolvida progressivamente, com mediação e apoio. A participação será assegurada por oportunidades reais de escuta, escolha 

e colaboração. 

O compromisso da proposta será concretizado no planejamento e nas relações diárias: na forma de ensinar, de avaliar, de organizar os espaços e de 

responder às necessidades. A educação integral de Feliz Deserto deverá reconhecer cada estudante e ampliar suas possibilidades de aprendizagem e 

desenvolvimento. 

4. ACESSO, PERMANÊNCIA, INCLUSÃO E EQUIDADE 

4.1 O direito de participar da educação integral 
A Educação Integral em Tempo Integral de Feliz Deserto será orientada pelo compromisso de assegurar acesso, permanência, aprendizagem e 

participação. A ampliação da jornada deverá ser acompanhada de condições que permitam aos estudantes usufruir das experiências educativas com 

dignidade e segurança. 

O acesso corresponde à possibilidade de ingressar na oferta; a permanência envolve as condições necessárias para frequentá-la; e a participação 

exige oportunidades de aprender, expressar-se e integrar as atividades. Essas dimensões serão acompanhadas conjuntamente. 

A organização municipal considerará as necessidades dos estudantes, as características das comunidades e as condições das unidades educacionais. 

As decisões sobre atendimento deverão ser transparentes e articuladas ao planejamento da rede. 

O desempenho acadêmico, a deficiência ou a necessidade de apoio não serão utilizados para excluir estudantes da jornada integral. As dificuldades 

identificadas deverão orientar a organização de recursos e intervenções. 

4.2 Organização das matrículas e do atendimento 
A Secretaria Municipal de Educação organizará as matrículas conforme o planejamento da oferta e os critérios definidos para a rede. As famílias 

receberão informações sobre as unidades, as etapas atendidas, a jornada e os procedimentos de matrícula. 

Quando a demanda superar a capacidade disponível, a organização do atendimento observará critérios públicos, compatíveis com as normas 

municipais e com o direito à educação. O acompanhamento da demanda subsidiará o planejamento da expansão. 

A matrícula será acompanhada de diálogo com a família ou responsável, permitindo conhecer necessidades de alimentação, transporte, 

acessibilidade e outros apoios relacionados à participação escolar. 

  
Ação Procedimento Responsáveis 

Identificação da demanda Organizar informações sobre procura e atendimento Secretaria Municipal de Educação 

Divulgação Informar procedimentos, oferta e jornada Secretaria e unidades educacionais 

Matrícula Registrar informações necessárias ao atendimento Equipe responsável da unidade 

Acolhimento inicial Conhecer o estudante e dialogar com a família Gestão, coordenação e professores 

Identificação de apoios Analisar necessidades de participação Equipe escolar e profissionais de referência 

Planejamento da oferta Relacionar demanda e condições de atendimento Secretaria e equipes técnicas 

  

4.3 Acolhimento e adaptação à jornada 
O acolhimento constitui uma responsabilidade de toda a equipe escolar. A entrada em uma unidade ou a mudança para a jornada integral pode exigir 

tempo para conhecer espaços, pessoas e rotinas. 

As escolas organizarão experiências que favoreçam vínculo e segurança, respeitando a idade e as formas de comunicação dos estudantes. As famílias 

serão orientadas sobre a rotina e terão oportunidades de compartilhar informações relevantes. 

Na Educação Infantil, a adaptação considerará a construção de vínculos, as necessidades de cuidado e as reações de cada criança. No Ensino 

Fundamental, o acolhimento deverá apresentar a organização da jornada e criar condições para que os estudantes expressem dúvidas, expectativas e 

necessidades. 
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Etapa ou situação Orientação de acolhimento 

Educação Infantil Construir vínculos e observar necessidades individuais 

Ingresso no Ensino Fundamental Apresentar espaços e rotina com continuidade das experiências 

Mudança para jornada integral Dialogar sobre a organização e acompanhar a adaptação 

Transferência Conhecer a trajetória e compartilhar registros 

Retorno após afastamento Organizar acolhimento e continuidade das aprendizagens 

  

4.4 Frequência e permanência 
A frequência será registrada diariamente e analisada pela equipe escolar. O acompanhamento deverá permitir identificar ausências recorrentes e 

compreender suas causas. 

A comunicação com as famílias será realizada de forma respeitosa, buscando conhecer dificuldades e organizar apoio. Situações relacionadas a 

transporte, saúde, acessibilidade ou proteção deverão ser encaminhadas aos responsáveis pelos serviços. 

A permanência também depende da qualidade das experiências e das relações. O planejamento deverá oferecer atividades significativas e condições 

de participação, evitando práticas que exponham ou desmotivem os estudantes. 

  
Etapa do acompanhamento Encaminhamento Registro 

Identificação Verificar ausências e mudanças na frequência Registro escolar 

Contato Dialogar com a família ou responsável Síntese do contato 

Análise Identificar dificuldades de acesso e permanência Registro objetivo 

Apoio Organizar medidas pedagógicas ou articulações Encaminhamento definido 

Acompanhamento Verificar o retorno e a continuidade Atualização do registro 

  

A busca ativa será desenvolvida conforme os procedimentos municipais, com articulação entre educação e serviços competentes. O retorno deverá 

ser acompanhado de apoio à reintegração e às aprendizagens. 

4.5 Equidade nas condições de aprendizagem 
A equidade reconhece que os estudantes podem necessitar de diferentes recursos, tempos e mediações para exercer seus direitos. O trabalho escolar 

deverá identificar essas necessidades e organizar respostas pedagógicas adequadas. 

A diversificação das atividades, dos materiais e das formas de expressão ampliará as possibilidades de participação. As intervenções deverão 

preservar o acesso ao currículo e evitar a formação de grupos permanentemente identificados pelas dificuldades. 

As atividades não poderão depender de gastos familiares que impeçam a participação. Materiais e procedimentos serão planejados considerando as 

condições dos estudantes. 

  
Necessidade ou barreira Resposta pedagógica e organizacional 

Diferentes níveis de aprendizagem Atividades diferenciadas e intervenções acompanhadas 

Dificuldades de comunicação Recursos visuais, táteis e formas alternativas de expressão 

Necessidade de maior tempo Adequação dos tempos e das mediações 

Limitação de recursos familiares Materiais e experiências acessíveis 

Dificuldade de transporte Articulação com o serviço responsável 

Barreiras no ambiente Adequação dos espaços e percursos 

Discriminação Proteção, intervenção educativa e acompanhamento 

  

4.6 Educação Especial na perspectiva inclusiva 
A Educação Especial será articulada a todas as experiências da jornada. O compromisso com a inclusão envolve aprendizagem, convivência, 

autonomia e participação. 

As necessidades serão analisadas de forma colaborativa, considerando o estudante, a família, os professores, o Atendimento Educacional 

Especializado e os demais profissionais envolvidos. 

O planejamento deverá identificar barreiras e organizar recursos de acessibilidade, adaptações razoáveis, tecnologias assistivas e mediações. Os 

apoios serão acompanhados e revistos conforme os resultados. 

O AEE terá caráter complementar ou suplementar e será articulado ao trabalho da classe comum. Sua organização deverá preservar a participação 

nas experiências curriculares da jornada integral, observando as normas do sistema. 

  
Dimensão Encaminhamento 

Planejamento Identificar objetivos, barreiras e apoios 

Comunicação Disponibilizar recursos adequados 

Materiais Organizar formatos acessíveis 

Espaços Assegurar circulação e utilização 

Práticas corporais e artísticas Adaptar procedimentos e formas de participação 

Avaliação Diversificar instrumentos e condições 

Colaboração Compartilhar informações pedagógicas necessárias 

Acompanhamento Verificar participação e progressão 

  

Os planos individualizados, quando necessários e conforme as orientações da rede, serão articulados ao planejamento da turma. Deverão registrar 

objetivos, recursos, responsabilidades e formas de acompanhamento. 

4.7 Acessibilidade ao longo da jornada 
A acessibilidade deverá alcançar aulas, projetos, alimentação, higiene, descanso, práticas corporais, experiências culturais e atividades externas. 

A avaliação dos espaços e procedimentos será contínua, com registro das barreiras e das providências necessárias. A participação do estudante e de 

sua família contribuirá para compreender as condições de acesso. 

  
Tipo de acessibilidade Aspectos a considerar 

Física Entradas, circulação, sanitários, mobiliário e espaços 

Comunicacional Linguagens, sinalização e recursos de comunicação 

Pedagógica Materiais, mediações e avaliação 

Digital Recursos tecnológicos e conteúdos acessíveis 

Atitudinal Respeito e enfrentamento de práticas excludentes 

Organizacional Rotina, apoios e utilização dos serviços 

  

As atividades externas deverão prever condições de deslocamento, acesso, supervisão e participação antes de sua realização. 

4.8 Relações étnico-raciais e enfrentamento das discriminações 
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O Referencial Curricular Municipal estabelece o compromisso com igualdade, diversidade e equidade. A escola deverá concretizá-lo na seleção dos 

materiais, nas relações e nas intervenções pedagógicas. 

A educação das relações étnico-raciais será desenvolvida continuamente, valorizando conhecimentos, histórias e produções negras e indígenas. O 

planejamento deverá oferecer representações diversas e reconhecer contribuições para a sociedade e o território. 

Situações de racismo e discriminação serão acolhidas e enfrentadas. A equipe deverá proteger os envolvidos, registrar os fatos de forma objetiva e 

adotar os encaminhamentos previstos pela rede. 

  
Frente Ação 

Materiais Selecionar produções com diversidade de autores e protagonistas 

Currículo Desenvolver história, cultura e relações étnico-raciais 

Convivência Intervir diante de ofensas e exclusões 

Participação Valorizar identidades e diferentes experiências 

Formação Apoiar profissionais para reconhecer e enfrentar discriminações 

Acompanhamento Verificar ações e encaminhamentos 

  

O respeito à diversidade religiosa, cultural e às diferentes condições de vida orientará a convivência. Nenhum estudante deverá ser constrangido ou 

excluído em razão de seu pertencimento. 

4.9 Saúde, bem-estar e proteção como condições de permanência 
O bem-estar dos estudantes será considerado no planejamento da jornada e no acompanhamento da participação. Alimentação, hidratação, higiene, 

movimento e descanso serão organizados conforme as necessidades das etapas. 

Mudanças persistentes na participação ou manifestações de sofrimento deverão mobilizar acolhimento e análise das necessidades, sem julgamento 

ou exposição. 

A escola realizará ações educativas e de cuidado, articulando-se à saúde e à rede de proteção quando necessário. As informações serão 

compartilhadas apenas com os profissionais responsáveis e na medida necessária ao atendimento. 

  
Situação identificada Encaminhamento 

Necessidade de cuidado cotidiano Adequar rotina e apoio 

Dificuldade persistente de participação Dialogar e analisar barreiras 

Solicitação de ajuda Acolher e acionar referência escolar 

Sofrimento emocional Organizar acompanhamento e avaliar encaminhamento 

Violência ou risco à integridade Acionar os serviços competentes 

Retorno após atendimento Apoiar continuidade e reintegração 

  

4.10 Participação dos estudantes e das famílias 
A participação será favorecida por espaços de escuta e diálogo. Os estudantes deverão compreender a rotina e ter oportunidades de apresentar 

interesses, avaliar experiências e contribuir com os combinados. 

As famílias receberão informações sobre aprendizagens, frequência, organização da jornada e apoios. As formas de comunicação considerarão suas 

condições de acesso e disponibilidade. 

  
Participação Possibilidades 

Estudantes Rodas, assembleias, escolhas orientadas e avaliação das experiências 

Famílias Reuniões, atendimentos e devolutivas 

Comunidade Projetos e compartilhamento de conhecimentos 

Conselho escolar Acompanhamento das condições de atendimento 

  

As contribuições serão registradas e consideradas nas decisões, preservando as responsabilidades pedagógicas e institucionais. 

4.11 Acompanhamento do acesso, da permanência e da inclusão 
O acompanhamento deverá verificar se os apoios estão sendo efetivamente oferecidos e se permitem participação e aprendizagem. 

A análise combinará registros, observação e escuta. As informações serão utilizadas para corrigir barreiras e orientar o planejamento. 

  
Aspecto Evidências Responsáveis 

Acesso Demanda e matrículas Secretaria e gestão 

Frequência Registros e contatos Escola 

Permanência Situações identificadas e apoios Gestão e coordenação 

Inclusão Recursos e participação Professores, AEE e equipe técnica 

Acessibilidade Barreiras e providências Secretaria e escolas 

Equidade Apoios e oportunidades oferecidas Equipes escolares 

Convivência Escutas, intervenções e encaminhamentos Gestão e profissionais 

Participação Contribuições e decisões Comunidade escolar 

  

Os resultados orientarão a formação, os recursos e as intervenções. A garantia do direito à educação integral será acompanhada pela presença dos 

estudantes e pela qualidade das condições que encontram para aprender, conviver e participar. 

5. ORGANIZAÇÃO DA JORNADA, DOS TEMPOS E DOS ESPAÇOS EDUCATIVOS 

5.1 A jornada como percurso de formação integral 
A jornada escolar da Educação Integral em Tempo Integral de Feliz Deserto será organizada como um percurso educativo contínuo, no qual os 

conhecimentos, as experiências e as relações contribuam para a formação dos estudantes. 

A ampliação do tempo de permanência na escola deverá proporcionar oportunidades de aprofundamento das aprendizagens, investigação, criação, 

movimento, participação e cuidado. Sua organização considerará os objetivos curriculares, as características das etapas atendidas e as necessidades 

dos estudantes. 

Os diferentes momentos do dia deverão estabelecer relações entre si. Uma investigação iniciada em Ciências poderá envolver leitura, produção de 

registros e análise matemática; uma experiência corporal poderá favorecer expressão, cooperação e reflexão sobre saúde; um projeto territorial 

poderá reunir conhecimentos históricos, ambientais, culturais e tecnológicos. 

Essa continuidade exige planejamento compartilhado entre os profissionais. A distribuição dos tempos deverá favorecer a integração curricular, 

respeitando a identidade e os objetivos de cada componente. 

A rotina também deverá oferecer equilíbrio entre atividades de concentração, movimento, interação, expressão e descanso. A qualidade da jornada 

depende da adequação das experiências e das condições em que elas são realizadas. 

5.2 Carga horária e organização do funcionamento 
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A organização do Ensino Fundamental em tempo integral terá como referência a jornada de 35 horas semanais e 1.400 horas anuais, distribuídas em, 

no mínimo, 200 dias de trabalho escolar, conforme a organização curricular e a normatização municipal. 

Na Educação Infantil, a jornada integral observará o mínimo de sete horas diárias, com organização própria de cuidado e educação, respeitando as 

necessidades das crianças. 

Os horários de entrada, saída, alimentação e distribuição das atividades serão determinados pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação, 

em articulação com as unidades educacionais. 

A definição dos horários considerará o transporte, a alimentação, os espaços, a organização dos profissionais e as características dos estudantes. As 

famílias serão informadas sobre o funcionamento e sobre eventuais alterações. 

  
Elemento Orientação de organização 

Jornada do Ensino Fundamental 35 horas semanais e 1.400 horas anuais 

Calendário do Ensino Fundamental No mínimo, 200 dias de trabalho escolar 

Jornada integral da Educação Infantil No mínimo, sete horas diárias 

Horários de funcionamento Determinados pela equipe técnica municipal, em articulação com as escolas 

Distribuição dos componentes Conforme a matriz curricular adotada pelo sistema 

Organização da rotina Adequada à etapa, à faixa etária e às necessidades 

Comunicação com as famílias Informações claras sobre horários e funcionamento 

  

O tempo de deslocamento no transporte escolar será considerado no planejamento do atendimento, distinguindo-se do tempo destinado às atividades 

escolares. 

5.3 Critérios pedagógicos para a distribuição dos tempos 
A distribuição da jornada deverá assegurar condições para aprender e participar. Os tempos serão planejados a partir das experiências e dos 

objetivos, evitando sequências prolongadas que desconsiderem as necessidades das turmas. 

As atividades poderão utilizar diferentes durações, conforme sua natureza e a organização curricular. Investigações, oficinas e projetos poderão 

exigir tempos mais extensos, enquanto outras experiências demandarão sequências curtas e recorrentes. 

  
Critério Aplicação na rotina 

Continuidade Relacionar as experiências ao percurso de aprendizagem 

Diversidade Alternar formas de participação e linguagens 

Equilíbrio Articular concentração, movimento, interação e cuidado 

Adequação Considerar etapa, idade e necessidades 

Acessibilidade Prever apoios, recursos e tempos necessários 

Flexibilidade Ajustar a organização diante das situações observadas 

Previsibilidade Apresentar a rotina e comunicar mudanças 

Participação Considerar contribuições dos estudantes 

  

A organização será acompanhada pelas equipes escolares. Sinais de cansaço, dificuldades nas transições ou baixa participação deverão orientar a 

análise e os ajustes necessários. 

5.4 Acolhimento e início da jornada 
O acolhimento marcará o início do dia e acompanhará as relações escolares. Sua organização deverá favorecer segurança, vínculo e pertencimento. 

Os estudantes serão recebidos por profissionais orientados sobre os procedimentos da unidade. O início da jornada poderá incluir conversas, leitura, 

brincadeiras, apreciação artística ou apresentação das experiências previstas. 

O acolhimento também permitirá observar necessidades de apoio e receber informações relevantes das famílias, preservando a privacidade. 

  
Finalidade Possibilidades de organização 

Fortalecer vínculos Recepção respeitosa e reconhecimento dos estudantes 

Apresentar o dia Conversa e recursos de organização da rotina 

Favorecer expressão Diferentes linguagens e formas de comunicação 

Identificar necessidades Observação e diálogo reservado 

Preparar as experiências Retomada de aprendizagens e apresentação dos objetivos 

  

5.5 Rotina de referência para a Educação Infantil 
Na Educação Infantil, a rotina será organizada pelas interações e brincadeiras, articulando cuidado e educação. A distribuição dos tempos respeitará 

os ritmos das crianças e permitirá atender necessidades individuais. 

A previsibilidade será construída por referências compreensíveis, como imagens, objetos, músicas e conversas. A flexibilidade permitirá acolher 

interesses, descobertas e necessidades que surjam durante o dia. 

  
Momento Intencionalidade pedagógica Orientação 

Acolhimento Construir vínculos e segurança Recepção individualizada e diálogo com responsáveis 

Brincadeiras de escolha Favorecer exploração e iniciativa Ambientes e materiais acessíveis 

Encontros do grupo Ampliar expressão e escuta Participação adequada às crianças 

Experiências planejadas Investigar, criar e interagir Articulação entre campos de experiências 

Alimentação Cuidado, convivência e autonomia Respeito aos ritmos e necessidades 

Higiene Cuidado corporal e autonomia progressiva Privacidade e mediação respeitosa 

Ambientes externos Movimento e contato com a natureza Supervisão e condições adequadas 

Descanso Atender necessidades individuais Ambiente tranquilo e alternativas apropriadas 

Literatura e arte Ampliar imaginação e repertório Experiências frequentes 

Encerramento Organizar a saída e comunicar o percurso Acolhimento e diálogo com responsáveis 

  

A tabela constitui referência de organização e não estabelece uma sequência rígida. Os momentos serão ajustados conforme os grupos etários, o 

planejamento e as necessidades observadas. 

5.6 Rotina de referência para o Ensino Fundamental 
No Ensino Fundamental, a organização deverá assegurar os conhecimentos curriculares e ampliar experiências de investigação, criação, movimento 

e participação. 

Os componentes comuns e integradores serão distribuídos ao longo da jornada, com articulação entre os professores e continuidade das 

aprendizagens. 

  
Momento Intencionalidade pedagógica Possibilidades 

Acolhimento Pertencimento e organização Conversa, leitura e apresentação do percurso 
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Desenvolvimento curricular Apropriação e sistematização dos conhecimentos Ensino, investigação e resolução de problemas 

Projetos integrados Relacionar conhecimentos Pesquisa, oficinas e produções 

Alimentação e convivência Cuidado e autonomia Educação alimentar e relações respeitosas 

Práticas corporais Movimento e expressão Jogos, esportes e dança 

Leitura e criação Repertório e autoria Literatura, escrita e arte 

Acompanhamento pedagógico Apoiar aprendizagens Intervenções e atividades diferenciadas 

Participação coletiva Cooperação e responsabilidade Assembleias e ações da turma 

Síntese e encerramento Retomar aprendizagens Registros, reflexão e organização da saída 

  

A rotina deverá preservar o acesso de todos às experiências. As intervenções de recomposição serão planejadas de modo articulado ao currículo e à 

participação na jornada. 

5.7 Alimentação como cuidado e experiência educativa 
A alimentação escolar integra as condições de permanência e bem-estar. Sua organização deverá considerar a jornada, as orientações dos 

profissionais responsáveis e as necessidades alimentares dos estudantes. 

As refeições ocorrerão em condições adequadas de higiene, acessibilidade e supervisão. Os profissionais favorecerão autonomia progressiva e 

convivência, respeitando os ritmos e evitando constrangimentos relacionados à alimentação. 

As experiências pedagógicas poderão abordar origem dos alimentos, cultura alimentar, saúde, desperdício e sustentabilidade. 

  
Campo Possibilidades educativas 

Autonomia Organização e participação progressiva 

Convivência Respeito e cooperação 

Saúde Alimentação, hidratação e cuidado 

Cultura Saberes e práticas alimentares 

Matemática Medidas e análise de dados 

Sustentabilidade Desperdício e uso dos recursos 

Investigação Relações entre produção, consumo e ambiente 

  

A contabilização de vivências alimentares como atividade pedagógica observará a regulamentação do sistema de ensino e exigirá objetivos, 

mediação e registros. Períodos destinados exclusivamente à espera ou ao intervalo deverão ser distinguidos dessas experiências. 

5.8 Higiene, hidratação e cuidado corporal 
As necessidades de higiene e hidratação serão atendidas ao longo da jornada. O acesso à água e aos sanitários será organizado com respeito, 

acessibilidade e atenção à idade. 

Na Educação Infantil, os cuidados corporais serão realizados com privacidade, comunicação e mediação, favorecendo autonomia progressiva. No 

Ensino Fundamental, serão desenvolvidas orientações e condições para o autocuidado. 

  
Necessidade Organização 

Hidratação Acesso e orientação ao longo do dia 

Higiene das mãos Condições adequadas e acompanhamento 

Uso dos sanitários Privacidade, acessibilidade e apoio 

Cuidados individuais Procedimentos acordados com profissionais e famílias 

Educação para o autocuidado Experiências adequadas à idade 

  

Os procedimentos deverão respeitar a dignidade dos estudantes e as atribuições dos profissionais. 

5.9 Descanso e bem-estar 
A jornada deverá considerar que as necessidades de descanso variam entre os estudantes. Na Educação Infantil, a organização permitirá repouso em 

ambiente adequado e alternativas tranquilas para as crianças que não estejam dormindo. 

No Ensino Fundamental, a alternância das experiências deverá contribuir para o bem-estar. Momentos de menor intensidade poderão integrar a 

rotina conforme as necessidades e a organização escolar. 

O descanso será acompanhado por profissionais, com atenção à segurança, ao conforto e às necessidades individuais. Não será utilizado como 

punição ou imposto de forma uniforme. 

5.10 Transições entre experiências 
As transições serão planejadas para favorecer segurança, continuidade e organização. Mudanças de espaços, atividades ou profissionais deverão ser 

comunicadas de forma compreensível. 

Os estudantes poderão participar da organização dos materiais e ambientes, conforme sua idade e suas possibilidades. 

  
Transição Procedimento 

Entre atividades Retomar e apresentar a experiência seguinte 

Entre espaços Orientar deslocamento e garantir acessibilidade 

Entre profissionais Compartilhar informações pedagógicas necessárias 

Para alimentação Organizar higiene e acompanhamento 

Para descanso Preparar ambiente e acolher necessidades 

Para saída Conferir procedimentos e orientar o encerramento 

  

A organização deverá reduzir esperas desnecessárias e assegurar acompanhamento durante os deslocamentos. 

5.11 Espaços como ambientes de aprendizagem 
Os espaços serão organizados para favorecer interação, investigação, expressão e autonomia. Sua utilização deverá corresponder aos objetivos das 

experiências e às necessidades dos estudantes. 

A disposição dos materiais poderá permitir diferentes agrupamentos e formas de participação. Produções dos estudantes poderão compor os 

ambientes, tornando visíveis os processos de aprendizagem. 

  
Espaço Possibilidades pedagógicas Condições necessárias 

Sala de aula Estudo, diálogo e produção Organização, conforto e acessibilidade 

Espaço de leitura Literatura e pesquisa Acervo e acesso 

Pátio Brincadeira e convivência Supervisão e segurança 

Horta Investigação e sustentabilidade Manejo orientado e participação acessível 

Ambiente tecnológico Computação e autoria Recursos, mediação e segurança digital 

Espaço de arte Criação e expressão Materiais e organização 

Área de práticas corporais Movimento e jogos Condições adequadas e adaptações 

Ambientes externos Exploração e observação Planejamento e supervisão 
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O planejamento utilizará os espaços efetivamente disponíveis e identificará necessidades de adequação, sem presumir a existência de estruturas em 

todas as unidades. 

5.12 O território como espaço educativo 
Os espaços comunitários poderão integrar experiências de investigação, cultura e participação. Visitas, percursos e encontros serão vinculados aos 

objetivos curriculares e preparados com os estudantes. 

O planejamento deverá considerar deslocamento, acessibilidade, condições ambientais, supervisão e procedimentos de autorização, quando 

necessários. 

  
Etapa Encaminhamento 

Preparação Definir objetivos e conhecer as condições do local 

Organização Estabelecer percurso, responsáveis e apoios 

Desenvolvimento Mediar observação, diálogo e registros 

Retomada Analisar informações e relacionar conhecimentos 

Avaliação Verificar aprendizagens e condições da experiência 

  

Os registros poderão incluir desenhos, textos, mapas, fotografias e outras produções, observando os procedimentos de proteção de imagem e dados. 

5.13 Planejamento e acompanhamento da rotina 
A gestão e a coordenação pedagógica acompanharão a organização da jornada com os professores e demais profissionais. A análise considerará 

aprendizagens, participação, cuidado e funcionamento. 

  
Aspecto Questão de acompanhamento 

Integração As experiências apresentam continuidade? 

Equilíbrio Há diversidade entre estudo, movimento e expressão? 

Adequação Os tempos correspondem às necessidades das turmas? 

Inclusão Os apoios permitem participação? 

Cuidado Alimentação, higiene e descanso estão organizados? 

Transições Os deslocamentos são acompanhados? 

Espaços Os ambientes favorecem as experiências? 

Participação Os estudantes contribuem com a avaliação da rotina? 

  

Os resultados orientarão ajustes nos tempos, espaços e procedimentos. A organização da jornada deverá permanecer vinculada ao compromisso de 

assegurar condições para aprender, conviver, participar e desenvolver-se. 

6. CURRÍCULO, PRÁTICAS PEDAGÓGICAS E AVALIAÇÃO DAS APRENDIZAGENS 

6.1 O currículo na perspectiva da educação integral 
O currículo da Educação Integral em Tempo Integral de Feliz Deserto será desenvolvido como um percurso de conhecimentos e experiências que 

favoreça a aprendizagem, a expressão, a participação e o desenvolvimento dos estudantes. 

Sua organização terá como referência a Base Nacional Comum Curricular e o Referencial Curricular Municipal, articulando as aprendizagens 

essenciais às características do território e às necessidades das comunidades escolares. 

O currículo se concretiza nas escolhas do trabalho pedagógico: nos conhecimentos ensinados, nas perguntas investigadas, nos materiais utilizados, 

nas relações estabelecidas e nas oportunidades de participação. Por isso, seu desenvolvimento exige objetivos claros, mediação docente e 

acompanhamento das aprendizagens. 

A jornada ampliada permitirá aprofundar conhecimentos e diversificar experiências. Os componentes curriculares, os projetos e as práticas 

integradoras deverão estabelecer relações entre si, preservando a progressão das aprendizagens. 

A contextualização territorial favorecerá a compreensão dos conteúdos e a construção de pertencimento. Os estudantes terão oportunidades de 

investigar sua realidade e ampliar seus repertórios mediante o contato com conhecimentos científicos, artísticos, culturais e tecnológicos de 

diferentes contextos. 

6.2 Articulação com o Referencial Curricular Municipal 
O Referencial Curricular Municipal de Feliz Deserto orienta as concepções, os organizadores curriculares, as metodologias e a avaliação. Seus 

princípios deverão estar presentes nos planos de ensino, nos projetos e nos registros pedagógicos. 

Os professores selecionarão as aprendizagens correspondentes ao ano ou grupo atendido e organizarão experiências que permitam desenvolvê-las 

com continuidade. 

A relação com o território deverá ampliar o significado das aprendizagens, preservando os conhecimentos essenciais e a progressão curricular. 

  
Orientação do Referencial Desenvolvimento no planejamento 

Formação humana integral Articulação entre conhecimentos, expressão, convivência e cuidado 

Território educativo vivo Investigação de questões e saberes locais 

Igualdade, diversidade e equidade Organização de apoios e oportunidades de participação 

Inclusão e acessibilidade Materiais, mediações e avaliação acessíveis 

Progressão das aprendizagens Continuidade entre atividades, períodos e anos 

Computação integrada Planejamento dos três eixos e acompanhamento das aprendizagens 

Gestão democrática Participação e planejamento compartilhado 

Avaliação formativa Uso dos registros para orientar intervenções 

  

6.3 Integração entre componentes e experiências 
A integração curricular será construída por objetivos compartilhados e relações entre conhecimentos. Cada componente contribuirá com suas 

especificidades para compreender questões, desenvolver projetos e produzir respostas. 

Os componentes integradores ampliarão as possibilidades de aplicação, investigação e aprofundamento. Sua organização deverá dialogar com o 

trabalho das diferentes áreas e com as necessidades identificadas nas turmas. 

O planejamento compartilhado permitirá conhecer o percurso dos estudantes e evitar repetições sem propósito ou atividades desconectadas. 

  
Organização Contribuição 

Componentes curriculares Desenvolver conhecimentos e aprendizagens específicos 

Componentes integradores Aprofundar experiências e estabelecer conexões 

Projetos interdisciplinares Investigar questões com contribuição de diferentes áreas 

Experiências territoriais Relacionar conhecimentos à realidade 

Intervenções pedagógicas Apoiar necessidades de aprendizagem 

Registros e avaliação Acompanhar o percurso e orientar decisões 

  

6.4 Planejamento coletivo e intencionalidade pedagógica 
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O planejamento partirá do conhecimento da turma, das aprendizagens previstas e das evidências disponíveis. Os interesses dos estudantes serão 

considerados em diálogo com os objetivos curriculares. 

Cada experiência deverá explicitar o que se pretende ensinar, como ocorrerá a mediação e quais evidências permitirão acompanhar os resultados. 

  
Etapa Pergunta orientadora Encaminhamento 

Diagnóstico O que os estudantes sabem e de que precisam? Analisar registros e produções 

Definição dos objetivos Quais aprendizagens serão desenvolvidas? Selecionar objetivos do Referencial 

Articulação Quais conhecimentos e componentes contribuirão? Definir relações e responsabilidades 

Organização Quais recursos, espaços e apoios serão necessários? Preparar condições de participação 

Desenvolvimento Como favorecer compreensão e participação? Mediar experiências 

Avaliação Quais evidências mostram as aprendizagens? Registrar e analisar 

Replanejamento O que precisa ser aprofundado ou retomado? Organizar intervenções 

  

As metodologias serão escolhidas conforme os objetivos. Ensino explícito, investigação, projetos, oficinas, jogos, experimentação e produção 

poderão ser combinados ao longo do percurso. 

6.5 Vivências Educativas e Práticas de Convivência 
O componente desenvolverá experiências de autonomia, cuidado, participação e responsabilidade compartilhada. Sua organização estará relacionada 

às situações reais da vida escolar. 

Combinados, assembleias, organização dos espaços e vivências de alimentação poderão favorecer reflexão e aprendizagem sobre a convivência. 

A mediação docente ajudará os estudantes a compreender regras, comunicar necessidades, ouvir perspectivas e participar das decisões adequadas à 

sua idade. 

  
Objetivo Experiências Evidências 

Fortalecer pertencimento Acolhimento e ações coletivas Participação e registros 

Desenvolver autonomia Organização de materiais e espaços Procedimentos realizados 

Ampliar cooperação Jogos e projetos compartilhados Estratégias de colaboração 

Participar das decisões Assembleias e revisão de combinados Propostas e encaminhamentos 

Compreender o cuidado coletivo Vivências alimentares e ambientais Produções e reflexões 

  

A avaliação considerará as aprendizagens sobre convivência e cuidado, com atenção às diferentes formas de expressão. Não será reduzida à 

obediência ou à comparação entre comportamentos. 

6.6 Trilhas de Leitura e Escrita 
O componente Trilhas de Leitura e Escrita organizará percursos de leitura, escrita, oralidade, escuta e reflexão sobre a língua. As experiências serão 

articuladas à literatura, à cultura, ao território e à recomposição das aprendizagens. 

Nos anos iniciais, o planejamento integrará apropriação do sistema de escrita, compreensão, produção textual e ampliação do repertório. Nos anos 

finais, aprofundará leitura crítica, argumentação, autoria e análise de textos de diferentes gêneros e linguagens. 

A produção escrita envolverá planejamento, elaboração, revisão e circulação. Os estudantes deverão compreender para quem escrevem, com qual 

finalidade e quais recursos são adequados. 

  
Prática Organização metodológica Evidências 

Leitura literária Leitura docente, compartilhada e autônoma Comentários e registros 

Compreensão Perguntas, localização de informações e construção de sentidos Respostas e argumentação 

Oralidade Relatos, entrevistas, debates e apresentações Produções orais 

Escrita Planejamento, produção, revisão e publicação Versões dos textos 

Análise linguística Reflexão vinculada à leitura e à produção Revisões e escolhas 

Recomposição Intervenções conforme necessidades Progressão registrada 

  

As ações do Feliz Deserto Leitor contribuirão para ampliar o acesso à literatura, conforme seu público e sua organização municipal. 

6.7 Trilhas do Pensamento Matemático 
O componente favorecerá raciocínio, compreensão de conceitos, argumentação e resolução de problemas. 

O planejamento combinará situações contextualizadas com sistematização. Os estudantes serão incentivados a representar ideias, comparar 

estratégias e explicar procedimentos. 

As experiências territoriais poderão envolver medidas, produção de alimentos, consumo, deslocamentos e organização de dados. 

  
Campo Possibilidades metodológicas Evidências 

Números e operações Problemas, jogos e representações Estratégias e resultados 

Pensamento algébrico Padrões e relações Generalizações e explicações 

Geometria Construção e análise de formas Representações 

Grandezas e medidas Situações práticas e estimativas Procedimentos e comparações 

Estatística e probabilidade Pesquisas e análise de dados Tabelas, gráficos e conclusões 

Educação financeira Escolhas e situações de consumo Argumentação e soluções 

  

O erro será analisado como informação para o ensino. As intervenções deverão ajudar o estudante a compreender seus procedimentos e construir 

novas estratégias. 

6.8 Cultura Digital e Computação 
O trabalho com Cultura Digital será articulado à organização da Computação prevista no Referencial e na resolução municipal. 

As aprendizagens serão planejadas nos eixos Pensamento Computacional, Mundo Digital e Cultura Digital. A integração entre componentes deverá 

explicitar responsáveis, períodos, experiências e formas de avaliação. 

  
Eixo Foco Possibilidades 

Pensamento Computacional Organização de soluções Padrões, decomposição, algoritmos e testes 

Mundo Digital Compreensão de dados e sistemas Representação, armazenamento e comunicação 

Cultura Digital Participação crítica e responsável Autoria, informação, privacidade e segurança 

  

As práticas plugadas e desplugadas serão utilizadas conforme os objetivos e as condições disponíveis. A ausência de equipamentos não impedirá o 

desenvolvimento de experiências computacionais. 

A avaliação acompanhará raciocínio, estratégias, processos de criação e resolução de problemas. O mapa de cobertura permitirá verificar a 

progressão das aprendizagens por ano. 

6.9 Cuidado, Saúde e Práticas Protetivas 
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O componente desenvolverá conhecimentos e práticas de saúde integral, autocuidado, convivência e proteção. 

A saúde mental e o desenvolvimento socioemocional serão articulados às relações escolares e às condições de aprendizagem. As experiências 

deverão fortalecer vínculos, expressão, cooperação e busca de apoio. 

  
Campo Experiências 

Alimentação e higiene Oficinas e práticas de autocuidado 

Saúde e bem-estar Reflexão sobre movimento, hidratação e descanso 

Emoções Histórias, arte e situações fictícias 

Convivência Cooperação e mediação de conflitos 

Proteção Reconhecimento de riscos e formas de pedir ajuda 

Ambientes digitais Privacidade, exposição e prevenção de violências 

Sustentabilidade Relações entre ambiente e saúde 

  

Nenhum estudante será obrigado a relatar experiências íntimas. As atividades oferecerão formas variadas de participação e respeitarão a privacidade. 

A avaliação considerará conhecimentos sobre cuidado e proteção. Sentimentos, diagnósticos e características de personalidade não serão critérios de 

classificação. 

6.10 Corpo e Movimento 
O componente Corpo e Movimento desenvolverá o acesso às práticas corporais como conhecimentos produzidos historicamente. Jogos, brincadeiras, 

esportes, danças, ginásticas e outras práticas serão vivenciados e estudados, considerando seus sentidos culturais e sociais. 

Os estudantes terão oportunidades de aprender movimentos, compreender regras, desenvolver técnicas, analisar estratégias e criar adaptações. A 

mediação favorecerá a construção de conceitos sobre corpo, espaço, tempo, equilíbrio, ritmo, esforço, cooperação e competição, conforme a etapa. 

O estudo do esporte poderá abordar sua história, modalidades, acesso, representações na mídia e participação de diferentes grupos. Questões de 

gênero, racismo, deficiência e inclusão poderão integrar o trabalho, de forma adequada à idade. 

As relações com outras áreas ampliarão a investigação. Matemática poderá contribuir para analisar medidas e dados; Ciências, para compreender 

corpo e saúde; História e Geografia, para estudar contextos; e Linguagens, para pesquisar e comunicar conhecimentos. 

  
Percurso Experiências Conhecimentos 

Experimentar Praticar e explorar movimentos Habilidades e possibilidades corporais 

Compreender Estudar regras, técnicas e organização Conceitos e funcionamento das práticas 

Investigar Pesquisar histórias e manifestações Relações culturais e sociais 

Analisar Comparar estratégias e condições de acesso Argumentação e pensamento crítico 

Criar Adaptar jogos e elaborar sequências Autoria e resolução de problemas 

Participar Organizar decisões e responsabilidades Cooperação e autonomia 

  

A avaliação acompanhará compreensão, progressão, estratégias e criação. A participação será assegurada por adaptações e recursos, respeitando 

diferentes condições corporais. 

  

6.11 Arte, cultura e experiências preservadas do PEITI 
A proposta mantém as possibilidades de teatro, canto coral, música, banda, dança, recreação, atletismo e xadrez presentes nos documentos 

municipais. 

Sua realização dependerá de planejamento, profissionais, materiais e espaços. As práticas serão articuladas aos componentes e projetos, com 

objetivos e acompanhamento. 

  
Experiência Organização pedagógica 

Teatro Leitura, criação de cenas e colaboração 

Canto coral Escuta, repertório e expressão vocal 

Banda e música Práticas musicais conforme recursos e orientação 

Dança Criação e conhecimento das manifestações culturais 

Atletismo Vivências adaptadas e acompanhamento 

Recreação Brincadeira e convivência 

Xadrez Análise, planejamento e reflexão 

  

A socialização das produções deverá valorizar os processos de aprendizagem e assegurar diferentes formas de participação. 

6.12 Educação ambiental, sustentabilidade e COM-VIDA 
A educação ambiental será desenvolvida em relação aos conhecimentos curriculares, à organização dos espaços e às questões do território. 

As experiências abordarão água, resíduos, biodiversidade, consumo e mudanças ambientais. A investigação deverá permitir compreender relações e 

elaborar propostas fundamentadas. 

A COM-VIDA poderá mobilizar estudantes e comunidade para diagnóstico, planejamento e acompanhamento de ações socioambientais, em 

articulação com a gestão escolar. 

  
Etapa Desenvolvimento 

Diagnóstico Observar e registrar questões ambientais 

Investigação Buscar informações e analisar causas 

Planejamento Definir ações possíveis 

Participação Distribuir responsabilidades 

Acompanhamento Verificar resultados 

Comunicação Compartilhar aprendizagens 

  

6.13 Horta escolar ou comunitária 
A horta será utilizada como espaço educativo para investigar cultivo, solo, água, alimentação e sustentabilidade. 

Seu planejamento deverá articular conhecimentos e assegurar participação acessível. O manejo observará orientação, segurança e condições de 

higiene. 

  
Elemento Organização 

Finalidade Compreender relações entre ambiente, alimentação e cuidado 

Integração Ciências, Matemática, Linguagens, Geografia e Arte 

Experiências Plantio, observação, medidas e registros 

Produções Diário, tabelas, textos e materiais educativos 

Participação Estudantes, profissionais e parceiros 
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Avaliação Conhecimentos e processos de investigação 

  

6.14 Projetos interdisciplinares territoriais 
Os projetos serão organizados a partir de questões relevantes, com objetivos curriculares e contribuição de diferentes áreas. 

A escola poderá desenvolver percursos relacionados às memórias, à cultura, ao ambiente, à alimentação, à educação financeira e às tecnologias. 

  
Campo articulador Questão orientadora Produções possíveis 

Memórias Como conhecer e registrar histórias da comunidade? Entrevistas e narrativas 

Ambiente Como compreender e cuidar dos espaços? Mapas e propostas 

Alimentação Como produção, consumo e saúde se relacionam? Pesquisas e materiais 

Cultura Como reconhecer e expressar nossas referências? Apresentações e exposições 

Educação financeira Como fazemos escolhas e utilizamos recursos? Problemas e análises 

Tecnologia Como representar e comunicar o território? Conteúdos e produtos digitais 

  

Os projetos poderão partir de questões esportivas, culturais e científicas, além dos temas ambientais e territoriais. Deverão oferecer oportunidades de 

aprofundamento a todos os estudantes, articulando experiências práticas e construção de conceitos. 

  
Projeto possível Questão orientadora Conhecimentos mobilizados 

Esporte, corpo e sociedade Quem participa do esporte e quais barreiras existem? Cultura corporal, direitos e inclusão 

Jogos que atravessam gerações Como os jogos são transmitidos e transformados? Memória, regras, estratégias e criação 

Ciência do movimento Como compreender os movimentos que realizamos? Corpo, medidas, observação e explicação 

Cultura em expressão Como diferentes linguagens comunicam ideias? Música, dança, teatro e autoria 

  

6.15 Recomposição das aprendizagens 
A recomposição será organizada a partir das necessidades identificadas, com intervenções específicas e acompanhamento. 

Os agrupamentos serão flexíveis e temporários. Os estudantes deverão continuar participando das experiências curriculares e formativas. 

  
Etapa Procedimento 

Identificação Analisar evidências 

Planejamento Definir objetivos e estratégias 

Intervenção Desenvolver atividades específicas 

Registro Acompanhar respostas 

Reavaliação Verificar progressão 

Continuidade Ajustar apoios 

  

As informações do Avalia Feliz serão articuladas aos registros docentes, contribuindo para o planejamento e a análise dos resultados. 

6.16 Avaliação das aprendizagens 
A avaliação será diagnóstica, processual, formativa e inclusiva. Sua finalidade será conhecer os percursos e orientar o ensino. 

Os instrumentos deverão corresponder aos objetivos e oferecer diferentes possibilidades de demonstração das aprendizagens. 

  
Instrumento Finalidade 

Observação Acompanhar processos 

Produções Identificar conhecimentos 

Portfólios Registrar progressão 

Projetos Analisar mobilização de saberes 

Apresentações Acompanhar expressão e argumentação 

Autoavaliação Favorecer reflexão 

Avaliações específicas Identificar necessidades 

  

As devolutivas deverão indicar avanços e possibilidades de continuidade. Os resultados serão discutidos com os estudantes e comunicados às 

famílias de forma compreensível. 

Na Educação Infantil, a avaliação ocorrerá por acompanhamento e documentação, sem finalidade de seleção, promoção, classificação ou retenção. 

No Ensino Fundamental, os registros e a progressão observarão as normas municipais e os regimentos. Resultados externos ou municipais não serão 

utilizados isoladamente para aprovação ou reprovação. 

6.17 Registros e replanejamento 
Os registros deverão tornar visíveis as aprendizagens e as intervenções. Sua análise permitirá verificar a adequação das experiências e organizar 

continuidade. 

  
Campo Registro esperado 

Objetivo Aprendizagem acompanhada 

Experiência Situação desenvolvida 

Evidência Produção ou procedimento observado 

Mediação Apoio oferecido 

Análise Avanços e necessidades 

Encaminhamento Próxima intervenção 

  

A coordenação pedagógica apoiará a análise dos registros e a articulação entre profissionais. O currículo será acompanhado como percurso de 

formação, com atenção ao que os estudantes aprendem, às condições de participação e às decisões necessárias para ampliar suas possibilidades. 

7. ORIENTAÇÕES PEDAGÓGICAS POR ETAPA E MODALIDADE 

7.1 Organização pedagógica e especificidades dos estudantes 
A Educação Integral em Tempo Integral de Feliz Deserto deverá reconhecer as características de cada etapa e modalidade, assegurando continuidade 

das aprendizagens e respeito aos diferentes momentos da vida. 

Os princípios da formação integral serão comuns à rede, enquanto os objetivos, as experiências, as mediações e a avaliação considerarão as 

especificidades dos estudantes. A organização destinada às crianças pequenas, por exemplo, deverá responder às necessidades da infância; o trabalho 

com adolescentes deverá reconhecer suas formas de participação, interesses e processos de construção da identidade. 

O Referencial Curricular Municipal orientará essas escolhas. Os planos de ensino deverão relacionar as aprendizagens previstas às características das 

turmas e aos apoios necessários. 

  
Etapa ou modalidade Referência para a organização pedagógica 
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Educação Infantil Interações, brincadeiras, direitos de aprendizagem e campos de experiências 

Ensino Fundamental — anos iniciais Alfabetização, letramentos, conhecimentos das áreas e autonomia progressiva 

Ensino Fundamental — anos finais Aprofundamento dos conhecimentos, investigação, autoria e participação 

Educação Especial Acessibilidade, apoios e planejamento colaborativo 

Educação do campo Relações entre território, cultura, trabalho e conhecimentos escolares 

  

7.2 Educação Infantil: cuidar, brincar, interagir e aprender 
Na Educação Infantil, a criança será reconhecida como sujeito histórico e de direitos, que participa das relações, produz sentidos e constrói 

conhecimentos por meio das experiências. 

As interações e brincadeiras constituirão os eixos do trabalho pedagógico. A organização da jornada deverá favorecer exploração, imaginação, 

expressão, movimento e convivência, articulando cuidado e educação. 

O professor observará as crianças, conhecerá seus interesses e organizará situações que ampliem suas possibilidades de ação. A mediação deverá 

acolher iniciativas e oferecer materiais, perguntas e desafios adequados ao desenvolvimento. 

A rotina integral respeitará alimentação, higiene, descanso e diferentes ritmos. As experiências serão planejadas com continuidade e flexibilidade, 

sem antecipação da organização disciplinar do Ensino Fundamental. 

7.3 Direitos de aprendizagem na Educação Infantil 
Os direitos de aprendizagem orientarão as oportunidades oferecidas às crianças e a análise do trabalho realizado. 

  
Direito Compromisso pedagógico Possibilidades de experiência 

Conviver Ampliar relações e reconhecer diferenças Brincadeiras, encontros e ações compartilhadas 

Brincar Assegurar tempo, materiais e liberdade de criação Faz de conta, jogos e exploração 

Participar Considerar iniciativas e escolhas Organização dos ambientes e decisões adequadas à idade 

Explorar Favorecer curiosidade e investigação Natureza, objetos, sons, movimentos e materiais 

Expressar Oferecer diferentes linguagens Desenho, fala, gesto, música e dramatização 

Conhecer-se Fortalecer identidade e autonomia Experiências de cuidado, pertencimento e reconhecimento 

  

A participação deverá ser acessível às diferentes formas de comunicação e expressão. 

7.4 Campos de experiências e território 
Os campos de experiências serão articulados no planejamento. Uma mesma situação poderá envolver movimento, linguagem, relações, criação e 

investigação. 

  
Campo de experiências Orientação pedagógica Relação com o território 

O eu, o outro e o nós Identidade, convivência e cuidado Famílias, comunidade e diferentes modos de vida 

Corpo, gestos e movimentos Exploração e expressão corporal Brincadeiras, danças e repertórios locais 

Traços, sons, cores e formas Criação e apreciação Artesanato, música e manifestações culturais 

Escuta, fala, pensamento e imaginação Linguagem e narrativa Histórias, cantigas e memórias 

Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações Investigação e comparação Natureza, cultivo, materiais e paisagens 

  

As experiências territoriais deverão ser adequadas às crianças, com segurança, acessibilidade e mediação. 

7.5 Literatura, dimensão emocional e Computação na Educação Infantil 
O contato com a literatura será frequente e prazeroso. Leitura docente, contação, exploração de livros e criação de narrativas ampliarão imaginação e 

repertório. 

A dimensão emocional será trabalhada nas relações e nas brincadeiras. Os adultos ajudarão as crianças a comunicar necessidades, reconhecer 

situações, buscar apoio e construir formas de convivência, respeitando suas possibilidades. 

A Computação será integrada às experiências de modo lúdico, com prioridade para práticas concretas, corporais, narrativas e desplugadas. 

Sequências de ações, padrões, organização de objetos e resolução de desafios poderão compor o planejamento. 

O uso de recursos digitais, quando ocorrer, será intencional, mediado e adequado à idade, preservando o tempo de interação, movimento e 

exploração. 

7.6 Avaliação e documentação pedagógica na Educação Infantil 
A avaliação acompanhará as aprendizagens e o desenvolvimento. A observação e os registros deverão permitir compreender o percurso de cada 

criança e reorganizar as experiências. 

A documentação pedagógica reunirá evidências selecionadas e analisadas, tornando visíveis as perguntas, as descobertas, as relações e as produções. 

  
Registro Finalidade 

Observações docentes Compreender ações e interações 

Falas e narrativas Acompanhar sentidos construídos 

Produções Identificar formas de expressão 

Sequências de experiências Analisar continuidade 

Relatórios descritivos Comunicar o percurso 

Devolutivas às famílias Compartilhar aprendizagens e necessidades 

  

A avaliação não terá finalidade de seleção, promoção, classificação ou retenção. Os registros serão utilizados para orientar o planejamento e 

assegurar continuidade. 

7.7 Ensino Fundamental — anos iniciais 
Nos anos iniciais, o trabalho deverá assegurar a apropriação dos conhecimentos das diferentes áreas, com atenção à alfabetização, aos letramentos e 

ao pensamento matemático. 

A aprendizagem da leitura e da escrita será desenvolvida por ensino sistemático e participação em situações significativas. A literatura, a produção 

textual, a oralidade e a reflexão sobre a língua integrarão o cotidiano. 

O ensino de Matemática envolverá compreensão de conceitos, representações, estratégias e resolução de problemas. As experiências de Ciências, 

História, Geografia, Arte e Educação Física ampliarão o conhecimento do mundo e as possibilidades de expressão. 

  
Campo Orientação pedagógica 

Alfabetização Planejar ensino e acompanhar a apropriação do sistema de escrita 

Leitura Desenvolver compreensão, fluência e repertório 

Escrita Produzir, revisar e compartilhar textos 

Matemática Construir conceitos e comparar estratégias 

Investigação Observar, perguntar, registrar e explicar 

Arte e movimento Criar, experimentar e participar 

Computação Desenvolver aprendizagens progressivas e integradas 
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Convivência Ampliar cooperação e autonomia 

  

A jornada integral oferecerá oportunidades de aprofundamento e intervenção, preservando a diversidade das experiências. 

7.8 Acompanhamento da alfabetização e recomposição nos anos iniciais 
O acompanhamento permitirá identificar conhecimentos já construídos e necessidades específicas. As intervenções serão planejadas com objetivos 

definidos e reavaliadas a partir das respostas dos estudantes. 

  
Movimento Encaminhamento 

Diagnóstico Analisar leitura, escrita e conhecimentos envolvidos 

Planejamento Definir aprendizagens e mediações 

Intervenção Organizar atividades específicas 

Registro Acompanhar procedimentos e avanços 

Reavaliação Verificar a adequação do apoio 

Continuidade Ajustar estratégias 

  

Os agrupamentos serão flexíveis e temporários. A organização evitará rótulos e assegurará participação nas experiências curriculares, artísticas e 

corporais. 

As informações do Avalia Feliz e das demais avaliações serão relacionadas aos registros docentes, conforme sua organização municipal. 

7.9 Ensino Fundamental — anos finais 
Nos anos finais, o trabalho aprofundará conhecimentos e ampliará investigação, argumentação, autoria e participação. 

A organização deverá reconhecer as características da adolescência, oferecendo espaços de expressão e diálogo. Os estudantes serão incentivados a 

analisar informações, formular posicionamentos e participar de projetos. 

A atuação de diferentes professores exige articulação para acompanhar o percurso das turmas. O planejamento coletivo deverá identificar conexões 

curriculares e necessidades de intervenção. 

  
Campo Orientação pedagógica 

Linguagens Leitura crítica, argumentação e produção 

Matemática Investigação e ampliação do raciocínio 

Ciências Hipóteses, evidências e explicações 

Ciências Humanas Análise de relações históricas e territoriais 

Arte Repertório, apreciação e criação 

Práticas corporais Estratégias, expressão e participação 

Computação Soluções, autoria e responsabilidade 

Convivência e saúde Identidade, cuidado e busca de apoio 

  

7.10 Autoria e participação dos adolescentes 
A participação será desenvolvida por oportunidades de escolha, planejamento e responsabilidade, com mediação dos profissionais. 

Projetos poderão envolver pesquisa, comunicação, produção cultural, questões ambientais e melhoria da convivência. A autoria deverá valorizar 

processos e diferentes formas de contribuição. 

  
Experiência Possibilidades de participação 

Projetos investigativos Formular perguntas e analisar informações 

Produções culturais Criar textos, apresentações e conteúdos 

Assembleias Discutir questões e elaborar propostas 

Ações ambientais Planejar e acompanhar iniciativas 

Experiências digitais Produzir com responsabilidade 

Socialização Comunicar processos e resultados 

  

O trabalho deverá acolher interesses sem atribuir aos estudantes responsabilidades que pertencem aos adultos e às instituições. 

7.11 Educação Especial em todas as etapas 
A Educação Especial será transversal e articulada ao currículo, à rotina e às experiências da jornada. 

O planejamento colaborativo deverá considerar necessidades, barreiras, recursos e objetivos. A participação do estudante e da família contribuirá 

para a organização dos apoios. 

O AEE terá caráter complementar ou suplementar e manterá articulação com o trabalho da classe comum. 

  
Ação Desenvolvimento 

Identificar barreiras Analisar espaços, materiais e procedimentos 

Planejar apoios Definir recursos e mediações 

Diversificar experiências Oferecer formas de acesso e expressão 

Articular profissionais Compartilhar informações necessárias 

Avaliar Acompanhar progressão e participação 

Rever Ajustar recursos e estratégias 

  

Os planos individualizados, quando necessários e conforme as orientações da rede, serão vinculados ao planejamento curricular. 

A avaliação considerará os objetivos trabalhados, os apoios oferecidos e as evidências de aprendizagem, sem reduzir expectativas à condição do 

estudante. 

7.12 Educação do campo e especificidades territoriais 
A organização pedagógica deverá respeitar as experiências dos estudantes e das comunidades do campo, considerando suas relações com trabalho, 

cultura e ambiente. 

O currículo poderá abordar produção, alimentação, água, formas de organização comunitária e transformações da paisagem. Esses temas serão 

relacionados aos conhecimentos das diferentes áreas. 

O planejamento da rotina e do transporte considerará as condições de deslocamento e participação. A contextualização preservará as aprendizagens 

essenciais e ampliará o acesso a outros repertórios. 

  
Referência Possibilidades pedagógicas 

Trabalho e produção Investigar conhecimentos e relações sociais 

Ambiente Analisar água, solo e biodiversidade 

Cultura Registrar memórias e práticas 

Comunidade Conhecer formas de participação 
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Tecnologia Relacionar conhecimentos e soluções 

Território Compreender permanências e mudanças 

  

7.13 Continuidade e transições 
As transições deverão preservar vínculos e aprendizagens. A passagem entre turmas, anos e etapas será acompanhada por diálogo entre profissionais 

e compartilhamento de registros pertinentes. 

  
Transição Encaminhamento 

Ingresso na Educação Infantil Acolhimento e diálogo com responsáveis 

Mudança de grupo Compartilhamento do percurso 

Educação Infantil para Ensino Fundamental Continuidade das experiências e conhecimento da nova organização 

Anos iniciais para anos finais Articulação entre equipes 

Transferência Organização da documentação 

Retorno após afastamento Apoio à reintegração 

  

A transição da Educação Infantil para o Ensino Fundamental não exigirá demonstração de aprendizagens como condição de ingresso. Os registros 

subsidiarão o acolhimento e o planejamento. 

7.14 Articulação entre as equipes e acompanhamento 
A coordenação pedagógica promoverá encontros e análises que favoreçam continuidade entre etapas e profissionais. 

Os registros deverão permitir compreender o percurso sem transformar dificuldades em rótulos. As informações compartilhadas serão pertinentes ao 

acompanhamento educacional e à proteção. 

  
Aspecto Evidências de acompanhamento 

Adequação à etapa Planos e experiências 

Progressão Produções e registros 

Participação Formas de envolvimento e apoios 

Inclusão Recursos e barreiras 

Transições Articulações entre equipes 

Avaliação Devolutivas e intervenções 

  

As orientações por etapa e modalidade deverão ser contextualizadas nos PPPs e nos planos de ensino. A rede assegurará referências comuns e 

apoiará as escolas para responder às necessidades dos estudantes, com continuidade, acessibilidade e qualidade pedagógica. 

8. GESTÃO DEMOCRÁTICA, PROFISSIONAIS E FORMAÇÃO CONTINUADA 

8.1 Gestão democrática como prática educativa 
A gestão democrática da Educação Integral em Tempo Integral de Feliz Deserto será desenvolvida pela participação, pelo diálogo e pela 

responsabilidade compartilhada na organização do trabalho escolar. 

O Referencial Curricular Municipal reconhece a escola como espaço de construção coletiva, no qual profissionais, estudantes, famílias e comunidade 

contribuem para o planejamento, a implementação e a avaliação das experiências educativas. 

A participação deverá produzir efeitos nas decisões. As contribuições recebidas serão analisadas pelas equipes responsáveis e relacionadas às 

necessidades dos estudantes, aos objetivos pedagógicos e às condições de oferta. 

A gestão escolar promoverá uma comunicação clara sobre a organização da jornada, os projetos, as aprendizagens e os encaminhamentos. A 

transparência fortalecerá a confiança entre escola e comunidade e favorecerá o acompanhamento da proposta. 

8.2 Organização das responsabilidades 
A implementação exige clareza sobre as atribuições e articulação entre os profissionais. As responsabilidades serão exercidas conforme as funções, 

as normas do sistema de ensino e a organização municipal. 

  
Instância ou profissional Responsabilidades na educação integral 

Secretaria Municipal de Educação Coordenar a implementação, orientar as unidades, planejar condições de oferta, promover formação e consolidar o acompanhamento da rede 

Equipe técnica municipal Apoiar a organização curricular, orientar horários e procedimentos, acompanhar as escolas e analisar necessidades 

Gestão escolar Organizar o funcionamento, articular profissionais e serviços, acompanhar frequência e assegurar espaços de participação 

Coordenação pedagógica Integrar planejamentos, acompanhar aprendizagens, apoiar intervenções e organizar análises dos registros 

Professores Planejar, desenvolver, avaliar e registrar as experiências, considerando currículo, acessibilidade e necessidades das turmas 

Profissionais do AEE Colaborar na identificação de barreiras, organização de recursos e acompanhamento dos estudantes 

Demais profissionais e equipes de apoio Contribuir para cuidado, segurança, acessibilidade e funcionamento, conforme suas atribuições 

Conselho escolar Participar das decisões e acompanhar a proposta e as condições de atendimento 

Estudantes Contribuir com interesses, avaliações e propostas adequadas à idade 

Famílias e responsáveis Participar do diálogo sobre o percurso escolar e as necessidades de atendimento 

Conselho Municipal de Educação Exercer suas competências normativas e de acompanhamento no sistema municipal 

  

A definição de responsabilidades será acompanhada por procedimentos de comunicação. As situações identificadas deverão chegar aos profissionais 

e às instâncias que possam organizar respostas. 

8.3 Atuação da gestão escolar 
A gestão escolar organizará as condições de funcionamento e estabelecerá relações entre as dimensões pedagógica, administrativa e de cuidado. 

Seu trabalho envolverá a distribuição dos espaços, o acompanhamento da rotina, a articulação com os serviços e a comunicação com as famílias. As 

decisões deverão considerar os objetivos da proposta e as necessidades observadas. 

  
Campo de atuação Encaminhamento 

Funcionamento Organizar horários, espaços e procedimentos 

Equipe Favorecer comunicação e articulação 

Frequência Acompanhar ausências e medidas de apoio 

Condições de oferta Identificar necessidades e encaminhar providências 

Participação Organizar escutas e reuniões 

Proteção Assegurar acolhimento e utilização dos fluxos municipais 

Comunicação Informar a comunidade e realizar devolutivas 

Avaliação institucional Coordenar a análise das experiências e das condições 

  

A gestão manterá registros dos encaminhamentos e acompanhará sua continuidade, evitando que as necessidades identificadas permaneçam sem 

resposta. 

8.4 Coordenação pedagógica e integração curricular 
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A coordenação pedagógica apoiará os professores na relação entre o Referencial Curricular Municipal, os planos de ensino e as experiências da 

jornada. 

Sua atuação deverá favorecer continuidade entre componentes, projetos e intervenções. A análise compartilhada dos registros permitirá compreender 

os percursos dos estudantes e definir prioridades. 

  
Ação da coordenação Finalidade 

Estudo do Referencial Apoiar escolhas curriculares 

Análise dos planos Verificar objetivos, progressão e acessibilidade 

Articulação entre professores Construir continuidade 

Acompanhamento das produções Identificar aprendizagens e necessidades 

Discussão das intervenções Qualificar os apoios 

Organização das devolutivas Comunicar avanços e encaminhamentos 

Formação na escola Relacionar estudo e prática 

  

O acompanhamento pedagógico será desenvolvido como apoio ao trabalho profissional, com diálogo, análise de evidências e construção de 

alternativas. 

8.5 Planejamento coletivo 
O planejamento coletivo será organizado nos tempos de trabalho previstos para os profissionais e no calendário da rede. Sua realização deverá 

apresentar objetivos, registros e encaminhamentos. 

Os encontros permitirão articular os componentes, conhecer as experiências desenvolvidas e examinar as aprendizagens. Também serão utilizados 

para preparar projetos, recursos e adaptações. 

  
Momento Conteúdo do trabalho Produto 

Planejamento inicial Diagnóstico, currículo e organização da jornada Planos e prioridades 

Encontros periódicos Articulação das experiências Encaminhamentos compartilhados 

Análise bimestral Aprendizagens e intervenções Síntese e replanejamento 

Preparação de projetos Objetivos, responsabilidades e recursos Plano integrado 

Avaliação anual Resultados e condições de implementação Prioridades para continuidade 

  

Os registros deverão identificar decisões, responsáveis e formas de acompanhamento. A retomada desses encaminhamentos dará continuidade ao 

planejamento. 

8.6 Participação dos estudantes 
A participação dos estudantes será desenvolvida por oportunidades de escuta, expressão e colaboração. Os procedimentos considerarão idade, formas 

de comunicação e necessidades de apoio. 

Na Educação Infantil, a participação será reconhecida nas escolhas, nas iniciativas e nas manifestações das crianças. No Ensino Fundamental, poderá 

ser ampliada por rodas, assembleias, consultas e avaliação das experiências. 

  
Forma de participação Possibilidades 

Escolhas orientadas Materiais, linguagens e formas de produção 

Rodas de conversa Interesses, dúvidas e avaliação da rotina 

Assembleias Convivência e propostas coletivas 

Projetos Perguntas, planejamento e responsabilidades 

Avaliação das experiências Identificação de aprendizagens e necessidades 

Socialização Comunicação das produções e dos processos 

  

As propostas dos estudantes serão consideradas e receberão devolutivas. A participação ocorrerá com mediação, preservando as responsabilidades 

dos adultos e das instituições. 

8.7 Participação das famílias e da comunidade 
A relação com as famílias será construída por comunicação regular, acolhimento e diálogo sobre o percurso dos estudantes. 

As reuniões e os atendimentos deverão apresentar informações compreensíveis sobre objetivos, aprendizagens, rotina e apoios. As formas de 

participação considerarão as condições de acesso e disponibilidade das famílias. 

A comunidade poderá contribuir com conhecimentos, memórias e experiências, mediante planejamento e mediação pedagógica. 

  
Espaço de participação Finalidade 

Reuniões com famílias Compartilhar percurso e organização escolar 

Atendimentos Dialogar sobre necessidades específicas 

Conselho escolar Participar das decisões e do acompanhamento 

Encontros comunitários Relacionar escola e território 

Socialização de produções Tornar visíveis as aprendizagens 

Escutas institucionais Identificar percepções e propostas 

  

A ausência em reuniões não será interpretada, isoladamente, como desinteresse. A escola buscará alternativas de comunicação e participação. 

8.8 Conselho escolar e acompanhamento da proposta 
O conselho escolar contribuirá para o acompanhamento da educação integral, observando suas atribuições. 

As discussões deverão considerar as condições de atendimento, a participação da comunidade e os resultados da avaliação institucional. 

  
Campo de acompanhamento Contribuição do conselho 

Organização escolar Analisar questões apresentadas pela comunidade 

Condições de oferta Acompanhar necessidades e providências 

Participação Ampliar diálogo e representatividade 

Avaliação institucional Contribuir para prioridades 

Recursos Exercer o acompanhamento previsto em suas atribuições 

  

As informações compartilhadas deverão preservar a privacidade dos estudantes e dos profissionais. 

8.9 Formação continuada vinculada ao trabalho pedagógico 
A formação continuada será organizada a partir dos desafios identificados na rede e das aprendizagens previstas na proposta. 

O processo combinará estudo, planejamento, experimentação, acompanhamento e reflexão. Os profissionais deverão encontrar oportunidades para 

analisar suas práticas, compartilhar experiências e construir respostas. 
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A formação considerará os diferentes públicos e suas atribuições, incluindo gestores, coordenadores, professores, profissionais do AEE e equipes de 

apoio. 

  
Eixo formativo Conteúdos Produção ou aplicação esperada 

Educação integral Concepção, dimensões humanas e jornada Organização de percursos integrados 

Referencial Curricular Municipal Objetivos, progressão e contextualização Planos de ensino alinhados 

Alfabetização e letramentos Ensino, leitura, escrita e acompanhamento Intervenções fundamentadas 

Pensamento matemático Conceitos, estratégias e resolução de problemas Sequências e análise das aprendizagens 

Computação Eixos, progressão e práticas Mapa de cobertura e experiências 

Inclusão Barreiras, recursos e colaboração Planejamento acessível 

Saúde mental e socioemocional Acolhimento, convivência e busca de apoio Práticas educativas e encaminhamentos 

Práticas protetivas Prevenção, direitos e responsabilidades Procedimentos de cuidado e proteção 

Corpo e Movimento Cultura corporal e participação Experiências diversificadas 

Relações étnico-raciais Currículo e enfrentamento do racismo Ações contínuas 

Educação ambiental Território, investigação e sustentabilidade Projetos integrados 

Avaliação Evidências, devolutivas e replanejamento Registros e intervenções 

  

8.10 Organização metodológica da formação 
A formação deverá apresentar continuidade entre os encontros e relação com o planejamento das escolas. 

  
Etapa Desenvolvimento 

Identificação das necessidades Análise de registros e escuta dos profissionais 

Definição dos objetivos Seleção de prioridades 

Estudo e oficina Apropriação de conhecimentos e elaboração de propostas 

Aplicação Desenvolvimento nas unidades 

Acompanhamento Apoio e análise das experiências 

Socialização Compartilhamento de processos e resultados 

Revisão Ajuste das práticas e do percurso formativo 

  

As produções da formação poderão integrar os planos, os projetos e os instrumentos de acompanhamento. A análise de sua utilização permitirá 

verificar a contribuição do processo formativo. 

8.11 Valorização profissional e cuidado com as equipes 
A qualidade da educação integral depende das condições de trabalho e do apoio aos profissionais. 

A organização deverá considerar atribuições, comunicação, recursos e tempos de planejamento. Necessidades relacionadas ao funcionamento serão 

encaminhadas às instâncias responsáveis. 

O cuidado com as equipes envolverá relações respeitosas, espaços de diálogo e orientação diante de situações complexas. A dimensão emocional 

presente no Referencial deverá contribuir para uma cultura de acolhimento também entre os adultos. 

  
Compromisso Encaminhamento 

Clareza de atribuições Orientar responsabilidades e procedimentos 

Apoio pedagógico Oferecer acompanhamento 

Planejamento Organizar tempos de articulação 

Recursos Identificar necessidades 

Comunicação Estabelecer canais e devolutivas 

Convivência profissional Promover respeito e diálogo 

Situações complexas Articular orientação e serviços competentes 

  

As ações de cuidado serão acompanhadas da atenção às condições concretas de trabalho. 

8.12 Acompanhamento da gestão e da formação 
A Secretaria e as unidades acompanharão a realização dos espaços de participação, do planejamento e da formação. 

  
Aspecto Evidências 

Participação Contribuições e devolutivas 

Planejamento coletivo Registros e encaminhamentos 

Integração curricular Planos e experiências 

Formação Participação, produções e aplicação 

Apoio profissional Orientações e providências 

Comunicação Informações e diálogo com a comunidade 

Avaliação institucional Prioridades e acompanhamento 

  

A gestão democrática será fortalecida pela continuidade entre escuta, decisão e ação. A formação e o apoio aos profissionais deverão contribuir para 

que as orientações desta proposta se concretizem nas experiências dos estudantes. 

9. ARTICULAÇÃO INTERSETORIAL E CONDIÇÕES DE OFERTA 

9.1 Responsabilidade compartilhada pela formação e proteção 
A Educação Integral em Tempo Integral de Feliz Deserto requer articulação entre a educação e as demais áreas responsáveis pelos direitos e pelo 

bem-estar dos estudantes. 

A escola acompanha situações que podem envolver saúde, alimentação, transporte, convivência e proteção social. Sua atuação deverá ser integrada 

aos serviços competentes, com responsabilidades definidas e continuidade dos encaminhamentos. 

A articulação intersetorial permitirá organizar ações preventivas, ampliar experiências educativas e responder às necessidades identificadas. O 

trabalho conjunto preservará as atribuições de cada área e a responsabilidade pedagógica da Secretaria Municipal de Educação e das unidades 

escolares. 

As parcerias serão planejadas a partir do diagnóstico da rede e das comunidades. Deverão apresentar finalidade, público, profissionais envolvidos, 

procedimentos e formas de acompanhamento. 

9.2 Áreas de articulação 
  
Área ou serviço Contribuição para a educação integral Possibilidades de atuação conjunta 

Educação Organização curricular e acompanhamento escolar Planejamento, identificação de necessidades e acompanhamento 

Saúde Promoção da saúde e atenção às necessidades de cuidado Ações educativas, orientação e atendimento pelos serviços competentes 

Assistência social Apoio às famílias e proteção social Articulação diante de vulnerabilidades que afetam a participação 

Cultura Ampliação de repertórios e valorização dos saberes Experiências artísticas e encontros com agentes culturais 
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Esporte Práticas corporais e participação Atividades planejadas e acessíveis 

Meio ambiente Investigação e sustentabilidade Projetos territoriais e orientação técnica 

Serviços de transporte e infraestrutura Condições de acesso e funcionamento Adequação dos percursos, horários e espaços 

Rede de proteção Garantia de direitos e enfrentamento das violências Encaminhamentos conforme competências e procedimentos 

  

A participação de diferentes serviços deverá favorecer a continuidade do cuidado e das experiências, evitando ações isoladas sem relação com as 

necessidades da escola. 

9.3 Organização das parcerias 
As parcerias pedagógicas serão vinculadas ao currículo e ao planejamento escolar. A contribuição de profissionais externos deverá ser acompanhada 

pela equipe responsável e adequada à etapa atendida. 

  
Elemento Definição necessária 

Finalidade Necessidade ou objetivo da ação 

Público Estudantes e profissionais envolvidos 

Articulação curricular Aprendizagens relacionadas 

Responsabilidades Atribuições de cada participante 

Condições Espaços, materiais, acessibilidade e segurança 

Desenvolvimento Procedimentos e mediação 

Acompanhamento Registros e continuidade 

Avaliação Contribuição para os objetivos 

  

As atividades deverão respeitar a diversidade, a privacidade e os direitos dos estudantes. A utilização de imagens, informações e produções 

observará os procedimentos da rede. 

9.4 Saúde integral e atenção psicossocial 
A articulação com a saúde contribuirá para ações de promoção, prevenção e cuidado. O planejamento poderá envolver alimentação, higiene, 

movimento, saúde mental e reconhecimento das formas de buscar apoio. 

Os profissionais da educação realizarão ações educativas e acolhimento dentro de suas atribuições. Necessidades de avaliação ou atendimento 

especializado serão encaminhadas aos serviços competentes. 

A escola acompanhará os aspectos necessários à participação e à aprendizagem, mantendo diálogo com a família e com os profissionais 

responsáveis, quando pertinente. 

  
Frente Organização 

Promoção da saúde Experiências educativas articuladas ao currículo 

Prevenção Orientações adequadas à idade 

Acolhimento Escuta respeitosa e identificação de necessidades 

Encaminhamento Utilização dos fluxos municipais 

Continuidade escolar Apoios necessários à participação 

Formação Orientação aos profissionais sobre responsabilidades 

  

As ações deverão evitar exposição, estigmatização e atribuição de diagnósticos pela equipe escolar. 

9.5 Fluxo de acolhimento e encaminhamento 
Cada unidade organizará seus procedimentos de comunicação interna e identificará os profissionais de referência, em consonância com as 

orientações municipais. 

O fluxo deverá permitir que necessidades sejam acolhidas, encaminhadas e acompanhadas. Situações urgentes ou de risco exigirão acionamento 

imediato dos serviços competentes. 

  
Etapa Procedimento Responsabilidade 

Identificação Reconhecer uma necessidade observada ou comunicada Profissional que acompanha a situação 

Acolhimento Ouvir com respeito e preservar a privacidade Profissional e referência escolar 

Comunicação interna Compartilhar informações necessárias Gestão ou referência definida 

Análise do encaminhamento Identificar o serviço competente Gestão e equipe responsável 

Encaminhamento Utilizar o procedimento municipal Profissional designado 

Acompanhamento Verificar continuidade e necessidades escolares Escola e serviços envolvidos 

Registro Documentar fatos, ações e providências Responsáveis pelo acompanhamento 

  

A comunicação com familiares ou responsáveis considerará a proteção do estudante. Quando houver suspeita de envolvimento do responsável em 

situação de violência, serão observados os procedimentos específicos da rede de proteção. 

9.6 Proteção e enfrentamento das violências 
A escola deverá manter uma postura preventiva e atuar diante de situações de violência, discriminação ou risco. 

A prevenção envolverá convivência, informação sobre direitos, formação profissional e procedimentos de cuidado. As situações identificadas serão 

tratadas com seriedade, sem exposição pública. 

Os registros deverão apresentar informações objetivas. Relatos espontâneos serão acolhidos sem perguntas sugestivas ou repetição desnecessária, 

preservando as atribuições dos serviços responsáveis. 

  
Compromisso Encaminhamento 

Prevenir Desenvolver ações educativas e orientar a equipe 

Acolher Ouvir sem julgamento 

Proteger Organizar medidas imediatas conforme a situação 

Comunicar Acionar os responsáveis e serviços competentes 

Registrar Documentar informações necessárias 

Acompanhar Apoiar a continuidade da participação escolar 

  

As intervenções pedagógicas de convivência não substituirão os encaminhamentos necessários à proteção. 

9.7 Assistência social e apoio às famílias 
A articulação com a assistência social deverá contribuir para enfrentar situações que comprometem o acesso e a permanência. 

A escola poderá identificar dificuldades e encaminhá-las pelos procedimentos municipais. O atendimento social será realizado pelos serviços 

responsáveis, preservando suas competências. 

  
Situação relacionada à participação escolar Articulação possível 
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Ausências recorrentes Análise conjunta das dificuldades 

Barreiras de acesso a serviços Orientação e encaminhamento 

Vulnerabilidade social Articulação com a proteção social 

Necessidade de apoio familiar Contato com o serviço competente 

Retorno à escola Organização de acompanhamento 

  

A situação socioeconômica não será utilizada para rotular estudantes ou famílias. As informações serão tratadas com respeito e finalidade de apoio. 

9.8 Cultura, esporte e meio ambiente 
As articulações com cultura, esporte e meio ambiente ampliarão as experiências previstas na proposta e sua relação com o território. 

Encontros com artistas, trabalhadores e outros detentores de saberes poderão integrar projetos, com preparação e retomada pedagógica. 

  
Área Possibilidades Articulação curricular 

Cultura Música, teatro, dança, artesanato e memória Arte, Linguagens e Ciências Humanas 

Esporte Jogos e práticas corporais Educação Física, Corpo e Movimento e saúde 

Meio ambiente Horta, biodiversidade, água e resíduos Ciências, Geografia, Matemática e Linguagens 

  

A realização dependerá de condições adequadas, orientação e acessibilidade. As parcerias ampliarão o trabalho escolar, mantendo a continuidade das 

aprendizagens. 

9.9 Infraestrutura e ambientes 
As condições físicas deverão ser acompanhadas por unidade, considerando a jornada, as etapas e as necessidades de participação. 

A adequação envolverá conservação, conforto, acessibilidade e utilização pedagógica. As necessidades serão registradas e encaminhadas ao 

planejamento municipal. 

  
Condição Aspectos de acompanhamento 

Salas e ambientes Ventilação, iluminação, conforto e organização 

Sanitários Higiene, acessibilidade e adequação 

Alimentação Espaços e condições de atendimento 

Descanso Organização adequada à Educação Infantil 

Práticas corporais Espaços, segurança e materiais 

Leitura Acervo e acesso 

Horta e áreas externas Manejo, circulação e supervisão 

Tecnologias Funcionamento, acessibilidade e segurança 

Manutenção Necessidades e providências 

  

O planejamento pedagógico utilizará as condições disponíveis e comunicará as necessidades de adequação. 

9.10 Alimentação escolar 
A alimentação será organizada de acordo com a jornada e com as orientações dos profissionais responsáveis. 

O atendimento deverá considerar qualidade, higiene, necessidades alimentares e condições de consumo. A equipe escolar acompanhará a 

organização e comunicará situações que exijam providências. 

  
Campo Responsabilidade de organização 

Planejamento alimentar Profissionais e setor competentes 

Preparação e distribuição Equipe responsável pelo serviço 

Higiene e conservação Procedimentos definidos para o atendimento 

Necessidades específicas Comunicação e orientação profissional 

Mediação educativa Professores e equipe escolar 

Acompanhamento Gestão e setor responsável 

  

As experiências de educação alimentar serão articuladas ao currículo e ao cuidado, respeitando os estudantes. 

9.11 Transporte e acesso 
O transporte deverá ser compatibilizado com os horários de funcionamento e com as necessidades de acesso. 

O planejamento considerará percursos, tempo de deslocamento, acessibilidade e procedimentos de entrada e saída. Alterações serão comunicadas às 

unidades e às famílias. 

  
Aspecto Encaminhamento 

Percursos Analisar condições e necessidades 

Horários Compatibilizar com a jornada 

Acessibilidade Organizar atendimento adequado 

Entrada e saída Definir responsabilidades 

Ocorrências Registrar e comunicar ao serviço 

Continuidade Acompanhar providências 

  

9.12 Materiais e recursos pedagógicos 
Os recursos serão selecionados conforme os objetivos curriculares, a faixa etária e a acessibilidade. 

O planejamento deverá assegurar materiais para leitura, investigação, arte, práticas corporais e Computação. Recursos concretos e desplugados 

também integrarão as experiências. 

  
Campo Recursos a considerar 

Leitura e escrita Livros, suportes de produção e materiais acessíveis 

Matemática Jogos, instrumentos e representações 

Ciência Materiais de observação e investigação 

Arte Recursos de criação e expressão 

Movimento Materiais adequados e adaptados 

Computação Recursos digitais e desplugados 

Inclusão Tecnologia assistiva e comunicação 

Ambiente Materiais de registro e manejo orientado 

  

A utilização será acompanhada para identificar manutenção, reposição e novas necessidades. 

9.13 Equipes e organização do trabalho 
A composição e a organização das equipes deverão considerar a jornada, as etapas atendidas e as necessidades de apoio. 
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As atribuições serão definidas com clareza, assegurando comunicação e acompanhamento. O planejamento deverá prever continuidade nas 

transições entre profissionais. 

A formação incluirá orientações sobre rotina, acessibilidade, cuidado e proteção, conforme as funções exercidas. 

9.14 Planejamento financeiro e sustentabilidade da oferta 
A implementação e a continuidade da educação integral serão articuladas ao planejamento orçamentário municipal e às fontes legalmente 

disponíveis. 

As necessidades pedagógicas e de atendimento deverão orientar a definição de prioridades. A expansão será acompanhada da análise das condições 

necessárias à qualidade da oferta. 

  
Campo de planejamento Finalidade 

Infraestrutura Adequação e manutenção 

Profissionais Organização do atendimento 

Formação Qualificação das equipes 

Materiais Desenvolvimento curricular 

Acessibilidade Participação 

Alimentação e transporte Permanência e acesso 

Monitoramento Acompanhamento da implementação 

  

A aplicação dos recursos será acompanhada pelas instâncias competentes, com transparência e controle social. 

9.15 Acompanhamento das condições de oferta 
A Secretaria Municipal de Educação organizará levantamentos e visitas para acompanhar as unidades. Os registros deverão relacionar necessidade, 

providência, responsável e continuidade. 

  
Campo do registro Informação 

Unidade Identificação 

Condição observada Descrição objetiva 

Necessidade Adequação ou apoio 

Encaminhamento Providência definida 

Responsável Instância ou profissional 

Acompanhamento Situação da providência 

Resultado Condição após a intervenção 

  

As condições de oferta e a articulação intersetorial serão analisadas em conjunto com os resultados pedagógicos. O acompanhamento deverá 

verificar se os estudantes encontram os recursos, os apoios e o cuidado necessários para participar da jornada integral. 

10. IMPLEMENTAÇÃO, MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO DA PROPOSTA 

10.1 Implementação como processo contínuo 
A implementação da Proposta Pedagógica Municipal de Educação Integral em Tempo Integral de Feliz Deserto será desenvolvida de forma 

contínua, articulando planejamento, condições de oferta, formação profissional e acompanhamento. 

As orientações deste documento deverão ser incorporadas aos Projetos Político-Pedagógicos, aos planos de ensino, às rotinas e aos procedimentos 

das unidades educacionais. Essa incorporação exigirá estudo pelas equipes e contextualização conforme as características das comunidades. 

A Secretaria Municipal de Educação coordenará o processo e apoiará as escolas na organização das experiências. As unidades registrarão as decisões 

e as necessidades identificadas, permitindo acompanhar o desenvolvimento da proposta. 

A implementação deverá preservar as experiências municipais já sistematizadas e aprofundar sua integração curricular. Os ajustes serão 

fundamentados nas aprendizagens dos estudantes, na participação e nas condições de atendimento. 

10.2 Etapas de implementação 
  
Etapa Ação Responsáveis Evidências 

Socialização Apresentar e estudar a proposta Secretaria, gestão e coordenação Registros dos encontros 

Organização curricular Articular o Referencial, a matriz e as ementas Equipe técnica e equipes escolares Documentos e planos 

Contextualização Atualizar os PPPs Comunidade escolar PPP e encaminhamentos 

Planejamento Organizar objetivos, experiências, horários e apoios Gestão, coordenação e professores Planos de trabalho 

Formação Desenvolver estudos vinculados às necessidades Secretaria e coordenação Produções e registros 

Desenvolvimento Realizar as experiências educativas Profissionais das unidades Registros pedagógicos 

Acompanhamento Analisar práticas e condições Escola e equipe técnica Sínteses e intervenções 

Avaliação e revisão Definir continuidade e melhorias Rede e comunidades escolares Relatório e plano de ação 

  

A organização dessas etapas será vinculada ao calendário municipal. As ações poderão ocorrer simultaneamente, conforme as necessidades e o 

estágio de desenvolvimento das unidades. 

10.3 Atualização dos Projetos Político-Pedagógicos 
Os PPPs deverão explicitar como a educação integral será desenvolvida em cada unidade. A atualização considerará o diagnóstico escolar, as 

características dos estudantes e as condições de atendimento. 

A discussão envolverá profissionais, estudantes, famílias e conselho escolar, com formas de participação adequadas à comunidade. 

  
Campo do PPP Conteúdo a explicitar 

Caracterização Comunidade, atendimento e condições 

Concepção Formação integral e princípios 

Currículo Aprendizagens, componentes e projetos 

Jornada Rotina, tempos e espaços 

Inclusão Barreiras, recursos e apoios 

Avaliação Instrumentos, registros e intervenções 

Participação Espaços de escuta e decisão 

Responsabilidades Organização das atribuições 

Acompanhamento Indicadores e encaminhamentos 

  

A atualização deverá corresponder às práticas planejadas e às condições de implementação. As necessidades de apoio serão comunicadas à 

Secretaria. 

10.4 Monitoramento e avaliação: funções complementares 
O monitoramento acompanhará continuamente a realização das ações. Permitirá verificar o desenvolvimento do planejamento, identificar 

dificuldades e organizar providências. 
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A avaliação analisará a qualidade das experiências, os resultados e as condições que contribuíram para sua realização. Deverá considerar as 

diferentes dimensões da formação e da oferta. 

  
Processo Finalidade Utilização 

Monitoramento Acompanhar ações e condições Identificar necessidades e orientar providências 

Avaliação Analisar qualidade, resultados e processos Rever escolhas e definir melhorias 

Replanejamento Incorporar os resultados Ajustar práticas e apoios 

  

Os processos serão participativos e vinculados às decisões. Os registros deverão apoiar o trabalho das equipes e permitir continuidade. 

10.5 Dimensões do acompanhamento 
O acompanhamento considerará acesso, permanência, currículo, aprendizagens, inclusão, convivência, condições de oferta, participação e formação. 

  
Dimensão Aspectos a acompanhar 

Acesso e permanência Matrículas, frequência e medidas de apoio 

Currículo Progressão e integração das experiências 

Aprendizagens Conhecimentos desenvolvidos e necessidades 

Inclusão Barreiras e apoios efetivamente oferecidos 

Computação Cobertura dos eixos e das aprendizagens 

Saúde e convivência Acolhimento, prevenção e encaminhamentos 

Condições de oferta Espaços, materiais, alimentação, transporte e equipes 

Participação Escuta e contribuição da comunidade 

Formação Estudos, produções e aplicação nas práticas 

  

A análise relacionará os resultados às condições e às oportunidades oferecidas, evitando interpretações baseadas exclusivamente no desempenho 

individual. 

10.6 Indicadores, evidências e periodicidade 
A periodicidade abaixo organiza o acompanhamento da proposta e será articulada ao calendário da rede. 

  
Campo Evidências Periodicidade Responsáveis 

Frequência Registros e contatos Diária, com análise mensal Professores e gestão 

Aprendizagens Produções, observações e avaliações Contínua, com síntese bimestral Professores e coordenação 

Integração curricular Planos e projetos Bimestral Coordenação 

Inclusão Recursos, apoios e participação Contínua, com revisão periódica Escola, AEE e equipe técnica 

Computação Mapa de cobertura e produções Bimestral Professores e coordenação 

Convivência Escutas, ações e encaminhamentos Contínua Equipe escolar 

Condições de oferta Levantamentos e visitas Semestral e quando necessário Secretaria e gestão 

Formação Participação, produções e aplicação A cada ação formativa Secretaria e coordenação 

Participação comunitária Contribuições e devolutivas Conforme o calendário escolar Gestão e conselho escolar 

Avaliação institucional Síntese e plano de ação Anual Rede e comunidade 

  

As situações que exijam intervenção imediata serão tratadas independentemente dos períodos de consolidação. 

10.7 Acompanhamento das aprendizagens e das intervenções 
Os professores acompanharão as aprendizagens por instrumentos diversificados. A coordenação apoiará a análise e a articulação dos registros. 

As sínteses deverão identificar avanços, necessidades e intervenções. O acompanhamento permitirá verificar se os apoios estão contribuindo para a 

progressão. 

  
Etapa Encaminhamento 

Reunir evidências Selecionar registros pertinentes 

Analisar Relacionar evidências aos objetivos 

Identificar necessidades Definir o que precisa de apoio 

Planejar intervenção Escolher estratégias e recursos 

Desenvolver Realizar o apoio 

Reavaliar Verificar respostas 

Ajustar Organizar continuidade 

  

As informações do Avalia Feliz e de outras avaliações serão relacionadas às evidências produzidas nas escolas, conforme a organização municipal. 

10.8 Acompanhamento da inclusão e da equidade 
O monitoramento da inclusão deverá verificar a participação efetiva, os recursos disponibilizados e as barreiras que permanecem. 

A análise envolverá professores, AEE, gestão, equipe técnica e famílias, conforme as necessidades. A escuta dos estudantes será considerada. 

  
Questão Evidências 

Os estudantes acessam as experiências? Participação e procedimentos 

Os materiais são acessíveis? Recursos utilizados 

Os apoios estão disponíveis? Organização e atendimento 

A avaliação oferece possibilidades adequadas? Instrumentos e condições 

As barreiras foram enfrentadas? Providências e resultados 

Há continuidade entre profissionais? Planejamento e registros 

  

Os resultados orientarão adequações, formação e organização dos recursos. 

 

10.9 Acompanhamento da saúde, convivência e proteção 
A análise da convivência deverá considerar as relações, as oportunidades de participação e as ações de prevenção. 

O acompanhamento dos encaminhamentos verificará se a escola realizou os procedimentos de sua competência e se os apoios necessários à 

continuidade escolar foram organizados. 

  
Campo Aspectos de análise 

Acolhimento Procedimentos e referências 

Convivência Participação, mediação e prevenção 

Discriminações Intervenções e proteção 

Busca de ajuda Conhecimento dos canais de apoio 

Encaminhamentos Providências e continuidade 
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Formação Orientação dos profissionais 

  

As informações sensíveis terão acesso restrito. A avaliação institucional utilizará dados agregados, preservando a identificação das pessoas. 

10.10 Escuta e avaliação participativa 
A avaliação envolverá profissionais, estudantes e famílias. Os procedimentos deverão ser acessíveis e adequados aos diferentes públicos. 

Na Educação Infantil, a escuta das crianças ocorrerá também por observação, brincadeiras, desenhos e outras formas de expressão. No Ensino 

Fundamental, poderão ser utilizados rodas, consultas e avaliações das experiências. 

  
Participantes Possibilidades de escuta 

Crianças da Educação Infantil Observação, conversas e produções 

Estudantes do Ensino Fundamental Rodas, assembleias e instrumentos 

Famílias Reuniões, atendimentos e consultas 

Profissionais Análise coletiva e registros 

Conselho escolar Discussão dos resultados e prioridades 

  

As contribuições deverão receber devolutivas, indicando encaminhamentos e responsabilidades. 

10.11 Avaliação institucional anual 
A avaliação anual analisará a implementação da proposta em cada escola e no conjunto da rede. 

O processo deverá reconhecer avanços, identificar necessidades e definir ações possíveis. As conclusões serão fundamentadas em evidências e 

relacionadas às condições de atendimento. 

  
Questão orientadora Campo de análise 

A jornada apresenta continuidade? Integração curricular 

As aprendizagens avançaram? Percursos e intervenções 

Todos encontraram condições de participação? Inclusão e equidade 

A rotina respeitou as necessidades? Tempos, cuidado e bem-estar 

Os espaços e recursos foram adequados? Condições de oferta 

As equipes receberam apoio? Formação e organização do trabalho 

A comunidade participou? Gestão democrática 

Os encaminhamentos tiveram continuidade? Articulação intersetorial 

  

A síntese deverá indicar o que será mantido, aprofundado, ajustado ou incorporado ao planejamento seguinte. 

A avaliação institucional verificará a diversidade, a profundidade e a continuidade das experiências. Deverá analisar se os estudantes tiveram 

oportunidades de construir conceitos, investigar, criar e aprofundar conhecimentos. 

  
Pergunta Evidências 

Todos tiveram acesso a arte, esporte, ciência e tecnologia? Rotinas, planos e experiências 

As atividades desenvolveram conhecimentos? Explicações, estratégias e produções 

Houve aprofundamento para diferentes necessidades? Desafios e percursos 

As dimensões humanas foram articuladas? Planejamento e mediação 

A recomposição preservou a diversidade da formação? Organização dos apoios e participação 

  

10.12 Devolutivas e comunicação dos resultados 
As devolutivas deverão permitir que os resultados sejam compreendidos e utilizados. 

Os estudantes e as famílias receberão informações sobre o percurso de aprendizagem e os apoios. As equipes analisarão resultados coletivos e 

encaminhamentos. A Secretaria consolidará informações da rede. 

  
Público Conteúdo da devolutiva 

Estudantes Aprendizagens e possibilidades de continuidade 

Famílias Percurso, necessidades e apoios 

Equipes escolares Resultados e replanejamento 

Conselho escolar Avaliação institucional e prioridades 

Secretaria Condições e necessidades da rede 

Comunidade Informações agregadas e ações previstas 

  

A comunicação respeitará privacidade, acessibilidade e clareza. 

10.13 Plano de melhoria 
Os resultados da avaliação serão organizados em um plano de melhoria, com ações, responsáveis e acompanhamento. 

  
Campo Informação 

Necessidade identificada Descrição fundamentada 

Objetivo Resultado pretendido 

Ação Providência ou intervenção 

Responsável Profissional ou instância 

Recursos Condições necessárias 

Período Organização temporal 

Evidência Como verificar o desenvolvimento 

Revisão Situação e próximos encaminhamentos 

  

O plano deverá estabelecer prioridades compatíveis com as necessidades e as condições da rede. 

10.14 Revisão e continuidade da proposta 
A proposta será revista anualmente e sempre que mudanças normativas ou resultados do acompanhamento exigirem atualização. 

As revisões preservarão a identidade de Feliz Deserto e as experiências que contribuam para a formação dos estudantes. As alterações deverão ser 

discutidas, registradas e comunicadas às unidades. 

A continuidade dependerá da relação entre diagnóstico, planejamento, realização e avaliação. O acompanhamento deverá transformar informações 

em decisões que ampliem as condições de aprender, conviver e participar da educação integral. 

11. REFERÊNCIAS E ANEXOS PEDAGÓGICOS 

11.1 Organização das referências e dos anexos 
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A consolidação das matrizes curriculares e das ementas para o ano letivo de 2027 será realizada no encerramento do ano letivo de 2026, sob 

coordenação da equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação, em diálogo com as unidades educacionais. Esse processo considerará a 

avaliação das experiências desenvolvidas, as aprendizagens dos estudantes e as condições de oferta. Os documentos consolidados integrarão 

esta proposta, observados os procedimentos de apreciação e aprovação do sistema municipal de ensino, antes do início de sua 

implementação. 

11.2 Referências nacionais 
BRASIL. Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

BRASIL. Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996. Estabelece as diretrizes e bases da educação nacional. 

BRASIL. Lei nº 10.639, de 9 de janeiro de 2003. Altera a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional para incluir a obrigatoriedade da temática 

História e Cultura Afro-Brasileira. 

BRASIL. Lei nº 11.645, de 10 de março de 2008. Inclui no currículo oficial a obrigatoriedade da temática História e Cultura Afro-Brasileira e 

Indígena. 

BRASIL. Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015. Institui a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência. 

BRASIL. Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018. Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais. 

BRASIL. Lei nº 14.533, de 11 de janeiro de 2023. Institui a Política Nacional de Educação Digital. 

BRASIL. Lei nº 14.640, de 31 de julho de 2023. Institui o Programa Escola em Tempo Integral. 

BRASIL. Lei nº 14.819, de 16 de janeiro de 2024. Institui a Política Nacional de Atenção Psicossocial nas Comunidades Escolares. 

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília: MEC, 2018. 

BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Resolução CNE/CEB nº 5, de 17 de dezembro de 2009. Fixa as Diretrizes Curriculares Nacionais para a 

Educação Infantil. 

BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Resolução CNE/CEB nº 7, de 14 de dezembro de 2010. Fixa Diretrizes Curriculares Nacionais para o 

Ensino Fundamental de nove anos. 

BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Resolução CNE/CEB nº 1, de 4 de outubro de 2022. Normas sobre Computação na Educação Básica — 

Complemento à BNCC. 

BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Resolução CNE/CEB nº 7, de 1º de agosto de 2025, e alterações posteriores. Institui as Diretrizes 

Operacionais Nacionais para a Educação Integral em Tempo Integral na Educação Básica. 

BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Resolução CNE/CEB nº 4, de 14 de julho de 2026. Institui os Parâmetros Nacionais de Qualidade e 

Equidade da Educação Integral em Tempo Integral. 

11.3 Referências municipais e documentos de trabalho 
FELIZ DESERTO. Secretaria Municipal de Educação. Proposta de Educação Integral em Tempo Integral no Território Municipal de Feliz Deserto. 

2024. 

FELIZ DESERTO. Secretaria Municipal de Educação. Referencial Curricular Municipal: Caderno da Educação Infantil. Edição encaminhada para 

esta atualização. 

FELIZ DESERTO. Secretaria Municipal de Educação. Referencial Curricular Municipal: Caderno do Ensino Fundamental. Edição encaminhada 

para esta atualização. 

FELIZ DESERTO. Conselho Municipal de Educação. Parecer CME nº 01/2026. Apreciação do Referencial Curricular Municipal. 

FELIZ DESERTO. Conselho Municipal de Educação. Parecer CME nº 02/2026. Implementação da Computação no Sistema Municipal de Ensino. 

FELIZ DESERTO. Conselho Municipal de Educação. Resolução CME nº 02/2026. Institui e orienta a implementação do Referencial Curricular 

Municipal. 

FELIZ DESERTO. Conselho Municipal de Educação. Resolução CME nº 03/2026. Organização da Computação no Sistema Municipal de Ensino. 

FELIZ DESERTO. Secretaria Municipal de Educação. Matriz Curricular da Educação Integral em Tempo Integral — 2026. Documento 

encaminhado para atualização da proposta. 

FELIZ DESERTO. Secretaria Municipal de Educação. Ementa do componente Trilhas de Leitura e Escrita. 

FELIZ DESERTO. Secretaria Municipal de Educação. Ementa do componente Corpo e Movimento. 

FELIZ DESERTO. Secretaria Municipal de Educação. Ementa do componente Cuidado, Saúde e Práticas Protetivas. 

Relatório territorial de Feliz Deserto, encaminhado para análise, com dados educacionais de 2025. 

UNDIME/AL. Proposta Pedagógica de Educação Integral em Tempo Integral: orientações para organização e atualização em 2026. Material de 

orientação encaminhado. 

ANEXO I — PLANO DE TRABALHO PEDAGÓGICO INTEGRADO 
O plano organizará a relação entre objetivos, experiências, mediação e avaliação. Poderá ser utilizado em sequências didáticas, projetos e outras 

propostas articuladas. 

  
Campo Conteúdo do registro 

Identificação Escola, turma, período e profissionais 

Diagnóstico Conhecimentos, interesses e necessidades identificadas 

Questão orientadora Tema ou problema que organiza o percurso 

Aprendizagens Objetivos e habilidades selecionados no Referencial 

Componentes envolvidos Contribuição de cada componente 

Percurso Sequência das experiências e mediação 

Recursos e espaços Materiais e ambientes necessários 

Participação Formas de atuação dos estudantes 

Acessibilidade Recursos, adaptações e apoios 

Evidências Produções e processos a acompanhar 

Avaliação Critérios, instrumentos e devolutivas 

Continuidade Intervenções e próximos encaminhamentos 

  

Orientação de utilização: o planejamento será retomado durante o desenvolvimento, permitindo ajustes fundamentados nas respostas dos estudantes. 

  

ANEXO II — REGISTRO DE ACOMPANHAMENTO DAS APRENDIZAGENS 
O registro deverá apresentar evidências objetivas e orientar intervenções. 

  
Campo Conteúdo do registro 

Identificação Estudante ou grupo, turma, data e profissional 

Aprendizagem acompanhada Objetivo curricular 

Situação desenvolvida Atividade ou experiência 

Evidência observada O que foi realizado, explicado ou produzido 
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Mediação oferecida Apoio e recursos utilizados 

Análise pedagógica Avanços e necessidades 

Encaminhamento Intervenção planejada 

Reavaliação Respostas e progressão 

Devolutiva Orientação compartilhada 

  

Orientação de utilização: registrar aprendizagens e condições de realização, evitando rótulos ou julgamentos sobre a pessoa. 

  

ANEXO III — DOCUMENTAÇÃO PEDAGÓGICA NA EDUCAÇÃO INFANTIL 
A documentação permitirá compreender e comunicar os processos vividos pelas crianças. 

  
Campo Conteúdo do registro 

Contexto Grupo, espaço, materiais e experiência 

Intencionalidade Direitos e objetivos relacionados 

Observação Ações, interações, falas e descobertas 

Produções Registros selecionados 

Mediação Intervenções dos adultos 

Interpretação Aprendizagens e possibilidades identificadas 

Continuidade Novas experiências e adequações 

Comunicação Forma de compartilhar com crianças e famílias 

  

Orientação de utilização: selecionar e analisar registros ao longo do percurso, respeitando a privacidade e os procedimentos de uso de imagens. 

  

ANEXO IV — MAPA DE COBERTURA DAS APRENDIZAGENS DE COMPUTAÇÃO 
O mapa organizará a progressão e a responsabilização pelo trabalho integrado. 

  
Campo Conteúdo do registro 

Identificação Escola, ano ou grupo e período 

Eixo Pensamento Computacional, Mundo Digital ou Cultura Digital 

Aprendizagem Objetivo ou habilidade do Referencial 

Componente articulado Área ou componente envolvido 

Responsável Professor ou equipe 

Experiência Atividade planejada 

Recursos Práticas plugadas, desplugadas e apoios 

Evidências Produções e estratégias 

Situação Planejada, desenvolvida ou em retomada 

Continuidade Aprofundamentos necessários 

  

Orientação de utilização: a coordenação verificará a cobertura dos três eixos e a progressão ao longo do ano. 

  

ANEXO V — PLANO DE INTERVENÇÃO E RECOMPOSIÇÃO 
  
Campo Conteúdo do registro 

Identificação Estudante ou grupo 

Necessidade Aprendizagem que requer apoio 

Evidências Registros que fundamentam a intervenção 

Objetivo Aprendizagem pretendida 

Estratégia Atividades e mediação 

Organização Tempo, frequência e agrupamento 

Recursos Materiais e acessibilidade 

Responsável Profissional 

Acompanhamento Evidências durante a intervenção 

Reavaliação Resultado e próximos passos 

  

Orientação de utilização: os agrupamentos serão temporários e revistos conforme a progressão. 

  

ANEXO VI — PLANEJAMENTO DE EXPERIÊNCIAS NO TERRITÓRIO 
  
Campo Conteúdo do registro 

Identificação Unidade, turma e profissionais 

Espaço Local e condições conhecidas 

Finalidade Objetivos curriculares 

Preparação Questões e atividades anteriores 

Percurso Experiências e mediação 

Responsabilidades Organização da supervisão 

Acessibilidade Deslocamento, recursos e apoios 

Segurança Procedimentos e condições 

Registros Formas de documentação 

Retomada Análise e produção após a experiência 

Avaliação Aprendizagens e adequação da organização 

  

Orientação de utilização: verificar as condições antes da atividade e cumprir os procedimentos municipais de autorização e transporte. 

  

ANEXO VII — ACOMPANHAMENTO DA ACESSIBILIDADE E DOS APOIOS 
  
Campo Conteúdo do registro 

Experiência Situação acompanhada 

Barreira Dificuldade identificada 

Apoio Recurso ou mediação necessária 

Organização Responsabilidade e disponibilidade 

Participação Resultado observado 

Avaliação Adequação do apoio 
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Providência Ajuste necessário 

Continuidade Acompanhamento posterior 

  

Orientação de utilização: analisar todas as experiências da jornada, incluindo alimentação, práticas corporais e atividades externas. 

  

ANEXO VIII — REGISTRO RESTRITO DE ACOLHIMENTO E ENCAMINHAMENTO 
Este instrumento terá acesso restrito aos profissionais responsáveis. 

  
Campo Conteúdo do registro 

Identificação necessária Informações indispensáveis ao acompanhamento 

Data e profissional Responsável pelo registro 

Situação Descrição objetiva 

Acolhimento Providências realizadas 

Comunicação Referências acionadas 

Encaminhamento Serviço ou profissional competente 

Acompanhamento Continuidade e necessidades escolares 

Proteção das informações Organização do acesso e da guarda 

  

Orientação de utilização: preservar relatos espontâneos, evitar perguntas sugestivas e registrar apenas informações necessárias. O instrumento não 

substitui os procedimentos oficiais da rede. 

  

ANEXO IX — PLANO DE FORMAÇÃO CONTINUADA 
  
Campo Conteúdo do registro 

Necessidade Desafio identificado 

Público Profissionais envolvidos 

Objetivo Aprendizagem profissional 

Conteúdo Conhecimentos abordados 

Metodologia Estudo, oficina e acompanhamento 

Organização Período e carga horária definidos pela rede 

Produção Plano, recurso ou instrumento 

Aplicação Desenvolvimento na escola 

Acompanhamento Análise da utilização 

Avaliação Contribuição e continuidade 

  

Orientação de utilização: relacionar formação, aplicação e análise das práticas. 

  

ANEXO X — ACOMPANHAMENTO DAS CONDIÇÕES DE OFERTA 
  
Campo Conteúdo do registro 

Unidade Identificação 

Data Momento do levantamento 

Condição observada Espaço, material, serviço ou organização 

Necessidade Adequação ou apoio 

Prioridade Justificativa 

Providência Encaminhamento definido 

Responsável Instância competente 

Prazo de acompanhamento Período definido 

Situação Desenvolvimento da providência 

Resultado Condição após a intervenção 

  

Orientação de utilização: comunicar imediatamente situações que comprometam segurança ou atendimento. 

  

ANEXO XI — AVALIAÇÃO INSTITUCIONAL PARTICIPATIVA 
  
Dimensão Pergunta orientadora Evidências 

Acesso e permanência Quais condições favorecem ou dificultam a participação? Matrículas, frequência e escutas 

Currículo As experiências apresentam continuidade? Planos e projetos 

Aprendizagens Quais avanços e necessidades foram identificados? Produções e intervenções 

Inclusão Os apoios permitiram participação? Recursos e registros 

Jornada A rotina respeitou as necessidades? Observações e contribuições 

Convivência As relações foram acolhedoras e respeitosas? Escutas e ações 

Oferta As condições foram adequadas? Levantamentos 

Formação As equipes receberam apoio? Estudos e aplicação 

Gestão A participação contribuiu para decisões? Registros e devolutivas 

Articulação Os encaminhamentos tiveram continuidade? Providências e acompanhamento 

  

Orientação de utilização: ouvir diferentes públicos e transformar os resultados em prioridades de ação. 

  

ANEXO XII — PLANO DE MELHORIA E CONTINUIDADE 
  
Necessidade identificada Objetivo Ação Responsável Recursos Período Evidência de resultado 

Descrição fundamentada Resultado pretendido Providência definida Instância ou profissional Condições necessárias Prazo organizado Forma de verificar 

  

Orientação de utilização: acompanhar as ações durante o ano e registrar ajustes. 

11.4 Integração dos anexos ao trabalho escolar 
Os anexos serão utilizados em articulação com os procedimentos da rede. Quando houver instrumentos municipais equivalentes, seus campos 

poderão ser aproveitados, evitando duplicidade. 

A coordenação pedagógica apoiará a seleção dos registros necessários. A gestão organizará sua guarda e a Secretaria acompanhará sua utilização nas 

análises e decisões. 

Os instrumentos deverão contribuir para conhecer as experiências, compreender as aprendizagens e organizar respostas às necessidades. 
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11.5 Compromisso de continuidade 
A Proposta Pedagógica Municipal de Educação Integral em Tempo Integral de Feliz Deserto orientará um trabalho compartilhado entre a Secretaria, 

as escolas e as comunidades. 

Sua efetivação dependerá da continuidade entre planejamento, experiências, acompanhamento e decisões. Os documentos curriculares deverão 

ganhar expressão nas relações, nos conhecimentos e nas oportunidades oferecidas aos estudantes. 

Feliz Deserto assume, nesta proposta, o compromisso de organizar uma educação integral vinculada ao território e aberta à ampliação dos 

repertórios. Uma educação que reconheça cada estudante, assegure apoios e ofereça condições para aprender, criar, conviver e participar. 

  

ANEXO XIII — ORGANIZAÇÃO CURRICULAR DA EDUCAÇÃO INTEGRAL EM TEMPO INTEGRAL — 2026/2027 

1. Finalidade e organização pedagógica 
A organização curricular da Educação Integral em Tempo Integral de Feliz Deserto articula os conhecimentos dos componentes curriculares, as 

experiências integradoras e a investigação do território em um percurso contínuo de formação humana. 

A matriz orienta a distribuição dos tempos destinados ao ensino, à investigação, à criação, às práticas corporais, à convivência e ao cuidado. Sua 

concretização ocorrerá mediante planejamento coletivo, mediação docente, acessibilidade e acompanhamento das aprendizagens. 

Os componentes comuns, a parte diversificada e os componentes integradores constituem um currículo articulado. As experiências serão distribuídas 

ao longo da jornada, estabelecendo relações entre conhecimentos e preservando a especificidade de cada componente. 

A construção de conceitos atravessará o trabalho pedagógico. Os estudantes terão oportunidades de observar, comparar, formular perguntas, 

experimentar, representar, argumentar e sistematizar conhecimentos científicos, artísticos, culturais, corporais e tecnológicos. 

2. Referências para a distribuição da carga horária 
  
Elemento Organização 

Período de referência Elaboração e preparação em 2026; implementação a partir de 2027 

Etapa das matrizes quantitativas Ensino Fundamental 

Jornada semanal 35 horas 

Carga horária anual 1.400 horas 

Calendário No mínimo, 200 dias de trabalho escolar 

Unidade utilizada nos quadros Hora de 60 minutos 

Componentes comuns e parte diversificada territorial 21 horas semanais e 840 horas anuais 

Componentes integradores 14 horas semanais e 560 horas anuais 

Horários de funcionamento Determinados pela equipe técnica da Secretaria Municipal de Educação, em articulação com as unidades educacionais 

Organização pedagógica Planejamento integrado, com progressão das aprendizagens e respeito às especificidades de cada etapa 

  

As cargas horárias anuais apresentadas correspondem à distribuição semanal em 40 semanas de referência. Sua realização será organizada no 

calendário escolar. 

3. Ensino Fundamental — anos iniciais: 1º ao 5º ano 
A distribuição apresentada aplica-se a cada ano dos anos iniciais. 

  
Organização curricular Componente curricular Horas semanais Horas anuais 

Linguagens Língua Portuguesa 5 200 

Linguagens Arte 1 40 

Linguagens Educação Física 2 80 

Matemática Matemática 5 200 

Ciências da Natureza Ciências 2 80 

Ciências Humanas História 2 80 

Ciências Humanas Geografia 2 80 

Ensino Religioso Ensino Religioso 1 40 

Parte diversificada Projetos Interdisciplinares — História e Geografia de Feliz Deserto e Educação Financeira Territorial 1 40 

Subtotal — componentes comuns e parte diversificada   21 840 

Componentes integradores Vivências Educativas e Práticas de Convivência 2 80 

Componentes integradores Trilhas de Leitura e Escrita 3 120 

Componentes integradores Trilhas do Pensamento Matemático 2 80 

Componentes integradores Cultura Digital 2 80 

Componentes integradores Cuidado, Saúde e Práticas Protetivas 2 80 

Componentes integradores Corpo e Movimento 3 120 

Subtotal — componentes integradores   14 560 

TOTAL DA JORNADA   35 1.400 

  

4. Ensino Fundamental — anos finais: 6º ao 9º ano 
A distribuição apresentada aplica-se a cada ano dos anos finais. 

  
Organização curricular Componente curricular Horas semanais Horas anuais 

Linguagens Língua Portuguesa 4 160 

Linguagens Arte 1 40 

Linguagens Educação Física 2 80 

Linguagens Língua Inglesa 2 80 

Matemática Matemática 4 160 

Ciências da Natureza Ciências 2 80 

Ciências Humanas História 2 80 

Ciências Humanas Geografia 2 80 

Ensino Religioso Ensino Religioso 1 40 

Parte diversificada Projetos Interdisciplinares — História e Geografia de Feliz Deserto e Educação Financeira Territorial 1 40 

Subtotal — componentes comuns e parte diversificada   21 840 

Componentes integradores Vivências Educativas e Práticas de Convivência 2 80 

Componentes integradores Trilhas de Leitura e Escrita 3 120 

Componentes integradores Trilhas do Pensamento Matemático 2 80 

Componentes integradores Cultura Digital 2 80 

Componentes integradores Cuidado, Saúde e Práticas Protetivas 2 80 

Componentes integradores Corpo e Movimento 3 120 

Subtotal — componentes integradores   14 560 

TOTAL DA JORNADA   35 1.400 

  

5. Orientações para o desenvolvimento da matriz 
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Aspecto Orientação pedagógica 

Integração curricular Estabelecer relações entre componentes, projetos e experiências, com objetivos e responsabilidades definidos 

Progressão Selecionar as aprendizagens correspondentes a cada ano no Referencial Curricular Municipal 

Recomposição Organizar intervenções específicas e temporárias, preservando o acesso à diversidade curricular 

Aprofundamento Oferecer desafios, pesquisas e oportunidades de criação a todos os estudantes 

Computação Assegurar a cobertura dos eixos Pensamento Computacional, Mundo Digital e Cultura Digital, articulando Cultura Digital aos demais componentes 

Arte e cultura Integrar música, banda, canto coral, teatro e dança aos planejamentos de Arte, Corpo e Movimento e projetos interdisciplinares 

Território Investigar questões locais em diálogo com conhecimentos regionais, nacionais e globais 

Inclusão Prever acessibilidade, adaptações, recursos e diferentes formas de participação e expressão 

Avaliação Acompanhar conhecimentos construídos, estratégias, produções e progressão 

Horários Organizar a distribuição pela equipe técnica municipal, considerando condições pedagógicas e de atendimento 

  

As experiências de banda, dança, teatro, canto coral, atletismo, recreação e xadrez serão desenvolvidas conforme os objetivos curriculares, os 

profissionais, os materiais e os espaços disponíveis. Sua inserção no planejamento deverá identificar os componentes envolvidos e os tempos 

utilizados, evitando duplicidade na contabilização da carga horária. 

As vivências relacionadas à alimentação terão intencionalidade educativa, mediação e acompanhamento. O cuidado cotidiano será assegurado 

durante toda a jornada, respeitando os ritmos e as necessidades dos estudantes. 

6. Organização curricular da Educação Infantil 
Na Educação Infantil, a organização curricular será orientada pelas interações e brincadeiras, pelos direitos de aprendizagem e pelos campos de 

experiências do Referencial Curricular Municipal. 

A jornada integral observará o mínimo de sete horas diárias. Sua distribuição será definida pela equipe técnica municipal e pelas unidades 

educacionais, considerando os grupos etários, os ritmos das crianças e a indissociabilidade entre cuidar e educar. 

  
Campo de experiências Possibilidades na jornada integral 

O eu, o outro e o nós Acolhimento, vínculos, identidade, participação, convivência e cuidado coletivo 

Corpo, gestos e movimentos Brincadeiras, exploração corporal, dança, expressão, movimento e autonomia 

Traços, sons, cores e formas Desenho, pintura, modelagem, música, criação e apreciação artística 

Escuta, fala, pensamento e imaginação Literatura, conversas, narrativas, cantigas, imaginação e exploração da cultura escrita 

Espaços, tempos, quantidades, relações e transformações Investigação da natureza, comparação, organização, medidas, padrões e transformações 

  

Literatura, Computação, experiências territoriais, dimensão emocional e educação ambiental serão integradas aos campos de experiências, com 

propostas adequadas à infância. A distribuição disciplinar e as cargas horárias dos componentes do Ensino Fundamental não serão transferidas para a 

Educação Infantil. 

  

ANEXO XIV — EMENTAS DOS COMPONENTES INTEGRADORES E DA PARTE DIVERSIFICADA 

1. Orientações comuns 
As ementas apresentam as finalidades, os conhecimentos e as referências metodológicas dos componentes. Serão desenvolvidas em articulação com 

os organizadores curriculares do Referencial Curricular Municipal e com os planejamentos das unidades educacionais. 

Os conteúdos serão aprofundados progressivamente, conforme o ano escolar. As tabelas por etapa orientam os percursos; a seleção das 

aprendizagens anuais será realizada pelos professores, com acompanhamento da coordenação pedagógica. 

As dimensões cognitivas, intelectuais, físicas, corporais, emocionais, sociais e culturais serão consideradas de forma articulada. Cada componente 

deverá oferecer oportunidades de compreender conhecimentos, construir conceitos, expressar ideias, criar e participar. 

2. Vivências Educativas e Práticas de Convivência 
Abrangência: Ensino Fundamental — 1º ao 9º ano. 

Carga horária proposta: 2 horas semanais e 80 horas anuais. 

Ementa 

Estudo e desenvolvimento de experiências de convivência, participação, autonomia e cuidado na vida escolar. Compreensão das relações entre 

direitos, responsabilidades, regras e decisões coletivas. Organização dos espaços, educação alimentar, cooperação, diálogo e participação em 

situações reais do cotidiano. Construção de vínculos e valorização da diversidade, com mediação pedagógica e respeito às diferentes formas de 

comunicação. 

Objetivos de aprendizagem 

  

• 

Compreender direitos e responsabilidades nas relações escolares. 

  

• 

Participar da elaboração e da revisão de combinados. 

  

• 

Desenvolver autonomia na organização dos materiais e dos espaços. 

  

• 

Construir estratégias de diálogo e cooperação. 

  

• 

Relacionar alimentação, ambiente e cuidado coletivo. 

  

• 

Expressar necessidades, apresentar propostas e avaliar experiências. 

  
Etapa Conhecimentos e experiências 

Anos iniciais Pertencimento; organização de materiais; combinados; jogos cooperativos; comunicação de necessidades; cuidado com os espaços; vivências alimentares 

Anos finais Assembleias; argumentação; decisões coletivas; análise de conflitos; organização de projetos; participação estudantil; responsabilidade pelos espaços comuns 

  

Metodologia 

Rodas de conversa, assembleias, jogos cooperativos, situações investigativas e projetos de organização da vida escolar. As situações cotidianas serão 

retomadas para compreender problemas, ouvir perspectivas, construir propostas e acompanhar os encaminhamentos. 
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Avaliação 

Acompanhamento da compreensão de regras e responsabilidades, da elaboração de propostas, das estratégias de cooperação e da autonomia 

progressiva. A avaliação respeitará diferentes formas de participação e não será reduzida à obediência ou à comparação de comportamentos. 

3. Trilhas de Leitura e Escrita 
Abrangência: Ensino Fundamental — 1º ao 9º ano. 

Carga horária proposta: 3 horas semanais e 120 horas anuais. 

Ementa 

Desenvolvimento progressivo e articulado da leitura, escrita, oralidade, escuta e reflexão sobre a língua. Organização de percursos que integrem 

literatura, práticas sociais da linguagem, cultura, território e ambientes digitais. Ampliação do repertório, compreensão de textos, produção de 

sentidos, argumentação e autoria. Acompanhamento das aprendizagens e intervenções específicas, conforme as necessidades dos estudantes. 

Objetivos de aprendizagem 

  

• 

Desenvolver leitura, escrita, oralidade e escuta de forma integrada. 

  

• 

Ampliar repertórios literários, linguísticos e culturais. 

  

• 

Compreender e analisar textos de diferentes gêneros e linguagens. 

  

• 

Produzir textos com planejamento, revisão e circulação. 

  

• 

Refletir sobre os recursos da língua em situações de comunicação. 

  

• 

Desenvolver autoria e comunicação crítica. 

  

• 

Aprofundar aprendizagens e receber apoios específicos quando necessários. 

  
Etapa Conhecimentos e experiências 

Anos iniciais Alfabetização e letramento; leitura compartilhada e autônoma; literatura infantil; compreensão; relatos; produção textual; revisão mediada; histórias do território 

Anos finais Leitura crítica; literatura brasileira e mundial; textos jornalísticos, científicos e digitais; debates; entrevistas; argumentação; análise linguística; produção multimodal 

  

Metodologia 

Rodas e clubes de leitura, leitura docente, contação de histórias, oficinas de escrita, entrevistas, debates e projetos literários. A produção textual 

envolverá definição de finalidade e público, elaboração, revisão, reescrita e socialização. 

As intervenções de recomposição serão articuladas a experiências de aprofundamento, preservando o acesso de todos à literatura e à autoria. O 

componente poderá desenvolver ações em diálogo com o Feliz Deserto Leitor. 

Avaliação 

Análise de produções orais, escritas e multimodais, registros de leitura, versões dos textos e estratégias de compreensão. As devolutivas orientarão a 

progressão, considerando os conhecimentos construídos e as mediações necessárias. 

4. Trilhas do Pensamento Matemático 
Abrangência: Ensino Fundamental — 1º ao 9º ano. 

Carga horária proposta: 2 horas semanais e 80 horas anuais. 

Ementa 

Aprofundamento do pensamento matemático por meio da construção de conceitos, investigação de relações, resolução de problemas, representação e 

argumentação. Articulação entre números, operações, pensamento algébrico, geometria, grandezas e medidas, estatística e probabilidade. Estudo de 

situações do território e de educação financeira, com comparação de estratégias e sistematização dos conhecimentos. 

Objetivos de aprendizagem 

  

• 

Construir e aprofundar conceitos matemáticos. 

  

• 

Resolver problemas e explicar procedimentos. 

  

• 

Utilizar diferentes representações. 

  

• 

Identificar padrões e estabelecer relações. 

  

• 

Analisar medidas, dados e situações de incerteza. 

  

• 

Compreender escolhas de consumo e uso de recursos. 

  

• 

Desenvolver autonomia e receber apoios conforme as necessidades identificadas. 
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Etapa Conhecimentos e experiências 

Anos iniciais Contagem; números e operações; problemas; padrões; formas; localização; estimativas; medidas; organização de dados; situações simples de consumo 

Anos finais Relações numéricas e algébricas; proporcionalidade; geometria; medidas; análise de dados; probabilidade; planejamento financeiro; investigação e generalização 

  

Metodologia 

Resolução de problemas, jogos, desafios, materiais manipuláveis, investigações e projetos. O percurso envolverá exploração, representação, 

comparação de estratégias, discussão e sistematização. Situações contextualizadas serão articuladas ao estudo das relações matemáticas. 

Avaliação 

Acompanhamento das estratégias, representações, explicações e soluções. O erro será analisado como informação para o ensino, orientando 

intervenções e novos desafios. 

5. Cultura Digital 
Abrangência: Ensino Fundamental — 1º ao 9º ano. 

Carga horária proposta: 2 horas semanais e 80 horas anuais. 

Ementa 

Estudo das relações entre tecnologias, informação, comunicação e participação social, articulado às aprendizagens de Computação do Referencial 

Curricular Municipal. Desenvolvimento de raciocínio, resolução de problemas, compreensão de dados e sistemas, autoria e participação crítica em 

ambientes digitais. Integração dos eixos Pensamento Computacional, Mundo Digital e Cultura Digital, com práticas plugadas e desplugadas. 

Objetivos de aprendizagem 

  

• 

Organizar soluções por meio de padrões, decomposição e sequências de ações. 

  

• 

Compreender formas de representação e circulação de dados. 

  

• 

Investigar o funcionamento e os usos das tecnologias. 

  

• 

Produzir conteúdos e soluções. 

  

• 

Analisar informações e suas fontes. 

  

• 

Compreender privacidade, autoria, segurança e responsabilidade. 

  

• 

Utilizar recursos acessíveis e trabalhar de forma colaborativa. 

  
Etapa Conhecimentos e experiências 

Anos iniciais Sequências; padrões; organização de informações; instruções; resolução de desafios; recursos digitais mediados; autoria; cuidados com dados pessoais 

Anos finais Algoritmos; representação e análise de dados; sistemas e redes; criação de soluções; análise de fontes; produção digital; privacidade e impactos sociais das tecnologias 

  

Metodologia 

Jogos de lógica, desafios desplugados, investigação de sistemas, projetos de produção e utilização de recursos digitais. Os planos identificarão as 

aprendizagens, os responsáveis, os recursos e as evidências. 

O componente será articulado ao trabalho dos demais professores. O mapa de cobertura permitirá acompanhar a progressão dos três eixos ao longo 

de cada ano escolar. 

Avaliação 

Análise do raciocínio, das estratégias, dos testes, das explicações e das produções. A avaliação considerará os conhecimentos desenvolvidos e as 

condições de acesso oferecidas. 

6. Cuidado, Saúde e Práticas Protetivas 
Abrangência: Ensino Fundamental — 1º ao 9º ano. 

Carga horária proposta: 2 horas semanais e 80 horas anuais. 

Ementa 

Desenvolvimento de conhecimentos e práticas educativas relacionados à saúde integral, ao autocuidado, à convivência e à proteção. Articulação 

entre alimentação, higiene, movimento, descanso, saúde mental, desenvolvimento socioemocional e sustentabilidade. Reconhecimento de direitos, 

situações de risco e formas de buscar apoio. Fortalecimento dos vínculos, do pertencimento e do cuidado coletivo, em diálogo com os serviços 

competentes. 

Objetivos de aprendizagem 

  

• 

Compreender práticas de cuidado com o corpo e o ambiente. 

  

• 

Relacionar alimentação, movimento e descanso ao bem-estar. 

  

• 

Reconhecer formas de expressão das emoções e de busca de apoio. 

  

• 

Desenvolver respeito, cooperação e convivência. 

  

• 
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Identificar situações de risco e referências de proteção. 

  

• 

Compreender cuidados em ambientes digitais. 

  

• 

Participar de ações educativas de saúde e sustentabilidade. 

  
Etapa Conhecimentos e experiências 

Anos iniciais Alimentação; higiene; brincadeiras e movimento; expressão das emoções; vínculos; cuidado com o ambiente; reconhecimento de situações inseguras e formas de pedir ajuda 

Anos finais Saúde física e mental; autocuidado; convivência; prevenção de violências; privacidade digital; redes de apoio; saúde e território; cuidado coletivo 

  

Metodologia 

Oficinas, histórias, situações fictícias, rodas de conversa, investigação, produção de materiais educativos e projetos interdisciplinares. A participação 

de profissionais da saúde e da rede de proteção será planejada com finalidade educativa. 

Os estudantes terão diferentes possibilidades de expressão, sem obrigação de relatar experiências íntimas. Necessidades de atendimento 

especializado serão encaminhadas aos serviços competentes. 

Avaliação 

Acompanhamento dos conhecimentos sobre cuidado e proteção, da análise de situações e das produções. Sentimentos, diagnósticos, características 

de personalidade e condições familiares não serão utilizados como critérios de classificação. 

7. Corpo e Movimento 
Abrangência: Ensino Fundamental — 1º ao 9º ano. 

Carga horária proposta: 3 horas semanais e 120 horas anuais. 

Ementa 

Vivência e estudo das práticas corporais como conhecimentos produzidos historicamente. Jogos, brincadeiras, esportes, ginásticas, danças, práticas 

corporais de aventura e linguagens expressivas. Desenvolvimento de habilidades, compreensão de regras, técnicas e estratégias, investigação dos 

sentidos culturais e sociais e criação de adaptações. Construção de conceitos sobre corpo, espaço, tempo, equilíbrio, ritmo, esforço, cooperação e 

competição. 

Objetivos de aprendizagem 

  

• 

Desenvolver habilidades motoras e consciência corporal. 

  

• 

Conhecer e experimentar práticas corporais diversas. 

  

• 

Compreender regras, técnicas e estratégias. 

  

• 

Investigar histórias e sentidos culturais das práticas. 

  

• 

Analisar condições de acesso e participação. 

  

• 

Criar jogos, adaptações e sequências expressivas. 

  

• 

Desenvolver cooperação, autonomia e respeito às diferenças. 

  
Etapa Conhecimentos e experiências 

Anos iniciais Habilidades motoras básicas; jogos tradicionais; brincadeiras do território; iniciação esportiva; ritmos; dança; dramatização; cooperação; consciência corporal 

Anos finais Modalidades esportivas; técnicas e estratégias; ginásticas; práticas de aventura; danças; expressão cênica; história do esporte; mídia; inclusão; criação e organização coletiva 

  

Metodologia 

Aulas práticas, circuitos, jogos, pesquisa, análise de situações, oficinas expressivas e projetos. Os percursos articularão experimentar, compreender, 

investigar, analisar, criar e participar. 

As atividades serão adaptadas às condições dos estudantes e dos espaços. A integração com Matemática, Ciências, História, Geografia, Arte e 

Linguagens ampliará a compreensão das práticas corporais. 

Avaliação 

Acompanhamento da progressão individual, da compreensão de conceitos, das estratégias, da expressão e da criação. A avaliação considerará os 

apoios oferecidos e não será baseada exclusivamente em desempenho atlético ou comparação entre estudantes. 

8. Projetos Interdisciplinares — História e Geografia de Feliz Deserto e Educação Financeira Territorial 
Abrangência: Ensino Fundamental — 1º ao 9º ano. 

Carga horária proposta: 1 hora semanal e 40 horas anuais, incluídas no subtotal de 21 horas dos componentes comuns e da parte diversificada. 

Ementa 

Investigação do território de Feliz Deserto em suas relações históricas, geográficas, culturais, ambientais, sociais e econômicas. Estudo das 

paisagens, memórias, formas de trabalho, produção, consumo e participação comunitária. Articulação entre conhecimentos escolares e saberes 

locais, com ampliação dos repertórios. Desenvolvimento do raciocínio lógico e da educação financeira em situações territoriais, mediante análise de 

informações, escolhas e uso de recursos. 

Objetivos de aprendizagem 

  

• 

Conhecer e investigar o território. 
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• 

Reconhecer mudanças e permanências nas paisagens e nas formas de vida. 

  

• 

Comparar fontes e registrar memórias. 

  

• 

Compreender relações entre trabalho, produção, consumo e ambiente. 

  

• 

Utilizar conhecimentos matemáticos na análise de situações locais. 

  

• 

Refletir sobre escolhas e uso de recursos. 

  

• 

Produzir conhecimentos e comunicar resultados. 

  
Etapa Conhecimentos e experiências 

Anos iniciais Lugares de vivência; paisagens; histórias familiares e comunitárias; mapas simples; práticas de trabalho; medidas; trocas; consumo e cuidado com recursos 

Anos finais Transformações territoriais; fontes históricas; cartografia; relações socioambientais; produção e consumo; análise de dados; planejamento financeiro e participação social 

  

Metodologia 

Pesquisa, entrevistas, leitura de mapas, observação, análise de documentos, resolução de problemas e experiências no território. Os projetos terão 

questões orientadoras, objetivos curriculares, preparação, investigação, sistematização e socialização. 

Avaliação 

Análise de perguntas, registros, comparação de fontes, mapas, explicações, argumentos e produções. O acompanhamento verificará como os 

estudantes relacionam experiências locais aos conceitos estudados. 

9. Articulação das ementas com os planejamentos 
  
Campo do planejamento Definição necessária 

Ano escolar Turma e etapa atendida 

Aprendizagens Objetivos e habilidades selecionados no Referencial Curricular Municipal 

Conhecimentos Conceitos e conteúdos a desenvolver 

Percurso Sequência das experiências e mediações 

Integração Relações entre componentes e projetos 

Carga horária Tempos destinados ao desenvolvimento 

Acessibilidade Recursos, adaptações e apoios 

Evidências Produções, estratégias e explicações a acompanhar 

Avaliação Critérios, instrumentos e devolutivas 

Continuidade Aprofundamentos e intervenções necessários 

  

As ementas orientarão o ensino e serão retomadas no planejamento coletivo. Sua implementação deverá assegurar continuidade entre experiências, 

construção de conceitos e oportunidades de aprofundamento para todos os estudantes. 
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